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Os SENHORES:

IMPE1,UO. - Candido José de Araujo Vianna.
» - José Antonio da Silva Maia.

JU5TI(1:A. - Paulino José Soares de Souza.
» - Honorio Hermeto Carneiro Leão.

FAZENHA. - Miguel Calmon du Pin e ~lm ida.
» - Joaquim Francisco Vianna.

MARINHA. _. Marquez de Paranaguá.
» ~ Joaquim José Rodrigues Torre.
» - Salvador José Maciel.

ESTRANGEIROS. - Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho.
YJ - Honorio Hermeto Carneiro Lão.
» - Paulino José Soares de Souza.

GUERRA. - José Clemente Pereira.
» - Salvador José Maciel.
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CHRONOL~GICO, EXPLICATIVO, EREMISSIVO
DA

.O.gr

1843

PAltTE I.A

(ElCTOS DO PODER LEGISLATIVO GERAL.)

D. N. 263 (j - 21 DE FEVEl\ElRO. - Revoga a Lei de 26 de Janeiro de 1841 da Assemb)(\'(
Legislativa da Provincia de S~rgipe,' que criou um Juizo privativo para as execu~ões da Santa Casa du
Misericordia da Capital da ProvLncia, e para o seu Hospital, Collegio, e mais annexos, por não ) .1'

tal criação nas attribuições da mesma Assemblêa Provincial.

DD. N. 266 c 265 - 22 DE FEVERF.IRO. - O de n. 264 revoga a Lei de 13 de ev reiro
18U da Assemblêa Legislativa de Sergipe, que confirmou a venda, que fez Felis da Rosa e asoon
cellos ao padre Pedro da Motta Rabello da porr;iio de terreno pertencente ao Encapellado da a1-6m) ,
- Sapucaia - por não caber nas allribuições da Assemblêa Provincial. - O do n. 265 approva di
versas Pensões concedidas pelo Governo.

D. N. 266 - 14 DE MA.uço. - Declara o lfajor de 1.Alinha Joaquim A ar hr
marães Picaluga comprehendido no § 4. o do art. 6.0 da Constituição do Imperi .

D. N. 267 - i8 DE MARÇO - Authorisa o Governo para encontrar na divid& do' ído 1$ r-
tbolomeu da Costa lIereira a importancia dos supprimentos, que o mesmo fez por ordem '1)T '

DestacaQlento postado em 1826 na villa do Brejo. PCO'iincia da Parahyba, aos qna não é éJP ' "
a disposição da Lei de lá de Novembro de 1827.

~ (.) Por equivoco na numerac;io dt'ixou de se lançar o n. ~~: não . te aeto
çao das Leis.
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D. N. 268 - 22 DE MARÇO. - Revoga a Lei de 9 de Março ·de 1841 da Assembléa Provincial

Je Sergipe, que concede uma pensão aviu,ra e filhos do capitão José Alves Pereira,

DD. l'f. 269 a 276 - 29 DE MARÇO. - Sobre pensão.

,
Df>. N. 277 a 279 - 3 DE ABRIL. - O de n. 277 versa sobre mercê pecuniaria. - O de n. 278

revoga a Lei n. 48, de 20 de Outubro de 1840 da Assembléa Provincial do Rio Grande do Norle, em
quanto se arroga o poder de conceder licenças para as alienações de bens de corporações de mào
morla. - Ode n. 279 approva a pensÃo concedida' á vjuva e filhos do capitão Francisco Xavier de
Moraes sem prejuizo do meio soldo.

D. N. 280 - 1 DE MAIO. -Deroga o artigo 1. o da Lei de S·de Maio ue 1835 da Assembléa Pro­
vincial de Santa Catbarina, que determinou que a jurisdicção Ecclesiastica do Termo da Villa de La-
ges Hcasse pertencendo ao"Arciprestaelo daquella P..ro ineia. .

LEI N. 281 - 6 DE MAIO - Fixl1 as Forças Navaes para o anno financeiro de 18113 a 18i4, da
maneira seguinte: .

Art. 1.o As Forças navaes activas em tempo ordinario para o anno financeiro, que ,ha de correr
de 18/,3 a 18M!, constarão de 2,BO.o praças ele todas as classes, e dos.Navios !le .Guenal, que o Go­
vemo julgar conveniente armar. Em tempo extraordinario este numero de praças poderá ser elevado
a 1~.OOO.
, lJ.M ~ ~" ,

Art. 2.:· O.Corpo de. r1ilbaXÍfl r UU!jnha pO OJ'á ~er eJ,cv.aup ao e}L-~ tado 'c~pleto< ~ .
AFt. 3. o O Corpo d.e Imp{}riaes Mari Àeirps s.eE~ levado, ~ogp;qye se'., ~epsi'Vel . a~'n~m~ro de

12 Companhias com'10G praças cada u~a. ._
Art. 4.· Além das Companhias mencionadas no artigo antecedente, havérá outra de Aprendizes

Marinheiros, que poderá ser elevada até ao namero de 200 menores de idade de 10 a 17 &onos,
que Geará açldida ao Corp.,o de Imperiaes;Mm:inheiros.
". Ar\. B, o Crear.-sc-b,a np' Pi:ovincia ele.Malto Gros~o uma CompàI1Ç.ia ,de rm~e,r:ifef_ Mârln~jros

para o sorviÇ.o, ,0 tTipQla.;50 das Barcas Canhoneiras nélla ,empr~gad~~, com a m.e;;ma organisacjiQ e
força, quanto ás pL'U0as de pret, que tem a~ .CompanlJ.i~~ de Irn,periaes ~~ªt~nheirQ? desta CMl')· _

Art. 6.0 O Governo para completar as Forças ora decrêtadas1 fica autl!QrisaQo Il~ta_ajúslar $p.l'pja
a premio, Nacionaes ou Estrangeiros, e para recrutar na fórma elas Leis em vigor.

AL't. 7. 0 Fir;a tambem autborisado o Governo para, além do soldo, dar ás praças do Corpo de
4rtilhül'ia da Marinba, ql.l CC:ll'lcl~liflllo seu tempo 'de seryj,o, quizerem nalle cOlItinuar, nrna gra­
tiGcação igual ao solLlo de I rimeira prata, em quanto fOrem praças ele pret e ul1,ecrul rra fórmá das
Leis, as praça precisas para completar a força do referido Corpo.

MI. 8. o O Omciaes de Fazenda e Nauticá-, que não tem graduações, bem como os Of1kiaes i\ofa­
rjnheiro , não comprohen~lidos no Decrelo, D..2.60, elo 1.o de ,Dezempro de 1841, 'C01J.J;.iJlu 'ãq a perce­
JJer, quando embarcauos em. Navio.s al:maa06~ o meio soluo, que lhes ~élJGa ~ LtJiF~4:}) ,de q~t11bro

ele i836. Os CirUl'girrcs. e Capelliies d'Armada. vencerão.lambem a gratifkação ~l;l lJú'1POQO A .[W~n~.ªe, •
quando embarcados, ou eITecLivamente empregados nos ,Hospi!ae~. >J.J ~J ._

Art. 9. 0 A gmlíflcação ac1dicional dos Cirurgiões e Capellães. de Artilharia daMarinha serc~ taIn-
hem de 40:tPOOO r~. men aes. . , ,.

Ar!. 10. Os Marinueiros em geral, que 101' motivos de serviço se inhabilitarem para ~ontioual.o
activamenle, serão con ervac10s com os seus vencimentos nos Al:senaes, e Estahelecimentos ele Mu-
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rinba, em que algum serviço possão prestar. Os inteiramente inutilisados con ervarão seus venci­
mentos, e serão recolhidos ao Asylo de Invalidas do Exercito, até que uma Lei permanente regule a
sua sorte, e a daquelles.

(A Lei seguinte de fixação ele Fot'ças Navaes é de 6 de 1Jla?'ço de 18[15. O Dec. n. 287, ele
19 de ] ulho, mandott que vigorass.e esta Lei dnmnte o anno financeiro de 18M. (li 1845).

LEI N. 282 - 2!, DE MAro. - Fixa as Forças de Terra para o anno financeiro de f8lt3 a 18ltá,
da maneira seguinte:

ATi. 1. 0 As Forças de terra para o anno financeiro de 1843 a 1844 constarão:
§ 1.0 Dos Officiaes de Linha, de que se compõe o Quadro do Exercito, e os Corpos fixos C

Companhias fixas.
§ 2.0 De 15,000 praças de pret de Linha em circumstancias ordinarias, comprebendidos os Cor­

pos ou Companhias fixas nas Provincias, em que fÓr necessária esta especie de FOl'ça, e de 20,000 em
circumstancias extraordinarias.

§ 3. o Dfl 6EtA pra~08s de pret em Companhias de Pedestres.
O Governo fica authorisado para elevar, desde já, esta força ao numero decretado, e para no

prazo de um anno organisal-a, e dish'ibuil-a como melhor convier ao serviço publico. marcando a
relação entre as diITerentes armas.,

Art. 2. o Para se completarem as Forças fixadas no Art. 1.0
, continuarão em vigor os disposições

da Carta de Lei de 29 de Agosto de 1837, menos a parte em que a mesma Lei exime o recrulado do
serviço, mediante a quantia de 400:tl\OOO rs. Os novos alistados, sendo voluntarios, servirão 6 annos, e
's sendo recrutados.

Art. 3. 0·0 Governo poderá abonar ás praças dos Corpos do Exercito, que podendo obter
baixa, por terem completado o seu tempo de serviço, quizerem continuar a servir, uma gratificação
igual ao soldo da primeira praça, em quanto fôrem praças de preto

Art. 4. 0 A gratificação addicional dos Capellães e Cirurgiões do Exercito será de AO:tl\OOO rs. men­
saes; quando, porém, os mesmos Cirurgiões fÔrem empregados .em Provincias, que se acharem em
estado de guerra, ou na qualidade de Directores de Hospitaes militares, em que houver mais de um
Facultativo, ou como Cirurgiões Mores de Brigada,· Divisão, ou Forças de operações, terão a gratifi.
cação de 70~OOO rs.

Art. 5. o Não havendo numero sufflcíente de Cirurgiões militares, poder~ o Governo ajustar por
contracto os que fôrem necessarios, por tempo limitado, e sem preterição dos Cirurgiões eITectivos do
Exercito.

(A Lei seguinte de fixação de Forças de Ten"a 1 de 6 de Jl1úço de 184[> n. 341. O De('.
n. 287 mandou que continuasse em vigor esta Lei (l.ttrante o anno de 1844 a 18.45).

D, N. 283 - 7 DE JUNHO. - Conc~de um Credito supplementar, e ex.traordinarió para. as de ­
• pezas do exercício de 18J.2 a 18.43, como se segue:

Art. 1. o Além das despezos do exercício de 18[~2 -1M3, authorisadas pela Lei n. 2lt3, de 30
de Novembro de 18J.l, é o Governo authorisado para despenuer mais õ,191:718iP1I5'h que eriio
dislribuidos conforme a Tabel1a - A. -

Art. 2. 0 Fic.ã; supprimidas na dita Lei, e nas Repartições do Imperio, Ju tiça c Fazenda, a'
quantias constantes da Tabel1a - B-, e fixada a despeza geral de te exercicio em 20,607:206 115 .

Art. 3. 0 AReceita ordinaria para o mesmo exercício, or~ada na Lei referida em lG,ü03:0001l'OOO,
fica augmentada com o producto dos impostos contemplados na TobclJa - C - c orçada na. quantia
de 19,397:85G:tI\OOO.

Arl. 4,0 Para haver a somma necessaria para as despezas authol'i, ada no Al't. 1. o destu R' c­
2.
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lução, e a mais que for mister por c1eficiencia da Reéeita orçada, fica o Governo autborisado a errec­
tuar quaesquer operações de credito, e até a emittir papel-moeda, se fôr isso indispcnsavel aos inte­
resses do Estado.

A.rt. 5. o Em quanto nIío fór publicada a Lei do Orçamento, que deve reger no exercicio ue
18!j3-18~·~., continuará em vigor a Lei n. 243, de 30 de Novembro de 18M, considerando-se como
parte della as despezas creadas por Leis posteriores. Ficão porém e~ceptuadas as disposições dos
Arts. 17,21.,28, 33, 35, ~8, e 39 da dita Lei n. 24·3.

Art. 6. 0 O Governo fica authorisado para reformar o Ar!. 252 do Regulamento de 22 de Junho
de 1836, e os mais respectivo,S á formação das pautas das Alfandegas do Imperio.

Art. 7'" Pelos meios indicados no Art. ,~. o da presente Resolução haverá o Governo. os funelos
necessarios para indemnisar immediéltamente o cofre Provincial de S. Paulo elas ommas a elle per­
tencentes, de que o mesmo Governo se serviu por occasião da rebellião, que uItimamel1te appareccu
na dieta Provincia. Pela mesma maneira haverá a somma de 4:2: OOO~OOO para inclemnisação de igual
quantia, que o Thesouro Publico deve aos corl'es Provinciaõs do Pará, por empresti.rnos feitos por
estes áquelle em 1.839 e 1.8l10.

Art. 8. e O Governo dará conta da despeza authorisada por osta Le(conjunctamenle com á au­
thorisada pela respectiva Lei do OrÇJlmento.

D. N. 28!~ -14 DE JUNHO. - Applica ao julgamento dos crimes individuaes dos Membros da
Assembléa Geral Legislativa o Art. 1.70 do Codigo do Processo.

D. N. 28'5 - 21 DE JUNHO. - Authorisa o Governo para mandar vir da Italia Missionarios Ca­
puchinhos, e dá outras provideQcias, como se segue:

.\rt. 1.. 0 O Governo fica authorisado ti. fazer as dCSipezas necessarias para mandar viI' ua Italia.. .
Missionarias Capuchinhos, que distribuirá pelas Provincias, onde as Missões puderem ser ue maior
proVf~ito, lendo o seu centro nesta Côrte.

Al't. 2. 0 Fica igualmente authorisado para fazer correr sei~ Loterias, segundo o plano déls conce­
dillas á Santa Casa da Misericordia desta Côrte, cujo producto será applicado:

1.o A acquisição, ou cdifLCação de predios, que sirvão de Hospicios aos Missionarias, quando
niin haja ec1ificios publicas, ou Conventos, que possão ter essa arplicaçào.

§ 2." A's despezas, que po.ssão ser necessarias nesses predios, ou larejas, e Capellas respectivas.
§ 3. o A qualquer despeza extraordinariã, que seja indispensavel fazer com as sobrec1 ito.s Missões,
(O Dcr.. do Gove1'no dc' 30 d·e Julho ele 18!~4, n. 373, estabcleceu as 1'cgras, que s.e derem

úlml'var na (lisl1'ibuição pelas Provincias dos iJ.fissionarios Capttchinhos).

fi

D. N. 286 - 8 DE JULHO. - Sobre pensITo;

D. N. 287 - 19 DE JULITO - Manda que continuem em vigor durante o anno financeiro <ll.l
1 ~4 a í 8l,.[) a Leis n. 281, e282, de 6, e 24. de Maio do corrente anno o

f DD. N. 288 e.389 -;- 9 DE Aco TO. - O ue n. 288 declara o Capitêlo José Pereil'a (le Azevedo
':timprehendiuo na disposição do Art. 6. o § .4.. 0 da ConslituiçTIo do Imperio. _ Ode no 2.S.2J;llllhOl'i.a)

_ o Cravemo para haver por empre timo um milhão de francos o mais 100:000:t/'OOO (la rs. cm mo~doa

corrente, a- im como para emitljr 1,000:000' 000 1'5. em Apolices da Divida P~lbli('1l para rnmpn-
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mento das condições estipuladas nos Arts. 4.° e 10 do conlmclo de ca amento de . A. a ru. D.
Francisca Carolina com S. A. Real o Sr. Princepe de Joinville, celebrado em 22 de Abril eLt' te anno :
e além di so tambem a fazer a despezas necessarias com a:medição das 1 rras concedidas naquell
Contract<l.

D. N. 290 - 16 DE AGOSTO. - Desliga do Morgado do", iscond de Asseca a propriedade rus·
ticas, ou urbanas, foros, e rendas existentes na Provincia e Municipio do Rio de Janeiro, que tão
cncorporaelas ao mesmo l\Iorgado, ficando cqm a natureza de bens allodiaes, paril que poss50 ser
alienadas, uma vez que essa alienação não prejudique a terceiro.

DD. N. 291 e ~92 - 30 DE AGOSTO. - RedLlz a dous annos o tempo de resiclencia exigido pel
Art. 1. o § '~" o da Lei de 23 ele 0utubro de 1832 para que possa ter logar a naturalisação dos Estran­
geiros. - O de n. 292 é sobre pensão.

DD. N. 293 e 294-13 DE SETE~mRO.-O de n. 293 revoga a Lei de 12 de 1\Iaio de 1835 da A -
embléa Provincial de Santa Catbarina, que concedeu ao Hospilal, que passar a crear aMeza da Vene­

ravel Ordem da Penitencia, erecta na Capital da Proyjncia, a faculdade de adquirir e possuir em ben
de raiz até o valor de 10:00Q~OOO 1'S. (1) No Art. 2. o revoga lambem a Lei de 26 de Janeiro de 1837
da Assembléa Provincial de S: Paulo, pela qual foi concedida á Confraria da Ordem Terceira d

ossa Senhora do Carmo, erecta na Capital da Provincia, a faculdade de adquirir por titulo gratuito,
e de possuir em bens de raiz até a quantia de 100:000~000 1's., vinte dos quaes poderá adquirir
por qualquer dos litulos recol1becidos em Direito. - O de 11. 294 dispensa nos E talutos do Curso
Juridico de Olinda a favor de João da Costa Lima e Castro.

D. N. 291> -1 ti- DE SETK\lBRO. -:- Manda que os Presidentes das Relações sejão nomeados p lo
Governo do mesmo moclo que 6S do Supremo TribLmal ele Justiça. (E sic Decreto ampl:iou o arf.
22 da nisposiç((,o P1'01:z'so1'ia, e 1.0 elo Regulamento ele 3 ele Janeiro de 1833).

D. N. 296 - 30 DE SETEUBRO. - Ordena que os Rachareis em Letras pelo Col1e io de Pe­
dro n. sejão isentos de fazer exame ele materias preparatorias para erem admillÍdo á matricula m
qualquer da Academias do Imperio, 100'0 que apresentem seus Diplol}1as, ft('undo a im approvada
a di~l)Osição do Art. 235 do Regulamento n. 8, de 31 de ,laneiro de 1838. E oulro sim que xame
da materias, ele que acima e ll'llta, feito em alrruma das A ademia do Imperio, S ja valido em
Ioda. .

DD. N. 297 a 302 - 30 DE SETE)IBRO. - O den. 297 pennille ao llo:.pilul, LUC passar arrear
a ~reza da Venerayel Ordem da Penitencia de Santa CaLharina, a adquiriT, 1)0 suir bens de raiz alfS ~l

valor de 10:0001/J000 rs., sem embargo das Leis, que probibem a amortização, e que para e () dr 'ito
Iiriio dispensadas. - Os de n. 298 a 301 versão sobre ordenados e apo ent[lrlorius. - O (le 11. :W2
concede quatro 'Loterias a Fructuoso Luiz da Motta, Fabricante <1e te idos com fio de. -da, ouro, >J

lJrüta: quatro a Anelré Gaillard: e quatro a Zeferino Ferrez, ambos Fahricante rle papel; hrigan­
do-se elles a applicar o liquido proclucto das mesmas Loterias ao mclboJ'amenlo <le SilOS Folll'iro , c

(I) o Dec. n. 2,7, de 3:) de Setembro dcstc anno cku c ta aUlhol·i;;n~ão.
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a entrarem annualmente para o Thesouro com 6 por cento daquella quantia até efiectiva amortização,
dous annos depois da extracção da ultima.

D. N. 30h n- Ji. DE OUTUBRO. - Sobre pensão.

D. N. 300 -11 DE OUTUBRO. - Sobre pensão.

D. N. 306 - 14 DE OUTUBl\O. - Extingue o vinculo de Jaguára na Provincia de !\Iinas Geraes,
e dá ditTerentes providel11lias a respeito" da maneira seguinte:

Art. l.· Fica extincto o Vinculo do Jaguára na Provincia de Minas Geraes.
Art. 2.· Os beos do Vinculo, ou sejão moveis, de raiz, ou semoventes, e ainda direitos, e acções,

depois de avaliados competentemente, serão arrematados a quem maior preço ofTerecer ávista, ou no
Iriduo: e os Templos, e alfaias, depois de estimados serão entregues ao arrematante da respectira
Fazenda, o qual pagará o valor da estimação juntamente com o preço da arrematação.

§ 1.. Não se p~ocederá na arrematação de uma Fazenda, senão depois do termo de 60 dias se­
guintes ao dia, em que se fixar oEdital de praça na Cidade, e na paragem, ou districto do Juizo de Paz'
respectivo ao lugar, em que estiver situada cada uma Fazenda.

§ 2.° Arrematada uma Fazenda,só poderá arrematar-se outra depois de 8 dias seguintes, e assim
se procederá nas mais arrematações, que se houverem de fazer.

. 3.· O producto da arrematação, e estimação dos bens do Vinculo será r~mettido á Thesouraria
Provincial, que o receberá em Apolices da Divida Publica Geral, ou Provincial, cobrando tGdos os
ô mezes o juro das mesmas olices para satisfazer aos fins do Instituidor pela mam:ira designada no
Artigo seguinte.

Art. 3.· A ametade do juro annual das Apolices será applicado para pagamento das dividas, com
que presentemente se acha onerado o Vinculo, até completa satisfação dos credores. Aoutra amelade
'eFá dividida em cinco partes, das quaes uma pertencerá aos herdeiros do Instituidor, outra para a
fundação de um Hospital de Lazaros na Cidade do Sabará, oulI'a para educa«»o de certo numero de
meninas pobres n? Recolhimento de Macahubas, e as duas ultima~ para mantença do Hospital já
existente na Cidade do Sabará. .

Arl. 4·.· Pagas todas as dividas, será permittido aos herdeiros do Instituidor receber as Apolices na
5.' parte que lhes compete, de cuja prq'priedade poderão livremente dispõr; e os quatro quintos rer­
tantes unidos á parte, que estava applicada aos dous Hospitaes, e ao Recolhimento de Macahubas,
terão igual destino.

Art. 5.· Em quanto se não começar a construir o Hospital de Lazaros, e se não der ao Recolhi­
mento de ~facahubas um Regulamento, as quotas respectivas conservar-se-hão guardadas.em os Cofres
Provinciaes. .

(O Dec. do Govenw n. 528, de 22 ele Agosto de 18·\.7 1'tJ9ulol~ a aHcmulaçeio e70s bens per­
tencentes a este Vinculo). .

DD. N. 307 a 3Li - iii DE OUTunno. - Sobre pensão.

DD. 1 .312 e 313 - 18 nE OUTUBRO. - O de n. 312 concede em beneficio tIa Companhia de
li'abricas uteis estabelecida na Capital da Bahia, o privilegio exclUSIVO por tempo de dez annos de

(*) POI' equivoco na numcração dcixou de sc lançar o n. 303: não existe acto algllm c m esse numero na Colec­
ção das ~is.
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manufacturar na mesma Proyincia papel, cuja materia prima seja pela maior parte o tronco, ou folha
lIe bananeira; ficando porém sem vigor est 'concessão se delitro de anno e meio a Fabrica não tra­
balhar. Isenta de quaesquor direitos de consumo e exportação pelo mesmo tempo de dez annos o
pafle~ assim manufacturado, bem como outro qualquer producto da bananeira. E dispensa do er­
viço da Guarda Nacional pelo mesmo tempo até 6 Empregados, e trabalhadores da mesma Fabrica.
_ Ode n. 313 concede ao Governo um Credito de 2,083:527~77 1's. da maneira seguinte:

Art. 1.· E' aberto ao Governo um Credito da quantia de 2,083:Õ27~77 rs. para pagamento da
divida de Exercicios findos, desde o aDIro de 1827 até Junho de 184-2, liquidada até o fim de Julho de

'1843, e constante das Tabellas annexas á presente Lei,. a qual será distribuida pelos diversos Mini ­
terios na fórma seguinte:

Pelo Ministerio do Imperio .
Pelo da Justiça .
Pelo dos Extrangeiros
l)elo da Marinha.
Pelo da Guerra .
Pelo da Fazenda.

34-:93HM97
21~:2!t·2 120

11:671:W417
7:-:13:732 590

1,021:704-w>81G
257:24-5~057

Art. 2.· O Governo pagará a referida divida, ou com o prollucto de Apolices da Divida Publicü,
que fica authOl'isado para emittir, ou dando-os directamente aos credores, pelo preço, que com elle

convenGionar.
Mt. 3. 0 O Governo dará conta da despeza authorisada por Lei, conjunctamente G:om a do

exercicio corrente (184-3-1844-) sobre a rubrica -- Exereicios findos -.nos termos p1'escriptos pelo
Decreto de 20 de Fevereiro de 18ltO.

Art. q.. o O Credito aberto pela presente Lei será exclusivamente empregado no pagàmento da
divida de Exercicios findos, liquidada até Julho de 184-3.

Art. 5. 0 Na mesma occasião em que o Ministro da Fazenda apresentar o Balanço definitivo de
cada Exercicio, orrerecerá tambem uma Proposta de Lei para a approvação das contas desse Exercici ,
fixando definitivamente tanto a Receita e Despeza a eUe pertencentes, como aos anteriores.

Art. 6. 0 Nas contas, que acompanharem a referida Proposta, o Governo não ~Ó justificará todos
os excessos de despeza, que houver em cada artigo da Lei respectiva, para que não tenha sido sufti­
ciente o Credito votado, mas tambem dará as razões porque não for:ão despendidas sommas concedi­
das para serviços, que se não tenhão realisado.

(Estcs Cnditos cS7Jcciaes tcm vigo?' até p"odllzirem seus effeitos., 01' se7'em 7'cvogaclos

por lei. Porto 31 de .ilIarço ele 184-6).

DD. ~. 31 ~ a 316 - 21 DE OUTUBRO, - Os de n. 3'14- e 315 versão sobre pensão. - O ti
n, 316 revoga os arts. 1 a 9 da Lei de 7 de Março de 1839 da Assembléa Provincial de ergipe,
pelos quaes foi creado um. Juizo privativo para as causas da Faze!lda Publica Provincial, mandando
avocar a causa peildentes, ~ fixando a al~ada da Relação do Dislricto.

LEI . 317 - 2i DE OUTUlmo. - :Fixa a despeza, e orça a receila para o Exercicios de 18.H a

18'~4-, e 1844 a18'!5, como se segue:

• CAPITULO 1. 0

DESPEZ..\. GERAL.

Árt. 2,0 § 21. Calcche'e, e ciyilisação de Indio , fi~ando o Governo authorisa~lo para dar ~c-
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a cargo do Ministerio da .Tu _

I

guIamentos ás Missões, .e para pô-los em execução. (1)" .
Art. 3. o § 18. llluminação, cuja administração fica desde já

liça.
Art. 6. 0 § 3. 0 Pagauorias Militares nas Provincias, ficando o Governo aUlborisado para crear as

que fôrem necessarias. e sendo abolidos os Commissarios Fiscaes, e seus Ajudantes, não e~cedendo

a despeza com as ditas Pagadorias a sornrna consignada neste §. (2) . ~

§ 9 Aprendizes menores dos Arsenaes de Guerra, incluidos 50 para o Arsenal ~la Provincia do
Rio GranJe do Sul, e sendo elevada a diaria de cada Aprendiz a 2/~0 . ~

Art. 7.' § 3. o Caixa de Amortização, filial ela Bahia, e Empregados da subSlituição dns Notas,
supprimidos quaesquer vencimentos, e gratificações não aulhorisados por Lei, menos as de 960 '000
para um Ajudante do Corrector; de 960#"000 para o Fiel do Thesoureiro; de 1:OOO~OOO para o
Cobrador dos bilheles; de 480~OOO para um-Amanuense ela Caixa; ue !,SO{fjJOOO para o Se1Jador; e
de 4160~OOO para cada um elos quatro Amanuenses na substituiç'ão das Notas. ~

7. o Thesouro Publico Nac.ional, supprimidas as grati(Jcações não authorisaelas por Lei, exéepto
a ele 1:200~OOO ao Thesoureiro elos Ordenados; e /~:OOO~OOO na preslaçãodo Jonwl do Commerrio;
e ucando creados 2 Praticantes para a Secretaria elo Thesouro, que senio admilLidos na {órma da Lei
de 4 de Outubro de 1831. (3)

§ 19. Ao Curador e Escrivão dos Africanos livres, ficando arbitrado ao 1.0 1:000~OOO, e ao 2.'
200:tfiOOÓ rs. pelos actos, que praticar fóra da Recebclloria . ;,p

§ 31. Supprimenlos ás Provincias na fórma do art. 49 desta Lei, devendo ser reduzidos á me-
tade no seguinte exercicio de 184.4 a 1845, e cessar totalmenle nos ub equentes. .~

CAPITULO 2."

DA RECEITA GERAL.

Art. 8.' O imposto de ancoragem estabelecído no Arl. 9. o § 1. o da Lei de 22 de Outubro de
1 36, Qca elevado a 50 rs. por tonelada, e será cobrado pela maneira afé aqui seguida, com.as se-. .
guintes limitações.

• 1. o Os navios que vierem em lastro aos portos do Imperio procurar can:ogamento, paguníú a
me, ma ancoragem que hoje pagão, quer tornem a sahi\' em lastro, quer saião carregados.

§ 2. o Os navios que entrarem por escala para refrescar, ou por franquia com o fim de .espreilar
o mercado, pagarão da mesma fórma a ancoragem actualmente estabelecida se nITo descarregarem
fazendas para o consumo.

§ 3. 0 Os" navios que entrarem arrioados por for~a maior nada pagarão se só desc.arregarem fi ne­
cessario para os reparos; se porém descarregarem além desta quantidade, pagarão a ancoragem
actualmente estabelecida. -

§ 4.' Os navios que trouxerem colonos, quer devão pãgar a antiga, quer a nova ancol'().gem, go­
zarão do favor de uma reducção proporcional ao numero de colonos que conduzirem, segundo a~

bases que fôrem marcadas nos Regulamentos do Governo, nos quaes designará as qualidades, que de­
vem ter os mesmos colonos. (~)

§ 5. o O Governo é authorisado para modificar esta imposição, logo que finde o Tratado com a
Grâ Bretanha, como parecer mais conveniente, para o fim ele se favorecer a nüvegilção Nacional d~ ca-

(i) o Dec. n. ú26. de 2ft rIe julho de i8ú5, deu regulamento para as l\lissõcs.
(2) O Oec. n. 352, de 20 de Abril de i8M, orl5anisou as Pagadoria. •
(3) O Dec. de i9 de Abril de i8liú reformou a secretaria da Fazenda ;-e o de ú de Junho de i850 sob o 11. 563

autllOrisou o Governo a reformar o Thesouro Publico e Thesourarias, que forão reformados por Dec. do Gtlverno
n. 736, de 20 de no.vembl·o de i850.

(lt) O Dec. n. 356 de 26 de Abril de i8M, rrgulou a dedução do imposto de anco'rugem nos navios, que trou­
xerem colonos.
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botagem, e de longo curso, podendo mesmo reduzir o direito de aneol'éJgem sobre as embar açõe
extrangeiras, (/1).

Art. 9.° Fica alliviada deste 3.ugmento de impo içüo toda a embarcação que denlr de um
mesmo anno fizer Ires ou mais viagens, tqndo pago a nova ancoragem correspondente ás dua pri­
meiras.

Art. 10. O imposto uas lojas estabelecido pelo Alvará de 20 de Outubro de 1812, e MI. 9.·
§ 4. ° da Lei de 22 de Outubro de 1936, fica elevado ao dobro elo que actualmente se paga nas cida­
des do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Maranhão; e nas outras cidades e villas elo Imperi ,
e lugares cl2 Municipio da Côrte fóra da Cidade, será substituido por ama patente, cujo mini mo será de
121f800, e o milximo de 40:tPOOO conforme a importancia commercial dos lugares e estabelecimen­
tos. (2) As typographias ficão tambem sujeitas á patente de 20:'000 a 1:OOOi,ilOOO segundo a impor­
laneia de cada uma. (3)

Art. 11. A taxa de 1:tPOOO sobre os escravos fica elevada ao dobro em todas as Cidades e Villa d,)
Imperio; e será cobrada no Municipio da Côrte ue todos os escravos re-idenles denlro dos limites mar
cados para pagamento ua decima urbana. (4.) •

Arl. 12. O imposto do se110 será d'ora em diante de duas especies, proporeional c fixo. (5)
§ 1. o Ao selJo proporcional ficão sujeitos todos os papeis de contractos de dinheiro, como letra' .

de cambio e da terra, escriptos á ordem, e notas promissoria ; creditas, escripturas, ou escriptos ue
venda, hypotheca, J~ação, deposito extrajudicial, e qualquer titulo de tran ferir a propriedade, ou' o
usufructo; os quinhões hereuitaril)S ou legados; as quitaçtes judiciaes; os fretamentos, c despn'ho
dU$ Alfanrl~gas e dos Consulados; as apolices de segUl'o, ou de risco; e os titulas de nomcaçã ex­
pedidos pelo Governo, ou por Empregados de sua escolha, por Authoridades Ecclcsiasticas, e pela
Mezas das (amaras Legislativas, e das Assembléas Provinciaes. Este sello será regulado, ocobrado
de todo o valor de 50:fbOOO, e d'ahi para cima pelo moela marcado na Tal ella A. annexa a esta Lei.

§ 2.° Ao seBo fixo fieão sujeitos.
L· Não só os papeis que actualmente o pagão, como os lJt'Ocessos ciue conem anle os DelcO'ud 5,

Subdelegados, e ,Juizes de Paz; os livros e procotolos dos Tübelliães e Escrivãcs de qualquer Juizo;
os documentos ou papeis de qualquer especie apresentados cm Juizo, ou nas Repartições Publi as.
E o respectivo se110 será de 60 a 1601's. por meia Colha de IJap L

2.0 As Carl.as e Diplomas, que conferirem titulas, tratamento, nohreza, brazã , 'ondecora~ões ho·
norificas, privilegias, O~l outra qualquer n].6rcê; as djspen'sas de flualquer natureza que s ~ão ; as
licenças ele qualquer especie, inclusive pl,lra jogos licitas; e os Diplomas scicntificos e lillcrarios. E
o respectivo sello será de 1~OO a 100~000.

3. As cartas dejogar, cujo sello será de 160 por baralho, (G)
§ 3,° O Governo é authorisado para marcar em Tabella , que organisará, a taxa do ello lix

.-obre cada um uos objectos cqmpn~hendidos nos ns. i e 2 do. antecedente, dentro du minim o
maximo nelles indicados, e segundo a importancia de cada um.

Art. 13 . .As letras de cambio, e de terra, escriptos á ordem, c Qolas promissorias, que forem
pa satlas ou emitt.idas dentro do lmperio, sem que lenl\ão pago o sello marcac.Lo na Tabella A, não
poderão ser prote tadas, nem altendidas em Juizo.

(1) O Oec. n. 372, de 20 ele Julho de 18~1l, regnloll o imposto de ancoragem, logo que linulise o Tratado com a
Gl'à Dretunba.

(2) O Dec. n. 361, de ']5 de Junho de 18MI regulou o impo~to da lojas, e casas de negocio.

(3) O Dec. n. 3~4, de 16 de Outubro de 18M, regulou o imposto das typographiao
•

(4) Foi regulada a taxa dos escravos pelos. Decretos n. t51, de 11 de Abril de i8!l2, 411 de 4 de Junho de 1844,
e 452, de 20 de Junho de 18116.

(5) O impo5to do seBo foi regulado por Dec. D. 355, de 26 de Abril de 1844, que depois foi alterado, e refun­
dido pelo de u. 681, de 10 ele Julbo de 1850.

(6) O Dec. n. 418, de 1.5 de Junho dr 18115 regulou o imposto das carta, de jogar. Dep'ois foi reformado pelo.
de n. 68'1 ele 1. Ode Julho de 1850. -

•



PRIMEIRA - 1843 - PARTE.

============================-=======-
§ 1. 0 As que forem pa sadas ou acceitas nos lugares, em que não houver Estação fiscal pafa o

5 lia, poderão ser revalüladas se pagarem o sello nos prazos, que o Governo marcar nos seus Re"u­
lllmeutos: aquellas porém que fôrem pas.sacIas ou accoilas nos lugares, em que houver a dita Estação,

ó o poderão ser, pagando até o dia anterior ao do vencimento, eui vez do se1l0, 20 por cenlo do
rospectivo valai'. Igualmente serão revalidadas as que tendo pago antes de passadas ou acceitas, um
eUo inferior ao marcado, forem selladas até o dia do vencimento, pagando o tresdobro do seBo

l1cvido..
~ 2. 0 E as que fôrem passadas e emiLlidas sem previo pagamento do seJlo, e não forem revali­

da·Jas, como di põe o§ antecedente, sómente poderão ser pl'Oduúdas como documentos pllJ'a qualquer
"'!l'cito legal, pagando em rez do seno, l~O por cento do respectivo valor.

§ 3. 0 As (lisposi~ões do Art. e §§ antecedentes ão applicaveis ás letras de cambio extrangeiras,
ou passada fóra do Imperio, que forem acceitils, ondoradas, ou negociadas em qualquer parte elo
Brasil, sem que tenhão pago o sellu marcad0 no Tabella A.

§ 4. 0 Quem negociar, accoitar, ou pagar qualquer letra de cambio, e da tena, escripto á ordem,
0U nota promissaria passada no Imperio, ou qualquer letra de cambio extrangeira, antes de haver
pao"o o sello marcado na Tabella, será sujeito pela primeira vez á multa de 10 por cento do valor da
lell'a, escripto, ou nota, e ao dobro na reincitlencia. Se porém o negociador da letra, eseripto, ou nola
'for Corretor, não só fiGará sujeito ao dobro das multas, como na reincidencia ficará inhabil para ser-
vir como C0rretor.· .

Art. 1á. Todos os papeis, livros, eto~, comprehendi~os nos §§ 1.o e 2.0 do Art, 12 ucão o1Jri­
""ad)s ao pagamentu do sello nos prazos; que o Governo marcar nos·seus Regulamentos: E depois
lle findos os Jitos prazos., os que não tiverem pago o sello marcado na Tabella annexp á esta Lei, e
Bas que o Governo organisar em virtude do § 3. 0 do Art. 12, não serão altendidos em Juizo.

§ 1.0 Serão porém revalidados pagando, em vez do sello, 20 por cento do respectivo valor, os
que forem sujeitos ao sello proporciono I ; e um sello vinte vezes maior do q.ue o marcauo nas Ta­
bellas os que o fôre01 ao sello fixo. E os que tiverem pago dentro dos referidos prazos um se1l0 infe­
rior ao marcado serão tambem revaliJados pagando o tresdobro do sello'competente.

§ 2." A falta do pagamento do sello dos livros dos Tabelliães, e Escrivães. não prejudica ao
actos escriptos nelles, se esses actos ti·verem pago o selloi á que estavão ~ujeitosl

§ 3.0 Os Escrivães ou OfUciaes Publicas, que escreverem actos) contractos" ou papeis obrigados
ao selto) ou que os recebe~em-, e lhes derem andamento semprevia pagamento dclle; além das outras
pen s, em que possão incQrrer, perderão o Omeio, 'ou Emprego, q.ue exercerem.

Arl. 15. Ficão isentos· do se110 e tabelecido por esta Lei:
§ 1.· As letras de cambio, e de terra passadas, negociadas, ou acceitas pelo Governo, e seus De­

legado j os bilhetes, nolas promissorias, e quaesquer tilulos de credito emittidos pelo Thesouro Pu­
blico; 05 saques para. movimento de fundos de umas pilra. outras- Repartições, de Fazenda; as trans-
fereneias das Apolice da Divida Publ-i. a I'undnda. .

_.0 Oti processo, em que forem partes a Justi~a, ou a Fazenda P"ubliGa,. sendo porém ~ réo,
quanJo a final condemnauo, sujeito ao pagamento do se110 respectivo, se não fôr pobre.

§ 3. o As escripturas sujeitas ao pagamento da sisn dos bens de niiz, e- bem assim a quila~õe-,

e outros titulos de Jinheil'o provenientes de' contracto, que já: tenha pago o deviclo sello, de sorte que
esle se não repita em uma lDesmiltransac~50. "Esta- disposição, porém não· é applicaNe! íÍ reforma da­
letras de cambio, e LIa terra, ou ii novarão de qualquer outro contracto de·emprestimo de dinheiru.

§ /'. o As rperc~s conferiJas ao m~li(ares Lle terra e mal' por serviços c,"\:traordinarios d~ cam,Ja­
nha; aos Pl'incipes, e aos subdito cxtl'allgeil'o, q.ue se fizerem dignos da. benevolencia do Im­
perio.

Art. 16. As matricul'as dos 1.1lI'50' ,JI.Jl'irliro·, e E colas cle Meuicin:dicão elevadas ao dubro do
que actualmente se paga.

..
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Arl. 17. As casas de leilão, e de modas pagarão lia razão dupla. (1)
Arl. 18. As casas, que venderem moveis, roupa, ou cal~ado fabricado cm ,'uiz e~lrUlJ r 'Ir ; li '

de confeitarias, e perfumarias; as de arma~ão de luxo; e as em que se vendem eSC1'av s, l,aganl
imposto, á que ficão sujeitas as de moua , além do' estabelecido no Ari. 10 d sta Lei.

Arl. 19. Os cavallos e bestas, que entrarem na cidade do Rio de Janeiro para serem VC1H.lido ,
ficão sujeitos a um imposto de h~OOO por caueça.

Art. 20. Os DespachanlC's das Alfandega, não sendo os proprios donos das mercadoria", C/ti

. saus Caixeiros, pagarão uma palcule antlual de 100"000 a 500:t!>OOO na Alfandega da Côrl ; u
5D~00'0 a 5009í,i\000 nas da Baltia, l)eruambuco, Maranhão, e . Pedro; de 20l1l000 a 40 000 lia
mais' Alfandegas do Imperio. Para o lall~'umento da patente serão os Despa lIantes dividido CllI duo
classes, reguladas pela impor!ancia dos despachos que fizerem, não podendo ninguem excl" r c te
ameio sem que tenha tirado a rc pec!Í,'a patente. (~)

Art. '21. Ficão da mesma sorte sujeitos a Um uireito de patente annual todos os que x I' 'or'lII
o omeio de Correlores, a qual será de 200~OOO a 1:OOO~OOO na Capital do Imperio ; do 100, :.100 4t

oOO~OOO nas Cidades da :Bahia, I'ernamouco, e MlIranh~o; e de 201'1>000 nas mais cidades roaritimu .
do Imperio. (3)

Art. 22. Os bilhetes de Ll.terias, cujo pr!olmio for de 1:000 000) e u'ahi para cima, 1Jll farüo
por ccnto de imposto para o E tado.

Art. 23. Fica creada a seguinte cOlltribuiç.ão extraordinaria durante o anno desta Lei. (II)
§ 1. 0 Todas as pessoas) que receberem vencimentos dos Cofres Publi os Geraes por qualqlll:1

titulo que seja, ficão sujeitas a urna imposi~ão, que será reglilada pela maneira seguinl

De 500~000 a 1:OOO~OOO 2 por cento.
» 1:000 000 a 2:000~000 3 »
» 2:000 000 a 3:000;7'000 4- -»
» 3:0009í,i\OOO a 4:000 000;) )1

I) 4:000~000 a 5:000~00 6 )1

» 5:000;'tOOO a 6:000~OOO 7 ),
» G:Ooú1j) 00 a 7:000~000 8 ),

» 7:000 000 a 8"000~000 9 Il

» 8:000 000 para cima 10 )J

§ 2. o Ficão exceptuados da regra estabelecida no § antecedente os vencimentos das pra,;a:) d
]1l'et de lena e mar, e os vencimentos dos militares em campanha.

§ 3. 0 Na palavra vencimentos e cOf!lprehendem quacsquer emolumentos, que se pr:r'" rem
na Secretarias, ou Esta~õcs Publicas.

~ 4. o O Governo estabelecerá o modo de arrecadar-se esta nom imposição.
Mt. 2k. A Receila Geral <.lo Imperio, compl'ehendiuas as imposi~ões creadas os artja A élIJW';{;­

d nle, as Tenda ue applica~ão e pecial, que no anno desta Lei o Go\"emo {; aulhorisado rIMa tom I

por emprestimo, é orcada na quantia ue 21,200~OOO . 000.
Ar!. 25. Esta Receita será effectuaua. com o producla da Ren" Geral arrccad ( ler Iw I)

exercicio da prc' nte Lei; oli o titulo abaixo de igna10 .

(1) o Dec. ti. 361, de 15 de Junho de 1 45. re"oiotl o im~»lfJ da; c de Lcír..J, e ~

ljue 1I'l11i1 o 'l'guiulC arl. iS.
(2) IIcguJado no\' Dec. rr. 361, de 16 de JUnllO de 18j'••
(3) Dec. D.41.7, de 14 de Junilo de 18!â.
(li) l:: la illlposicão sobre ordénado fo.i r gnlol!a pP.lo Jlec~d!' 29 de I·ril d. 1 !l~,

carl. 2J, pC]i) Lei'n. 3!161 dI; 2ú·1~ "aio d,~ 1~4~.
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CAPITULO 3. o

DISPOSIÇÕES GER.\ES.

Art. 27. De Janeiro de 1844 em diante. fica sujeita á mulla de 30~OOO por tonelada toda e
qualquer embarcação, que levar páo-brasil por contrabando dos portos do Imperio para os r.x.lran­
geiros, uma vez que se prove que pa:ra alli conduzira o dito genero. (1.)

Art. 28. A Junta da Caixa de Am@l'lizacão fica auLhorisllc1a para suspender as trilO ferencias de
Apolices da Di\'ida Publica, durante o tempo necessario pura se processar~1ll as folhas uos jllros C]('

cada semestre, não excedendo o prazo da suspensiio a dou.; mezes, o qual se fará publico rom unlcc'i­
páçãa sufficiente.

Art. 29. E' prorogada ao Governo por mais·um anno a llutborisação concedida pelo Art. 17
da Lei de 30 de Novembro de 1.81~111. 21~3, l~ara alterar os Regulamentos ácerca dos impostos do
meia sisa, e ta~a dos escravos, (2) uecima urLaHa, (3) decima de he.ral1~as e legados, (4) dizima da
Chancellaria,. (5) bens de defuntos e ausentes, (6) e Correios, (7) conforme o dictar' a expeniencia.

Art. 30. Fica revogauo o Art. 13 da sobredila Lei n. 2!~3, na parte em que fixou o maxirno para
o imposto das patentes sobre a aguardente de produccão do paiz. (8) Nesta imposiçiio esLão eom­
prehendidos touos os productos feitos com aguardente d'aquella origem.

Art. 31. Os Extrangeiros estão comprehendiclos, como os Nacionaes, n1\. disposição do Alvará de
17 de Junho de 1809, relativa á decima das heranças e legados. (9)

Art. 32. O Governo é aut:horisado para vender em hasta publica a dinheiro á vista, ou em
"troco deApolice~ da Divida Pu~)lica osescravos da NaC.iio, que não convier conservar, precedendo
araliacão, e annunciando-se a arrematação com a necessaria anlecedencia.·

Art. 33. O Governo regulará 11 escriptUJ'ação das rendas ap'plicaclas pelo modo que julgar mais
conveniente, não obstante a disposição do § 3.0 do Ar\. 6. p da Lei p. 231, de j 3 de Novembro
de 1.841.

Art. 34. Nos futuros Orçamentos a tabelJa da receita geral trará a comparacão do produclo
arrecadado nos tres ulumos annos com o orçado para o anno flltmo; e nu parte relativa á despeza
e orçaruo miudamente as parcellas de cada verba em cada Ministerio, apontando-se a Lei que au­

thorisa a de~peza. Esla parte do Orçamento conterá duas columnas de 1I1garismçs, em qlie se com­
pare o orçado no al100 da Lei com o do anno pr~cedente, explicaQdo~se em notaS a razão da djf-

, ferença, quan.do a haja. .
Arl. 35. Fica creado um Registro geral de hypothecas QOS Iugllres p pelo modo, que o Goremo

e labelecer nos seus Regll1amentos. (1.0)
Art. 36. Ficão pertencendo aos Proprios -acionaes as eslancias, o mais terrenos dos Indios

da comarca de Missões no Rio Grnndc do Sul, sendo dislribllida poróm pelos Indios, que restão, uma
parle dos mesmos terrenos, que fôr sufficiente para sua cultura.

Art. 37. E' concedido ~ Provincia de Santa Cathurina o Proprio Nucional deqomínlldo - Qual'"

(1) O Dec. n. 363, de 20 ele Junho dr 1. álI, regulou o processo do conlraLJauc!o do páu-brasil.
(2) nego D. 151, de 1.1 de Abril de 18l12"; n. 4H, de 4 de Junho de 1845, e n. 45:1, de 2p de Junho de 18f15.
(3) neg, o, 152, de 1~ de Abril de 18112 e n. lJ09 de 4 de JunllO de 1845 sobre Decima Urbana.
(li) neg, n. 156, de 28 de Abril de 18112 e n. '410, de !t de Jnn1lo de 18115 a respejlo da t'lxa de hcranç<ls, e'le­

gados.

(5) neg. D. 1$0, de 9 de Abril de 1842 e n. !t13 de 10 de Jnnho de 1845, souro dizima de chancellarla.
(6) Reg. n. 160, de 9 de Maio de 1842. n. 422 de 97 de JUllho de 1845 e n. p61 de 1~ de Novembro de 1848,

• sobre bens de dcfuntos e ansentes, vagos c de evento.
(7) nego de 21 de Dezembro de 1~4lt, n. 39), e ns. 637 e 638 de 27 e 28 de Sotembro de :l8!I9 obrll corrcios.
(8) neg, n. lJ15, de 12 de Junho de 1845, que SUbslitl1iu o de n. 149, de 8 de Abril de 1 42 a respeito do im-

po lO de aguardente, •

(9) Dec. e nego citado de 23 de Abril de 1842, e lI'de Junho de 1845.

(1.0) O Dec. n. 482, de 14 de Noremuro de 1846, deu Regulamento pU!'a o registo geral d~ hypOlbecas.

..
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leis Velhos - para nelte se construir uma casa para as Sessões da Assembléa LegiJativa da me ma
Provincia.

Ârt. 38. A Santa Casa da Misericordia da Provincia do Pará fica alliviada do pagamento d
1:06(j~300, que devia á Fazenda Publica de dizimos de gado, pertencentes aos annos de 1825
a 1827. .

Art. 39. Os descontos dos ordenados dos Empregados Publicos, que fallarem ao serviço sem
motivo justificado, reverterão em beneficio dos Cofres de Estado.

Art. 40. Fica revogado o Alil. 3. 0 da Lei de 28 de Novembro de 1.831., e bem assim o Ar!. 54
da de 15 do mesmo mez e anno, na parle em que estabelece doutrina semelhante á daquelle Artigo.

Art. 41. Fica da mesma sorte revogada a Resolução de 24 de Outubro de 1832, que tornou
livre a praticagem da barra do Rio Grande do Sul, e authorisado o Governo para expedir os Rejula­
D;lentos convenientes parp' a mesma praticagem.

Art. /'2. O Governo é aulhorisado pam fazer a despeza, que necessaria fUI' com o pessoal .
material indispensaveis para levar a eITeito a ~isposição, que estabelece o sello proporcional;
ficando dependente da approl'ação da Assemi.Jléa Geral a que fôr erRada com o pessoal.

Art /'3. As Apoliees dos empresLimos até agora decretados pela Assembléa Legi lativa Pru­
"ineial do Rio de Janeiro, gosarão dos mesmos pri ilegios, de que gosão as Apolices do Governo
Geral.

Al't. 44.. E' prorogada ao Govel11o lJor mais seis mezes a faculdade para reformar as Secre.la­
rias de Estado, afim de se fixar o numero de seus empregad'os, reduzil.'ldo-o ao que fõr strictamenle
necessario; regular-se me1LlOr a divisão dos trabalhos; alterar-se a Tabella elos emolumentos.
igualando estes entre umas e outra Secretarias, depois de diminuidos conforme fór conveniente;
regular-se a distribuição dos mesmos emolumenlús: e para tudo. o mais que o serviço publico exi<rir ;
('om tanlo que não se angmenlem os ordenados, e menos se concedão gratificações. (1)

Art. !l5. O Governo poderá usar, desdejá, e durante o tempo desta Lei, da authorisa~ão conce­
dida pelo § 1. o do Art. 10 da Lei n. 2/' 3, de 30 da .ovembro éle 1.8/,1, com tanto que da elevação de
direitos, antes que finde o Tralado em vigor, não resulte monopolio a favor de ação alguma. (2)

Art. M. O Governo é autborisado para arrematar algum ou aJgun~ ramos de Renda Publica,
cm que esse systema possa ser mais vantajoso aos intere ses do Estado, 'om tanto porém; 1. 0 que a
arrematação se não faça com menos de 1Opor cento sobre o lflaior l'emumento, que ~i"er produzido
o artigo da Renda, que se arrematar; e 2, o que o tempo da arremat.:Jção não xceda de trc'
annos. (3)

Art. 47. A arrecadação elo imposto de 40 réis sobre canada de aguardente do paiz, reado pafa
renda da Clmara Municipal da Côrte, será feita pela n.ecebedoria tio Município na mesma, época,
e pela mesma maneira, por que o for o imposto de palente sobre o dito genero; sendo o producto 11­

tregue á Camara á proporção que se for arrccadand e sem dedll~ão d porcentagem para os J~mprp­

gados da Recebedoria. (I,)
Art. M3. O Governo é authorisado paea estabelecer multas até 2f)'3~OO() nos Regulamento. que

fizer para a boa execução desta Lei.
Arl. 49. O upprimento ás Proyincias (' tabc1ecido pelo Arl. 7." 31 será regulado p la selnlillt

fúr.ma a saLer ; (5)

(1) Em virlll!le d('sln alll!lol'isaçào foi reformada a Secrcluia de E lado dos 'e:;ocios do Trnperio pelo D~c.
li. 346, de 30 de 1\'lar.ço de 1844. A da Justiça, e Fazenda pelos Oec. n. 347 e 34 , de 19 de Abl'il de 1844. A da
guel'l'a e Marinha pelos de n. 350 e 351 de 20 dt:: Abril do mcsmo anno. E a de eXlrani;elros por OIlLro da meslIla
llaela n. 353. Depois a Lei n. 346, de 24. de Maio de 1845, casson esla aUlhori.~af:ã·l; podendo enlretanLo o Grl emll
,lllerar os Regnlamcnlos dados pelo i\linislerio da Fazenda para execução dos din·erp.IlLe~ artigos d La Iri. Lei n. 36J,
de 18 da Scll'mbro de 1845, ar\. 3i.

(2) Revogada pela Lei cilada de 24 de Maio de 1845.
(3) O Dec. n. 416, de 1.3 de Junho de 18lt5, regulou a arrematação de alglln ramos da nenda Publica.
(4) Dt::c. n. 415, de 12 de Junho de 1845.
(5) Esle arligo foi rCl'Ogado pela Lei n. 346, de 24 de Maio 'de 1345; e depois foi posto em vigor p la Llli d 2

de Setembro de 1846 an. 15. que designou quanto se devia dar ás Provindas no anu) segninle.
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A' Provincia da Bahia 1.12:000~000 A' Pr-ovincio do Espirito Santo. 16:4001m00'
» de Pernambuco 102:000~OOO » do Piauby . ~:800~OOO

I) de l\Iinas . 57:60~OOO' . »' de Sergipe . 14:400<1\000
» do MaranlJão . 42:300~OOO » Rio Grande do N'c. 12:000\!pOoe
» das Alagôas 22:000:t/JOOO» da Parahyba u.:OO~OO

» de Matlo Gro so 22:000;;000 » do Ceará. 24:0001'tooo
» de Goyaz . 19:600«1000» de Santa eatharina. 7:200~OOO

Art. 50. A presente Lei regerá tambem no Exercido de 18/'lt-18!J;:>, devendo porém o Go­
'Cl'l10 reouzir ?os despc7.as dos !VIinisterios da Guerra e Marinha, no caso de term~nar a guerra do Rio
Grande do Sul; e uem assim as essencialmente pertencentes ao anno desta Lei,. e as que são vola­
das p8r uma ó vez.

Arl. 51. F iciiú em vigor todas as disposições das Leis de Orçamenlo anteceelentM, que não ver­
sarem particularmente sobre a fixação da Receita· e Desp~la, e não tiverem sido expressamente revo­
gadas. (1)

Al't. 52. l~icão revogàdas as 1eis e disposições em cunLrario:
(A Lei seguinte de orçamento é de n. 3lt6, de 21t de.lfa1'0 de 18lJ5, c n. 369, cll} 18 de Se

lemb?'o de 18115,
Seguem-se ?Ia Lei dvas Tabellas marcando o selto das lel1'as de cambio, esc 1'iptos aor­

'l1cm, notas prolllisso1'Ía's, cnditos, qyilações, esc1'Íptos de '1:enda, liypot1t(Jca, doação etc.,­
fretamento cle navios, etc. A 1. a Tabella {ai Si~bstit uida pela Tabella-A -annea;a ú Lei de 18
de Setembro de 18/~5; e ambas (orão ?'Cru ndidas pelo Dec, n, 681, de 10 de Julho de 1850,

Lei 11.628, de 17 clc Setembro de 1851). .
UD. N. 318 a 320-2l DE OUTU8RO. -Sobre pensão.

1845·

(ACTOS. DO PODER EXECUTIVO.):

D~, N. 261 a 263 -10 DE JA~E]RO. - O de i1. 261 elesannexa os Tél'moS' de Saqu3r~ma eMa-­
ricá da Proyincia do Rio de Janeiro, quê pelo art. 1. 0 do Dec. n. 2{)3, de 28 de Novembro elo anilo
passado forão reunidos. E ordena que o Termo ele Saquarema tenha um Juiz Municipal, que ac'~u­

mule as funcções de Juiz :çle Ormos ; e que o de 'Mar'icá fique .debaixo dá jurisdicção dos Juizes lIu­
nicipaes Substitutos, ele que lrala o art. 19 da Lei n. 2G J, de 3 de Dezembro ele 1841, o quaes at:cu-
mulão as funcçãe, de Juizes dos Orrãos. .

(FOi rc'rogado 1)01' Dec. 1/. 277, de 29 de Março tles/é1 anno,. que"pâz cm v'lgO?' o ar/. 1.0

rlo Der. de 28 de Not·embro·llt/s·ado). - O tle n. 262 determina que' os· Batalhões Pt'oYisorio'
.Calllarinense, . e de Pernambuco fiquem pertencendo ao Quadl'o elo Exercito, tomando aql1eJle o
n, 3, e esle o .4. o de FusileÍ1·"s. - O de n. 263 appl"Ova as seguintes lnstrucções para execll';iio do
Dec. de 12 de Junho de 180G, Tabella de 28 de Março de 1825, Dec. n. 260, de 1 de Dezemur'

d 18/'1, e outras di posições, e pratica atlm.ittidas sobre venpimeHtos ..

(1) I,ei D. 243 de 30 de l\"oycmbl'o <11' 18H.
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========================
Os mesmos Oíficiaes, ainda que presos, e a final sentenciadQs, não são inhibidos de serem pagos

de quaesquer vencimentos atrazados, que se lhes devão (Alv. de 23 de Abril de 1.790).
As referidas disposições tem applicação aos Officiaes 'que fôrem pronunciados, e c.ondemnados ou

:absolvidos no foro criminal e civil, na conformidade do Art. 165 § lJ. o do Cod. do Proc. Crim.
Art. 1.0. Se acontecer que algum Official doente se ache ao mesmo tempo em Conselho de Guerra

(Art. 9.°), não deixará de perceber melade do soldo; e a oufra metade se fôr absolvido, será paga
ao referido Hospital: sendo conuemnado, a despeza ficará por conta dos cofres Nacionaes (Res. de
Consulta de 15 de Março de 1833, e Provo do f.onselho Sup. Mil. de 25 de Abril domesmo anno).

Art. 11. Os Officiaes, quer eifectivos, quer reformados, ou da 3.· classe envolvido em crimes
politicos, não tem direito ao pagamento do soldo pelo tempo que tiverem estado ausentes do serviço;
e e forem amnistiados serão pagos sómente d~sde o dia em que forem restituidos ao serviço por
elTeito da amnistia, na conformidade da Res. de Consulta de 6.de Outubro de 1835, e 7 de
Agosto de IBM .(Dec. n. 155 de 9 de Abril de 18[12, e Aviso n. 31, de 30 de MaTço do mesmo
anno).

Art. 1.2. Os Officiaes sentenciados em ultima Instancia á pena de prisão por mais de dous annos,
ou ainda que seja por menos tempo, se a condemnação for acompanhada da pena de degredo, serão
privados d.o pagamento do soldo: se porélll a pena for menor de dous anuas de prisão, sem commi­
nac.iio de deg.do, ou de baixa do serviço, se lhes abonará meio soldo (Alv. de 23 de Abril de 1790).

Art. 13. As praças de pret sentenciadas.por tempo menor de seis annos serão abonadas de soldo
e etapes pelos prets dos Corpos, a que pertencerem, ou fÔrem mandadas addir. Os sentenciados por
tempo maior de seis anuos deverão ser abonados pelas Fortalezas, onde se acharem cumprindo suas
sentenças, de quantia diaria que pelo Governo for mandada abonar para seu alimento, a qual será
recebida das Pagadorias pelos Almoxarifes das mesmas Fortalezas. Quando porém as referidas pra­
(:as forem oondemnadas á prisão com trabalho, ou mesmo a prisão simples com exclusão dos Corpos,
nenhum abono se lhes fará pelos cofres militares: (Prov. de 21 de Março de 1829, e Aviso de 19
-ovembro de 1831}.·

Art. 14. E' prohibido o pagamento adiantado de vencimentos militares: todavia, nas occasióes
de marchas ou embarques se poderá aJiantar até tres mezes de soldo sem gratificação alguma, con­
forme as distancias, por ordem do MinisteTio da Guerra na Corte, e dos Presidentes nas Provincias:
(Reg. n 119 de 29 de Janeiro de 184.2.)

Art. 15. E' igualmente prohibido que os Olliciaes deixem nas provincias, donde marcharem,
para serem entregues a suas familias. ou Procuradores. ou~ros vencimentos além dos soldos: e 85

praças de pret nem mesmo estes podem deixar: (Reg. n. 11.9 de 29 de Janeiro de 18!l2, e Av. de
!-f de Setembro do meEmo anno).

Art. 1.6. As pra~as de pret reformadas serão pagas dos seus vencimentos á vista dos Decretos da
reforma, e:\pedidos por copia ao Thesouro acional pela Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra.,
abril1do~se pelos mesmos decretos os competentes assentamentos nas respectivas Pagadorias e The­

urarias, independentemente da Provisão do Conselho Supremo Militar (Dec. n. 162 de 10 de
Outubro de 1841).

Art. 17. O soldo da musica dos Corpos não póde exceder á quantia de 4~600 réis por dia: para
concerto e conserva~ão dos instrumentos se abonará a consignação annual de 53~000 réis (Dei. d.
~. de Outubro de 1821, e Av. de 20 <1e Abril de 1825).

Vencimentos além dos soldos.

Art. 18. ATabeUa n. 2 designa os vencimentos. além dos soldos, de gratificações, forragens, e
etapes, que competem aos Officiaes Gcneraes eITectivamente empregados em serviço do Exercito, tanto

!p tempo de paz, como, de guerra: mas supposto taes vencimentos sejão devidos, não poderão ser
abonados sem que o Governo tenha previamente declarado se a força commandada deve ser consi­
é1erada como Exercito, Divisaõ, ou Brigada, á vista do numero de tropa, de que se compuzer, ll'

na importancia das operações.
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Art. 19' A Tabella n. 3 mostra os vencimentos. além dos soldos, de gratifica ões, forragens,
e etapes dos Officiaes d'Estado Maior, effectivamente empregados em serviço do Exercito.

Art. 20. Competem vencimentos d'Estado Maior de 1." classe aos Officiaes empregados no
Quarteis Generaes na qualidade de Secretarios Militares, Ajudantes de Campo, ou de Ordens, não
excedendo o numero, que por Lei se achar determinado: e deverãó ser abonados dos vencim nto ,
que pela sobredita Tabella lhes competir, á vista da nomeação, que apresentarem dos Generaes Con ­
mlllldantes em Chefe, sem dependencia de outra ordem superior.

Arl. 21. A quaesquer outros Oíficiaes empregados nos Quarteis Generaes, e aos que servir nl

nos Commandos das Armas não se poderão abonar vencimentos do Estado Maior de 1.a elas e m
ordem do Ministerio da Guerra. O Ajudante General o Quartel Mestre General, e os Deputados do
Ajudante General, e do Quartel Mestre "General vencerão as gratificações, etapes, e avalgadura',
ql!e pelo Ministerio da Guerra lhes forem arbitrados conforme as suas Patentes, a for~a do Exercito,
ea importancia das operações, não excedendo nunca os designados na observação h.' da Tabella <.1e
28 de Março de 1825.

Art. 23. Aos Commandantes Militares de Districtos se abonarão vencimentos do ESlado Mai r
de 1.' ou 2'" classe, segundo a importancia do seu serviço, precedenuo ordem do me mo llini I rio.

Arl. 2lt. Os Officiaes, que servirem em Reparti~~,>r Militares, e veDcerem por isso ord nau
ou gratificação marcada em Lei, não poderão accumular ao seu ordenado, ou gratificação outro li T1­

cimento, que não seja o soldo de suas Patentes (Dec. n. 260, de 1 de Dezembro de 18lt1, Arl. 5.·/
Arl. 25. A Tabella n. lt (1) apresenta a os vencimentos, que devem perceb r os Offi io pm'­

pregados no serviço dos Corpos, e em nenhum/ caso os podem ter maiores,
Gratificações .

Arl. 26. O Commandante do Imperial Corpo de Engenheiros vence, além da gratiG a~ addi­
cional correspondente á sua patente, 800~00 réis de gratificação de exercicio, na conf rroidad <10
Dec. de 1ll de Abril de 1821.

Art. 27. O Commandante das Armas da Côrte percebe os vencimentos de CommandanlP. d

Diyisão; e aos mais Commandantes das Armas das Provincias pertence o de Commandanle d Drigada
(Arl. J6 da Lei de 15 de ovembro de 1831). .

Art. 28. Os Secretarios dos Commandantes das Armas das Provincios da 1.. ordem, ai'10

das çantagens de Ofticiaes do Estado 1Jaior de 1. a classe, vencem a gratifjca~ão mensal de 30 00;
8 os da 2." a de 20~OO. consignada para despezas do expediente da Secretaria, as quaes d ,v fIl

fazer á sua custa. (Dee. de 1ft de novembro de 1832, e Circular ue 13 de Janeiro de 1 20).
O Secretario Militar do Commando das .!.rmas da Côrte percebe a gratHlll~ão d hO 000 para a

referidas despezas. (A.Y. de 6 de Fevereiro ue 1838).
Os A.maDueDse~ das Secretarias dos Commandantes das Armas, além uos vén imcntos rerr s­

pondentes á sua classe de Cadetes ou Sargentos, percebem a gralíficação mensal de 4;'1)800.
Arl. 29. Áos Commandantes superiores, eaos chefes de Legião da Guarda acional quando Jn­

pregados efIeétívamenle no serviço do Exercito se abonará o soldo u gratificação addi 'ionul corre pon~

dentes ao posLo de Coronel do mesmo Exercito: e os Majores de Legião o soldo ogralia açllo addido­
naJ, que competem aos Majores de Brigada: os outros OWciae tem direito ao oldo rali(j 'a~ijo

addicional, que vencem os Officiaes do Exercito de postos iguaes. Os mai:> venc;im ntos de ratífi '3­

çóes de exercicio e etapes, forragens, e bestas de bagagens serão regulados segundo a nature7.<J ,lo
serviço, que tÍ\-erem pelas que compelirem aos Officiaes do Exercilo empre~ados em í ual s· í~'('

(Reg. de 9 de ~Jarç.() de 1838, e Dec. n. 99 do 1.o de Outubro de 1841).
• ÁS praças de prel da mesma Guarda J: acional serão abonadas em tudo como da 1.' linha.
Art. 30. O Cirurgião ~fór do Exercito vence a gratifica~o mensal de 10 O

Agosto de 1824).
.Ut. ~l. Os Cirurgiões do Ex.ercito, qualquer que seja 115t1a .00

(1) Esta TabeUa M declaradllleID etreito peJa c ar do
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.,

empregados no serviço do Exercito, tem direito á gratificação addicional de .40:t/lOOO ; quando porém
fôrem empregados nas Provincias, que se acharem em estado de guerra, na qualidade de Directore' de
Hospitaes Militares havendo mais de um Facultativo nos mesmos Hospitaes, lllU como Cirurgiões de
Brigada, ou de Divisão, de qualquer força em operações, perceberão a gratificação addicional de
70:;POOO (Lei n. 190 de 2ft de Agosto de 1841).

Art. 32. Os Cirurgiões Móres, e Ajudantes que servirem nos Hospitaes militares, e ao mesmo
tempo em algum Corpo do Exercito, poderão accumular á gratificação addicional de lí.O~OOO a de
25:t/1000. os primeiros, e ue 8:t/1000 os segundos (Res. de Cons. de 9 de Dezembro de 18.42).

Art. 33. Os Cirurgiões Directores de Hospitaes Regimentaes sem patente militar vencem men­
salmente urna gratificação de 60~oOO j e os medicas consultantes a de 40:t/lOOO, fieando comprehen­
dido nellas todo e qualquer vencimento, que por Lei lhes possa compelir. ,(Reg. de 17 de Fevereiro
de 1832).

Os Amanuenses dos mesmos Hospitaes percebem a gratificação mensal de 6~OOO, além dos ven­
cimentos do seu posto de Oflicial Inferior, e os Enfermeiros 100 réis diarios, além dos vencimento.
de soluado.

ArL 3.4. Os Capellães do E~ercito eITectivamente empregados percebem além do oldo de
30:t/lOOO, a gratificação addicional de lj·o:t/lOO

Art. 35. Os Commandantes de Destacal'llentos perceberão os vencimentos correspondentes ao
posto de Capitão commalldando companbia, se pela sua patente lhes não competirem outros maiores.

Art. 35. Fica prohlbida a pratica de se abonarem gratificações a titulo de alugueres de casas ao
Officiaes do Exercito. Nos casos, em que os mesmos Officiaes tiverem direito a aquartelamento, não
havendo accommodações sufficientes nos quarteis mililares, deverão alugar-se por conta do Ministe­
rIO da Guerra as casas, que fórem necessarias, pagando-se os alugueres aos proprietarios, e nu nca
aos Officiaes.

Só tem direito li aquartelamento os Officiaes dos Corpos, que se achão destacados fóra do ]uO'ar
da sua parada ordinaria. (Port. de 22 de Abril de 1824, e Provo de 27 de Agosto de 1828).

o{(iciaes Engenlteir·os .

Art. 37. A TabeUa n. 5 determina os vencimentos, que devem abonar-se aos Officiaes do Impe­
rial Corpo de Engenheiros sempre que se acharem empregados em alguma das commissões na mesma
Tabella designadas: quando porém fôrem empregados em outro exercic.io, ou commissão, que não
perten~a por sua natureza privativamente á arma de Engenheiros, só terão direito ás gratificações, e
mais vantagens, que competirem aos Officiaes das outras armas do Exercito empregados em serviço
de iguaIllalureza.

Art. 38. a Commlssões de campanha cada Omcial Engenheiro alé Capitão inclusive receberá
dinheiro para a compra de um cavallo, e de Major até Coronel para dous cavallos da mesma sorte, e
om a mesmas condições, com que os recebem os Officiaes empregados no Estado Maior do Exer­

cito; e em quanto durar a commissão v!3ncerá as competentes forragens.
Ar!. 39. Entender-se-ha por commissão activa: 1. o, o serviço em campo de iustrucção ; 2. o, l'e­

eonhecimento de Províncias, Fronteiras, e Praças; 3. o, a revista da inspecção uas obras militares;
4. o, a direcção de estrauas e cannes; õ. o, levantamento de cartas ..

Entender-se-ha por commissão de residencia: 1. o, o serviço em trabalhos proprios da arma de
Engenheiro nas Praças e Fortifica~ões militares; 2.0

, a direcção de Obras Militares; 3.°, levanta­
mento, con tmcção e copias de planos, e desenhos, que erigir uroa residencia eITecliva elo Omeia], e
para a qualfór preciso comparecer diariamente no lugar destinado para aquelle serviço. (Dec. de.i2

.de Junho de 1.806).
Art. 40. A nenhum Oflicial se abonará gratificação de Engenheiro,' sem que este vr.,?-cimenlo

tenha sido previamente declarado pelo Ministerio da Guerra.
r~. 41. As gratificações serão pagas desde o dia que se puzerem cm mmcl1a 1ara os luO'are ,
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onde deverem exercer as suas commissões; achando-se porém no mesmo lugar, s6 serão abonada
desde o dia, em que entrarem em exercicio.

Art. 42. Os sobreditós vencimentos seriio pagos aos chefes de commissões pelos recibo, que apre­
sentarem assignados simplesmente por elies, e bem assim aos officiaes empregados em commi sõe
individuaes; os recibos porém dos Officiaes, onde houver chefe de commissão, serão sempre alle­
tados por elle.

Etapes.
Art. 43. Os Officiaes do Exercito em tempo de paz s6 vencem etapes quando destacão· com os

seus Corpos para f6ra dos respectivos aquartelamentos: em tempo de guerra é devida a todos os Offi­
ciaes, e Empregados Civis do Exercito em serviço de operações. (Tab. de 28 de Março de 1.825).

Art. 44. As etapes em tempo de paz serão abonadas em dinheiro pelo valor fixado nas TabelJa
dos respectivos semestres, as quaes continuarão a ser organisadas na côrte pelo Arsenal de Guerra,
approvadas pelo Ministerio da Guerra, precedendo infol'mação do COl1lmandante das Armas; na­
Provincias ~erão organisadas pelas Thesourarias, e approvadas provisoriamente pelos Presiuente I

com audiencia dos Commamlantes das At'lnas, onde os houver, e definitivamente pelo mesmo tini--
teria. (Lei de 2lt de Novembro de 1830.) .

Art. ái). Não podem abonar-se elapes ás mulheres, filhos, filhas, -ou criados dos Officiaes e mai
praças do Exercito. (Circ. n. 4.6 de 25 de Abril de 184.2).

Art. 46. A etape em generos será regulada pelo Decreto, e Tabella de 29 de Dezembro
de 1829.

Art. 47. Nenhum Omcial, ou Cadete poderá accurnular etapes nos dias, para que receber come­
dorias de embarque; e o mesmo sellraticará com as pra~as de pret embarcadas, quando fõrem forne­
cidas de comedorias por contracto celebrado com os donos dos transpor,tes, ou pelas Estações Pu­
blicas.

Art. 48. Quando qualquer Corpo de Tl'Opa, Destacamento, ou contingente houver sido fornecido
de etapes em generos, se deverá na co'mpetenle Pagadoria extrahir mensalmente da respectiva relação
de mostra um1Dappa das rações de etapes, que a sobredita Tropa houver legalmente vencido, para á
vista della se liquidar a conta; e deverá ir acompanhado dos mais documento, que com as contas d ­
vem men ü1mente' ser remettidos á Contadoria Geral da Guerra.

Cavalgadu1'as e bestas de bagagelll.
A.rt. á9. Aos Officiaes, que na conformidade das Tabellas juntas tem direito a cavalgaduras, o

abonará por uma vez sômente a quantia de áO~OOO para a compra de cada cavallo, que lhes com­
petir, com o vencimento de sete annos :, se antes ue vencido este Tlrazo os Off1ciaes, a quem se hou­
ver abonado cavalgaduras, passarem para outro exercicio, pelo qual não sejão devidas, se lhes des­
contará pela quinta parle dos seus vencimentos 'a importancia das mesmas cavalgaduras corre­
pondente ao tempo, que faltar para o completo dos referiuos sete annos, na fórma do § 18 do Plano
e Dec. de 5 de Dezembro de 1810, Aviso de [) de Junho ele 1821, e Circulares de 23 de Fevereiro
ue 1826, e 5 de Setembro de 18á2. Findos os sete aonos não se fará abono de novas cavalgadura'
hinda que os Offieiges c0nt-inuem no exercicio do mesmo serviço, por que as primeiras lhe houver~lll

ido abonadas oU'dene tiverem passado para outro, pelo qual igualmente lhes compitão.
Art. 50. A Tabella n. fi mostra as bQstas de bagagem, que competem UtlS Officiaes eff cth;,­

mente empregados em serviço dé campanha; e não poderá ser excedida.
Art. 51. As bestas de bagagem serão pagas em dinheiro, abonando-se aos Offl iaes, que a ell .

tiverem' direito, a quantia de 30~000 para a compra de cada uma com o vencimento de sete anllO~ :
e quando o Offieial sahir do exercicio, por que tiver recebido e ta quantia, descofllar·se·lhe-ha
pela quinta parte dos seus vencimentos o tempo, que faltar para completar o referido prazo.

Quando os transporles fôrem foroecidos por conta da Fazenda Publica deixará do abonar-se pel'
Pagadorias aos Corpos, e aos Officiaes a importancia das bestas de bagagem e suas forragens.

Art. 52. Aos Officiaes, que permanecerem no mesmo exel'cieio, por que lhes fôr~m abonadas
6 ,
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bestas de bagagem depois de findos os sete annos, ou durante estes passarem para outro da mesma,
ou diversa natureza, pelo qual sejão devidas, não se fará novo abono de bestas de bagagem.

Art. 53. A impOItancia das bestas de bagagem dos Corpos, e o valo'r das forragens respectivas
<leverá ser abonado aos Commandanles dos mesmos Corpos.

Art. M. Só se abonarão forragens para caval10s de pessoa, ou bestas de bagagem áquelles Offi­
ciaes, que provarem por attestados dos respectivos C.hefes que tem eITectivamente seus, ou alugados á
sua custa os cavallos e bestas de bagagem, por que as mesmas forragens forem devidas.

Di1>e1'sas J.espezas.
Art. 55. Para as Capellas das Fortalezas, em que se celebrar o Santo Sacrificio da Missa, se

abonarâ a quantia annual de 6~OOO" a titulo de guisaIJ;lentos. (Aviso de 4 de Fevereiro de 1834).
Art. 56. Nas Thesourarias, e Pagadorias sómente serão pagas por conta do Ministerio da Guerra

as despezas de luzes e aguas das Fortalezas, Quarteis, e Corpos de Guarda dos Estabelecimentos, que
estiverem a cargo do mesmo Ministerio ; forneGenclo-se para cada luz mensalmente uma meia me­
dida de azeite de pe.i~e, e duas onças de fio de algodão, ou o seu equivalente em outra especie. E'
prohibido absolutamente o abono de luzes e agua a Offitiaes. (Prov. de 27 de Agosto de 1828, e
Dec. de 29 de Dez. de 1829).

Art. 57. Sómente. te[Q direito a Gomedorias de em.barque os Of/iciaes, Cadetes e Kmpregados
civis do Exercito, que marcharem em serviço, devendo abonar-se aos primeiros as que correspon­
clerem aos seus postos efi'ectivos, e aoS segunj08 as da ~ua graduação, reguladas umas e outras pela
Tabella n. 7. Aos Cadetes se abonarão 400 rs. por dia.

Art. 58. As mulh.eres" filhos ou filhas, e a.os criados dos- Officiaes, ou Empregados civis l'lUO tem
direito a comedorias.

Disposições gI!'1·aes.
Art. 59. Todos os Of6.ciaes e Empregados Militares e Civis, qu!,lquer que seja a classe, a que

perteQ:ção, residentes nas Capitaes das Provincias, deverão declarar no.verso de seus recibos o lugar
da sua residencia; rua, e. numero da casa.

Art. 60. Em tMas a& guias, certidões, attes~ados, e mais documentos, que servÍFeBil; de titulo d~

divida., que se mandar pagar:, se deverá pÔr uma verba emlugar que não possa ser tirada"por meio €le
córte, declarando haver-se notado recibo, ou passado ordem para o pagamento por fórma que nocaso
de extravio não possão taes documentos tornar a servil' de titulo pal'a novos pagamentos: e sempre que
mr possivel-deverãQ passar-se as ordens de pagamento no verso da ultima pagina dos respectivos do­
cumento?

Art. 61. Sempre que fallecer algum Omcial, que lenha deixado- em outra Província o seu soldo
ou p&rte delte, são obrigados ex-offieio os Encarregados das Thesourarias, Pagadorias Militares, e
Commissarias Fiscaes a participar o dia do fallecimento aos das Provincias, onde taes consignaçõl!l
se pagavão, afim de. serem suspensas.

Art. 62. A nenhum herdeiro de Official fallecido se passará Certidão sobre assentamento do
mesmo OfficiaI sem que haja pago qualquer divida, que o dito Ofllcial houv"6sse contrahido com a·
Fazenda Publica: e se constar que existe divida em. outra Provincia deverá ueclarar-se esta. c1rcums-
tancia na certidão. (Circ. n. 89, de 3 Agosto de 18lt2). .

Ar~. 63. Quando se passar Guia a algum Omcial reformado, que esteja percebendo soldo de etrec­
tivo, pai' se achar effectivameQ.te empregado no serviç(} do Exercito' ou da Guarda Nacional, deverá de­
clarar-se a sua qualidade de reformado, e qual o soldo, que como tal lhe compete, e o qu~ estiver
percebendo, afim de que acabada a Commissão não poss~ continuar a perceber o de eITectivo.

Art. 6h. as guias, que pelos Corpos se passarem ás praças de pret, se deverá declarar o que tie
lhes deve, com separação do que pertence a soldo, e a cada um dos mais vencimentos, e em que
tempo vencidos: e quando haja d~vida de graliflcação de campanha. deverá especificar·se em q'ue Pro­
"irlcia, e época foi conlrahida.

rt. 65. Quando se p~ssare~n certidões de ctivjdas !i praças eX{lusas do serviço, dMerão lan-
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çar-se as competentes notas nos seus respectivos assentamentos.; ficando prohibido pas arel1l-se novas
certidões, ou segundas vias das mesmas sem ordem do Ministerio da Guerra.

Art. 66. A's praças l que sabirem dos Corpos por baixa ou passagem para outros j e levar m nas
guias, ou excusas declaração de suas dividas, nenhum outro titulo de divida se passará que não
sejão as mesmas guias] ou excusas originaes, afim de se evitarem duplicatas de' pagamentos, que po­
derião ter lugar se ílS sobreditas praças se achassem munidas de dous titulos : e quando nas Thesou­
rafias se lhes fizer pagamento ficarão guardadas as guias ou excusas originaes pora a ptova da des­
peza, entregando-se ás partes certidões authenticas Jas mesmas, assignados pelo chefe da repartição
com a competente nota da quantia, que houver sid paga; e déverá fazer-se immediatamente a con­
veniente participação ao respectivo Corpo, a que as praças houverem pertencido.

Nas sobreditas certidões, guias, ou excusas ~dQverá declarar separadamente o soldo, e cada urpa
das mais vantagens, a que as praças tiverem direito, e o tempo em que íôIão encidas, principalme!lte
se houver divida de gratificação de campanha, ou de voluntarioso

Art. 67. Não se abonarão pagamerltos ue dividas de etapes, ou- fardamentos fi praças porten en­
les a Corpos, que houverem recebido consignação para a caix.a da Administração, ou valor das etapes,
porque os mesmos Corpos são responsaveis por taes pagamentos.

Art. 68. Os. Corpos que não tiverem recebido consignação para fardamentos, nem o forne i­
mento de etapes, assim o deverão mencionar nas guias, excusas, ou certidões, que passarem om le­
elaração de dividas.

D. N. 246. 18 DE JANEIRO. - Contém o seguinte:
Regulamento sobt'e a. pol'iciu, e administt'accio do Jardim Botat~ico estabelecido no }Ja.sseio

Pttblico da Côrte.
Art. 1. 0 Haverá no Jardim Botanico do Passeio Publico desta Côrte um Director, um Adtnini ­

trador, e tres Guardas, além dos trabalhadores necessarios.
Art. 2. 0

~ 10 Ao Director compete classificar, e culti ar as plantas segundo o systema geralmente .eguido
e vigiar sobre os rotulos e numeros, com que as distinguir.

§ 2. 0 Aclimar, e propagar as plantas exoticas, e indigenas, para as quaes terá um catalogo.
§ 3.0 Ter um jornal para as observações diarias, e metheorologicas, recebendo para esse fim os

instrumentos necessarios, como barometros, thermometros, agrometros, etc. ; e outro para menção'
de todos os trabalhos diarios de qualquer natureza que sejão.

§ 4." Dar mensalmente uma relação do resultado dos seus trabalhos, os qU'aes serão annualmente
publicados com as suas ct'mpetentes descobert-as e experiencias, declarando o estado, e progresso do
Estal)elecimenta.

§ 5. o Entreter correspondencias tanto dentro do paiz, como fóra deHe com todos os Estabeleci­
mentos desta natureza, e com os homens reconhecidos, e experientes, e sabios de todo o mundo, fa­
zendo a conveniente troca de observações, e de plantas, sementes, etc.

§ '3. o Estabelecer, mediante authorisação do Governo, iguaes relações com Agentes Diplomati­
cos, e Consulares residentes nos paizes remolos, onde se tenbão descoberto vegetaes.uteis; aOm de
que esses Agentes- diligenciem a indagação e requisição dos referidos objectos.

§ 7.0 Ensinar Botanica, especialmente Bolaniea Agricola, em toda a sua extensão.
§ 8. o Dirigir, e inspeccionar os trabalhos scientificos, theoricos e pr~ticos, e fiscalisar as d . ­

pezas.
Art. 3. o

§ 1.0 Ao Administrad0r compete ,coadjuvar, e sul)slituir ao Director.
2.~ Colher e guardar as sementes do Jardim, e de fóra delle.

§ 3.0 Ter um inventario dos instrumentos mechanicos e ruraes ; participando ao Director os qu
se inutilisarem.
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§ 3.· Feitorisar os trabalhos, do." quaes t~rá um rol, que apresentará ao Director no fim de cada

semana.
§ ã.· Inspeecionar os Guardas,
§ 6.· Vigiar sobre a execução deste Regulamento.
Art. 4.· Os Guardas eXffilutarão quanto lbes for ordenado pelo Director, 'e pelo Administrador,

não estando presente, ou não tendo mandado o eontrario o Director.
Art, 5.· O portão do Jardim Botanico estará aberto todos os dias, desde o tijo da peça da alvo­

rada alé ás 8 horas nas noites de escuro, e até ás 10 nas noites de luar.
Art. 6. o No portão haverá eITectivamente um Guarda, encarregado de vedar o ingresso dos no­

toriamente embriagados, ou loucos; de armas prohibidas e de fogo de qualquer natureza; e de
animaes.

Art. 7. Q Se os embriagados ou loucos pratiéarern qualquer acto de viõlencia contra o Guarda,
serão presos, e entregues ao Subdelegado de Policia, ou Inspector de Quarteirão respectivo; e o
mesmo se praticará com aquelles, que trazendo arm~s prohibidas, ou de fogo pretenderem ·forçosa­
mente entrar com ellas, depois de advertidos pelo Guarda.

Art. 8. 0 E' prohibido a toda, e qualquer pessoa:
§ j .• EnlJrar no Jardim Botanico por qualquer outra parte, que não seja o portão; lIc.amlo igual­

mente prohibiua a eptrada de seges, canos, carroças, cavalleiros, e animaes, que possão prejudicar
ao Estabelecimento.

§ 2. o Arrancar d~ntro elle' ramos, folhas, flÔres, fructas, ou plantas sem a presença, e consen­
timento de algum Empregado.

§ 3. o D~mnificar por qualquer maneira as cercãs, grades, ou reparos, que houver em redor das
plantas. I

. § 4.· AUerar o estado, em que se achar o repuxo, e mais obras do Jardim destinadas para o re­
creio, sem a presença, e consentimento de algum Empregado.

§ 5.· Almoçar, jantar, merendar, ou tomar qualquer comida, ou bebida espirituosa dentro do
Jardim Botanico sem previa licepça do Director; lançar sobre as suas ruas, e canteiros cascas, ou
ouIro algum objecto, qUI;) prejudique o asseio.

§ 6,· Tomar banhos deI;ltro do J.l).rdim, ainda que seja com vestuario decenle.
§ 7.· Fazer na~ ruas do Jardim vpzerias, alaridos, e dar gritos, sem ser para objecto de neces­

idade.
§ 8.· Inscrever em qualquer parte do Jardim dí.sticos, letreiros, palavras ou figuras de qualquer

nalp,reza que sejão.
. § 9. 0 Praticar dentro do Jardim qualquer aCyão, que na opinião publica seja evidentemente ofl'en-

iva da moral e bons costumes. .
§ 10. Dar tiros dentr<;> do Jardim oue.m sua visiohança ao alcan,ce de espingarda; e lançarfogos

de artificio de qualquer qualidade que sejão.
Art. 9. o Qualquer Empregado do Jardim, ou Cidadão devorá prender iJquelles, que fõrem en­

contrados em flagrante, violando qualquer disposição deste I\egulamento, ou commettendo algum.
.outro delicto ; e os fl;l.rá coqduzir á presen~a dp Subdelegado de Policia respectjvo, com duas tesle-'
munhas pelo ~enos.

Art. 10. O Subdelegado de Policia, Íl}formado do caso, e suas circumstancias, procederá contra­
os delinquentes na conformidade do Codigo do Processo Criminàl, formando-lhes culpa, paTa serem
sentenciados por elIe, ou pelo Jury, e se lhes impôrem as penas correspondentes aos del ietos, estabele­
cidas no Codigo Criminal, e nas Posturas da Ca~ara Municipal, no que fôrcm applicaveis; tendo lugar
em todo o caso as penas do Art. j 28 do Codígo Criminal, quando em outras se não achem incursos.

Ar!. '11 .. ODirector do Jardim Botanico fica encarregado de fazer cumprir exactamente este Re­
g~amento, e fará acompanhar por Guardas quaesquer pessoas, que entrem no Jardim, sempre quo
j o fór possivelo
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Art. 12. Um exemplar impresso dos Artigos 5.',6.·,7.',8.',9.',10, e 12destoRegltlamento
eJlletra maiuscula, e em tres columnas nas linguas arional, Franceza, e Ingleza serú fixado na -n­
trada do Jardim em lugar, onde facilmente possa ser lido; e o Guarda do portão advertirá aos quo en­
trarem pará que o lêão, se del1e ainda não tiverem noticia.

D. N. 265..- 11 DE JANEIRO. - Carla de ractificação da cQnven~.ão entre o Brasil e Portugal
assignada na Côrte pelos respectivos Plenipotenciarios em 22 de Julho de 18lt2, 'relativament~ ao
ajuste de contas pendentes entre as duas Nações em conformidade da Començão addicional aCil Tra-
tado de 29 de Agosto de 1825. •

n: 1'(. 266. -1.9 DE JANEIRO. - Ordena que os Senadores do Imperio nos aclos pul>li'{~o ,
principalmente nas func~ões de Côrte possão usar de uniforme especial.

i20~OOO

Angra dos Reis, Saquarema, Valen­
~a, (cada um) .

Parahyba do Sul, S. Antonio de á,
Barra Mansa, Capiv~ry, Paraty,
Piraby, M3ngaraliba, Magé, l\fa-
caLé', (cada um) . 100 :000

Nova Friburgo. 50<P0.OO
(O de Nova Friburgo foi elevado a 1.00:;000

];Jelo Dec. n. 1260~26-0Lllubrode '18(3),150\'P000

500llJloOO
300~000

200~OO[)

300~000

250'000
:.OO~OOO

.'

D. _'. 267. - 28 DE JANElUO - Em execu~:ão do ArLigo 8.' da Lei n. 261, de 3 de Dezembro
de 1.1i4.1 marca aos carcereiros das Cadêas da Provincia do Rio do Janeiro os vencimentos abaixo df~-

darados:
Da cadêa de Niclheroy
Ajudante .
:\.manuense •
Cadêa de Campos.
Cabo lerio e !laboraLy (cada um)
Vassouras .
!tezende, S. João do Principe, Ita­

guahy,Iguassú, Canlagallo, _fa­
rieá, S. João da Barra (cada um).

D. ]Ii. 268 _ 29 DE JA.!'iEmo. - Em virtude da authorisação do A:tigo 38 da Lei n. H3, ue
30 de 10vembro de 1.8M, dá o seguinte:

Regulamento para as lnspecções de Saude dos 1)ortos.

7

1\rt. 1. e As Camaras Municipaes não terão d'ora em diante in lerfel'encia alguma nas lnspeCl';õe
?unilarias dos portos, nem na nomeação dos Empreaados destas, a qual fica sendo da privativa COflJ-

petencia do Governo perial.
Art. 2.' Fica abolido o lugar de Professor de Saude. e estas funccões serão exercida pelo 1"ro-

vedor da Saude, que será Medico ou Cirurgião.
Ar!. 3.' lO Rio de Janeiro hayerá um Provedor, e dous Secretarios Interpretes, quo alternarãu

u@ senico diario das visitas; um Agente, um Guarda Bandeira,e dous Guardas, que tambem 5 rvírã0

alternadamente.
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Art. 4.· Na Bahia, Pernambuco e Maranhão haverá os mesmos Empregados, menos !Im SeCl'e­
tario, o Agente, o Guarda Bandeira e um Guarda.

Art. 5.· Nos mais portos, em que ha Alfandegas, haverá sómente um Provedor e um Guarda,
que fará lambem a escripturação a cargo do Secretario.

Art. 6.· Os Secretarios Interpretes serão versados nos idiomas Francez e Inglez.
Art. 7.· Nos portos, ero que a Repa.l'ti·ção da Saude tiver escaler, servirá este ao mesmo tempo

para as visitas da Policia do porto; e nos outTOS será esse serviço feito no escaleI' da Alfandego..
Art. 8.· Ao Provedor compete visitar todas as embarca~,ões declaradas em observação ou quaren:

tena j inspeccionar 11 procedimento dos Empregados; dar Cartas de Saude; empregar todos os meio
a seu alcance para a boa Policia Sanitaria do porto; requisitar do Ministro do Imperio na Côrte, II

da outras AuthoriJaues para esse fim nomeadas nos outros portos, as providencias, que os caso
ext'l'aordinarios não ,previst03 neste Regulamento, e as circumstancias do momento demandarem.

},rt. 9.· ~os Seeretarios incumbe. utém das obrigações de interprete, fazeI' a visita de todos os
navios; fazer todo o expediente e escripturação; ter a seu cargo o Archivo da Repartição e passar as
Cartas de Saude.

Art. 10. O Agente tem por obrigação entregar as participações do Provedor; receber do The­
sameiro os ordenados dos Empregados; fornecer os navios em quarentena de todos os mantimentos,
e soccorros, que requisitarem; cuidar na limpeza interna da casa da Saude, em que servirá de Por­
teiro, e em todo u servi~o externo da Repar~ção,; e no impedimento de qualquer Guarda fazer a~

suas vezes.
/

A.rt. 1.1. Os Guardas acompanharão sempre os Secretarias ás visitas das embarcações, em cujl1
serviço os coadjuvarão; servirão de Continuos na Casa da Saude ; e no impedimento do Agente furào
as suas vezes,

Art. 12. Designar-se-ha um local proprio, e commodo para séde da Repartição da Saude cm
terra, quando o não haja no Consulado.

ATt. 13. No porto do Rio de Jal'Jeiro, em Villegaignon, um dos Secretarias da Sauc1e estará
prompto desde o na ceI' do sol até o seu occaso para visitar qualquel' navio immediamente que entre;
e o outro fará oexpediente da Casa da Saude em terra.

os outros portof?, no lugar que fór designado, estará do mesmo modo prompto para a visita, de
'tue trata e te Artigo, oSecretario ou o Empregado da Saude, a quem couber este serviço.

Ar!. 14. Proceder-se-ha á visita em toda e qualquer embarcação, mercante ou de guerra, ainda
que Nacional seja, que entrar de portos extrangeiros.

Art. 15, Todas as embarcações, de que trata o Artigo antecedente, serão obrigadas a dar fundo
no ancoradouro da quarentena.
. Exceptuão-se:

1.. As embarcações, que entrarem antes do so\ posto, a CLuaes poderão, mesmo sobre véla, rece­
uer a visita da Saude, com tunto que s~ja passiveI fazer-se isto sem perigo, e gUaI'uadu 'a precedencia,
que deve caber ás mais adiantadas.

2,· As que paI' máo tempo, ou falta de vento fôrem forçadas a dar funelo fóra do sobredito an­
coradouro, as quaes ahi mesmo onde se achai'em fundeada devem ser visitadas, não havendo pe­
rig , como fica dito, nem prejuizo das que devem preceder na visita.

Art. 10. Será de ignado em cada porto um ancoradouro da quarentena.
A.rt, 17. As Fortalezas dos portos, as barcas de vigia da Alfandega e os navios de guerra en­

cürregados da Policia elos portos obstat'ão a que haja communicação com qualquer embarcação en­
trada antes de ser visitada pela Saude, e mui principalmente com as que e acharem de observação,
ou quarentena.

Art. j 8 i Uma l5andeim amarelJa içada no tope da proa de qualquer embarcação é igual de que
e tá de quarentena; a bandeira da llu\ão lla embarcação içadé\ no me, mo tope ela proa é signal d~ ter
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lido pratica: íJ. mesma bandeira içada (durante a qua:renlena) a meio páu no penal de mezena é ignal
que necessita de qualquer soccorro.

Art. 19. Os escaleres das barcas de vi'gia da Alfandega rondarão, dmante a noile, o na ias 0111

qual'entena em portos, em que os houver.
Art. 20. Ninguern poderá ter iugresso a bord.o d@ uma embarcação, nem delia ahir, em quanto

não tiver sido visitada pela Saude.
Art. 21. Todo o capitão ou mestre de embarcação, que infringir o Artigo antecedente, pagara

30~OOO de mulla por caua pessoa, por quem consentir que elie seja infringido.
Arl. 22. Toda a pessoa, que tiver ingresso a bordo de uma embarcação em observação, ou qua­

rentena, além de pagar uma muI la igual á do capitão, ou mestre, que em tal tenha con entido, é
obrigada a ficar a bprdo até a embarcação completar a quarentena.

Art. 23. As violações deste Regulamento feitas de noite. e as praticadas fóra da barra, sel'ão pu­
nidas com penas duplas.

Art, 2lJ. A's embarcações, que vierem em Jireitura, ou por escala de portos, onde reine qualqu l'

especie de contagio, se ordenani uma quarentena de seis di<ls, que em caso de necessidade poderá s l'

prolongada: igual quarentena soITrerão tanto os navios de longo curso, como aquelias embarcaçõe ,
que com elies tiverem communicaç.ão, ou com as sahidas dos portos acima men.:ionados.

Art. 25. As quarentenas, que se mandão impôr ás embarcações, pelo simple facto de terem com­
municado (:Oro oulras de suspeita, não terão om~ilo quando se' provar que lal communicação só COIl­

sistio em se [aHarem, sem que houvesse ingresso de pe~soas, nem inlroclucção de mantimentos, fa­
zendas ou outra qualquer cou a.

Art. 26. Quando se o[erecer suspeita embarciJção 'comprebendida em aso não previsto ne t
Regulamento, passará esla por observaçao de tres dias, para dentro de te tempo se fazerem os exames
e averiguações necessarias.

Al'L 27. Nas visitas ordenadas no Artigo 15 fal'-se-hão aos capitães, ou mestres uas embarcaçõ "
as eguintes perguntas: oporto donde vem; quantos dias de viagem; o nome da embarcaçUo, e o do
apilão; se fez alguma escala; se coromunicou no mar com alguma embal'cação, fazendo ou recebendo

visitas, baldeando, ou recebendo fazendas, papeis, manli!Denlos, animaes, pessoas, ou outra qual­
quer cousa; com quantas pessoas partiu, quantas como tripolação, quanlas como pas ageiros ; se lhe
morreu alguem na viagem, e de que mole tia. Além de todos estes interrogatorios far-se-hTIo lo~os o
mills exames, que se julgarem necessarios para se conhecer se a embarcaçUo está no caso de ser ad­
mi.tlida a livre pratica.

Art. 28, Toda a embarca~flo vinda de portos extrangeiros é obrigada a exbibir carta de saude :
exceptuão-se as que entrarem por llrribada forçada.

Ar!. 29. Se durante a viagem nn'.o tiver morrido pessoa alguma a bordo do doença; se nU hOll­

"Verem moles tia a bordo; e se a embarcaçfío não estiver comprohendida em algum dos ca os dos Á[l-­

ligas 26 e 28, será admittido a livre pratica.
Todas as cartas vindas em embarcações, que lenhão sido declaradas em observü{'ã , ou quaren­

tena, serão, antos de remettidas para terra. golpeadas, e perfumadas, cm presença do Admini Lraclol'
do Correio, ou de quem fÔl' designado por eUe.

Art. 3'1. Os paquetes inglezes, ou qualquer navio de guelTa, que de fór8 Lia huna tiverem que
mandar os escaleres a terra com' omcios, ou malas, os mandarão munidos de suas cartas de saud ,
anles de toda a communicação com a terra, apresentar ao secretario de saude no lugar, onde e ti\' r
estacionado, afim de receberem pratica, quando nesse caso estejão.

Ar!. 32. Quando, durànte a quarentena de qualquer embarcação, Jallecer alguma pess li U

bordo, o cadaver SeI'Ú lançado ao mal' fóra da barra, se pelo Provedor fõr a embal'cação julgada em
eSlado de continuar a quarentena; ou mandado sepultar em terra, se pelo mesmo Pro\~edor fuI' jul­
gada em estado de ler pratica.



28 SEGUNDA - 1843:"'- PARTE.

Art. 33. A Alfandega só visitará as .ernbarca~ões, depois que pela saude e policia tenhão ti<kJ
pratica.

Art. 3á. Toda a embarcação, que por violação deste Regulamenoto tiver sido 'multada, Gcará pela
~aude impedida até apresentar do Thesoureiro da Alfandega conhecimento da multa, em que homer
incorrido; e a Alfandega não a visitará, nem lhe dará despacho algum, em quanto durar o tal impe.
dimento. , .

Art. 35, Logo que qualquer embarcação tenha sido multada, o Secretario da saud~ o participará
immediatamente á Alfandega, declarando ovalor da multa; afim de ahi se poller fazer eITectivo o seu
recebimento na fórma do sêu Regulamento.

Art. 36. _os desempedimentos das quarentenas se lavrarão Termos pela Seguinte formula:

r.enno de visita feita abo?,do do Navio, "0 de NCH;ão .... Mestn F ....

Aos.... dias do mez de... : do anno de.... tantos da Independencia e do lmperio, no porto do.. ,
pelo Provedor F.... foi visitado o Navio., .. Mestre F.... , de nação.... vindo de.... com tantos dias.
de viagem; e por se achar a sua gente, carga, e mantimentos en) estado de saude, foi o mesmo navio
admittido a livre pratica: tendo ficado de.. " ou..... por lal, e tal motivo, E para constar se lavrou
este Termo, que deverão as~ignar o Proveuor, e Secretal'io, que o deve escrever, e o Mestre da em­
1>arca~ão:

Estes Termos ficarão archivados,}?ara delles se darem ás partes interessadas as copias authenticas,
que pedirem:

Al'!. 37. Os vencimentos de empregados.da saude, e as despezas do seu expediente tanto no Rio
de Janeiro, como nos outros portos; continuarão como até o presente.

Arl. 38. Este Regulamento será traduzido em Francez c Inglez, e no acto de visita de saude en·
lregue aos Capitães ou Mestres para seu inteiro conhecimento.

(Foi alle1'ado pelo Regldamento da luneta de Hygiene Publica n. 828 de 29 de SetembrQ
de 1 51),

1). N. 26U - 20 D'E }'.EVEn(,;ll\O. - Revoga o Árt. 15 do Dec. n. 27, de 31 de Janeiro de 1839,
pelo qual foi transferida a Academia de Marinha para bordo de um na,;io de guerra; e ordena que
daqui em diante não sejão admiltidos a novas matriculas os alumnos, que tiverem sido reprovados.

(Foi' de1'ogado 1J01' Der. n. (105, ele' G de Ma1'ço de 18!J5, e depois exj.llieado pelo de
71. 586 de 1.9 de Feve1'lJÍ1'o de 1.8lJ9, que tambem (ai altçrado pelo de 11. 6hl, de 10 de Ou~

f11b?-O do mesmo anno).

D. , 270 - 23 DE t'EVEllE!RO. - Ordena que o CheCe de Policia da provincia da Bahia tenha
d tiS Arnanuenses para o expediente da sua Reparti~ão, com o vencimento annual de 500li/'OOO para
cada um, ficando porém dependente o ordenado da approva~ão ela Assembléa Geral.,

DD. ~'. 271 e272 - 2ft DE FE'ER(';IRO. - O de n. 271 cria um Promotor Publil;o em cada uma
da comarca da Cachoeira, e dos llhéos, da provincia -da Bahia·; e marca ao 1.o o órdenado annual
de OO~OOO, e ao 2. o o de 700 '000 (1). - O de n. 272 ordena o seguinte:

(I.) O Promotor Publico dos lIhéos tem o ordenado de 600 000. Dee. n. 766 de S de . ful'l;o ele 1~51.
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Art. 1,0 Os Termos de S. Miguel e de Lagcs, da província deSanta Catharina, fictío desann 'a­
d0S dos Termos da cidade de Destel'1'o e da Laguna, aos quaes fôrão reunidos pelo deoreto n. 1 9 d
25 de Junho do anno proximo passado.

Art. 2.°' Em cada um dos dit0s Termos de S. Miguel e de"Lages servirão de Juizes Municipaes
Substitutos, de que ~rata (') Art. 19 da Lei de 3 de Dezembro de 18á1, na fórma permillida pelo 1'1... 13
da referida Lei.

-D. N. 273 - 25 DE FEVEREIRO. - Designa e regula os trabalhos da Secretaria de Estado dos J

gocios do Imperio, na conformidade do Dec. n. 256, de 30 de Novembro passado.
(O Dec. n. 346 de 30 de J.lfa,'ço de 18/'4, reformou esta Secretaria em vi1·tude tla aut/w­

"isação ·dada pelo ATt. 44·da Lei n. 317, de 24. de ()utub,'o de -1843).

1>D. N. 274 e 271> - 9 DE~URÇO. - O de n. 274 dissolve por lempo de um anno as Guardas
Nacionaes 40s municipios de Ba;bacena, Ajnruoca, Pomba, Lavras, Queluz, e anta Barbara, tIa pro­
vincia de Minas Geraes, e authorisa o Presidente da provincia a dar providencias a similhante respeito.
-O de n. 275 revoga o Dec. n. 24 de 3 de ovembro de 1838, pelo qual foi criada uma adminisLra­
·ção para o Arsenal da Marinha da província do Maranhão; e bem assim o Art. 16 do Dec. de 11 de
Janeiro de 1834 na parte relativa á mesma província.

D. . 276-'24 DE MARÇO. - Addita e declara os-Reg.'n. 1'20 e 143 de 3"1 de Janeiro, e 11> d·
Março de 1842,-da maneira seguinte :

Art. 1. ° os Municipios e Termos que se acharem, ou fÔrem reunidos á outros por virtude d
tlisposto no Art. 31 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, continuar-se-ba a observar as dispo i<;Ões dos
Regulamentos n.120 e1á3, formando os ditos Termos um só Conselho de Jurados com aqueUos á que
fÔrem reunidos, e deixando de ter em·si fÔro civel, que' passará para o higar que fàr designado para a
reunião dO'Conselho e Junta Revisora.

Art. 2.° Os municipios porém que Mrem, ou se acharem reunidos debaixo daauthoridade de um
só·Juiz Municipal, por virtude do disposto no ATt. 20, e tiverem apurado maior numero de Juizes de
Fácto, que o declarado no Art. 31 da referida 'Lei, continuarão a ter íôro civel, e cada um terá seu
Conselho de Jurados separado dos outros municípios, á que fôrem annexados, devendo a reunião do
dito Conselho verificar-se na respectiva villa para o julgamento de todas as causas, que lhe pertence­
rem, como se o municipio reunido não fôra.

Art. 3.° Para esda um dos municipios, de que trata o ArL antecedente, serão nomeados os Juizes
-Supplentes, de que tratão o Art. 18 e 19 da referida Lei--de 3 de Dezembro de 1841, e poderá ser no­
meado um Deleeado.

Art. 4.° Os Juizes ~llJnicipaes, cuja authoridade abranger dons ou mais municipios, que e tive­
rem nas circumstanc:ias do rt. 2.°, residirão successivamente em cada um delles, segundo o exigirem
as necessidades do serviço publico, e as ordens que lhes fôIem transmiltidas pelo Pre idente da pro­
vincia.

Art. 5.° .Quando o Juiz Municipal sahir de um dos ditos municipios, para se passar á oulr pro­
.miscuamente sujeito á suajurisdicção, deixará a ,ara ao Supplente a quem tocar.

Art. 6,° EII! 'quanto os Juizes Municipaes residirem e estÍ\'erem em exercício em quaJquer dI
Termos, ou Municipios reunidos sob sua authoridade, a jurisdic ão dos IlppleDI$ quaDro ao c;rimt
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não comprehenc1erá as sentenças finaes nos crimes, em que compete o julgamento aos Juizes Munici­
paes, e nem as pronuncias. Procedendo os ditos Supplentes á todas as diligencias preparatorias,~re_

metlerão aos Juizes Municipaes em qualquer das villas.de suajuri&dicção, em que se acharem, os pro­
cessos crimes, que tiverem de ser julgados á fin;}l, e aquelles em qae se tiver de proferir sentença de
pronuncia. Do mesmo modo serão remettidos aos Juizes lVIuIlicipaes as pronuncias dos. Delegados, e
Subdelegados, por lhes competir a confirmaçI:io ou revogação.
. Art. 7. 0 Nas causas civeiS, e de orphãos, em quanto o Juiz Municipal existir em qualquer dos

municipios de sua jurisdicção, os Supplentes não poderão prGferir sentenças finaes, e nem interlocu­
torias com força de deunitiva, nem despachos, de que caiba aggravo de petição, ou instrumento, e
deverão remetter os feit{)s, quando estiverem no caso de se proferir taes sentenças, e despachos ao Juiz
Municipal em qualquer municipio, em que estiver, para os despachar. Despachados os autos, o dito
Juiz os Temetterá ao Supplente para os publicar na audiencia, <Íue fizer, procedendo este em tudo o
mais como praticavã6l os Juizes pela Lei nas vilJas, que se achavão promiscuamente sujeitas ájurisdic­
ção de um só Juiz de Fóra, segundo o disposto no Alv. de 28 de Janeiro de 1785.

Al't. 8. 0 Quando os Juizes lVIunicipaes, ,cuja authoridade abranger.dous ou tres municipios, fal­
tarem, estiverem ausentes fóra dos ditos mUiJ1icipi0s, ou impedidos, os Supplent-es exercerão DOS res­
pectivos municipios a jurisdicçã0 'plena, que c~mpete aos ditos Juizes, do mesmo rEFl,óJo porque o fa~
zero os SUPJille'ntes nos Termos eMllllicipios não reUlÚcl.oS,.

D. N. 277 - 29 DE MARÇO - Altera as disposições do Dec. n. 253, e revoga o de n. 261, da

maneira seguinte:
Art. 1.. o Haverá no Termo de' Nova Friburgo da provincia do Rio de Janeiro um Juiz Municipal,

que accumulará as funcções de Juiz de Orphãos.
Al't. 2. o Ficão reunidos na mesma provincia, debaixo da jurisGlicção de 11m Juiz Municipal, que

accumulará às funcções de Juiz dos Orphãos, os TerD::!os de Vasso~ras ao de Valença; o de Caplvary
ao d-e Cabo Frio; e o de l\'Ianga-ratiba ao de I.taguaby ;fieando nesta parte alteradas as disposições do
Dec. n. 253 de 28 cl.eNovembro do éLlíllilO antecedente.

Art. 3. o Fica revogado o Dec.. n. 261 de 1.0 de Janeiro d0 presente anno, que desal1nexou o
Termo de lVIaricá do G1.e Saquarema, e em inteiro vigor. o Art. 1.. o do e-itaqo Dec. n. 253 de 28 de No­
vembro uI timo.

(O DeG. n. 929 ele 9 de Jll'arço de 1852, separou o Termo de Jlassou7'Cis do de Valença, c
C?'iou 11el/e wn Juiz Municipal, lt quem marcou o onlenado anlflt/ral dI} 400$000).

D. . 2i8 -1. DE ABRIL. - Deelarandú os Art. 71 § 3. c e 79 do Reg. ll. 1.2.0 de 31 de Janeiro
- de 18.&2. determina que as pesslilas, que fizerem parte das trLpl!llações dos navios mercántes 1 :Jcio­

naes ou Extrangeiras, não são obrigadas q tirar passaporte,bastando a sua comprehens.ão na respecitva
matt~~a. \

D. N. 2i9 - 2 DE ~BRIL. - Revoga o de n. 244 de 6 de Novem1lro passado, qlJl.e creou um lugar
de Juiz de Orphãos nos Termos da cidade de S. Pal!llo, e villa de S. Amaro; continuando em iuteir o
vigor a parte m..o Apl. 1. 0 d0 Dec. n. 162 de 1.0 de Maio do mesmo anno, qlile o reMniu ao de J u.iz
Mullimpal. \
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(Revogado por Dec. n. 346 (Á), de 13 ele Abril de 18{~4, gue poz em tgor o Arf. 1.· do
Dec. de 10 de llfaio.

D. N. 280 - 3 DE ABRIL. - Reune o Termo da villa da Purificação dos Campos do Irará ultin _
mente creadQ na província da Bahia aos de Inhambupe e Agua Fria da mesma provincia.

(O J)ec. n. 312 de 1 de Julho deste anno os separou).

D. N. 281 - 15 DE ABRlL. - Extingue o lugar de Juiz de Direito do Civel da cidade do Ouro
Prelo. capital da provincia de Minas Geraes.

D. N. 282 - 17 DE ABRIL. - Marca o ordenado annual de lI00 000 a cada um d{)s Promolores
publicas das comarcas de Paranaauá, Campo Maior, Principe Imperial, e . Gonçalo, na provincia
do Piauhy.

D. x. 283 -18 DE ABRIL. - )larca a gratificação annual de 600 000 ao 1.· Ammanuen e da
Secretaria de Policia da provincia de Pernambuco, e 500 000 ao 2.', dependendo porém da appro­
yação da A sembléa Geral.

D. ~. 2S4. - 20 DE ABIUL. - Reune a vara de Orphãos do Termo da cidade de Porlo Ale n-e,
capital da província deS. Pedro do Rio Grande do uI á do Juiz unicipal do mesmo Termo na con­
(ormidade dos Art. 4-1'5 e 4.77 do Rea. n. 120 de 31 de Janeir passado; ficando revogado o art. 3.'
do Dac. n. 226 de 6 de Setembro do mesmo anno.

D. N. 2 5 - 21 DE ABRIL. -Ordena que os Deputados á sembléa Geral Legislativa nos aclo
publi os, e principalmente nas funcrõe de côrle pos ão usar de unir rme especial.

D. N. 286 - 1 DE :u.uo. - :Marca a eTalificaçâo annuil1 de 600 000 ao Chefe de Policia do 10

Grande do Jorle (Dec. 'L 6 7 de Julho de185a, e n. 1,300 d.e HJ de Dezembro de i 53); e a de
~O;rjiOOO ao Amanuen-e da ecrelaria da Policia da mesma provincia. l1arca lambem O ordenat.lo ao­
nual de 10Ó~ 000 para cada um dos carcereiros da cadêas das ~'Íllas de . José, de Touros, da Prín­
ceza, do Príncipe, da Maioridade, e de Port'ál eTe, na mesma pro\'incia,

D. N. 287 - 2 DE llAIO. - Marca os seguintes ordenados aos carcereiro d cadeas da pro\íncia

do Ceará:
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Da capital .
Aracaty, Sobral, e Icó.
Crato, Quexeramobim, Inhamune,

Baturité, Granja .
S. Bernardo, Cascavel, Aquiraz.
Nova, da Imperatriz, Viçosa, do 'Rio

do Sangue, de S. Cosme e Damião,
da Povoação de Maranguape ..

2õO~OOO

150~OOO

120~OOO

60~OOO

50:fPOOO

Da Villa de Lawas, S. Matheu~,

Jardim .
Da Povoação de Mecejana, e Santa

Cruz.
Soure, Trahiry, Siupé

llO~OOO

30~OOO

25W\OOO

'D. N. 288 - 3 DE MAIO. - Marca o ordenado annual êle 400:fPOOO 'ao 'Promotor Publico ela co­
·marca da Parnahyba, da provincia do Piauby.

D. N. 289 - 4 DE MAIO. - Extingue o lugar de Juiz ele Direito do Civel da gidade de Santo Amara
·na ,pr'Üvincia da Bahia.

D. N. 290 - 5 DE MAIO. - R~wle os Termos da Imperatriz e Ássembléa ao de Atalaia., na 1)1'0­

vincia das AlagÔas, debaixo da juriselicção do Juiz Municipal, gue ac.cumulará as funcções de Juiz de
Orphãos; revogando nesta .parte oDec. n. j 74 de 15 de Maio do anno.passado, que os separem.

D. N 291 - 6 DE MAIO. - Applica em todas as suas disposições ao niUliicipio da cidade ele S. Sal­
vador, capital da Bahia, o Dec. n. 133 de 26 de Fevereiro de 1842, que estabelece a ordem de subs-
tituição dos Juizes de Direito, do Civel, e de Orphãos no municipio da cÔrte. ,

(E ste ,Dec. é exte.nsivo a todq,.s as co.ma1'cas da 1J1~ovincia da RaMa..llec. 'n. li03 de 12
de Feverei1'o de 184.0).

'D, N. 292 -7 DE MAIO. - Revoga a authorisação cOllcerliêla ao President~ da provincia de
·S. Pedro do Rio Grande do Sul p'elo Dec. de 29 de Março de 1'8lJ.1, para conceder amnystia áquelles
individuos comprehendidos na rebellião daqueHa provincia, fIue se tomassem dignos da Clemencia
Imperial, depondo as armas, e submettendo-se ao Governo. E ordena que esta revogação tenha vigor
'15 dias depois da publicação deste decreto no lugar, onde se achar o Presidente da provincia ao
tempo da sua recepção,

(Re1:ogadq este Dec .. pelo de n. 343 ele U ·de M'a.rço~ele 184·4)

D. N. 293 - 8 DE MAIO. - Dá o· seguinte-:

Reg1damento sobre as att1'ibuições dfJS Com1ncmclantes .élct-s A,1·mtts.

Art. L o O Commandante das Armas é a maior authoridade militar tanto na côrte como na,
provincias, mas nestas é subordinado ao respectivo Presidente como primeira atíthoridade dellas, e
responsavel pela sua administração, segurança e clefeza.



-
SEGUNDA -1843 - PARTÉ. 33

Arl. 2.· Compete ao Commanclante das Armas.
§ 1.· Commandar tojos os Officiaes, que compõem as quatro classes do exercito estabelecidas pela

Lei n. 260 do 1-.. de Dezembro le 1811 1; os Officiaes de commíssão, os de fóra da linha ou ped ­
tres, os honorarios de 1.' linha, e os dos extinotQs corpos de 2.' linha, todas as praças de pr t per­
tencentes ao exercito, quer em actividade de serviço, quer reformadas; e todos os individuos an­
nexos ao mesmo exercito.

§ 2.· Commandar as tropas, ou individuos da Guarda Nacional ou das for~as provinciaes, q e
pelo Governo na côrte, ou pelos Presidentes nas proyincías fôrem postos á sua disposição.

§ 3.· Commandar o pessoal, dirigir e fiscalisar o material das Fortificações, 8aterias, e Pontos
militares estabelecidos, Oil que se estabelecerem; formar os planos. de dereza do paiz : o detalhe e
emprego das tropas: dirigir os acampamentos, e obras de Fortificação; augmentar ou diminuir a
fcrça effectiva nas grande3 e pequenas operações: do que tudo dará conta ao Presidente da provin-
cia, requisitando-lhe as prol'idencias, de que necessitar. .

§ 4. 0 Fazer o detal! e das tropas para o serviço onlinario, e extraordinario da guarnição, nomear
interinamente os l)fficiaes para os commandos, e empregos das Fortalezas, Pontos militares, ou com­
rni?sões especiaes do serviço róra dos corpos, dando parte ao Presidente da provincia de taes nomea­
ções. e satisfazendo as exigencias deste, quando com ellas se não conformar. Exceptua-se porém o

. caso de achar-se a província em estado de guerra, ê de ser o Commandante das Armas tambem Ge­
neral em Chefe das operaç"íes militares, porque então, apezar de participar ao Presidente os actos,
que obrar em virtude dos dous ultimos §§, não será todavia obrigado a conformar-se com o que o
mp.smo Presidente exigir, antes poderá insistir no que houver resolvido, debaixo de sua responsabi­
lidade.

S 5. o Distribuir á guarni\'ão o Santo e Senha que, segundo o methodo estabelecido por Sua fa­
gestade o imperador, houver recebido do Mesmo Augusto Senhor na côrte: e do Presidente nas pro­
..incias por intermedio do seu Ajudante d'Ordens,.que .o irá receber todos os dias do mesmo Presi­
dente.

§ 6. 0 Fazer que tenhão a mais estricta e ponttlal observancia, na parte que fôr applicavel, e nã
estiver revogada por disposições posteriores, os Regulamentos <lo exercito, as Leis militares, as Ins­
trucções geraes do Conde de Lippe, o Aviso Regio Circular de 3 de Março de '1812; e todas as or­
dens estabelecida$, tant9 a respeito da disciplina no interior dos corpos, como nos destacamentos,
guardas, rondas, e quaesquer commissões do serviço.

§ 7.· Fiscalisar sobre a qualidade e quantidade dos generos de etape, que se distribuirem á tro a,
a receita e despeza dos ranchos, os Hospitaes, e Escolas Regimentaes, o processo dos Conselhos de
administração llegimentaes, Cai!as de fundo de fardamentos, distribuição destes. e bem assim todos
os objectos concernentes á economia, administração, contabilidade, e escriptbração dos Livros, e
mais papeis Ilos corpos.

§ 8. 0 Manter a regularidade dos uniformes, não coosentiodo sejão estes alterados por qualquer
pretexto que seja; nem que os individuos sob sell commando. imponhão maior graduação do qU2

aqueHa, de que gozão, usando de bordados, galões, canotilhos, ou distinctivo5- de postos superiores,
e nem que se apresentem nos Quarteis Generaes, ou em actos de serviço senão com o uniform s e -
tabelecidos. .

§ 9.· Fazer qlle cesse o abuso que se tem introduzido entre os militares de 'e darem un' ao ou­
tros tratamentos, que lhes não competem por Lei, e que não conlinúe a irregularidade de assi 'nar
o Superior o seu nome abai~o daqoelle do subdito na correspondencia Official, devendo e:xigir 11 u ,
o Official de superior graduação Ou authoridade assigne sempre acima do nome daqu lIe, a quem dirig ,
o de igual na mesma linha, e o de inferior abaixo. .

§ 1. O. Providenciar que (JS corpos, guardas, esentineHas não deíxe~ de fazer as contincncias que
se aebão estabelecidas pela Provisão do Conselho Supremo Militar de 6 de Março de 1843, tanto aos

. 9
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Omciaes militares, ~omo aos funcionarios publicaS", c outros eidadãos, segundo su~s gerarchias, ou
condecol'ações; ponelo iguall'nffi1tc ém todo o vigor O ql,lé se acha determinado sobre as honras fu­
nebres.

§ H. Ter todo o cuidado'que no manejo, e evoluções militares não seja arbitrariamente-alterado
o que se tem estabelecido pata cada uma das Armas, afim de que haja a mais perfeita uniformidade de
movimentos em todos os corpos de uma mesma Arma.

§ 12. Velar para qué se 'Proceda com toda a in'teireza e regularidado nos Conselhos de' Direcção
e Averiguação, S.ulfi de não l>8TetD reconhecidos 1. o, e 2. o. c[u'1etes, ou soldados par-ticulares , pessoas
que não tSRbão as habilitações reéOniméndadas pelas Leis, ou sejão ele o0l1llucl.a immoral.

§ 13 Nomear Conselhos de Investigação para a formação ela culpa dos réos militares, bem como
Conselhos de Glleri'a para o julgamenLo dos mesmos, excepto qLlando pelas Leis em vigor rôr de pecu­
liár attrihuição dos comàlandahtcs dos ®tpos mandárem proceJer a taes Conselhos: devendo os da

. nomeação dos Gomrrrandantes das Armas fazer-se no Qúartel General do EstaJo Maior do respectivo
corpo. .

§ 1.4. Propõr para os postos vagos de Officiae!i áqúelles, a quem de direito pertencer, segundo a
uisposição lias Leis, enviando as propostas acompanbadas uas rela~,ões de anLiguida{les dos Officiaes
e das Iospecç.ões de Saude nos cas6s de reforma ao Ptesidenle da provincia, para 'que esLe as faça subir
com as suas observações á Augusta Presença de Sua ~1agestade o Imperador.

§ ilS. Fisoalisal' aexacLidão dos 'mappas, ós quaes tlé'vêrã6 ID-estl'ar Gom a maior clareza todas as
alterações e novidades oécorridas depois do uHlmo apresentado I

Art. i3. ° OGommandante das Armas remetfêlra diaúamenlê ·na côrte á Secretaria ,(} 'Estado dos
Negociosda Guerra, e nas provincias ao Presidente um mappa geral da força de todos os corpos sob
seu comn'lando semelhante áqueUes, que os dilas corpos são obrigados a enviar tâmbem diariamente ao
Qúartel General. • •

Art. f, ..o NG d~á-IJ.. °dós meles de JaneirG 'e JI;llb.o de cada anno, os cOfrlma9elanles dos corpos es­
tacionados nas provincias remelterão ao commandante das Armas Lres informações semestraes sobre a
conduclll, serviço, prestimD, e mais ci:l'curnstancias dos Officiaes, Officiaes irifel'iore e Úldeles do seu
commando. OCoillhlantlante das Atmas, fazendo suas 6bservações so~re cada individuo, remetterá
uma das düas InfGrmaç.õês áSec..retaria d'Estado dos Negocias dà Guerra, ou:tlra ao P-resideúte da pro-
vincia, a trlandará aflchivar ~ terceira ná Secretaria Miliral'. {.

Na CÔrte, os commanelanles dos corpD5 ehviarão ao CO'mmanc1ante dà$ ;.\:(m.as dúas das r.eferidu'
infol'lb8.<I'Ões para sarnma dirigida ti Secretaria. d'Eslado da 'Guerra, e ouLréC ao A.l'chiv6 da Secretaria
J\'lili tal'.

Semelhantes ás indicadas informações, o Gomm<mdante das ArQlilS farmaráDutras daquelles in­
dividuos, que não pertencendo a· corpos., se acharem 'empre<J"aclos em serviço militar na provincia, a~

quaes lerão o mesmo destino que ílS primeiraS'.
Na ocoasiiio da.reme sa das Infoirrriações semetraes, en:vial'á ldmhími"o ComliIlandanle das Armas <Í

Secretaria d'Estado da GC1.erra, e ao Presidente da província: 1.0, uma J'elaç.Ho 110mwal de tODG'S os
Officiaes existentes nas mesrrias pr.ovincia , que compõ~ as quatl'o cl ses· do exercito; com designa~,ílJ

ele setiS corpos, posto, e armas; notando-se especiflcadameote as alter.aç:ões, que tnrereffi occonido
depois da ultima relação elada: 2.° uma rela~ão das antiguidades dos Officiaes em acli\'idade de serviço.

Art. 5. ° No dia 1.° dos m· /,BS de Janei~-o, Abril, ,I ulho e Outubro de cada anno remettl'rá o
Gornmanuante das ArmJ.s á Recretal'iu d'Estado elos Negooios da Guerra, e ao Presidente da provinGia
o eguinte: 1.0r uma mappa geral da força eifeêliva de 1. a lillha :"'2.0, um mappa dos- mo\~melllo.

internos por altas, e baixas dos corpos: 3.° um mappa estatistico criminal das tropas da província:
4.°, um mappa dos movimentos liLterarios da 'tcademia, E cola das Sciencias Militares, e de inslJ.·u·­
çào primaria: ó. 0, um mappa ~os armamento~, munições e petrechos de guerra das Fortaleza, Arma.­
zens, e corpos militares.
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Art. 6. 0 No 1.0 de Janeiro de cada anno remctterá o Commandantc das Al'mas á Cl' taria de
Estado dos Negocias da Guerra na côrte, e ao Presidente nas pl'Ovincias, uma conta corrente tIo sla lu

, da Caixa da Administração de fundos de fardamentos; e bem assim outra de admirristra~llo do ranchu
dê cada um dos corpos. Os mappas e papeis indicados neste, e nos antecedentes Artigo, serão con­
forme aos modelos estabelecidos, ou que se estabelecerem.

Art. 7. o As licenças com vencimentos, ou sem elles, que ao Presidenle da provincia . mpete
conceder até 3 mezes, não serão expedidas sem previas informações uo Commandante lias Armas,
Corpos, e Companhias respectivas; devendC!> ajunlar-se a eslas informações o parecer ela Junta ti
Saude, que deverá inspeccionar no caso de molestia, cu defeitos physicos, ou moraos aU gatl s pelo
pretendente.

O Commandante das Armas não poderá conceder Jicen~as com vencimenlos de olclo, ou tempo,
mas só registadas até 10 dias. '

Compete-lhe ordenar a baixa ás praças voluntal'Ías, que tendo oncluielo o tempo de servi ,o do
seu contracto a requererem, apre enlando a respectiva caulela. E é tambem da sua attribuiçüo o pel'~

mittir as passagens aos Officiaes Inferiores, e s0ldados de uus para outros orpos em conformitlad­
.com a Lei.

Art. 8. 0 Os requerimentos, ~eprcsentações de individuas do Exercito, quer pedindo crra~a , e
mercês, quer exp.ondo queixas e gravames, deverá subir á presença da Autoridade, a quem perten­
cer o deferimento, seglll1do o methodo ordenado em o Aviso Regia Circular de 3 de Março de 1812, e
nunca de outra maneira, sendo taes papeis datados e assignados pelos supplicantes, seus procurado­
res, ou pessoa, q~e o faça a rogo seu, não sabendo elies escrever; bem como, serão sellagos os doeu­
mentos, que os instruirem.

Art. 9. o Orecrutamento só poderá ter lugar por ordem, e direcção do PresiJonte da provin.cia, qu
remetterá os recrutas ao Commandante das Armas para lhes mand r assentar praça. Mas se entre os
recrutados houver algum, que por defeitos physicos, ou moraes, ou por outro motivo attendivel pa­
recer ao Commandanle das Armas que não está no caso de servir no Exercito, o participará ao Pre i­
dente da provincia, que resoh8l'á definitivamente como entender justo'. Os voluntarias porém, qu
sé apresentarem para o serviço ao Commandnnte das Armas, poderão ser por elle ac1mittitlo a assen­
larem praça quando sejão idoneos.

Ár!. 10. As Pagadorias, Arsenaes, Trens, e Depositos de artigos belLico_, ou de muniçõe de
gue"rra pertencem privativamente á inspecção e tlirecção do Presidente da provincia; mnS o Com­
mandante das Armas poderá passar revista aos pretrechos, e munições de guerra, a ujos acto'
se prestarão os Directore , e Almoxal'ifes dos Armazens, fornecendo os roappas e clarezas, que e i­
gil' o Commandante das Armas para o desempenho dos deveres a seu cargo.

Al't. 'll. Requisitará o Commandante elas Armas ao Presidente da provincia as ordens e provi­
dencias, de que necessitar obre soldos, municiamentos, armamentos, remontas, recrutamentos,
mais objectos relativos ao serviço, acompanllanelo, suas requisi~ões das mrus (;ireumslanciadas inior­
mações. Tambem informará ao Presidente de todos o al:onlecimentos e Deaocios militares, que
devão chegar ao seu conhecimento. Omesmo Presidente devel'á prestar-se á requisi~ões justas, e I'a­
zoaveis do Commandante das Armas, expedindo em coil cquen 'ia as necessarias ordens aos funccio­
narios, e mais estações, a ql1e compelir,

Quanto ás ordens e deliberações do Presidente expeditlas sobre objectos militares a corpo, o
individuas sujeitos ao Commandaute das A.rmas, se;'ão dirigidas por intermedio deste, para leremall ­
vida execução. Exceptua-se o caso de achar-se o Pre idente, ou o Bommandante das Armas em SJr­
viço fóra da capital da provincia, e de ser urgente a execução das ordens, e tas expedidas a uma an­
Ihoridade, ou individuo militar, que e teja mais proximo do lugar onde estiver o Presidente; pof<{ue
entãO" poderão ir directamente ao executor, endo todavia communicadas ao Commandante daJ
Armas.
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Esta communicação porém é dispensave} nas ordens dirigidas pelo Presidente ao Official, que Da

<'lusencia do Commandante das Armas da capital ficar ahi commandando a Guarnição, l? á testa do Ar­
chivo e Secretaria militar.

Art. 12. O Commandante das Arm~s nlro póde empregar força armada em objectos, qu~ não
sejão de sua competencia, nem contra inJmigos internos, senão em virtude do requisição das Autho­
ridades f:ivis competentes, ou previa resolução do Presidente da provjncia.

Art. 13. Informará o Commandante das Armas sobre todos os negocios militares, a respeito
dos quaes o Governo, ou Tribunal do Conselho Supremo M~litar exigirem esclarecimentos do Presi­
dente da provincla, e suas informações serão dadas com a maior clareza e brevidade possivel.

O referido Tribunaljámais consultará sobre requerimento, ou representação de individuo mili­
tar pedindo graça ou reclamando justiça sobre objecto militar, sem aj untar á Consulta as informações
,do f:ommandante em chefe do Exercito, Presidente, ou Commandante das Armas. sob cujas ordens
servir o mesmo indi·viduo ; devendo taes informações ser acompanhadas da respectiva Fé de Oíficio, e
mais documentos necessarios para esclarecimento da materia.

Art. 14. Quando em circumstancias €xtraordinarias o Governo nomear um commandante em
chefe para dirigir as operações militares de uma, ou mais provincias, cessará a authoridade dos Com­
mandantes das Armas das mesmas desde o momento, em que oCommandante em chefe fizer publicar
que entra no exercicio de suas füncções: mas logo que cesse o emprego do dIto General em Chefe
reassumirá o Commanuante das Armas a sua authoridade, se o contrario não tiver sido ordenado pelo
Governo.

Art. 15. Na falta, ou. impedimento do Commandante das ,Armas' de qualquer provincia deverá
exercer interinamente as suas funcções o Official mais graduado. e entre os de igual· graduação o
mais antigo, que houver na provincia, a quem de direito pertencer segundo a disposição. das
Leis: mas quando se achar o dito Official em distancia tal, que não possa Immediatamente entrar no
commando, deverá entretanto exerceI-o o Offieial, que com as circumstancias indicadas; estiver mais
proximo.

Art. 16. Nas províncias, onde não houver Cornmandante das Armas, serãG as funcções inheren­
tes ã esta authoridade desempenhadas P!'l]o r.espeCtivo Presidente; a quem neste caso ps commandantes
dos corpos, e empregados militare:; competentes se dirigiriio immediatamente.

(O Dcc. n. 209 de 2 clc Agosto de 1.842, dá aos Com.mandantes àas ri rmas o tralumfll(o de
ScnlI07'·ia. se P01' OU&1'O titulo o não tiwrem maior. E ° de n. 471 de 26 de Agosto de l8bf>.
manou {J,S ail./das d.e c'usto, que compeLem aos Commallda·n.tes das A7'1TWS),

• 1- e ... ~

DO. -, 29!l e 295 -ii DE MAIO. -O de n. 294 nome'ia uma commissão para o fim de organi­
sal' a pauta, pela qual devão ser cobrados os direitos de importação em totlas a3 Alfandegas do 100­
poria, como determina o Ar!. 10 § i.. • da Lei n. 2í3 de 30 ue Novembro de iS!d. (Dec.ll. 376

de 12 de Agosto de 1.84~). - O de n, 295 attendendo a quanto é diminuta, e uesproporcionatla a
retribuição pecuniaria, a que farão sujeitos por uma vez sómente os concessionarios de agua des­
trahida dos aqueductos pubJicos para uso das suas casas, e chacaras pelo Dec. de 15 de Janeiro de
18'JO ordena o seguinte; -

Art. 1.. A concessão d'agu8 dos aqueductos publicos do municipio da côrte pnra uso das casas,
e chacaras particulares com as clausulas e condições expressadas nos Art. 2.·, 6." e 7.· do Dee. de ti;
de Janeiro de 18!~0. só terá lugar' d'ora em diagte, por arrendamento annual, a preço cle 2!t1ilooO por
uma penna d'agu~, e por tempo de 6 armas que poderão ser prorogados.

Art. 2.· Os arrendamentos serão lavrados'ú vista e conforme os t1espacbng. de concessáó na 'Rece­
bedoria do Municipio. em livro para esse fim destinado, numerado, rubricado, e encerrado pelo ad-
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ministrador; e fica a cargo da mesma Recebedoria a cobrança do preço dos arrendamento , que de­
verá ser feita no mezue J unho de cada anno ; procedendo-se na fórma das Leis contra os omissos.

DD~ N. 296 e 297 -19 DE MAIO. - O de n. 296 dá diversas disposições para o complelo cum­
primento aos Dee. n. 25lt e 255 de 29 de Novembro de 1842 sobre correios. (Ttulo o que é relativo
a cor'r'eios {oi refundido no Dec. n. 399 (Le21 de Dezembro de 18á.lh que revogott todas iS dis­
p'osições anteriores). - O de n. 297 em quanto a Assembléa Geral não resolver definitivamenle,
ordena o seguinte:

Art. 1.0 Os limites entre a provincia.do Rio de Janeiro, e a de Minas Gerae~ ficüo provisoriamente
lhados da maneira seguinte: Começando pela foz do riacho Prepetinga no Parahiba, subindo pelo dilo
l>repetinga acima até o ponto fronteiro á barra do Ribeirão, Santo Antonio no Pomba, e d'ahi por
uma linha recta ádita barra do Santo Antonio, correndo pelo Ribeirão acima até a Serra denominada
Santo Antonio, e d'ahi a um lugar do Rio Muriahé, chamado Poço-Fundo, correndo pela Serra do
Gavião até a Cachoeira dos Tombos no rio Carangola, e seguindo a serra do Carangola até encontrar
a provincia do Espirito Santo.

D. N. 298 - 20 DE MAIO. - Cria um Promotor Pl:lblico em cada uma das comarcas da provin­
cia de Sergipe com o ordenado annua! de 500~OOO; e revoga o Dec. n. 197 d~ iA de Julho doanno
passado na parte, em que criou mais de um Promotor em uma das comarcas, assim comd em tudo

•o mais que se oppõe a este.

D. N. 299 - 21 DE l\IAIO - Supprime '0 lugar de Juiz dos Orfãos da 2," lara da capital da
provincia da Bahia, criado pelo Dec. n. 16á de 10 de Maio do anno passado. E outro sim supprimc
tlimbem os lagares de Juiz de Orfãos dos Termos de Santo Amaro, e de S. Francisco da mesma
provinda, passando a sua jurisdicção para os Juizes Municipaes respectivos, e revogando nesla
parle o Art. 1.0 do Dec. n. 170 de 15 do citado mez. .

(O Dec. n. 359 de 8 de Junho de 181,á, revogou este Dec. Depois foi posto em vigor na
'Farte em que s'upprimiu a 2." vara de Or"{ãos, por' Dec. n.lt31 de 13 de Setembr'o .de 1845. E
ultimâmente o de n. 453, de 2~ de Junho de 18/'6, confirmou a tlisposiçãO deste Dec. na parte
em que reur.iu a vara de Or'[ãos á Municipal do Termo de S. Francisco da mesma pro­
vincia.).

D. N. 300 - 22 DE MAIO - Reune o Termo da Tutoya ao de S. Bernardo, na provincia do Ma­
ranhã~, debaixo da jurisdicção de um Juiz Munipal, que accumulará as funcções de Juiz de Orfãos,
revogando nesta parle o Art. lc. o do Dec. n. 173 de 15 de Maio do anno passado.

D. N. 301 - 27 DE MAIO. - Approva o novo plano para organisação dos Corpos do Imperia
em circumslancias extraordinarias, na con{ormidade do Art. 2.· do Dec. n. 159 de 25 de Abril de
1842, e da Lei n. 282 de 24. de Maio de 18lt3.
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(O Dec. n. õ29 de 23.de Agosto,d:J 1847, deu 11,Qva organisaçã..o ao Exercito em cia'cttrnstan_

cias extraordinadas)•.

D. N. 302- 2 DE JUNHO. - Dá regulamento para a inspecção das Obras Publicas no municipio
da côrte, e revoga o de 12 d~M~rço de 1.8/iO.

DD. N. 303 a 305 - 2 DE JUNHO - O de n. 203 designa o numero de empregados, e seus ven·
cimentos nas Administrações do Correio n,a côrte, e nas provincias, (DI}(;. n. 399 de:21 de Dezembro
de 1.8áá, lJ.ue ,·e{ttndiu. toda Ct Legislação relaJ,iva MS C(ITreios). - O de n. 30-í manda })Ôr em
execução o Projecto de Regulam{llto do COl'PO de Imperiaes Marinheiros. (F.()i del'ogudo p.D1' Dec.
ri. 411 (A) d'C 5 de Junho de 184-5). -O de n. 305 mamla que se observem as Tabellas 'Cios ge­
neros de inventario, e a dos de sobresalentes para os navios da Armada Nacional e ImperiaL (A Ta·
bella dos petrechos de glten-a de sobresalentes foi substituidct- por l~ec. n. 3S6 de 25 de Ou­
tubro de ~18áá).

D. N. 306 - 1{) DE .JUNHO, - Altera as disposições do de n. 172 de 15 de Maio de 1842 no que
toca á divisão de alguns Termos da provincia do Ceará, e é da maneira seguinte:

Arol. i. o Ficão reunidos na provincia do Ceará debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, que
accnmularú as funcções de Juip de Orfãos, o Termo de Aquiraz ao da capital; e () do Jardim ao do
Crato; o da Imperatriz ao de Baturité o de Villa Viçosa ao d~ Granja; o de Villa Nova ao do Sobral e
odeS. Matbeus aos de Icó,\e Lavras.

Art. 2. o O Termo do Ca~cavel ficará debaixo da .urisdicçrro dos Juizes Substitutos, de que trata
o Art. 19 da Lei ele 3 de Dezembro de 18111.

Art. 3. o Fica l'êvogado o Dec. n. 172 <le 15 de Maio do aano passado, em tudo {) que se oppõe
.lOS Art. 1. o e 2. o deste,

(O D~c. 472, de 29 de Ag~t{) c1e 1.8~6 sepcwou o Termo l~a I rmpera-triz do de B;a,turitl!; c
o de n. 569 de 28 de Dezembro de 18á8 separou o de Vtilla No/}(J, do de Soura-l).

D. . 307 - 11 DE roNIlO. '- Em additamento ao de n. 207, de 1 de Agosto passado ord na o
seoouinte:

Âl't. 1. o Ficão reunidos debaixo da jurisdicçüo'de um Juiz Municipal, que accumulará as funO'­
ções de Juiz de Orphãos, na província da P-arcí, o Termo de Gurup~ ao de Porto de Moz ; os da
Franca e Monte Alegre ao de Santarém; o àe Faro ao de Obidos; o de Baião ao ele Cametá; o de
Oe~Ta ao de M-elgaço ; e 6 de Maues ao da Bana do Rio Jegro . I

Art. 2. 0 o Termo da Villa d'Ega haverá lml Juiz Municipal. que accumulará as funcções de luiz
de Orphüos, e tanto este, como os do Artigo antecedente vencerão, Q ordenado annual de 4QO~. (1)

Art. 3." Nosmunicipios de Bragança e Barcellos, servirão os Juizes Substitutos, ele que traIa a
Art. 19 da citada Lei de 3 ele Dezemhro de 184-1.

Art. 14-. 0 Haverá um Promotor Publico em cada uma das comarcas do Alto Amazonas, Bragança
e Cmnetó, e "eocerão o ordenado, {) da 1.ade 800\f)\,() 00,. e o das outras de 6004iiOOO annualmente.

(1) Lei n. 719, de 28 de Selembl'o ue 1.c53, art. 1.1 § 8, e n. 779, de 6 de Setembro de 1.85li art. ."3~ § li, Oec.
n. 925, de 5 de l\larço de 1.852, e de n. 1235, de 28 de Setembro de 1853.
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D. N. 308 - 12 DE JUNHO. - Dá por extincto o lugar de Juiz de Direito do Civel da cida la de
s. Luiz do Maranbão.

D. N. ~09 -13 DE JUNHO. - Declara quantos Juizes Municipaes devem baver em Goyaz, e dá
Oütras providencias a respeito da administraç:l'o da Justiça naquella provincia, Gomo se segue:

Art. 1. 0 Em cada um dos Termos da capital, Santa Cruz, Cavalcanti, Palma, Catalão, e Caro­
lina, da provincia de Goyaz. baverá um Juiz Municipal, que accuÍnulará as funcçóes de Juiz dos 01'-
phãos, vencendo o ordenado annual de 400:fP000. .

. Art. 2. 0 Os Termos de Jaraguá, Meia-Ponte, Bomfim, Santa Luzia, Pilar, Trabiras, S. Jos',
Flores, Arraias, Natividade, e Porto Imperial da mesma provincia, ficarão debaÍ."\':o da jurisdicção do
Juizes Substitutos, de que trata o Art. 19 da Lei de 3 de Dezembro da Lei, os quaes accumularão
tambem .as funoções de Juizes dos Orphãos.

Art. 3. 0 Haverá um Promotor PubIico em cada uma das comarcas da Palma, Cavalcanti, e Santa
Cruz, vencendo.o ordenado unnual de tiOO~OOO (') d.a 1." e o de ltOO:fPOOO -os das outras.

Art. 4. c Or.hefe de Policia da referida província terá um Amanuense para o expediente da Re­
partição a seu cargo, com o vencimento annuaI de 300:fPOOO, o qual fica dependendo da approvação
da Assembléa Geral Legis.Iativa., na conformidade do Art. 8. o da mencionada Lei.

(Foi alterada por Dec. n. 925 de ti de Jlarço del852, e n 85t. de 25 de Out1~b1'o de 1851.)

das cadêas da.

60 000

laraguá, Bom Fim, Santa Luzia,
P~lar, Trabiras. S. José, Flo­
res, Arraias, Na.ti'Vidade, Porto
Imperial (cada um)

240~OM

120~OOO

D. N. 3LO- 14 DE JUNHO. - Marca os seguintes vencimentos aos Carcereiros
província de Goyaz :
Da Cad&! da capital
Villa do Catalão, f..arolina (>Cada um).
.Meia Ponte, Santa Cruz, Cavalcanti,

Palma (cada um) . 80~OOO

(Dec. n..1242 de Outubro de 1853).

D. N. 3H - 2L 1>1" JUNHO. - .l\>Iarca os seguintes ~'encilll.entos oos Carcereiros d~s cadêas de
P@rnambuco :
Da cadêa da capital 300 OOQ Limoeiro, GQianna, Cabo - Rio
Seu Ajudante. 1.00:t/lOOO Formoso, Santo Amaro de Jaboa-
Da cadê.a de Olinda 120~000 tão, Santo Antão, Bonito, Gara-
Seu Ajudante. 40 '000 nhIlDs,Flóres, Boa Vista, Brejo
De Nazareth, Iguarassú, Páo d' Alho, (cada U(D) .• 1O(i) (i)O

(l)ec. n. 12.&2, de 1 de Oulnb1'o de 1853.)

D. N. 312 - 1 DE .1ÚLIlO. - Declara sem eO'eíto o Dec. n. 280 de 3 de Abril deste anno, que
rf'uniu aos Termos de Inbambupe e Agua Fria o da Purificação dos Campos do Irará da provin ia da
Babia, o qual continuará a estar como até enlão debaixo dajurisJi.cção de um Juiz Municipal, que

accumulará ~s funcções de Juiz de OrrITos.



36 SEGUNDA - 1843 - PARTE.

(O Dec. n. 3115 de lõ de Julho marcou f) ordenado deste J lli-z, lei n. 779, de 6 de Setembro
de 185á art. 3 §4.0)

D. N. 313 - 2 DE JULHO. - Reune debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, que accumu­
lará as (uncções de Juiz dos Orfãos, o Termo da villa de Iguarassú ao da cidade de OlindQ, revo­
gando nestaparteoart. 3. o doDec. n. 161, de15 de Maio do anno passado.

(Foi, 1'evogado 1101' Dec. n. 3ãS de 20 ele Maio de 18M, que 1'estabelecau- a d'isposição do Vec.
acima revogado). .

1). N. 314 - 12 DE JULHO. - Regula a maneira de se cobrarem os portes dos autos crimes, que
de um a outros Juizos e Tribl!1naes se remetem pelos Correios.

(FQi refundido pelo Dec. n. 399 de 21 de Dezembro de 18.&á, Arts. 20á a 207).

D. N. 315 -15 DE JULHO. - Marca o ordenado annúal de áOOqtJlOOO ao Juiz Mumiciplfl e de
Orphãos do Termo da villa da Purificação dos Campos do Irará da provincia da Ballia.

(Lei n. 779, de 6 de Setembrf) de 1854., art. 3. ° § 4.°)

D. N. 316 - 30 DE JULHO, - Marca o vencimento annual de 250$000 ao Carcereiro da oadêa da
capital da provincia da Parahiba do Norte; e o de 125qtJlOOO aos das comarcas do Brejo de Arêa, edo
Pombal da mesma provincia.

D. N. 317 - 6 DE A.GOSTO. - Marca quap.tos Juizes Municipaes dev~m haver na provincia do
.'Piauhy, e quaes os seus ordenados, como se segue:

Art. 1.° Em cada um dos Termos da Parnahiba, Campo Maior, Principe Imperial, Parnaguá, Puli,
Jaicoz, e Barras, na provincia do Piauby, haverá un} Juiz Municipal, que será ao mesmo .tempQ de
..orphãos, com o ordenado annuál de 300 ;n,OOO. •

Art. 2.° O Termo de Valença conlinúa reunido ao de Oeiras debaixo da j'urisdicção de Ilm só
Juiz Municipal; e nos mais da provincia, que não fôrem reunidos aos acima nomeados na fórnu. do
Dec. n. 276 de 2li. de Março deste anuo, servirão os Juizes Supplentes, de que trata o Art. 19'daLei
supracitada.

(O Dec. n. q.37. de 1á de Outt~b,'o de 18.&5 revogou algumas disposições deste; eo de n. S20
de 21 de Setembro de 1851 augment;tt os onZenados dos J túzes Mttnicipues de algaus Termos
desta Provincia Vicl. DD. n. 845, e 1109). .

I}. N. 318 ~ 7 DE AGOSTO. - Revoga algumas disposições do Dec. de 2!1 de Outubro pasml lJ

eto modo seguinte:
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Art. 1.' Ficã0 reunidos debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, que accumulará as fun _
ções de J.uiz de Orphãos, na pro:incia da Parahiba do Norte, o Termo de Mamanguape ao do Pilar;
o do Brejo de Arêa ao de Campma Grande; o de S. João ao de Cabaceiras; o de Bananeiras ao da
Independencia: os de Catolé e de Patos ao do Pombal: e o de Piancó ao de Sousa; subsistindo a
reunião dos Termos da cidé).de, villas do Conde e Alhandra, já ordenado por Dec. n. 236 de 2lJ de
Outubro do anno proximo passado.

Art. 2.' Cada 'um dos Juizes Munlcipaes, na dita provincia, vencerá o ordenado annual d
300$000.

Art. 3.' Ficão revogadas as disposições do cilado Dec. n. 236, que se acbão em oppo ição com
as do presente.

(Lei n. 779 de 6 de Setembro ele 185i art. 3.0§ 4. O). _

D. 319 - 25 DE AGOSTO. - Marca quantos Juizes Munioipaes e de Orphãos deve haver na
provincia de Sergipe, e quaes os seus ordenados, como se segue.

Arl. 1.0 Ficão reunidos na provincia de Sergipe d'E1-Rei debaixo da jurisdicção de illl1 Juiz
Municipal, que accumulará as funcções de Ju~z de Orphãos, os Termos das villas do Soccorro e ela
Itabaiana ao da cidade de S. Cbristovão; o da villa de Santa Luzia ao da Estancia; os das villas de
Campos e de Itabaianinha ao da do Lagarto; os das villas de Maroim e do Rosario do Cateté ao da
de Santo Amaro; os da Vilfa Nova e de S. Pedro do Porto da Folha ao da de Propriá: e a da VilJa
da Divina Pastora ao da Cape1la.

Art. ·2. o No Termo da Villa das Larangeiras, da' mesma provincia, haverá um Juiz Municipal,
que tambem accumular~ as funcções dos .Juizes de Orphãos.

Art. 3. 0 Fica marcado o ordenado de 3008000 a cada um dos Juizes, de que tratão o Arli o
.antecedentes.

(Foi alterado por Dec. n. ááá de 2á de Janeiro de 18á6, e Lei do Orçamento de 1 54).

D. N. 320 - 26 DE AGOSTO - Nomea uma commissão composta do Escrivão do Consulado
da Corte José Joaquim de Freitas, que servirá de chefe, e dos Inspectores das Alfandegas do Espi­
rita Santo, e da Cidade da Fortaleza, Germano Francisco de Oliveira, e João Baptista de Castro e
Silva, para o fim 'de inspeccionar e fiscalizar a A'lfandega, e a Recebed0ria da Provincia do Ma­
ranhão.

D. N. 321-9 DE SETEMBRo-Declara não serem l:1'ora em diante consideradas como Religiosas
as Ordens Militares de Christo, S. Bento de Aviz, e S. Tbiago da Espada; e dá outras providencia'
a respeito, como se segue:

Attendendo a que, não obstante o haverem-se conservado no Imperio como Nacionaes, e des­
tinadas a remunerar serviços feitos ao Estado, as tres Ordens Militares de Cavallaria de Christo, S. Ben­
to de Aviz, e S. Thiago da Espada, em virtude da ampla disposição da Lei de 20 de Outubro de 1823
.e da pratica constante, e inalteravelmente observada de serem concedidos os diITerentes gráos deTIa
por Mim, e por meu Augusto Pai para o referido fim ; não está com tudo de accordo com as circun :.
taneias occorridas da Independcncia do Imperia, e da não acceitãção do Grão-Mestrado, que das so·
breditas Ordens Militares e pretendera dar aos Imperadores do Brasil pela Bulla- Prceclara Po,'-

11
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tu gGlile, et Algarbio;'1l tn Reg um - que taes Ordens continuem a spr consideradas com a,natureza,
e caracLher de Religiosas, de que aliás se achão inteiramente despojadas no lmperio desde que por tào
poderosas razões deixárão de estar sujeitas, e subordinadas ás Autoridades, e Estatutos, por que dan­
tes erão regidas, em quanto o Brasil fez parte do Reino de Portugal: Hei por bem .Decretar.

Art. 1. U As Ordens Militares de Christo. S. Bento de Aviz, e S. Thiago da Espada ficão d'ora em
diante tidas,'e consideradas como meramente civis, e politicas, destinadas para remunerar serviços
feitos ao Estado tanto pelos Subditos do Imperio, como por Êxtrangeiros benemeritos. .

Art. 2. o Cada uma destas Ordens constará de Cavalleiros, -e Commendadores, sem numero de­
terminado, e de doze Grão-Cruzes; não comprehendidos neste numero os Principes da Familia
Imperial, e os Extrangei.ros, que serão reputados supranumerarios.

Art. 3. 0 Os Cavalieiros, Commendatlores, e Grão-Cruzes das tres Ordens continuarão a usar
das mesmas insígnias, de que até agora tem usado, e com as fitas das mesmas CÔres ; sendo porém' as
das Ordens de Christo, e S. Thiago orladas de azul, e a da Ordem de Aviz odada de encarnado.

Arl. á. o Os Cavalieiros usarão da insignia, ou venera enfiada na fita respectiva, atada em uma
das casas do lado esquerdo do vestido, ou farda, como até agora .se tem praticado; os Commenda­
dores usarão ela chapa, ou bordado sobreposto no lado esquerdo do vestido, ou farda, e da insignia
pendurada de fita larga ao pescoço; os Grão-Cruzes além da chapa trarão ao tiracolIo as bandas, ou
fitas largas, como as das outras Ordens. .

1rt. 5. 0 O Imperador ckl Brasil será sempre o Grão-Mestre das tres Ordens; e oPrincipe Impe­
rial, Commendador Mór de todas elias.

Art. 6. o Os Principes da Família Imperial, a que forem conferidas as Condecorações destas
Ordens, prestarão nas Mãos do Imperador o juramento de serem fieis ao Imperador, e á Patria : os
mais Subditos do Imperio, que forem promoviciQs aos diíferentes grãos, prestarão o mesmo juramento
nas mãos do Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio, do que se fará assento em um
Livro destinado pera este fim, antes do que não se poderá fazer uso das insignias.

Art. 7. o As nomeações serão feitas por Decretos assignados pelo Grão-Mestre, e referendados'
pelo Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do II;Dperio, e por elIe se expedirão Cartas, que ser­
virão de titulas aos agraciados, depois de prestado o juramento por si, ou por: seus procuradores, sem
necessidade de profissão, ou qualqner outro acto religioso.

(Se o agraciado mónt em P1'ovincia, p'resta JW'amento nas mãos do P'resirlente. D. -no
632 de 27 de Agosto. 18á9. - O Dec. n. 32[1, de ~3 de' Septernbro de 1843 extende11 a cLispos{ÇãQ
no a1,tigo 7 á Onlem da Rosa). . ' .

D. n. 322-16 DE SETEl1lBRo-l\farca os seguintes vencimentos aos Carcereiros das Cadêa
tla PIInincia da Bahia.

A.ministrador, ou Carcereiro da
r~ção .

Da Cadea tia Relação
Do Aljube, .
Cachoeira - S. Amaro
'aleriça .
. azáreth.
.Maracrogipe .

casa da cor­
lJ.80~

600<»
300~

2ÕO~

150~

UO~

120~

Jaguaripe - Camamu - S. Fl'an­
cisco- Feira de Santa Aanna, .

Jacobina - Rio de Contas - Porto
Seguro - Itaparica - llbeos-In­
hambupe- Cayrú - Purifieação
-Barra-Hapicurú- (cada um)
Abbadia - Abrantes - Campo
Largo- P.i1ão Arcado - Chique

roo-
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Chique. - Pambú. - Joazeiro. - 'erde.-Canavieiras.-narcellos.-
Senta Sé. - Viçosa e Porto-Alegre. Caravellas.- Jequiriçá.~ rombal.
- S. Cruz e Tl'ancoso.-Urubú. - Conde.-Macaubas. - Geremo-
-Carinhanha. - Belmonte.-Mi- abo 50
nas do Rio de Contas - Nova da Monte Alto.- . Rita - Soure. - Oli-
Rainha 60:tP vença.-Tucano (cada um) . hO

Nova Boipeba.-AlcobaÇla e Prado.- 'ictoria.- Monte Sancto (cada um). 30
(Foi ltddilaclo por Dee. n. 335, de 23 de Dezcmb1'o de 181.3.)

D. n. 323 -16 DE SE'l'EMERO - Disigna provisoriamente os limites entre as provincias d
Sergipe e :6ahia, como se segue:

Tendo subido á Minha Imperial Presença o que representou o Presidente da Provincia de Ser­
gipe a respeito de coollictos occorritIos entre as Autoridades daquella Provincia e as da Provincia da
Bahia, por falta da necessaria clareza em parle dos limites que as sepárão: bem como o que por
outra parte informou o Presidente desta ultima Província sobre aquelle mesmo objecto: e sendo d,
urgente necessidade occorrer com o conv.en.iente remedio, para que esses conllictos não continuem
em prejuizo tio Serviço Publico, em desar das mencionadas Autoriuades, e perturbação dos p vos,
cuja paz, e tranquilidade Me merece particular atlenção : Hei por bem, Tendo ouvido o meu Con-
elho d'Estado, e Conformando-Me com o seu parecer, que a parte da Freguezia da Abbac1ia, na

Proyincia da nama, que passa além do Rio Real, fique pertencendo á Província de SerlYipe; ser­
vindo o dito Rio Real de linha divisaria entre as tIuas .mencionadas Provinciás, emquanto pela As­
sembléa Geral Legislativa outra cousa não for determinada.

D. n. 32á-23 DE SETElJIIlRO - Ordena que as disposições do art. 7 do Dec. n. 321, de 9
deste mez rela~ivas á natureza, e ao ex.pediente elos Diplomas das condecorações das ordens de
Christo, S. Bento de Aviz, e S. Thiago da Espada, bem como ao juramento, que devem preslar o
agraciados com aquella Ordem, saJão eXlensivas á Ordem da Rosll.

D. n. 32", e 326-2 de O TUBII.O-Reune debaixo dajurisdicção de um Juiz lunicipal, que
accumulará as funcções de Juiz dos OrfUos, o Termo de Monte Sanclo ao de Geremoabo na Provincia
da Babia ; ficando nesta parle alteradas as disposições do art. 3. 0 do Dec. n. 170, de i;" de ~laio do
ann'o passado.

(F (l?' 1'et'ogado por Dee. n. 358, de 17 de J lmeiro de 1811 ,~. ) - O de n. 326 'estabele e 3
Estações avaes em toda a extenção da Costa do Imperio. e dá outra providencias da maneiro
el1uinte :

Arl. 1.0 A Costa do Brasil será dividida em tres Sec~ões pela fórma senuinte para o um dI'

estabelecer-se em cada uma dellas uma Estação Javal.
1.' Secção ou do Sul, estendendo-se desde a extremidade au traI do Imperio até o parallelo d(;

19, o OPorto do Rio de Janeiro será o centro desta E tação.
2.' Secção ou do centro, da latitude de 19. o até o Cabo de . Roque. OPorto da Cidade da Ba-

hia erá o centro desta Estação.
3." Secção ou elo ~orte, desde o Cabo de . Roque até o limite do Imperio com a &0)' rll

Franceza' endo o Porto do Maranhão o centro desta E ta{'âo.
I
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====;:::====================-
Art. 2.· Em cadà uma destas Estações haverá uma Divisão, composta dos Navios de Guerra, qu

o Governo designar, sujeita immediatamente a um f.ommandante em f.hefe, o qual lerá as aUribui­
ções, que competem ao f.ommandante em Chefe de uma Esquadra. na fórma determinada no Re­
gimento P~ovisional, Capitulo 3.·, Artigos 2.·, n.·, 6.·, 9.·,10., 11. e 12.

Art. 3.· O fim destas Divisões é cruzar de continuo ao longo da f.osta do Imperio, cada uma
dentro dos limites que lhe são designados para: 1.., proteger e auxiliar o commercio e navegação
nacional: 2. c, obstar ao contrabando de generos de importação e exportação, e ao trafico illicito ue
Africanos: 3.·, vigiar pela segurança dos habitantes da Costa, defendendo-os das hostilidades de Cor­
sarios ou Piratas, e auxiliando as Autoridades na sustentação da ordem e tranquillidade Publica: 4.·, dar
aos Officiaes e equipagens dos Navios a instrucção e exercicios necessarios para tornaI-os peritos e dex­
tros, assim na manobra, evoluções e navegação, C(i)mo no uso e manejo uas diíferentes armas, de que e
compõe a força maritima: 5.·, fazer obserrações para determinar ou rectificar a posição geographica
dos pontos da Costa, Ilhas, e baixos; levantar plano dos Portos, Bahias, Enseadas e ane radouros;
notar as sondas, correntes, marés e ventos dominantes; e fazer quaesquer outras observações ten­
dentes ao aperfeiçoamento da navega~.ão, e conhecimento da Costa do Brasil.

Art. lJ.· O Commandante em Chefe designará os limites do cruzeiro de cada um dos seus
Navios, dando aos Commandantes delles as necessarias instrucções para procederem na fomia do
disposto no Artigo 2.·, e determinando a duração dos cruzeiros.. o modo por que serão rendidos
os Navio~; quando e a que Portos se hão de recolher, e maneira porque deverão os respectivos Como'
mandantes dirigir-1J;l.es as suas participações, e a resultado dos dirferentes serviços, de que forem in­
cumhidos.

Art. 5.· Comprehendendo cada Estação o litoral de mais de uma Provincia, nãO' poderão os Na­
vios das respectivas Divisões considerar-se estacionados em nenhuma dellas: mas os Commanaantes das
Estações, ou, em sua ausencia, os Commandantes de quaesquer dos Navios deBas, deverão satisfazer
as exigencias que lhes forem feitas pelos Presidentes das Provincias com o fim de manter a ordem e
tranquillidade publica.

Art. 6.· Os Commandantes das Divisões percorrerão amiud~dasvezes todos, os pontos das sua
respectivas Estações, a fim de verificarem se os Commandanles dos Navios desempenhão, como devem,
as suas obrigações, e especialmente as incumbencias, de que são encarregados por este Decreto.

(Este Dec. roi alterado pelo de n. 1.75, ele 23 de setembro de 18!~6, e pelo ae n. 1061 de 3 de
Novembro de 1852 que elevou a lJ as Estações na1 laes, c07'1'espondente ás 4· secções.

D. N. 327 -7 DE OUTUBRO - Altera as disposições do Dee. n. 243, de Gde Novembro pas­
sarlo, como se segue:

Ar!. 1.· Fica reunido debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, que accumulará as funcções
de Juiz de Orphãos, o Termo da Villa de S. José ao da Cidade de S. João d'EI-Rei na Provincia ue
Minas Geraes.

Art. 2.° OTermo da Villa do Presidio da mesma Provincia, fica separado do da de S. João Nc­
pomuceno, e neUe haverá um Juiz Municipal, que tambem a~cumularíÍ as funcções de Juiz dos Or~

phãos, vencendo o ordenado anuual de 309~OOO reis.
Art. 3.· O termo da Villa da Pomba fica dcsannexado elo da f.idade de Barbacena, e reunido ao

da citada Villa de S. João Nepomuceno.
Ar!. 4.· Ficão revogadas as disposições do Decreto numero 2!~3 de ô ele Novembro do anno

proximo passado, que se oppõe ás dos Artigos antecedentes. (1)

(1) V jão-se as Leis de 1853, e 18M, que augment(I1'ão os ordenados dos Juizes Muuicipaes.
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D. N. 328 - 8 DE OUTUIl!l.O - Marca o praso de '15 dias para dentro delIe o Empregado Pu lico
responder ás imputa~ões, que lhe forem feitas de crimes, ou omi sões no exercicio de eu Emprego
e dá outras providencias da maneira seguinte:

Art. 1.0 Presume-se que renuncia ao beneficio da, previa auuiencia o Empregado Publi o, que
no prazo, que lhe lar assignado, não responder ás imputações, que lhe forem feitas de crimes
omissões no exercicio de seus empregos. '0 prazo, de que se lrata, não excederá á 15 dias conlal1o
do recebimento da Ordem para resposta.

Art. 2. 0 Independentemente de Ordem Imperial, poderão os Presidentes de Provincia mandar
proceder ás deligencias determinadas no § !.J. o Art. 17 da Lei de 3 de Dezembro de l8h1, o ouvir
depois aos Juizes de Direito, remettendo-lhes as provas e documentos, que contra elIes houver, vara
que os tenhão em vista para as suas respostas. Em caso de urgencia, podení prescindir-se da verifi­
cação ordenada no § 4. o do ritado Artigo da Lei.

Art. 3'.0 Quando antes da audiencia tiver lugar o disposto no dito §, o Juiz Municipal remotterá
directamente ao Juiz de Direito o autos, que houver formado, decbranélo-Ihe que com a sua respost;)
os dirija ao Presidente da Provincia, quando este assim o tenha re~olvido, ou a parle o tenha r ­
querido, ainda sem previa Ordem superior.

Art. 4. 0 O Juiz Municipal, se a parte o requerer, mandar-Ihe-ha entregar os autos, que llouv L'
formado, em observancia do Artigo antecedente, se para a formação deHes não tiver prec elido Ordem
superior.

Ari. 5. o A Relação, a quem forem remettidos 'Os papeis concernentes a um Juiz de Direito su ­
penso, mandará proceder na fórma do citado § 4.o do Artigo 17 da Lei, quando as deligen 'ias nene,
prescriptas não tenhão sido ainda executadas, ou as julgue defeituosas.

D. N. 329 - 9 DE OUTUBRO - Marca o vencimento annual de 80~OOO reis aos CarcereiL'os da.
cadeas das Villas da Parnahiba, e Campo Maior (l) ; o de 60~OOO reis ao da Villa de Parnaguá ;
o de 50~OOO reis aos das villas de.JaicÓz, e Puty, da Provincia do Piauhy.

D. N. 330 -1 DE NOVEMBRO - Nomeia uma commissão composta elo Escrivão da Alfandega la
CÔrte Joaquim Teixp.ira de Macedo, que servirá de Chefe c1ella, e do 1.o Escripturario do Co.ns~ado

Julio Cesar Murzi, para o fim de inspeccionar e fiscalizar a Alfandega de Sanctos, na PrOVll1Cla dr

S. Paulo.

D: N. 331- 5 DE NOVEMBRo-Reduz a 200~OOO reis o vencimento de SOO?/JOOO reis esta­
belecido pelo Dec. 123, ç1e 3 de Fevereiro do anno passado, por não ter li Assemb~éa Geral L ­
gislativa na Lei n. õ17, de 21. do mez de Outubro passado consigJ?ado fundos suffiClentes para. se

conservar aos Directores das diversas Secções o referido vencimento.

D. N. 332-20 DE DEZEMBRO - Regula a maneira de se conferir o GrlÍu, e de se pas ar fi

as cartas de Bacharel em Letras aos alumnos do Collegio de Pedro 2. o

(Foi revogado, e substituido pelo de 1L. 354, de 25 de Ab1'il de :1.844.)

_ (1.) O de Campo Maior foi elevado a 120$ rli. por Dec. n. 1,275, de 26 de No\'cmbro de 1863. 12
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DD. N. 333, e 334 - 22 DE DEZEMBRO - O de n. 333 nomeia uma Commissão composta do Con­
tador da Tbesouraria do Pará Manoel Rodrigues de Almeida Pinto. que servirá de Chefe dena, e do 2.·

Escripturario da !.lo Maranhão Eusebio Severino Correa Lobão, para o fim de inspeccionar, e fisc.a­
lizar as Alfandegas do Rio Grande, S. José do Norte, e Porto Alegre, e a Thezonraria do Rio Grande

de S. Pedro do Sul. --O de n. 334 nomeia a mcsrna commissão escolhida para inspeccionar e fiscalizar
a Alfandega do Maranhão, conforme o Dec. de 26 de Agosto ultimo, para inspeccionar, e fiscaiizar
II Alfandega do "Pará.

50~

80~

6(l~

300~

200~

Carcerel:ro elo 'hfo,gy das Cnl::es.)

PortQ Feliz - Itapeteninga­
ltapeva - Apiahy-Principe-
Antonina-Cananea-Iguape
-Bella da Princcza-Mogy­

merim - Balataes - Franca

do Imperador-
Parahibuna- Mogy das Cruzes

-S. AmarQ-Jundiahy-:-A­
raraquara -Castro-Concei-
ção de ltanhaem - 3ú:t!J

S. José - 25,'

Santa Tsabel- ParnabiIJa 24

de 30 de Dezembro de18/~6. O Dec ·n. J2G5 (ii: 7 ele '\0-

DD. N. 335, e 336 - 23 DE DEZE;'tlilRO- O de n. 335 em additamento ao de n. 322, de 16 de
Seternbro eleste anno, marca ao Carcereiro ela cadea ela Villa de Caiteté, na Provincia da Bahia, o ven­
eimento annual de 70lfl'OOü reis. - O de n. 336 marca os seguintes vencimentos aos Carcereiros das
Cadeas da Provincia de S. Paulo:
Cadeia da Cidade de S. Paulo­
De Santos

Guaratinguelá-Taubaté-Cam-
pinas -Soroeaba - Coriliba
-Paranaguá (cada um)

Pindamonqangaba -
Bananal-Areas-Lorena -Cu­

nha-Itú -S. Sebastião -S.
Roque- Morretes - Ubatuba
(cada um)

. Luiz - Jacarehy -- Alibaia
-Bragança -Constifuição-

( Foi additaJo po'r Dec. n. lJ\:ll,
,;embro de 1853 elevou a 100~ o do

,/



,

DE

s. M. I.

t alt D. PBDle II.

D1UtI S'{ ROS.

Os Senhores:

Impeno. --- José Antonio da Silva Maia.
«. --- José Carlos Pereira de Almeida Torres.

Justiça. --- Ronorio Rermeto Carneiro Leão.
« --- 'Manoel .Alves Branco.
( --- ManoeI Antonio GaIvão.

Fazenda --- Joaquim Francisço Vianna.
I( --- ManoeI Alves Branco.

Marinha. --- Joaquim José Rodrigues Torres.
« --- Jeronymo Francisco Coelho.
« --- .Antonio Francisco de Paula Hollanda Cavalcante.

Extrang. --- _Paulino José Soares de Souza.
« --- Ernesto Ferreira França.

Guerra. --- Salvador José MacieJ.
« --- Jeronymo Francisco Coelho.
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!$!Ls TU
DE

18.44 A 1847.

CAMARAS-.
.SENADORES:

J-ósé Clemente Pereira

Patricio José de Almeida e Silva
Antonio Pedro da Costa Ferreira.

Luiz José de Oliveira·,
I

Mánoel do Nascimento Castro e Si!va;
Visconde de Abrantes
:M:arquez de Lages
José ~Iartiniano de Alencar

DEPUTADOS:

PAR.A.','

Jjêrnardo de Souza Franco
ManoeI Paranhos da Silva Velloso
Marcos Antonio Bricio

MARANHÃO.

Jôão José de MOUl'a Magalhães
Joaquim Franco de Sá ~

José Jansen do Paço
José Thomaz dos Santos e Almeida·

FIAUHY.

Francisco àá Souza Martins
José Idelfonso de Souza Ramo

CEARA~.

Andre Antonio Pinto de ~lendonça

Carlos Augusto'Peixoto de Alencar
Frederico Augusto Pamplona
João ·Fernandes de Barros
Joaquim Jósé da Cruz Seco
Manoel Soares da Silva Bezerra
Thomaz 'Põmpeo-'dá Silva Brasil
Vicente Femlira de Castro e Silva

P~ulo José de Mello '

RIO GRANDE DO NORTE.

Andre de Almeida Maranhão
13



Visconde de Olinda
A. Francisco de Paula Hollanda Cavalcante
Francisco de Paula Almeida e Albuquerque
·Barão de Suassuna

50

SENADORES.

Manoel de Carvalho Paes de Andrade
Antonio da ,Cunha Vasconcellos

Aureliano de Souza Oliveira Coutinho
Antonio Luiz Dantas de'Barros Leite

, 'Visconde de Mont' Alegre

- 'Manoel Anlonio Galv'ü.o
Visconde dá Pedra Branca
Visconde do Rio Vennelbo
Manoel dos Santos ~Iar-lins Valasquos
Cassiano Sporidião de Mello e Maltos
.José Carlos Pereira de Almeida Torres
Manoel Alves Branco

_. 18H _.

PARAHYBA.

Benedito Marques da Silva Acauall
Felizardo Toscano de Brito
João Coelho Bastos
MiguerJoaquim Ayres do Nascimento
Nicolau Rodrigues dos Santos França e Leite

PERNAMBUCO.
Antonio Alfonso Ferreira
Antonio da Costa Rego Monteiro
Antonio Joaquim de ~iello

Barão da Boa Vista
Filippe Lopes Neto
Felix Peixoto de Brito e Mello
Francisco Muniz Tavares
Jeronymo Villela de Castro Tavares

.Joaquim Nunes Machado
Manoel Ignaéio de Carvalho Mendonça
Manoel Mendes da Cunha.e Azevedo
Pedro Francisco do Paula Càvalcante
.urbano Sabino Pessoa de Mello

AlJAGOAS.

AITonso do Albuquerque o BeBo
Alexandr~ Maria Mariz Sarmento
Antonio Pereira R~bollças

José Tavares Bastos _
Miguel do Sacrarnent-o Lopes Gama

SERGIPE.

José de Barros Pimentel
José da Silva Bittancourt e Camara

BAHIA.

Amancio João Pereira de ARdrade
Angelo Muniz da Silva Ferraz
Ernesto Fel'l'eira França
Francisco Antonio Ribeiro
Fl'3ncisco Gonsalvos I Marlins
Francisco Ramil'O de Assis Coelho
João José de Almeida Couto
João José de Oliveira Jllnq~eira
João Mauricio Wanderley
José Alves da Cruz Rios
José Ferreil'3 Sou to
Luiz Antonio Barboza de A Imeitla
Manoel Joaquim Pinto Paca
Manoel Maria (Jo Amaral
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DEPUTADOS.
ESPIRITO SANTO.

I J. F. de A. e Almeida Monjardim

RIO DE JANEIRO.

Antonio José da Veiga
Bispo Capellão - Mór
João Paulo dos Santos Barreto
Joaquim Fmncisco Alves Branco M. Barreto
Josino do Nascimento e Silva
Manoel de Jesus Valdetaro
Manoel José de Souza França
Paulino José Soares de Souza
Saturnino de Souza e Oliveira
Thomaz Gomes dos Sanclos

SANCTA CATHARINA.

I Jeronymo Francisco Coelho

MINAS GERAES.

'Antonio da Costa Pinto
Antonio Paulino Limpo de Abreu
·Antonio Thomaz de Godoy
Fernando Sebastião Dias da Motta
Francisco de Salles Torres Homem
G. G: Monteiro de Mendonça
Herculano Ferreim Penna
Joaquim A.nt~o Fernandes Leão
Joaquim Candido Soares de Meirelle
Jose Antonio Marinho
Jo é FeHciano Pinto Carneiro da unha
José Joaquim Fernandes Torres
Jose Jorge da Silva
.lo é Pedro Dias de Carvalho
Manoel de Mello Franco
Manoel Odorico Mendes
Paulo Barbosa da Silva
Pedro de Alcanlara CeI:queira Lei ,
Theofilo Benedito OUoni
Tristão Antonio de Alvarenga

PAULO .

_SENADORES~

rtlarquez de Baepcndy
Conde de Valença
João Evangelista de Faria "Lóbalo
Marcos Antonio Monteiro de Barro
~icolau Pereira de Campos Vergneiro
Barão do Pontal
Honorio Hermeto Carneiro Leão
Bernardo Pereira de Vasconcello~

.Canaido José de Araujo Vianna
lIarguez de ltanhanhem

José da Silva Mafra

Mar'quez de Maricá
Marquez de Paranaguá
.Joaquim José Rodrigues Torres
Francisco de Lima e Silva
Caetano MaJ:Ía Lopes Gama

José Thomaz Nabuco de Araujo

.José Cesario de Miranda Ribeiro
Visconde de Congonhas do Campo
Visconde de ,Leopoldo
F.rancisco de Paula ouza e Mcllo

Antonio Manoel de Campos Melta
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto
Franci <:0 Alvares tachado de a5CJ)nceiJ J

Francisco Anlonio de Souza Queiróz
Gabriel José Rodrigues dosSanetos
Jo é Antonio Pimenta Bueoo
José Chrisliano Garção Stockler
José Joaquim achado de Oliveír
Rafael Tobias de guiar
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==============================
SENADORES.

Gonde de Caxias

'"Jõsé Antonio da Silva Maià

'José Saturnino da Costa Pereira.

D,EPUTADOS.-

RIO GRANDE DO SUL.

Domingos José Gonsalves de Magalliãe~

Joaquim Vieira da ,Cunha
Luiz Alves d~ Oliveira BeIlo

GOYAZ.

Antonio Ferreira dos Santos Azevedo
Manoel de Assis Mascarenhas

MATTO-GROSSO,

José JoaqlJ.im de Cal'valho

=_005

"

/
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CHRONOLOGICO, EXPLICATIVO, EREMIS SIVO

----~---:

PARTE J.
(ACTOS DO PODER LEGISLATIVO GER L.)

DD. n. 321 a 324.-11 DE ~IAIO. - Sobre pensâo a diversos.

DD. n. 325 e 326.-7 DE MAIO.-Sobre pensão e reformas.

~ .~,~

PARTE II.
. (ACTOS DO PODER E EC 'f ;0.)

D. n. 337 - 3 DE JANEIl\O. -Estabelece um Inspector das Fabricas prolef,'Ídas no lunicipi
da Corte. como.se segue : .

Art. i.o Fica estabelecido um Inspector das Fabricas do Município da Corte, qne tem sido p (}­
tegidas pela A embléa Geral Legislati a com concessões de Loterias.
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Art.2. o O Inspector, de que trata o Artigo antecedente, não vencerá ordenado algum; mas o
seu serviço será considerado relevante e remunerado como melhor convier.

Art. 3. o São as obrigações do fnspector visitar as Fabricas protegidas, verificar o numero de
trabalhadores dellas, e fiscalisar a sua marcha, mormente no que respeita ás condi~~ões, com que lhes
lem sido outorgados os auxilios pelas dilas concessões,

DD. n. 338, e 339 -17 DE .rANEillO. - O de n., 338 r.evoga (J de rr. 325, de--2 de' Outubro
passado, que reune ao Termo d~ Monte Sancto o ue Geromoabo, da Provincia da Bahia, o qual con­
tinuará a estar como até então, debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, que accumulará as func­
ções de Juiz de Orfãos. - O de n. 339 supprime o lugar de Juiz Municipal da 3.' vara do Termo
da Cidade do Recife- da Provincia de Pernambuco, creado pelo, Dec. n. 171, de 15 de Maio de 18'~2~

D. n. 3liO'- 25. DE JANEIRO - Ordena o seguinte;

Art. 1. 0 Além das doutrinas designadas no,Art. 9. 0 dos. Estatutos da Academia da Marinha,
do 1.0de Abril de 1796, explicará o Lente ,de Artilharia: 1.0 a theoria da formação e condensação
dos vapores, natureza e propriedades delles, especialmente as do vapor d'agua; a constituição da,
atmosphera; a hygrometria; e os principios de physica e chimica, applicados á fabricação da pol­
vora e artificios de arlilharia : 2. o a theoria e classificação das machinas de vapor, especialmente das
que são destinq.dil.s a mover navios; a construcção das caldeiras e fornalhas; os meios praticos do
determinar o nivel d'agua, e a força elaslica. do vapor nas caldeiras; os apparelhos de segurança,. e
finalmente as causas de explosão, e circunslancias, que a acompanhão. •

Art. 2. 0 Eslas doutTinas convenientemente destribuidas serão contempladas nos pontus'"da ca­
deira de Artilharia.para os respectivos exames.

D. n. 341 -1.'0 DE FEVEREIRO. -Declara que o ArL. f. o do Dec. de 12 de Julho de 18~a

compréhende não só os processos dos Reos nOloriamente pobres, mas tambem quaesq!1er outro~

ex-oflicio, em que as- partes- se não prestam ao pagamento adiantado dos pOI'tes.
•( D. n. 399, de 2.1 de Dezcmb,'o ele 184!J.. Arts. 204 a 207).

D. n. (j 13 DE MARÇO. - Approva as seguintes:'

Beforu.as ou-Alterações ao Piano .Ua IUouto Pio .Ie ECollolllla dos
Seji·,'icloI'es .10 Eg1,ado.

Art. 1. O' OS Empregados, que se. matricularem no Monte Pio Geral de Economia dos Servi-o
dores do Estado, pagarão nesse acto as joias.abaixo declaradas, conforme a idade que tiverem, no
primeiro dia do semestre, em que se matricularem, e desse dia serão contados os seus pagamenlos de
contribuição, ou annuidade, que será de 5 por cenlo da quantia annual, com que se inscreverem,
e de que tiverem pago a· joia. A annuidade do 1. o anno será paga juntamente com a joia, e ,I

os annos seguintes aos quarteis adiant.ados, dentro do primeiro mez de cada quartel.

(*) Este Dec. nâo lem ntuuernção, e não vem na colleçiio das Leis•.
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Até 25 annos de idade uma joia de 10 por 010 e 5 pai' 010 de annuidade
De 25 até 30 » ) 20 por 010 ))
De 30 a 35 }) )) 30 por 010 ))
De 35 a 40 )r li LIO por 0 10 »
De 40 a lj.5 }) » 50 por 010 »

De 45 a 50 )) » 60 por 010 »

Do 50 a 55 ,) }) 76 pOT °lo »

De 55 a 60 )) )) 80 por °lo »

ão se admiuirá pessoa alguma: a matricular-se, que tenha completado 60 annos de idade.

Art 2. 0 Todos os contribuintes, que em qualquer tempo quizerem elevai' su.as contribuições m
eonformidade do Plano em vigor, pagarão a joia d'essa elevação, como se fossem novos socios.

Art. 3. 0 A Directoria não poderá mandar admittir á: matricula nenhum novo sacio sem preceder
i.nf@rmação sobre o seu estado sanitario, dada por uma commissão de 3 Membros nomeados pelo
Presidente d'entre os Adjunctos, se o pretendente for residente na C6rte, e sendo residente nas Pro­
vincias, sem apresentar attestados de 3 Sacias do Monte Pio, e na falta destes, de 2 Facultativos, que
certifiquem debaixo de-juTamento, que o mesmo pretendente acha-se em estado regular de saude.

Art. h.. o Quando o contribuinte fallecer dentro do anuo, contado do i. o dia do semestre, em
que se tiver matriculado, que é desde quando se lhe deve' ter feito a conta para a joia, em relação éÍ

idade, qtle então tinha, sua familia ou herdeiros 'tornarão a receber toda· a quantia, com que o falle­
cidortiver entrado para. o Cofre,. com o juro na rasão de'6 por °lo ao anno, mas não terão direito a
pensão alguma.

Arl:. 5. o Não·se expeGlirá a matricula dos novos contrrbuintes, ou dos que elevarem seus venci­
mentos em quanto Ilão apresentarem ao Secretario recibo do Thesoureiro, em. que declare achar- e
paga a competente joia e os 5 por % do 1.0 anno.

Art. 6. 0 To os 03 contribuintes são obrigados a pagar as quotas de suas annuidades a quarteis·
adiantados,. dentro do primeiro mez de cada quartel: passando esse praso, só lhes serão recebida
(devendo somente um <p1artel) com O augmento de-10 por cento. Se--a divida fel' de dous quartei~,

pagarão o augmento de 20 por cento, se de trez, o de ao, e assim. por diante, augmelItando-se
sempre 10 paI' cento em cada quartel, que de mais deverem, até dez q.uarteis, em que pagarãcro
dobro do q:ue estiverem crevendo. Logo·, pOt~ém, que a d~vida exceder de dez quarteis será o contri­
buinte eliminado, revertendo para a Caixa as quantias, com que tiver eUe entrado, ás quaes não terá
mais direito, nem seus herdeiros a pensão alguma. Para poder o contribuinte ser admillidQ a remir
a sua divida com os augmentos marcados nJeste artigo, deverá primeiro provar com attestado de dous
Facultativos .que se acha em estado de saude·.

Art. 7. 0 Se o contribuinte fallecer devendo até quatro quarteis, sua familia ou herdeiros terão
direito á pensão, que lhes compelir, uma vez que paguem esta divida com os augmenlos determi­
nados no artigo antecedente. Se a diyida exceder a quatro quarteis, mas não a seis, sua família ou
herdeiros só terão direito a trez qnartas· partes da pensão, q;ue deveria compelir-lhes. Se exceder a
seis qual'teis, porem não a oito, só terão metade da pensão, que lhes compeliria. Se exceder de oito
ütédez quarteis, tocar-Ihes-ha somente a quarta parte da pensão.

Em qualquer dos (rez ultimos rasos, a família ou herdeiros do contribuinte fallecido nã serào
obrigados ao pagamerlto do que este ficar devendo.

Art. 8. o Os p(>Dsionistas actuaes e-futuros contribuirão com 5 por % de suas respecli\'a p 11­

sões, em quanto não tiver lugar o rateio, de que tratão os artigos 15, 1{;, e 17.
Art. 9. 0 As substituições das pensões só terão lugar de mães para filhas e netas, ou fillio e

nelas menores de 25 annos, ou maiores d'esta idade, que tiverem incapacidade fisica ou mental para
qualquer dec~nte occupação ; representando as netas e netos por suas mães, se estas forem falle.rida
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ao tempo da morte rIe seu avô; mas estes herdeiros só terão direito a dous terços da pensão, que
recebia sua mãe ou avó, e o outro terço reverterá a favor do Coíre do Monte Pio.

Art. 10. o Todas as outras pensõe.s, que vagarem por íallecimento dos pensionistas, ou por
terem GOmpletado 25 annos os varões, que não tiverem incapacidade fisica ou mental, reverterão
i"'ualmente a favor do mesmo Cofre.

Art. 11.0 Fallecendo o contribuinte no estado de solteiro, ou ue viuvo, mas sem filhos legitimas
ou legitimados, pertencerá apensão por inteiro a suas ascendentes, e na falta destas ás irmãs d'o mesmo
Contribuinte.

Ar. 12.. o A' viuva pertencerá toda a pensão, no caso de não existirem filhos, ou filhas, netos,
ou netas do contribuinte, e na falta desses, mãe, irmãs, ou aque'llas das ascendentes do mesmo, que
em sua .companhia e do seu ampar~ vivessem; havendo, porém, quaesquer de taes herdeiros,
.á elles competirá metade da pensão repartidamente, e a outra metade á villva.

Arl. 13. o Os filhos naturaes legitimados por qualquer dos meios declarados no § 3. o do al'I.
7,.0 do Dec. de 22 de Junho de 1836, tem direito á pél).são conjunc!amente com os legitimos, ou
sómente não os havendo, sempre que forem em Juizo admiLtidos por. herdeiros á herança pa­
terna.

Art. 1á. o As pensões serão sempre pagas ás pensionistas, logo que estejão emancipadas, aiuda
<pIe sejão casadas, e só se pagarão a seus maridos ou procuradores, apresentando al)thorisação, ou

'procuração das mesmas p~nsionistas. '
Art15. o Em quanto o fundo capital do Estabelecimento não exceder a dous mil contos de réis

nominaes de Apolices, empregar-se-ha lnfa11ivelmente metade dos juros das mesmas-na compra de
nova~ Apolices, até compl!'!tar a dita quantia de dous mil contos de réis. Se o restante dos juros com
o producto d~s Loterias, contribl)ições e mais receita <;10 1\'1onte Pio não chegar para o pagamento da
pens?es pela maneira determinada no art. 9." do Dec. de 22 de Junho de 1.836, e para as mais des­
pezas do Estabelecimento, far-se-ha, no principio de cada seUlestre, um rÇlteio, declarando-se o que
neIle se deve pagar das pensões, de sorte que sempre se Çlccumule metade do juro, na forma
acima declarada.

4-r t. 16.0 Logo q1,J.e os fundos do Monte Pio e;x:cedão a dous mil contos c1e réis, empregar-se-La
i.ufallivelmente na compra de Apolices a terça parte dos juros, procedendo-seJ caso O restante da re­
ce.ita não chegue para a despesa, ao rateio das pensões, na forma determinada no art. az;llecedente.

Art. 17.0 Qàando os fundos excederem a tres mil contos de róis, empregar-se-ha na compra de
.t\polices a quarta parte do j1,J.l'O, procedendo·se ao rl).teio orc1eQado, caso o restaJ?te da receita não
c~egue para a despesa. •

.vI. 18.o O disposto nos arrs. 2Q e 27 do Dec.. de 22 de Junho de 1836 não terá execuçiio
em previa approvação do Governo. '

Art. 19. o Quando por auseQcia ou impcclimento de alguns Membros não possa reunir- e onu­
mero legal para Directoria, ou Mesa Plena, o Presidente, ou quem suas vezes fizer, chamará os ím­
mediatos em votos, que servirão somente e~ quanto forem precisos para completar o numero exigido
no art. 30 do Dec. de 22 de JunHo de 1836.

Art. 20. o Ficão revogadas todas as disposições do Dec. de 22 de Junho de i83G, que se oppo­
erem ás presentes alterações.

DD. n. 31~2, e 343 - 1li. DE MARÇO. -O de n. 342 concede amnistia ás pessoas, que se
acharem ·involvidas no.s crimes politicos comettidos em 184.2 nas Províncias de S, Paulo, c Minas Ge­
raes, e manda pôr em' perpett;lo sileI;lcio os processosi que por motivo delles se tiverem 'instaurado.
(O Vec. n. 420, de 26 ele 11m/w (le 18áf), rna7'ea a maneira PO?' q11e se devem ap?'oveitar desta
am?listia os Militares (la 3. a e 4." classe, e os da 2."Linha, -O de n, 3lt3 revoga o de n. 292,
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de 7 de Maio de 1.8lí 3, e manda obsen ar por espaço de tres mezes o de n. 69, de 29 de Março de
1841, que aulhorizou o Presidente do Rio Grande do Sul a conceder amnistia aos individuas com~

prehendidos na rebellião da dita Provincia, que depozessem as armas. (O Dec. n. 396, de 25 de
Novembro de 1.844, prorogou esta autlwrisação por muis tres 11Iezes.)

D. n. 3k& -15 DE MARÇO. - .Marca o vencimento annual de 1.:000~000 rs. para o C:arcereiro
da Cadea do Aljube da Corte, ficando dependente da approva<;ão da Assembléa GcralLegislativa.

DD. n. 3áõ, e 346 - 30 DE MARÇO. - O de n. 345 de(.Jna os dias, que alem dos de Festivi­
dade Nacional, serão consideraJos de grande Gala na Corte, os quaes são os seguintes: Janeiro 1. _

Ánno Bom. Março -1 t - Anniversario nalalicia da Serenissima Princeza a Senhora D. Isabel.
(Este Ilia roi substituido pelo de 23 de Fevereiro, em que teve lugar o nascimento do Prin­
cipe Imperial D. AfTonso. Dec. n. 412. de 14 de Junho de 181t3.-Depois (ai este substi­
l!tido pelo dia 29 de Julho, aniversa rio do nascimento da Princeza Imperial a Senlwra D.
!label. Dec. n. 522, de 4 de Jullwde18117.- Esteo roi tambent pelo 1'JdeJulho, em que teve
11!ga1' o nascimento do Principe Imperial, D. Pedro AfTonsg. Dec. n. 61.5, de 15 de Junho de
1801·9.-E ,ultimamente ficou subsistindo o dia 29 de Julho, anive1'sa'rio natalicio da PrinCtZ(1

I mperial a Senho1'a D. Isabel..Dec. n. 67 lJ, de 15 de Junho de f 850.) Março i!J - Aniversario
natalicio de S. M. a Imperatriz.-Septembro 4 - Aniversario do casamenta de 58. MM. 11.- Ou­
lubro 15 - Dia do augusto nome ~e 8. M. a Imperatriz. - 19 - Dia do augusto nome de 8. M. o
Imperador.

- O de n. 3lJ6 em virtude do art. 4lJ da Lei n. 317, de 21 de Outubro de 18á3,manda pÔr em
execução o seguinte:

ne~ul:ulleJlto l.ara a §ecll"etnria (te ES.1Ulo dos ~e,;;ocio:9do IInllerlo.

CAPITULO I.

Dos Emprpgarlos, de que se r/eve compor a Sec1'etaria, e dos seus vencimentos.

Art. 1.0 A Secretaria d' Estado dos Negocias do Imperio constará de um OITicial Maior, 6
OfIiciaes, 6 Amanuenses, 2 Praticantes, um Porteiro, 3 Ajudantes com a designação de L",

.2.' 03.°, e lJ Correios.

Ad. 2." As nomeações de Offfeial Maior, e Officiaes serão feitas por Dec: a dos outros Empre­
gados da Secretaria por Portarias do Ministro e Secretario d·Estado. Todos estes Empregados poderão
ser demittidos quando parecer conveniente, salvo se cont Irem 10 annos de serviço. Neste caso a de­
missão somente poderá ter lug ,quando se derem os motiros aJiante declarados nos Arts. 27, e 28
deste Regulamento.

Art. 3. ° Para a nomeação do Official Maior, bem como para a promoção dos Praticantes a Ama­
nuenses, e destes a Officiaes, não se terá attenção á respectiva antiguidade, mas sim á maior aptidão, e
zelo pelo servi~·o.

Art. 01..° Os Officiaes, que ora oxistem além do numero sobredito, continuarão a servir como
até ao presente; faltando porE'm algum, não será nomeado outro, até que o seu numero fiqlle re­
du·,.ído ao fixado.

Art. 5.° O Orucial Maior terá de ordenado 2:~·OO:tPOOO rs: ; os Officiaes 1:200trt>OOO 1'6.; os
Alúanuenses 600~OOO rs.; os Praticantes áOo.~OOO rs. ; o Porteiro 800~OOO I's. ; o 1. 0 AjudaDte
600\fIJOOO rs. ; o 2.° e o 3.° 500\fIJOOO rs. ; e os Correios SOO\fIJOOO rs. ; comprehendo-se nesta quantia
o que percebião para fardamentó, cavalgaduras, e arreios.

Art. 6. ° No impedimento do Official Maior fará as suas vezes oOfficial, que o ~iiDistro designar:
15
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os Officiaes impedidos serão substituidos pelos Amanuenscs, e estes p,elas Praticantes; sendo uns e
outros designados pelo Official Maior.

Art. 7. 0 A serventia pelos impedimentos não dá direito aos vencimentos, que percebião os
~p~~~. , J

Art. 8. o Nesta Secretaria c.obrar-se-hão os emolumentos marcados na Tabella annexa ao presente
Regulamento, igualmente assignada pelo Ministro d~ RelJ.!lrtição. Os emolumentos s~rão distribuido~

pela maneira seguinte: '
Duas quotas para o Omcial Maior.
Uma quota para sarla um,elos Officiaes.
Meia quota para cada um dos N. anuenses.
Meia quo.ta para o Porteiro..

CA PITULO II.

Da ol'ganisação da Sec'·etarí'a.

Art. 9. 0 Haver~ na Secretllria, crEstado uma Dirccçno Geral a cargo do Omcial Maior,á qual
serão addfdos os dous Pl'aticantes; e seis Secções, cada uma deHas composta, de um Omeial Chefe

l
e

um Amanur-nse, pelas qUé!-CS serào executados todos os tI'abalhos da mesma Secretaria.
. Art. 10. 03 O:'ficiaes serno disignados pa~a as Secções pelo Ministro e Secretq.rio d'Estado ; ~

os' Amanuenses pelo O:'ficiçll Maior da Secretaria.
Art. 1'1. Não obstante porem a divisão dos trabalhos por Secçii'es, sempfe qne for conveniente

ao serviço, o Oflleial Maior encarregaQo da Direcção Geral poderá encarregar aos Officiaes, ou Ama­
nuenses, que fizerem parte de uma Secção, serviços de outra,. á proporção que uma e:>tiver mais
onerada que as outTas, ou que algu~a d'ellas ten~a de expedir com urgeneia alguns trabalhos,

CAPITULO III.

Do Official Maio,' Chefe da Di,'ecçào Geral.

Art. 12. Ao Omcial Maior compete na Direcção Geral da Secretaria d'Estado:
1.o Receber todos os papeis, ou sejão officiaes ou de partes, remeLlidos ao Ministerio para o~

fibrir, e dar-lhes a conveniente direcção.
2. o Dar todas a~ informaçqcs, que o Miqistro e Secretario d'Estado exigir, havendo-as da Secção

respectiva com a passiveI exactidão, ~ brevida,de.
3. o Assignar touos os despachos necessarios para a preparação dos negocias, e para se passarem

na Secretaria as certidões, e darem as copias authenticas (não havendo inconveniente) de quaesquer
documentos, despachos, e registos. As Autboridades, e Empregados, de quem se exigirem estas in­
formações por despachos, lan~al-as-hão nos proprios requerimentos, eu representações, pela mesma
maneira, por que costuJlla omeiar o Procurador da Coroa; e se tiverem de mandar ouvir os seu
subalternos, estes officiarão tambem' nos proprios r.equerimentos, ou representações, pela forma que
se pratica nas Repartições Fiscaes. Os papp-is, que assim estiverem informados, serão devolvidos á

Secretaria d'Estado sem Omeio algum,
q,. o Officiar dire~tamente a quaesquer Membros, e Chefes de Repartições, e Authoridades, do

lroperio (excepto aos Ministros, e aos Conselheiros d'Estado, aos Secretarias das Camaras Legislativas,
aos Bispos, ao Procurador da (óroa, aos Presidentes das Provincias, e aos dos Tribunaes) exigindo
as informações, de que na Secretaria se precise; usando da formula seguinte - Sua Excellencia o
Senhor Ministro e Secretario de E.stado dos Negocias do Imperio, em'Nome de Sua Magestade o1m,
perador, ordena que V.~, a bem do Serviço Publico, informe esta Secretaria d'Estado sobre ... -

5. 0 Rever, e authenticar com a sua assignatura tudas as certidões, e copias, que forem dada,
e passadas por qualquer das Secções ox-offieio, ou /J. requerimento de partes.

6. o Escrever a correspondencia res~rvada do Ministerial oter debaixo da ?ua guarda a que vier di­
rigida ao mesmo Ministerio.
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7. o ·Dar as instrucções. qlle forem precisas para o despacho dos lrp.balhos das Secções; alteran­
do-as. com approvaçiio'do "Ministro e Secretario doEstado, quando a experiencia oaconselhar.

a. o J<'iscalisar q.ue os Empregados da Secretaria se achem n'ella á hora competente, e se empre­
guem nos mi teres a seu c<lrgo, e que não saião sem justificado motivo, e permissão sua.

9. o Convocar á Ser:relaria oxtraordinariamentf' os Officiaes, e mais Empregados, que forem pr ­
çisos para satisfa-zer a qualquer Ul'gencia do serviço.

1.0. Distribuir os requerimentos, e mais papeis pelas Secções, a que pertencerem, segundo a
natureza de seus obje~tos ; e razer-Ihes d'elles prompta remessa, para serem devidamente proccs­
"ados. CaLla uma destas remessas será notada em um Protocollo, em que assignarão os Chefes das
'ecções, que receberem os papeis.

H. Receber das Secções os requerimentos, e papeis por ellas processados, e appresental-os ao
Ministro c Secretario d' Estado para os. despachos, com as observações, que forem convenientes para
o acerto na dori ão ; ou reenrial-os ás mesmas Secções, quando neHes haja falta de esclarecimento,
ou de formalidadp, para ser supp'rida da maneira, que lhes indicar.

12. RemeUer ás respectivas Secrões os reqqprimentos, e mais papeis, que tiverem sido deci­
didos, para se expedirem, na con-formid/lde da decisão, os competentes Diplomas, Avisos, ou
Portarias.

13. Designar as Sec~ões, por onde deve fazer-se o expediente de quaesquer negocios perten­
centes a esJe Ministerio, e não compl'ehendidos no presente Decreto.

1á. Assignar as Folhas, que se costumão processar na Secretaria, para serem remetlidas ao
Thesouro Publicp.

15.... Autori ar as despezas miudas, e as do expediente tanto da SecretarIa, como·do Gabinete
Imperial.

16. Ordenar a Policia da casa, e velar sobre a sqa conservução, e asseio.
i 7. Ter a chave da caL'ta das peli\,"ões
18. Fazer a d'stribuição, e remessa ás Repartições, e Authoridades do Imperio de todo o

Actos Legislativos, e do Governo, que se imlJrimirem, como até agora se tem praticado.
19. Remeller ao Archivo Publico todos aqu~lIes Actos, Diplomas, Papeis, e Documentos, q c

p'elle devem ser guardados na conformidade do Regulamento de 2 Janeiro de 1838.
20.. Propôr ao Ministro todas as providencias, que julgar necessarias para o bom regimen, e

regular and~ento da Sec~ettlria, e expediente dos negocios della.

. CAPITULO IV.

Das Secções.

Art. 13. As Secções da Secretaria d'Estado serão dessificadas, e denominadas pela manena

seguinte:
1. a Secção: da Côrte, Graças, Adminis!ração, Assembléas Legislativas.
2,' Se_crão : de Instruq'ão Publica, Obras Publicas, Sande PuLIica, Policia Civil, e EstabeleCI-

mentos de Caridade.
3.' Sec~ão: de Estati~tica da População, de Industria, e Commercio.
4- •• Secrüo: de Agricultura, Creação, Mineração, Coloni a~ão. e Chilisação dos Indígena_.

l).. Sec~ão: de Contabilidade.
.6.• Secção: do Archivo.
Art ii. A' 1.1 Secção compete todo o expediente relativo:
1.o A's fuuc<:ões de corte, e a todos os a sumptos de ceremonia, e etiqueta: á nomeacão, e f:"{­

pedição dos Diplomas dos Officiaes Móres, e l1enore5 da corte, eda Casa Imperial, bem como de odo­
os criados de Honra da mesma casa, desde Moços da. camara, e \çafatas inclusivamente para cima'
dos Titulos, 'Honras, Distincções, Ordens, e Mercês p.~uniarias: á ?onvoca~ão da Assembléa Ger111, ~



60 SEGU~D1 - 18U PA IlTE

á elei~ão de seus Membros; ás questões sobre eleições dos Deputados Provinciaes, e Membros das
Camaras Municipaes: ás nomea\ões dos Conselheiros o'Estado; dos Presidentes, Vice-Presidentes,
e Secretarias das Províncias; finalmente ás dos Empregados desta Repartil"ão.

2. 0 A' formarão da Estatistica de todos os Empregados pertcncrntes a este Ministerio, a res­
peito dos quaes se não der igual disposição na designação dos trabalhos das outras Sec\'ões ; cou­
tendo esta estatistica onome de cada um delles, seu estado, idade, annos de servi~'o, com declaração
dos Tribunaes, ou Repartições. onde o tiverem prestado.

Art. 15. A' 2." Secçflo compete todo o expediente relativo:
1.. Ao provimento dos lugares de Directores, Lentes, e mais EmpregaÇlos dos Estabelecimentos

Geraes de Instrucção Publica, esuas dependencies. que não forem subordinados a outro Ministerio:
ao de Professores das Aulas de Instrucção Secundaria, e de Mestres de Instl'.ucção Primaria; ao dos
Empregados da Bibliotheca Publica, do Museo Nacional. dos Jardins Butan'icos, Esrola de Agricul­
tura, Academia das Bellas-Artes, C:ollegio de Pedro Segundo, e quaesquer outros Estabeleeimentos
de Instrucção no MunicipiQ da CÔrte; e bem assim ás demissões, jubilações, aposentadorias, e re·
compensas do pessoal dessa Instrucção, e aos Eslatutos, e "Regulamentos de todos os referidos Esta·
belecimentos Scientificos, e Lilterarios, e creaçiio de outros novos.

2.· A' formação' da Estatistica de todas as Aulas, e Escolas, tanto publiras. como particulares
existentes no Imperio, á excepçTIo das que se acharem a cargo de outro Ministerio: demonstrando a
respeito das primeiras o lugar, em que cada uma d'elJas está collocada; a natureza, methodo, e livro.
do' ensino; o nome, estado, vencimento, assiduidade, e comportamento moral, e politico do Professor;
finalmente o nume~o, e provimento dos alumnos em cada anno; e a respeito das particulares a
mesmas circunstancias, com exclusão porém do \encimento dos Professores.

3. 0 Ao conbecim.ento do estado. e progresso dos Jardins, e Hortos Botanicos: das Escolas de
Agricultura, e das Bibliothecas nas Provincias. .

4.· A' execução das Obras Publicas, que forem ordenadas por este Ministerio no Municipio da
Corte, e ao conhecimento das que forem ordenadas no mesmo Municipio pela Camara Municipal, e
nas Provincias pelos seus Presidentes.

5. o A' execuçiío, e melhoramento das eslradas, rios~ canaes, e pontes, que abrangerem terri­
torio do Municipio da Corte, e da Provincia do Rio de Janeiro, bem como das que abrangerem
territorio pertencente a mais de uma provincia,

6.· Ao conbecimento exacto do que a respeilo dos objectos do § antecedente se projectal', ou
estiver em andamento, e for privativo de qualquer das provincias.

7. o A' nomeação dos Empregados das Inspecções de Saude na Corle, e nas provincias do 1m·
'Poria; e aos Regulamentos, e Instrucções, por que devem r~ger-se.

8. o A' nomeação dos Empregados da Instituição Vaccinica na forte, e ao conhecimento dos
erviços feitos neste-ramo de Sande publica em todo o Imperio.

9. 0 Ao estabelecimento, e conservação dos Hospitaes, Casas de Expostos, Lazarelos, Cemiterios,
Recolhimentos de Orph;i(\S, aguas thermaes, e mineraes, e outros qnaesquer Estabelecimentos publi·
cos de caridade no Municipio da Corte

10. Ao conhecimento dos Estabelecimentos sanitarios particulares no Municipio da Corle, como
casas denominadas de Saude, de Banhos, e outras; e no dos Directores, professores, e serviço d'cllas.

11. A's medidas para a conservação da salubridade geral, e remoção das causas, que a podem
ê1lteral'; sobre epidemias, e contagias, moles lias endcmicas, remedios secretos, e Estabelecimentos
insalubres na visinhança das povoações.

12. Ao conher.imento na Corte, e seu Municipio do numero de 'rbeatros., e mais Estabeleci­
mentos de divertimento, e recreio; ao dos Regulamentos, eEstatutos, por onde taes Estabelecimentos
se governTIo ; ao das pessoas, que individualmente, .ou cm corporação os administrão; ao desempenho
!las obrigações da camara Municipal da corte, pelo que respeita ao descmpachamenlo, e asseio da
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ruas, praças, fontes, aqueductos, mercados, estradas, rios, pontes, e canaes ; á segurança ou demo­
lição dos edificios ruinosos; ao emprego dos mendigos, das pessoas dissolutas, e das que não tive­
rem occupaçiio conhecida, logo que· para elias haja Estabelecimentos proprios, e sejão entregues
pela Repartil.-ão de Justiça. •

13. A' approvação das posturas da camara Mwiicipal da capital, e aos recursos interpostos de
suas delibera~ ões.

14. A' concessão de passaportes.
Art. 16 A' 3. a Set;ção compete todo o expediente relativo:
1.. o A alcançarem se os esclarecilllentos, que forem necessarios para uma melhor divisão das

Provincias.
2. :A' formação de uma corographia do lmperia, contendo o nome de cada uma das suas po­

'{oações; o rumo, e a distanciA, em que ella fic!l, com relação á capital da provincia.; (,) espa~o em
legoas quadradas, que aproximadamente abrange o seu districto Municipal; o rumo, e denomi­
nação dos outros, com que confina; as raridades e riquezas naturaes, que encerra'; o numero de ha­
bitantes, que contém, sendo estes divididos em classes, uma de livres, outra de escravos, e asdasses
em sexos; finalmente os rios, e estradas geraes, e provinciaes, que cartão os Districtos, notando-se a
respeito daquelles os que são navegaveis, em que pontos entrão, e sahem da provincia, em que
pontos notaveis delta tocuo no seu curso interno; e a respeito das estradas as mesmas circunstancias.
Os mappas da população serJo annualmente renovados com as alterações, que puderem fazer-se
sobre as causas physicas, e moraes, que em cada uma das localidades influem para augmento, ou
diminuição da especie.

3. o Ao levantamento da carta geral do Imperio.
h. o A' nomeação de todos os Empregados da Junta do commercio, e approvação.de Estatutos de

Sociedades anonimas de Seguro, Bancos, Monte-Pios, e outros de semelhantes naturezas.
5,o Ao conhecimento de todas as Fabricas existentes no Imperio, comprehendendo a qualidade de

industria, que em cada uma delias se exerce: o numero de braços livres, e captivos, que emprega; e a
quantidade de productos, que annualmente manda ao. mercado,

6,o A' concessão de Patentes de invenção, e ao premio por introducção de industria ainda não
conhecida no Imper:o,

7. o Ao conhecimento ~e todas as exportações directas, que tiverem lugar no periodo de cada
anno financeiro para os paizes extrangeiros ; e das importações directas desses paizes para os portos
do Imperio; notando-se em cada um das ramos da importação, e exportação não.só as quantidades,
como tambem o valor total. Os Consules Brasileiros, e as Alfandegas Nacionaes ficão obrigados a
prestar os esclarecimentos para o desempenho destes trabalhos.

8.o A' conveniencia de se estabelecerem relaçres commerêiaes com as aç es, com quem se não
tenhão ainda cultivado.

9. 0 Ao estabelecimento, e s'upressão de correios, á nomeação de seus EmpreEado , ao regltla-
menta de seu serviço, e ao serviço dos Paquetes.

ArL 17. A' á. n Seeção compete todo o expediente relatíro ~

1. o A' concessão desesmarias, e á conservação, e ap~'oveitamenlo das matas Nacionaes.

2. 0 Ao conhecimento de todos os Estabelecimentos de agricultura, crearâo, e mineração .. con·
siderando a ex.tensão de cada um deUes; o numero de braços livres, e caplivos, que occupa; a
quantidade de productos, que annualmente manda ,ao mercado; e á acquisição das observaçi"es, que
possão concorrer para o melhoramento de qualquer destes ramos.

3. 0 Ao conhecimento das terras concedidas, e das que se acMo devolutas; declarando-se a
respeito destas qual a sua situação, e extensão; a cultura para que são proprias; e se ha facilidade
de transportar d'alli quaes~er productos ao mercado..
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h.· A' admissão, e estabeleeil'néhlos de Co10tliás ; án:aÍtlralisação d,os-e-xtvangeil1Os ; áCdtecbese,
é bivilisàção dos Indi'genas.

Art. 18. A' 5." Secçaà cómpeté :
1.. A escripturação de todas as despezas ordenadas por este Ministerio i .ferta pOor um malhodo

q'tie demonstre com facilidade, f0das as vezes' que preoiso for, 'o estad0 ao õr~dit0 vofQ.l1o, ,p'ara as
despezas do mesmo Ministerio. - '

2.· Dar todas as informações necessarias para se poderem. ordenar quaesquer }lagamentos, e
formar as contas d'e11es.

3: Examinar as Folhas, a contàs, que tiverem de ~er pagas por este Ministerjo; fisca1izandg
todas as contas de despezas feitas pelas difIereI).tes Estações a elle subordiné).das.

4.· -O exame 'da Récei'ta e 1JespelJa da Camara Municipal da Capital~

5." A. fórmaçuo das ):'01has, que se pl'odessão na Secretarillt, e a elas clespezas por e1la feita ,
6.· A guarda, e escri,PtQ:rac.ão do cofte da Secretaria. 'de que adiante se tratará.
7.· A orgll.rlisação aó Or9ámento da Re.párt~ção, pllt,a. ser aprese~taclo ~ Assembléa Geral L.a:.

giSlativa.
Art. 1"9. O éhefe desta Secção é responsavel, i.· quando informando sobre qualquer negocio,

ou requefimenfo de parfe, 'I)ifo der fodos os ésclarecimentos necessarius ao seu alcance: 2.· qilando
I1ão procurar ?btel. às para esse fiJÍ~, e para a escFiptqr<!-rão regular da contabilidade: 3. o quando
~o apresentar por escripto, e opportuIlamente as duvidas, que llre occorrerem ao cUIhprimento de
qualquer ordem de pagamento, que por ventura pOSSá ser contra a Lei, oq oontra .os interesses dc!.
Fazenda PubHC<l-.

Art. 20. A' 6.' Secção compete,
Lo Archivar, seglirido o' systema que for atloptado, todos os papeis, que para 'isso lhe

{orem remeUidós; iQscreveQdo~se em Livro Q'estinado para esse fim a sua entrada: e formar ~
lDdice dlpha'betico, echronologi,co dos papeis arcbivadt>s.

2.o Prestar aquelles dos mencionados p<fpeis, que forem exigidos pelo OfíicialM'aior, e Chéfe&
de Secção; fazeI).do-se nO Livro, dr que trata o § antecedente, a conveniente declaração da sabida.

3. o Reduzir ao mesmo systema todos os papeis, que já existem no AfChivo, pertencentes á Se­
cretaria d'Estado; e cuidar desveIadameI).te na limpeza, e cOI).servaçfJO té).nto destes, como dos qU9
se lhes forem reMindo.

4 o Separár tódos átIllélles papeis, €lue deV"erem ser rerqoltidos aó Archivo Publico; o qu~ se
fará cóm appl'ovação do OfficiaI MaIor. '

5. 9 Fazer as '}juséas para se passarem as certidTIes, ou copias ;l1i14enl~c'a!l dos ~iVFÔS, e p~p8l~

fi!ildos.

C~PITULO v"

Do Padeiro e seus AJudamte s~'

Art. 21. Ao Porle.iro da Secretaria compete:
1..' Lançar os despachos no Livro da Por'ta.
2,· FBéhar a correspondencia, que a Direc~ão Geral, GU as Secç6és lhe pa.SSaféin para esse fi~ .
3.· Sellar as Dip1amas, que deverem ter o Se110 da Secretaria, o qual conservará em sua

gaafda. '
~" o Distribuir, e vigiar tl serviçtl dos seus AjuàanteS', e dos Correi{)s ; eapental-os diariameijto",

dando conta ao OfO.cialMaior das faltas por elles commetLitlas.
5.· Têr a séu cargo o asseio, e policia da casa, e fazer as compras dos Gbjectos neGessario~

pilfi). o e-x:pedieute.
6.o C:nmp,rir todas I;\S o,rdens do Oflicial MaiGD, e saliisfa~er a todas 8S llequisiljões.d0s OIfi()ia€~,
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'e Atnanuenses, quando versarem sobre serviços da Repartição, que não estejão eomt1mttidos
.a outrem.

Art. 22. Aos Ajudantes d9 Porteiro incumbe ajudaI-o no desempenho de todas as-sIiM ob:ti­
gaçóes, e subslituü-o em seus impedimentos.

CAPITULO VL

Dos Correios.

Art. 23. Os Correios satisfarão ao servi~~o do expediente, que lhes for dislriliuido pelo Por­
1~ro, e segundo as or<ílens do Official Maior.

CAPITULO Vil.

Dispo sições Geraes.

Art. 24. Todos os Empx:egados da Secretaria deverão comparecer pessoalmente á Bora de co­
meçai 5 trabalho d'ella, decentemente vestidos, e não a desamparar antes da hora de acabar o
mesmo trabalho, sem mot!vo urgente, e licença do Official Maior.

Art. 25. A SeGretaria estará aberta, e em actividade de trabalho todos os dias, que não farão
exceptuados no Decreto n. 142, de 12 de Março de 18!J2. Occonendo porém algum expediente ex­
traordinario nos mesmos dias exceptuados, se abrirá a Secretaria, e todos os Officiaes,- e Empregádo'S.
ou aqueUes, que forem chamados em taes oceasiões pelo Oíficial Maior, deverão comparecerprompta­
mente á hora por eUe indicada.

Àrt. 26. O trabalho àa Seerétai'!a nos dias ordinarios começará as 9 horas da:manhá, e nunca
-'6 dará por acabado antes das 2 boras.

OPorteiro, e seus Ajudantes -deverão apresentar-se na Secretaria antes da hora designada: os
Correios estatão á ordem ào Official Maior desde a hora, que elle indicar, at~ aqueUa, 'em que 'ena tJs

m'andar retira1'.
Art. 27 Os 0fficíaes, e máÍs Empregados da Secretaria d'Estâdo obedecerão ctlmpridamente á

.ordens do Offic'ial Maior em tuJo o que for relativo aos trabálhos, e expediente da mesrna Secretaria.
As faltas de subordinaçã-o, de respeito, e de obedieocia tanto do Official Maior, como dos buttos
Officiaes, e l;TIais Empregados aos seus superiores serão punidas com suspensão, a qual impor­
t.ará sempre f,I. perda ue todGS os vencimentos, em quanto ella durar, em beneficio de um cofre, que
se estabelectmi po. Secretaria; ê o producto desta pena será applicado ás despezas da mesma SeéTe­
taria: a :reincide;nGia será causa sufficiente para a demissão do Empregado. Igual procedimento se
haverá com aqufille di:Js mencionados Empregados, que deixar de expedir, e ter em dia os' lilla,lílalb.os,
~e que for encarregado, salvo justificado motivo.

- Art. 28. Todos os Empregados deverüo guardar o segredo a respeito dos neg.ocios reservados,
.de qQe se tratar na Secretaria; e não publicarão os despachos antes de expedidos. A revelação dos
,negocias antes deste tf:lmpo ; a dos Te ervados, em quanto se considerarem como taes; c além di~to

os erros de officio commettidos com conhecimento de causa, e mesmo por indesculpavel ignorancia,
ou omissão serão punidos com a demissão do Emprego, além de qualquer outro proce~imenlo cri­
,roinal, que ueva ler lugar.

Art. 29. A todos é probibido encarregarem se de algum requerimcnto de partes, que tenha de
er despachado por este Ministerio; e bem assim tirar qualquer papel de alguma das Repartiçõeg

~la Secretaria, podendo porém ahi mesmo consultal-o, quando -lhes for preciso.
Art. 30. O Official Maior admoestal1á, e r.eprehenderá os Empregados da Secretaria publica­

Jnente, quando não bastarem.as admoestações, e reprehensões em particular.
Se porém o caso exigir pena ~ais se~era, o O~cial Maior {) representará ao :Ministro, o q~l

fnandará proceder na forma -da Lei. •
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Art, ~l. OMinistro d'Estado poderá suspender a qualquer dos Empregados da Secretaria até
6 mezes ; e a pena de suspensão importará sempre a da perda de todos os vencimentos a beneficio
do coIre da Secretaria, como fica declarado.

Art. 32. O Governo fica autorisado a aposentar os Empregados, que tiverem mais de 10 annos
de serviço, quando por molestia, ou idade avançada se mostrarem impossibilitados de continuarem

• a servir. Estas aposentadorias serão concedidas com ordeBado por inteiro, quando o Empregado
tiver 25 annos de serviço, ou mais; e com uma diminuição proporcional do ordenado, quando
tiver ~enos tempo.

Art. 33. E' finalmente o Governo authorisado a alterar o presente Regulamento, quando a ex­
periencia o aconselhe, excepto naquellas disposições, que versarem sobre o numero, ordenados, e
aposentadorias dos Empregados; sobre emolumentos destes, e penas comminadas por faltas de
serviço.

Tabclla elos EUlohIlllentos, que se eleve"l IJel'ce'Jmr na S~eretal'la

d'Esta.lo elos Ncgoelos elo Illllj)erio

Dos Tittllos, eOfficios dCl Casa In1períal.
..-

Titulo de Duque. 100:tPOOO' omcio de Mordomo Mór. 100~OOO

» de Marquez, 80:tP000 Outros Officios Móres da Casa Im-
) de Conde. 10:tPOOO perial 80~OOO

» de Visconde. 50~OOO omcio de Gentil Homem, e Veador 60~OOO

» de Barão . 40:tPOOO Dito de Guarda Roupa de S. M. 1.,
» do Conselho. 30:tPOOO e dos Principes. 35~OOO

Honras de Grandeza. 1l0:tPOOO Ditos menores da Casa Imperial 30:tPOOO
Tratamento de Excellencia, quando Ditos de Moço da Imperial Camara. 15~OOO

não for annexo ao Cargo, ou Honras dos Oflicios da Casa Im-
Dignidade. ·M9?lOOO perial'-:'" o ID/esmo que aa no-

Dito de Senhoria nos mesmos termos 25:tPOOO Illeação para os proprios Officios.

Ordens Milita1'es.

Grão Cruz de qualquer d'eHas.
Gr~de Dignitario da Ordem da Ro­

sa, e outra qualquer Condecora­
ção, que dê o tratamento de Ex~

cellencia .' .
Dignitario do Cruzeiro, e da Rosa,

e outra qualquer Condecoração.

60:tPOOO que dê o tramento de Senhoria.
Official do Cruzeiro. e da Rosa, e

Commendador das outras Or­
dens .

55~OOO Cavalleiro de qualquer das Ordens
(excepto da de Avi~, de que se
pagal'ão somente 12:t1'800) .

50:tPOOO

1l0~009

30~OOO

Pl'l'vilegios, dispensas, e licenças.

Cada privilegio concedido a Fabrica, Macbina, ou Emprcza (não sendo dos concedidos ao inven­
tor, eoutros, de que trata a Lei de :28 de Agosto ele 1830,pelos quaes s6 se pagará o feitio da carta)
por cada anno do privilegio:

ão excedendo a duração a 10.an­
nos.

Passando dé 10 annos,mas não ex­
cedendo a 15 .

Passando de 15, mas não exce-
1:tP500 dendo a 20 .

Por mais de 20 annos :
2~OOO Dispensas a Corporações de mão

•

2:tP500
3~OOO
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mo.rta para possuirem bens de
raIZ •

Licença para aeeilll.r Empregos,
ou Condp.coraçõe extrélngeiras.

Dita para Casamento . .
I Dita concedida temporaria.mB.nte a

Empregado com vencimento de
ordenado, ou gralificação an­
nual, em todo, ou em parle,
P.OI! cada mez de Uc.ença :

20~OOO

2~~000

12~000

Sendo o vencimento concedido de
menos de 1. OOO:tP •

Sendo de 1. OOO~, e d'ahi para ci­
ma até 2. OOO~ exclusive .

De 2.000:t/J, e d'p.bi para cima .
Dita concedida sem ven('Ímcnlo,

por. cada mez. .
Qualquer outra licença, ou dis­

pensa.

1~OOO

1~BOO

~OOO

~ooo

31!~OOO

37i1/>500
lJO"OOO
45~000

50;f)\OOO

ou Gratificação

7àO@ a 1.000~, dito.
1.000<P a 1.500~, dito.
1. 500~ a 2. OOO;f)\, dito
2.000~ a 3.000;f)\, dilo
3. OOO~ para cima .

»

»

De

»

õ~OOO

10~OOO

15~OOO

20~OOO

25~OOO

30@000

ltlúcês pecun.ian·as.
Concessão dc Ordenado, Aposentadoria, 'rença, Pensão, Reforma, JubilaçITo,

innual;
Até 100~ inclusive. .
De 100@ a 200'#1, dito
li 200~ a 300~, dito .
» 300~ a l,OO~, dito.
» .4 OO~ a 500~, dilo .
» MO~ a 750~, exclusive

~nOO

l.~OO

30~OOO

64AOoo

Carta de Naturalisação.
CO{lcessão de terras, não exceden­

do a /too braças quadradas .
Pa&sando de 400 braças, por cada

200 quadradas que excederem .
Este augmento proporcionaJ s6 po"

derá ir até a quantia de 50\1), que
é o mais que se poderá levar por
uma concessão de terras.

C.o..nfirmação ue Compromiss.os., Es­
tatutos, ou Contractos.

Feitio de Alvará., ou Carta Imperial
C~díl YE~rba em Carta, Alvará, ou

Portar:-ia
Avisos, ou portarias, em proveito

Diversos Ob}ectos
22~OOO de partes

Ditos com salva, ou segundas Yias
11~OOO - metade do que se paga pelos

originaes.
Passaportes, QU Portarias.para viajar

-o !!lesmo que está marcado para
a Secretaria d'Estado dos Negocios
Extrangeiros.

Certidões, por cada lauda .
Buscas - o mesmo que leva o Car­

torario do Tbesouro, em virtude
do Artigo h1 da Lei de 4 de Ou­
tubro de 1831.

Ditas do Registo-Geral das Mercês,
por cada Livro

áW>OOO

~800

~100

D. n. 346 (A) - 13 DE ABRIL - Revoga o de n. - 279, de 2 de Abril de 1843, c manda que
IIque em inteiro vigor o de n. 2!J4, de 6 de -Novembro de 18/~2, que criou um lug&f de Juiz de
Orfãos nos Termos da Cidade de S. Paulo, e da viIla de S..Amaro separado do.de funicipal. E
m~rca a cada UQl destes Jqizes o ordenado aODual de 300~{)OO rs. (Dec. J.,254, de. 17 de. Outubro
d& 1853.)

DD. n. 3lJ7, e 3!l8-19 de ABRIL-O de n. 3ft7, em virtude do art. A4 da Lei de 21 de Ou­
!ubro de 1843 reforma a Secretaria de Estado dos "egocios da Justiça, e dá o seguinte:

Plano u~ra:t nO"'a orIlt3ni!ilB. ão da !ge~rctarlade EiI~ad do"
Xe~-ocio9 da "Ju!'lti~.

Art. 1. o A ecretnria d' E tado do "eaocio da Ju'li~a -erá eomp sta de um meial ~aior, ti
r
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Officiaes, 'um Official Arcbivista, 6 Amanuenses, dos quaes úm será Ajudanle do Arcbivis'ta, um,
Porteiro, 2 Ajudantes deste, e li Correios.

Art. 2. o Os OEGciaes eAmanuenses, que ora existem, continuarão a servir,eomo ate ao presente;
bavendo porém alguma vaga, não poderá ser próvida até que o numero dos mesmos Ol'ficiaes e Ama­
nuenses fique renur.ido ao ele 12) na conformidade do Artigo antecedente.

Art. 3. o O Official Maior terá de ordenado anllual 2: áOO:U;OOO réis;' os Officiaes e Archivisla
1:200:U;000 réis; os Amanuenses ôOO:U;.~OO réis; o Porleiro 800:U;000 réis : os Aj udan tes desle

_ 6001»000. réis ;' e 05 Coneios 8001»000 réis, cada um, entrando nesta q,uantia o que percebião
para fardamento, cavalgadura, e arreios.

Art, 4. o Os emolumentos da Secretaria d'Estado cobrar-se-hão pela Tabellajunta a este Plano,
assignada pelo respectivo Ministro e Secretario (l'Estado, e serão distribuidos pelo Omcial Maior,
OIficiaes, Archivista, Amanuenses, e Porteiro pela maneira marcada no respectivo Regulamento,

Art. 5. o Os trabalhos da Secretaria serão divididos em Secções pela maneira marcada no res­
pectivo Regulamento, e cada Secçiio será dirigida por um Omcia1.

Art. Ô. o As faltas de subordinação, bem como as de respfüto aos superiores em tudo quánlo
for relativo ao serviço; a publicação de despaehos antes de baixarem á Secretaria; o extravio de pa­
peis e erros de oflicio, serão punidos com a suspensão, e perda de 'lodos os vencimentos, em quan to
ella durar, senno a rei'ncidencia motivo para se~ demittido do lugar,

Igual procedimento se haverá com aquelles Empregados, que deixarem de expedir, e ter em diA
06 trabalhos, de que forem' encarregados, salvo justificado motivo.

Art. 7. o ~ revelação dos negocias reservados será punida com a demiss10 do Emprego.
Art. 8. o Os Offi.ciaes, o Archivista e Amanuenses, quando deixarem de comparecer sem moli~'ll

ustificado, ou a hora marcada no respectivo Regulamente. perderão por isso os respe~tivos venci­
.ffipntos, observando-se o que se pratica com os Empregados das Repartições de Fazenda na forma da
Lei dê' 21"<1e Oulubro de 18!i,3, Art. 39. "

Art. 9. o ~o impedimento do Omcia!. maiorfará as suas vezes o Official, que o ministro designar.

Regul:uneJllt~ I)ar~ a §e~i1'~i;:u'ia ql'E >i1;mdo .Ias Negoeiol! da JU8tiça, a que !1iIe
. J.·erere 4) Plano lie§ta .Iatl'. .

Art. 1. o Ao Offlcial Maior, como Chefe da Secretaria d'Estado compele!
1, o Dirigir e inspeccionar todos os trabalhós, e fazer man ter a boa ordem e regularidade

do servi~~o,

2, o Dar todas as informações precisas ao fi1inisLro e Secretario d' Estado, exigindo dos Chefes
das Secções os esclarecimentos (por es.cripto) que lhe forem para a.queHe fim necessarios. Mandar
passar, independente de despa~ho, as certidões que se pedirem. e a respeito das quaes não possa
haver inconveniente, offerecendo á decisão do Ministro os requerimentos, sobre que possa ter duvida.

3. o Fazer toda a correspondeDc~a reservada, e ler debaixo de sua inspecção todos os dinheiros
da Secretaria, tanto do que for relativo a emo!ume.ltos como iÍs despezas com o expidiente das
mesma Secretaria, encarregando ao Porreiro, oua algum deseus Ajudantes a compra de tudo qlJant{)
for' preciso para esse fim.

5. o O Oflicial não fará subiL' á presença do Ministro para sua decisão requerimento, ou ameio
algum sem primeiro ex.aminar, se sobre eUe tem bavido alguma decisão, que sempre ajuntará; o sem
ouvir por escripto o Procurador da Coroa, se o requ.erimento allegar materia de direito, e quilesqtler
Uepartições, se contiver materia de facto, sobre que possão informar; ficando para isso aulhorislldo a

, officiar, em nome do Ministro, tanto ao 1, o como ás 2. n. a que o mesmo Official Maior accrescentará
tambem as informações, que lhe occorrerem, e que sirvão para a boa decisão. •

Ü. o l"azer e apresentar ao l\-1inistro até iode Abril o Relataria de tudo o que tiver occorrido n".os
diversos r.amos de serviço do Ministerio desde 15 de Abril do anno anterior.

Art. 2. 0 O Omeial, que for el1earregado de fazer as veZflS' de Oflicial Maior, terá um livro, n
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qual lançará em 'resumo com refcreneia ás llepresentações, Omcios e mais papeis, que lhes disse-
. rem respeito, todas as duvidas. que houverem sido presentes ao respectivo Ministro sobre intelli­
~en~ja o~ lacuna de Leis, ou Regulamentos. com declaral:ão do deslino, andamento, e solução, que
~lverem tIdo, lançando nas sobreditas Representações, Officios. e papeis as compel,entes notas, COIl!

referencia ás paginas do dito livro.

Art. 3.
0 O expediente da Serretaria serA di\ idido em tres Secções, como se acha actualmesle

cada uma das quaes lerá o numero de Officiaes e Amanuenses, que for conveniente.
A 1." terá a seu cargo tudo quanto for relaliro a Negocios Ecclesia liços, de Magistratura, e

officios de Jusliça, e por ella se fará todo o expedienle relativo á estes ramos, sem excepção de
objecto algum.

Esta 'ecção organisará quanto anles :
1. o Uma relat:ão circunstanciada de todos os Beneficias eristentes no Imperio, das pessoas, que

nelIes estão providas, e dos que se achão va"os.
2. o Um quadro de todas as divisões judiciarias, com a declaração das Leis, que as crearão, e

dos Juizes, qu.e servem em cada uma dellas.
3. o Uma relação de lodos os fagislrados de 1." e 2." Instancia, com a declaração do (empo que

tem de serviço, das interrupções, que neHe liverem, com referencia a todas as peças officiaes, e docll­
- men(os eíislentes nu Secrelaria, que por qualquer modo abonarem, ou desabonarem seu pro­

cedimento.
.Nestas relações serão apontadas todas as alterações que oecorrerem, apenas chegarem ao GO­

nbecimento da Secretaria.
A 2,' terá a seu eargo toda a contabilidade da Secretaria, e a organisação do Orçamento, e por

ella serão expedidas lodas as ordens para despezas, quer sejão para a Corte, quer sejão para as Pro­
"ineias. Compelir-Ihc-ha tambem todo o expedienle relativo ~ Guarda Nacional, assim da C'lrle,
,cOf!lO das.Provincias, e ao Corpo Municipal Permanente, e deverá organisar quanto antes:

1.o 'm mappa geral da Guarda 'acional de todo o Imperio, dividido em Provincias, o qlUll
será reformado todos os annos com as alleraçõm:, que oecorrerem,

2.0 Oulro igual do armamento, e terá a seu cargo toda a escrip(uraç~o relativa ao que for
distribuido,

A 3." terá a seu car170 o regi to da Chancel1aria, a expedição dos Decretos do Poder !Iode~

radar, toda a correspondencia com as Provincias e :\ptboridades da Carie em objectos, que não pcr­
lenção às outras Secções e a organisação dos mappas, de que trata o Ar!. 182 do Regulamento
11. i20, de 3 t de Janeiro de i á2.

Arl.. 4. o Os Officiaes CbefE's das Secções receberão do Omeial Maior o expediente da Secção, e
trabalho do dia para o mandar faler na sua Secção, e terão o maior cuidado em extractar, c conser·
"ar um relatoria exacto do que oecorrer á respeito dos diversos ramo de semç-o, de que for encar­
regada ti sua Secção, para faleI-o present~ ao Official Maior para a Relatorio, sempre que lhe Cor
pedido.

Arl. 5. o Quando por affiuencia de negocios, os trabalhos de uma ecção forem superabun­
dantes, o Omcial, que a dirigir, dará dis o parte au Official Maior para nomear Officíaes de outra

ecção, que os coadjuvem.
Ao mesmo Omeial laior compele dar todas as instrucções, que forem convenientes para o

!n:ercicio pratico da~ Secções.
Art. 6. o Os Officiaes e mais Empregados da Secretaria doEstado obedecerão escrupulosamente

a todas as ordens do Oflicial Maior, em tudo o que for relativo aos t.abaIhos e eyP"é ieD!e da mesma
Secretaria, e serão respon ln-eis por todo o erro que commellerem no desempenho das suas

hrígações.
Arl. 7.· O Omeial emcarregado do rchi o lerá a seu car o a ollarda de 000_ os IJélpe' e li-
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''To~S d~ Sec~etªrií!, ~ berp é!ssim a sua Livraria sobre Legislação; não clará para fóra do Archivo livrQ
04- pape} glgum ~em ordem do Ofllc.ial Mqior, terá um 'livro oncl,e lançará tudo quanto sahir do Ar­
q\uvo, r1~cla~ando J?ot:' crue ord~m, e qual o destino, fuzencl,o q.ssento em frente, quando tornar~m 6

eJltrar. O~ Omcios, e mais pi.\peis elo ann-o findo serão emrnassados, contendo cada mas o o inv~n­

tario do que nelle existir; neste inventario deve indicar-se o numero do omcio, st\a cla~a, de qUCI\l,

e Çj ual o seu c.ontexto mui resumidamente, e tudo ~eJ:á conservado com asseio e boro a,rranjo QOS res­
pectivos armarios" e partileira,s.

Art. 8. 0 O Ajudante do Archivista lan~aní no Livro da Parla todo' o expediente de Pa,rtes, e
!:ierá responsavel pela exac~ão deste serviço, e no Livro particular, que deverá haver no mesmo. 1\\­
cbivo, toda a müis direcção, que se der aos negocias da Secretaria; porá os sobrescriptos em todos
os Alisos, e Ordens, que se expedirem, e fará todo o mais tr&\halllO de que Q incumbir o Official
Maior, e o Archivista.

Art. 9. 0 O Porteiro e seus Ajudantes terão a seu cargo a guarda da, S,ec!:elaria,; respoqd~ no
pelos livros e papeis' em serviço,; terão todo o cuidado na limpeza dos moveis e casas da Secretaria
d'Estado ; fecharão todu o expediente; seUarão todos os. Diplomas, e mais papeis, que levqrem s~lIo;

trarão sempre providas de todo o necessario as mesas dos Of lciaes ; e receberão todo!? os recados das
~l\rte pap!. os, transmjtl.ir ªqu,em forem dirigidos, e as tratarão sempre com amai~ urbanidade.

Disp,Qsições Gemes.

Art. 10. A Secretaria d'Estado estará Am actividade em todos os dias, que marca o Deoreto de
12 de I\Ial'{Jo de 18!~2 ; occorrendo porém algum eX'pediente ex:traor-dinari'o, além dos indicados dias
estará a Secretaria aberta, e todos os Officiaes, ou aquelles, que (orem chamauo& em taes oceasiões
pelo Dffieial Maior, deverão comparecer'pl'Omptarnente éÍ hora por este indicada.

Art. 11. Os Officiaes enrrarão para a Secretaria, quer no inv.emo, quer no verão HS 9 hOFas,
v-estidos decealemente, e se conservarão nella todo o tempo que o Official Ma,ior julgar necessario
para o expediente dos negocias; não se fechando porém aunce a Secretaria antes das 2 horas da
larde; se porém algum Official, antes Jessá hora, tiver necessidade· de petirar-se., (} pederá fazerpre­
cedendo licença do Official Maior.

Árt. 12. O Porteiro e mais Empregados subaltemo& enlJ.'arão meia hora antes-da marcada para
@s Officiaes.

Art 1'3. Todo Ô Omeial, ou· Émpregado qualquefo da Seeootaria, ~ue·por· motiv~ legitimo. não
pader comparecer, dará logo parte do incommodo, que solTI'er ao Offieial ~laioI\, e se. () impedi­
mento exceder a tres dias, deverá enviar mmbem documento authenti00, que justifique a f-alta.

Art. 1ft, Haverá na Secretaria um Livro, onde se Iaovarão as fa1tü& dos Oreôaes-, e mais Em­
pregados, notando-se os que não tendo comparecido não pRPticipál'ào na f0mIa do Al'L antecedente;
e tudo o mais que oecorrer a respeito do cumprimento dos deveres de oada um, e-delle se extrahirá
no principio dos mezes uma copia exacla, que será remettida pelo Onleial ~Iai0r ao- Ministro e Se­
cretario d'Estado com as observações, que julgar a pr-oposi~0 fazel1, paPa que o Miaistro possa aS5im
ter um cabal conhecimento do procedimento dos Empregados da Repartição a seu cargo.
-- Art. 15. O prod'ucto dos emolurn!'lntos será dividido como até aQ presente entre o Official
Maior, Omaiaes, Omcial Archivisl.1, Amanuenses, e o actual Porteiro. .

Art. 16. E' prohibido a todo e qualquer Empregado desla Repartição encarregar-se de reque­
rimento algum de Partes, as quaes os lançarão na Ca.ixa, que para esse fim existe na Secr~taria.

ArL 17. Não se. acceitarijo requerimentos, que não sejiio assignados pelas proprias Partes, 011

p'G-l' seuR ProcurÇldores, ou que conlenhiio dOCllmentos, que njio bmhão pago a taxa elo sello, r. s~ndo
par,} remuneração dq se}'vi~'o5 vierem em publica fórma. S algum requerimento (01' apresent~r,lo Ilas
referidas circunstancias, o Omcial Maior fáró declafllr no lino ela Porta I que as Parles salisfaç,ãO as foltl,\S
qpg Qbsp.l'vaJ,
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Atr. 18. Todos os documentos. com que c1S Partes instruirem Uc1S peli~õe serão numerados e
rubricados pelo Arcbívista ou seu Ajudante, que deverá declarar á margem das mesmas petições o
numero ele taes documentos, os quaes serão guardados com a- re pectivas poti~ões comenientl'ímente
emmas adas, depois que tiverem despacho definitivo; e havenuo-se feito ohra por clies, cm llen1JulIl
caso serão entregues os partes, excepto se forem Cartas, ou quaesquer outros Titulas origioacs ; 110­
derão porém dar-se par certidão.

Arl. 19. As nomeações do Official Maior c Officiaes serão feitas por Decretos; as dos Amanll­
eoses, Porteiro, Ajudantes deste, bem como as dos Correio I por Portaria do Minislro e Secre­
tario d'Estado.

ÁrL 20. Os Empregados, que tiverem servido por mais de 20 anDaS sem nola, ou erro d

Omcio, poderãO, se o requererem, ser aposentados pelo Governo com o ordenado por inteiro; os
que antes de completo'o <Eto praso ficarem impossibilitados por molestia, serão aposentados com um
Qrdenado proporcional ao tempo, que tiverem senido, não tenilo nota ou orro de Offieio, mas nun'u
poderá ser aposentado o que não contar 10 annos de serviço, dentro dos quaes serão consi.dorados
seus Empregos de simples commissão precaria.

Art. 21. O Govemo fica autborisado a alterar as (lispo i~ões deste Regulamento, excepto sobr
o numero de Empregatlos, seus ordenados, emolumentos e aposentadorias.

()

20- O
32 000

'1 "'000
li iJ(JO

j 00

'I 00 J

3 -

20marca.
Juiz Municipal,ou de OrplJiios COD-

jnncta, ou separadamente .
Passagem de um para oulroTenno
Delegado de Poliei .
Subdelegado.

creiario do upremo Tribunal de
Jusliça.

Dito das Rela~õcs
Omcios de J uslira na rôrte
Dito nas Ca Jilaes das Pro -íneia_.
Dilo nas Ou ra- .-dades e illas ­
Confirmarão de se -entuario de di-

tos Õ !.!C·os

40 000
32 000

20:'11000
4.0....000
3~OOO

IJ.OPOOO

20' 000

3,,:-000

Guard'.l -'- -aciOllal.

Tahella do!!! E1I10lul!len.!o:e! 'lue se deveul !~ereeJ)erna Serl:'et rIa eI'E -taclo
elos ~egodo~ ela JD~ti~~.

150... 000 Beneficiados
120~ 000 'igarios.
80 000 Honras deMonsenbor,de C:one"os,
50\?OOO de Pregador da Capella Jmpe-
40",000 Tial,e. deConego das Calhedraes
20VOOO - o me mo que das nomea~ões
32~OOO para a effetli\':Ídaded'e ses roes-
2õ 000 mos empregos.

llIagisrratl,ra, e O{{tcios de Justiça.

25, 000 Passaoem de a para outra Co-Pre idente do Tribunal
Mini tro do Supremo Tribunal de

Ju liça.
Dezembargador da Relação.
Passagem de uma para outra Re-

lação .
Procurador da Coroa na Corte.
Dito na Provincias .
Chefe do Policia na Corle .
Dito nas Provincias .
,luize- de Direito do Feitos da

Fazenda, Auditor de Guerra, ou
Marinha .
Dilo das Capilaes das Prolincias,

em que a vara dos Fei o da Fa­
zenda lhe e ti,cr anneIa .

• rcebi po.
Bi po.
Dilo Titular .
:llon enbor
Conego da Capella Imperial.
Pregador da mesma.
Di!midades das Catbedraes .
Coneeros das me ma .

f.ommandante uperior na Corte
/ Dito nas ProYÍncia.

0·...00

60~ 00
Chefe de legião..

eneolc orooe1.



70 SEGUNDA -18404 - PARTE.

Major..
Capitão.

Commandante Geral.
Major.
Capilão.
Tenenle
Alferes..

Empreg03, qu-e niio vão aqui
especificados, concessão de ordena­
nado, Aposentadoria, Refol'ma,
ou Gratificação annuaI.

Atê 1.00;zp inclusive

30~OOO Tenente
20~OOO Alferes.

Corpo de Permanentes.

lIO JbOOO Até 200Jb dito.
30;jp000 ) 300;m dilo.

. 25;jj)OOO » 400';jj) dito .
20JbOOO » 500~ dito.
1()~OOO » 750;jj) exclusive.

» 1. 000.?t> dito.
» 1.500c'it> dilo.
» 2.000;jj) dilo.
» 3.000ijt) dito.

5';jj)OOO D'éi.hi para cima.

~

1.5~oOO

1.2~OOO

•

1.0.tt>000
1.5;ZPOOO
20.tt>00O
25,Ji>ooo
30.tj)00O
35:tj)OOO
37;tf)500
40;tf)000
h5.tt>000
5O:t;OOOO

Licenças e clispenws,

Concedida temporariamente aEmpre­
gado com vencimento de orde­
nado, ou gratificação annual, em
todo, ou em parte, por cada mez de
licença ,sendo o yeneimento annual
concedido ele menos de 1.OOO~.

Sendo de 1..000;rp l)ara cima alé
2.000Jb.

Sendo de 2.000~ para cima.
Lic.ença sem vencimento por cada mez.
Dita p~l'a impelrar Bre"e ApOSlolico,

cada individuo, e objecto.
:N. B. Sendo para dispensa de

impedimento matrimonial não se
pagará mais ç10 que a qita qu~ntia

de á';jj), ainda que a dispensa seja
para. mais de um impedimento, e
não 1>bstante duas ali pessoas, que a.
requererem:

Beneplacilo a Breve de con~r~aiJão

de A.rcebispo.
Dito a dito de Bispo .

2';jj)OOO

~ '. 500

3;tt)OOO
1';jj)OOO

4;;POOO

f>O';jj)OOQ

40~OOO

Dito a dito de dito Titular
Dito a dilo de secularisa~'ão, transi­

tação ,dispensa de residencia,redu­
cção, e composiçã~ de encargos .

Dito a dito de habito retento,:Kolario
Prolonotario, privilegias in qv.o
cUlIlque,para herdar e Lestar,habi­
litação para beneficias, erecção de
Confraria, dispensa de constitui­
ções, oratorios eoutros semelhantes

Dilo a dito de Esporão. .
Dilo a dilo de Prelado domestico de

Sua SantidaQe .
Dito a dito de.habit? prelatício a Pre­

lado Regulares.
Dito 8, dito de dito para o impetrante

e seus successores.
Usos de cintos e meias roxas, c~da

individuo.
Outra qualquer licenç-a, ou benepla­

cito aqui nào especificados. •

32;jt)000

10;jp00Q

20~00l:J

30 .. 000

60 . 000

6O.Jj)00o.

180. OOQ

20;fjj000

ô;rj)OOQ

01l11·050bjeolos.

Feitio de Alvará ou Carta Imperial.. 0<4)000
Passaporles ou Portarias para yiajar.

- Omesmo que está marcado para
a Secretaria d'Estado dos Negocias
Extrangeiros.

Avisos, ou Portarias em LeneGcios de
partes. .&." 000

Diplomas com salva, ou 2. o Yias de
Ayisos.

- Melade do que se puga pelo~

orjgiQaes. . .'
Cada yerbü em Carla, Alvará ou Por­

taria.
Certidões, por cada lauda.
Buscas. ·0 mesmo que leva aCartara­

rio do Thesouro em virtude do .~rl.

H ua Lei de 4· de Outubro qo 1831.

1:tj)OOO
1,wOOO
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=============================
T"aTlsúo de Chancellm·ia.

De Sentenças
De Cartas de Titulas, de Privilegias,

de Consules,· Vigarios, Minislros
do Supremo Tribunal de Jusli~a,

Desembargadores,e oulras de igual

1JtlOOO )latureza. - O mesmo que pagão
aclualmenle.

Todos os mais Tilulos, que transila­
rem. - Melade do feitio, que tive­
rem pago nas Reparliçõ~s, por
onde se expedirão.

- O de n. 3!J8 em virtude do já cilado art. M da Lei de 21 de Oulubro de '18h3 approva o
seguinle.

Art. 1. o A Secretaria·d'Eslado dos Negocias da Fa'lenda serú composla de um Official MaiQl',
4 Officiaes, ~ Amanuenses, 4 Praticantes, um Porleiro, um Ajudante deste, e de 4 Correio
a cavallo.

Art. 2. 0 O Offieial Maior "encerá o ordenado de 2:l~OO~OOO réis; os Officiaes 1:200;?)OO{l
réís; QS Amanuenses 800@OOO réis.; os .Prati.cantes 600liPOOO réis; o Porteiro 800~OOO réis,; u
Ajudante desle 600 000 réis; e cada um dos Correios 80(l~()OO réis, incluída nesta quantia a de ­
peza com o fardamento, cavalgadura, e arreios. Exceptuão-se os Amanuel1ses acluaes, que continu5u
ti. perceber o ordenado de 900<POOO réis, que ora tem, até quesejão promovidos a Officiaes, ou tenhiio
outro destino.

Art. 3. o Os accessos para os lugares de Officiae!;, e Amanuenses da Secrelaria de E.stado do
Negocios da Fazenda serão regula:dos pelas disposi~ões da Lei de 4 de Outubro de 1831 .

Não poderá ser nomeaJo Pralicante quem não tiver as habilitações exigidas pelo Arl. 96 da
referida Lei.

Art. 4. 0 A Secretaria d'Estado dos Negocias da Fazenda será di,ridida cm Secções pela maneira
que ío~ designada pelo :à1iniStl'O e Secretario d'Es(ado,

Arl., 5,0 O Inspector Geral do Thesouro éo Chefe da Secretaria d'Estado, na forma do Art. 22
tia Lei ue 4 de Outubro de 1.831, e por isso compete-lhe a inspecção e direcç-ão dos trabalhos d'el1a,
elel'eitando-a por inlermedio do OfficialMaior.

Art. 6. Todos os Empregados da Secrelarla serão suborJinados ao Official Maior, e cumprirão
quanto lhes for ordenado por eUe, relativamenle ao serviço da mesma Secrelaria. O Official Maior
terá o direito de admoestar, e reprebender os referidos Empregados publicamente quando não ba~­

tarem as admoeslações, e reprehensões, que tiver empregado em particular. Se porém o caso exigir
pena mais severa, representará ao Inspector Geral para proceder nos termo da Lei de á de Outubro
de 1.83J, !rt. 1.2, e 107.

Art.7." os impedimenLos do Off.icial Maior fará as suas veze o OIfieial, que o Ministro d[l
Fazenda houver de designar,

Arl. 8. o Os Empregados, que faltarem sem motivo justificado a juizo do Omeial faior, per­
derão parte do ordenado, e emolumentos correspondentes aos dias, em que não comparecerem, f)

qual reverterá em beneficio uo Cofre GeraL Nas mesmas pems incorrerão os que se auscntarelll .
anles da hora sem permissão do Inspector Geral, ou na sua au encia do Ofücial Maior.

Ar!. 9. o Os emolumentos da ecretaria serão regulados pela TabeUa annexa a este Plano, e di­
vididospelo OfficialMaior, Officiaes, Amanueo_es, e Porteiro tendo l)orém e le tão sómente metade

do que perceberem aquelles.
.A1'1. 10. Os Empregados ela Secretaria d'Estado gUal'darâo Íl1violavel egreuo sobre os negQ­

cios, que o exigirem, e sobre as decisões do Governo, e quaL' quer despachos antes de serem pubil- ~.
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cados. Os que o contrario praticarem, sendo disso convencidos, serão pela 1. a vez advertidos publi.
camente pelo Inspector Geral, e na l'eincidencia incorrerão na pena de demissão.

Art. 11. O extravio de 1apeis será punidõ, pela 1. c vez, com a pena de suspensão por um LI

tres mezes, c na reincidelleia éom a de demissão. Os erros de Omcio commeltidos com conheci.
menta de causa, e ainda me mo por ignorancia, ou omissão inde.sculpavel, serão punidos, pela 1.'
vez com uma advertencia feila em publ ico ao Empregado pelo Ofücial Maior, pela 2. o vez com apena
de susp~nsão de 20 a 60 dias imposta pelo Inspector Geral, e I ela 3.· com a de demissão.

Ar!. 12. Os Empregados, que tiverem servido por mais de 25 annos em nota, ou erro de
ameio, poderão, se o requererem, ser aposentados pelo Governo com ordenado por inteiro; os que
antes de completar o elito pra o ficarem impossibilitados por moleslia, serão aposentados com um 01'­

clenado proporcional ao tempo, que teverem servido, não tendo nota ou erro de Omcio ; mas nunca
poderá ser aposentado o que não contar 10 annos de servi~o,

Art. 13. O governo fica autborisado a alterar as disposições deste Plano, excepto sobre Q nu­
meto de Empregados, e seus ordenados, emolurnenLos, e aposentadorias.

TabeUR. ilo~ .~ln6hulII.(IHBt9.,.,iJtu~ se d.c,·cIU J.~e!·e~bereh. Se~retal'ia

el'c~tacll.ocio:!! 'e;;oeios d.lb F:\zclula.

2.:; 000

2 t)iiOO
3 000

1 '000

G:tj)ooo
'1 1000

, 6;rpOOO

para cima.
sem v~ncimento,

DG nomeaçlio para Emprego ou c'ommissITo, menta de ordenado ou gratiucaçào
concessüo de Ordenado, Aposenlacloria, ou Gra- em todo, ou e.m parte, por cada mel.
tiftcação annua1. ele licença.

Até 100' inclusive. õ;jj)OOO Sendo o vencimento annual
» 200Jp dito. 10;m000 concedido de menos de 1.000." .
» 300' dilo. 15;ft>000 Semlo ue 1.000' al6 2.000:m

» 4.00Ji) dito. 20~000 exclu ive.
» 500;-;P dito. 25;mOOO De 2.000 .

» 750~ inclusive. 30;m000 De licença
) 1.000cW dito. 35.' 000 porcada mez.
) 1.500;rr, dito. 37 :tj)500 De qualquer outra licen~.a, 011

» 2.000:tj) dito. q·O . 000 di pensa.
» 3.000" dito. 4.5.)7)000 De Certidões, por cada lauda.

De 3.000JP para cima oO.')jjOOO De Buscas. - O mesmo que
D~ Foitio de Cal't:Js ou Alvarós G:tj)OQO le\'.1 o Cartoraria do Thesouro em

. De Avisos, ou Portarias expe~ virtude do Art. 4·1 da Lei de 4. de
pedidas a favor de partei> 4;ti)OOO Outubro de 1831.

De ditos com salvá, ou segun- De remoção de Tença, Pensão,
(las vias. - fctade do que se paga ou outro vencimento de uma 'para
pelos originaes. outra folha.

De cada verba em Carla, AI- De Passaportes ou PQrLariu
vará, ou portaria. 1,''jt)OOO para viajar. -O mesmo que está mar-

De licença concedida tempora- cado para a Secretaria d'Estado do
rr:lmente a Emgregados com venci- -egocios Extrangeiros.

(Vaja-se a Lei n. M3, de .!l. de Jttlho, e o De . 11. 736, de 20 de Novemb.'I'o de 1850, quI!
rc{onnarüo °1'ltesoU?'o Publico.)

DD. n. 3li9 8. 353 - 2D DE .\.nRIL - O de n. 3 ~.9 dá n~gulamento para a cobrança da: COD­

tribuiçüo extraorc1inaria sobre os vencimentos e labelccida pelo al'!. 23 da Lei n. 31.7, de 2i de Ou~

tubrúcle18á3. (EsteimpOslofoi.aboliclopelct'Lein. 346, c1e2[~ de 'Maio de 1845.)-0de n. 350

approv[l O seguinte:
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,s=:===========================
Plano lt~u'a "Reforllla lIa Secretaria Ile E!!!tallo dO!ill'"egocios (Ia Guerra. (t)

01'ganisação da Sec?·elaria.

Art. 1.· A Sccretaria d'Estado dos Negocias da Guerra será dividida em 4 Secções, e constará
do pessoal designado na TabelIa n. 1.

A. 1. a e 2" Secções constituem propriamente a Secretaria, e a 3." e á.. I a Contadoria Geral do
Mini teria da Guerra.

Da Secretaria.

Art. 2.· A.' Secretaria compete tudo o que for concernel).te ao detalhe, e expediente civil, e mi­
jüar dos negocias a cargo deste M"inisterio.

Dô O(ficial :AIaio?'.

Art. 3.· AG Oflicial Maior são immediatamente subordinadas a 1." e 2.· Secções, e a e1le. . ,
compete:

§ 1,· Fiscalisar e regular os tL'abalbos das Secções, que lhe são sujeitas.
§ 2.· Distribuir por elias a a Contadoria Geral o expec).iento, e mais papeis, que forem da sua

. c.ompetencia.
§ 3.· Preparar pela forma ordenada neste Regulamento, antes de os submetter a Despacho,

os papeis, que precisarem de previa diligencÍé,l, devendo acompanhar de abreviadas, mas precisas
minutas os que contiverem documentos, ou que forem nimiamente extensos.

§ 4.· R.ever todo o expediente, que houver de apresentar ao Ministro antes de o submelter á
assignatura ; na inteUigencia de que ~erá .ene Q unico responsavel pelos erros, faltas, ou defeitos, que
no mesmo se'nolarem.

§ 1),. Assignar as Certidões, que se expedirem, as quaes mandará passar sem dependencia de
despacho do Ministro d'Estado, sendo de despachos publicados, ou registados nos livros patentes, ou
de requerimentos pertencentes á~ prQprias partes, que as requererem. Quando porém se pedirem
Certidões de outros quaesquer pape~, serão estes co~ as petições pr8sentes ao linistro, e só com
o seu despacho poderão passar-se,

§ G.· Organisar a íolha dos Empregados, e apresental.a ao finistro depois de processada na
3." Secçã.o.

§ 7.· Escrever de sua propri.a letl'a o Livro gerai do Ponto dos Empregados, e até 5 de cada
mez,depois de receber as informações dos Çbefes da L" e 2. I Secção, e do Contador Q.presenti.l.rá ao
Ministro o Mappa das faltas do mez antecedente.

.§ ,. Fazer toda Q. corre~poJ?dencia res.ervlI-da, e ter c).ebai!o de sUí!- guarda e boa arrecadaçãg
e ordell). todos os p~peís e regístp~ dos negocío deste expedie~te.

Dos Chefes de Secções da Secretaria.

Art. á.· Aos Chefes de Secção pertence a distribuição e fiscali ação dos trabalhos em 'ada uma
da uas respecth'as Secções, informando ao Offieial ~aior obre aquelles negocio , que for fi de
ua~ attribuições, e representando, e requerendo sobre o que melhor com'ier ao serviço da me-ma,-.

Da 1.' Serção.

Art. 5.· A. 1.. a Secção compõe-se le um Chefe, 2 Primeiros Offi iae ,2. erundo, um ma~

nuense, e perlence-lhe :
1,· Todo o registo da Repartição.
2.· Passar a limpo todas as minuta~.

(1) Foi alleral!o e aditado por Dec. n. 6jO, de 23 de Novembro de 18á - Dcpoj- o Dec. L i lali\'o n.

574, de 28 (le Agosto de 1850 extinguiu as àua· c;:çõe de Contabilidade, criOU lima Contadoria GI'I'al, e aUlho­

l'ZOU o GO\'CI'OO a allelar a Tabella do emolumento, como alterou por Dec, n, 786, ele 6 de Maio d 1S-1.
!fI

,
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§ 3.° Preparar o expediente, que tiver de subir á Presença de S. M.. o Imperauor, ou do
linislro.

Da 2." Secçi,io.

Art. 6.° A 2." Secção compõe-se de um Chefe, um Primeiro Oflicial, e 2 Amanuenses Milita­
res, e a ella incumbe proceder á matl'ii::ula ue todos os Offi6iaes de LiDha, que pertencerem ao Quadro
do Exercito em 6 livros, que servirão de borradores, para o Livro Mestre com as seguintes classi­
ficações :

1,° Officiae~ Generaes, e do E tado Maior do Exercito.
2.° Officiaes cio Imperial Corpo d'Engenheiros.
3.° Ditos da arma d'Artilharia.
h.o.Ditos da arma de Infantaria.
5.° Ditos da arma de Cavallaria.
6. ° Secretarias, que nã~ forem Co~batentes, Auditores, Capellães, e Cirutgiôes.
Art. 7.° Nos respectivos livros se destinará' uma folha para cada .Official, inscrevendo-se o sel:l

nome no alto da 1." pagina sem de ignação do posto, e em Jinhas separadas se lançarão as seguin­
tes verbas - data da primeira praça - idade, que tinha quando assentou praça "7" data dos Decretos
dos postos até o de Coronel in lusive. Aos Offleiaes, que não tiverem este posto se deixarão
tantas linhas em branco, quantos [orem os postos, que faltllrem. Em seguida, debaixo da palavra ­
Observações - se lançarão as nolas, que occorrerem sobre os seguintes artigos. Se assentou praça
recrutado, ou voluntario, e se tiver sido Cadete, quando foi reconhecido; os C::orpos. e as arma, em
que tiver servido: licenças, doenças, esousas do serviço, para que fosse nomeado, destacamentos, cam­
panha, commissões, serviços ordinarios, e extraordinarios, remunerações, conselhos de Guerra e CllS~

tigos, e tU?O o mais que convier saber se sobre sua conducta militar, civil, e politica, que deva ir ao
Livro Mestre. .

Arl. 8: Além dos 'referidos livros haverá os seguintes auxiliares: 1.0 Díario dos despachos Mi­
litares, no qual se lançarão por ordem chronologica todos os despachos de promoç.ões, passagens da
1.' para a 2.' classe, ou para a 3•., reformas, licenças, doenças, marchas, ou commissões, remune­
rações ou louvores por serviços prestados, conselhos de Guerra, e quaesquer outros arts. do semelhante
natureza. Osreferidos despachos serão lançados diariameute em um caderno,que deverá subir na pasta
cio expediente, e delte passarão para osobl'edito Livro logo que os despachos voltarem asslgnaelos.

Arl. 9.° Haverá olivros indices com referencia ás folhas do respectivo Livro Mestre contendo por
ordem alphabetica os nomes das seguintes classes de Officiaes.

L" Officiaes do Quadro do Exercito: 2,", Officiaes da extincta 2." Linha com soldo: 3.',
Officiaes honorarios, comprehcoclidos os Alferes Alumnos : 4-.', Ofllciacs da 3." Classe: 5.", OHiciaes
Reformados.

Art. 10. O Chefe ela Secção fará o exame das Fés de Officio dos Officiaes do Quadro do Exer­
cito para a promptificação do Livro Mestre, as quaes minutará, segundo o Modelo n. 2, e fará subir
na pasta do expediente á medida quo forem concluidas.

Art. 11. Um Amanuen e ela mesma Secção serú encarregado. 1. 0
, da organisação elos Mappas

da Força de 1." Linha, e das Guardas Nacionaos cm serviço: 2. 0
, de tomar notas diariamente dos

recrutas, que se receberem, das baixas, que se derem, e dos motivos, porque se clerão, das reformas
das praças de pret, e das causas, em que se funJárão, e das Tropas de Linha que entrarem nesta
Corte, ou della sahirem, á vista das communicações Offíciaes, que se receberem.

CONTADORIA GERAL.

Arl. 12. A' Contadoria Geral pertence tudo o que for concernente á Receita e Despeza do Mi­
nisterio da Guerra, ou com ella tenha relação, orçamentos, balanços, distribuição de creditas,

I
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fiscaJisação, processo~ exame, tomada, e liquidação de contas de todas as Repartições, e Empregados
do mesmo Ministerio. .

Do Contador Geral.

Art. 13. Ao Contador Geral são immediatamente subordinadas a 3.' e h.' Secções, e a elle
compete:

§ 1. o Regular os trabalhos das Secções, que lhe estão affectas, distribuindo pelos respectivos
Chefes os que ás mesmas pertencerem.

§ 2. 0 A organisação, e distribuição do Orçamento, e Creditas.
§ 3. 0 Informar sobre todos os requerimentos e contas, precedendo os competentes examp-s.
§ 4. o Requisitar, por intermedio do Omcia! Maior, quaesquer esclarecimentos das respectivas

Authoridades, ou Empregados, de quem for necC'ssario exigil-os.
§ 5. o Remetter ao Omcial Maior, no 1.0 de cada mez, uma relação das faltas dos Empregados

das suas Secções no mez antecedente com as observações, que julgar conveniente.
§ 6. 0 Lançar os despachos inter!ocutorios em todos os requerimentos tendentes ao expediente

ordinario da Contadoria.
§ 7. o Remetier ao Omcial ~lai0r as minutas, que se prepararem na Contadoria para serem pas­

sadasa limpo na fórma do Art. 5. 0 § 2.° (1)

Dos Cltefes de Secçeio ela Contado1·ia.

Art. U .. Os Chefes da 3.' e h.' Secções receberão directamente do Contador Geral o expedienle
deBas, sendo de sua attríbuição :

~ 1..° Dirigir e fiscalisar os trabalhos privativos de suas Secções.
§ 2.° Satisfazer as informações exigidas pelo Contador.
§ 3.· Propor as medidas, que julgarem derer adoptar-se para o regular andamento, e exacto

cumprimento dos trabalhos.
Da 3.' Secçüo.

Art. 15. A 3.' Secção é composta de um.Chefe, 2 Primeiros, e 1 Segundo Officiaes, e 1 Ama­
IlUense; e a ena compete:

§ 1.0 A escripturação da Receita e Despeza do Ministerio da Guerra.
§ 2.· Á organisação de Balanços, Orçamentos, e Creditas.

Da 4.' Secção.

Art. 16. Compõe-se esta Secção de um Chefe, um Primeiro e 3 Segundos Officiaes, 2 jJna­
nuenses, e 4 Praticantes; e a ella compete:

§ 1.0 A informação de requerimentos de partes relativos á despeza e o seu processo.
§ 2. o Oexame, tomada, proce so, e liquidação de contas.

Do Ca1"torario e selt Aj ttdante.

Art. 17. O Cartorario terá a seu cargo a guarda de todos os papeis e livros <.la Secretaria e Con­
tadoria Geral já concluidos, e bem assim a sua livraria: não dará para fóra livro algum, e mesmo
qualquer papel sem ordem por escripto ; terá um livro, onde lançará tudo quanto sabir do Cartorio,
declarando porque ordem sabia, e qual o destino; e quando tornar a entrar fará no assento da sabida
a competente declaração da entrada. Os Oflicios, e mais papeis do anno findo serão emmassados,
contendo cada massa o inventario do que uelle existe; e neste inventario deve indicar-se o numero
do OfRcio, sua data, de quem, e qual o seu contexto mui resumidamente. O Ajudante do Cartorario o
coadjuvará em todos os trabalhos do Archivo.

Do Por(ei1·O.

Art. 18. Além das obrigações proprias do seu Officio tem a seu cargo:

(1.) Re{)rmados estes dgus §§ pejo Dec. ·n. 650, de 23 de Novembro de 1.849.



76 SEGUNDA 1814 - PARTE

§ 1. o Responder pelos livros, e papeis em serviço.
§ 2.0 O cuidado elimpeza dos moveis, e casas do edificio.
§ 3. o Sellar os Dip!omas, e mais papeis, que se expedirem.•
§ á. o Comprar, por ordem do Omcial Maior, ou Contador Geral, á vista dos pedidos dos

Chefes de Secções, tudo quanto for necessario paia o serviço da Repartição; e trará sempre providas
de todo o necessario as mesas dos Empregados.

5. o Lançar os despachos no Livro da Porta.

Dos Aitldanles do F01·teú'o.

Art. 19. Os Ajudantes do Porteiro são immediatameute sujeitos ao Porteiro, e o substituem
nos seus impedimentos, sendo obrigados a cumprir as ordens que lhes dirigir sobre objectos do sou
Omcio.

Disposições Gemes.

Arto 20. O Omcial Maior .. e Contador Geral serão substituidos nos seus i~pedimentos pelos
Chefes da 1.", e 3. a Secções, e no destes pelos da 2." e á.a (1).

Art. 21. E' prohibido a todo e qualquer Empregado da Secretaria d'E~tado dos Negocias da
Guerra encarregar-se do despacho de requerimentos de partes, devendo as que tiverem pretenções
pelo Ministerio da Guerra la'nçar sua,s petições na caixa para esse filil existente no lugar mais publico
do edificio.

Art. 22. Não serão apresentados a despacho requerimentos, que não estiverem asslgnados
pelas proprias partes ou por seus Procuradores, nem os que o[erecerem documentos em publica fórma,
ou que não houverem pago a taxa do sello l ou sendo paTa remqneração de serviços, n.ão vierem ins­
trllidos pela fórma prescripta no Dec. n. 89, de 31 Julho de 18M. E se alguns requerimentos se
apresentarem com algumas das referidas faltas, o Official Maior ordenará por seu despacho que as
l)artes a satisfação, publicando-se o mesmo despacho no Livro da Porta.

Art. 23. Nenhuma petição subirá a despacho sem que na Secretaria se tenha vedBcado se
sobre identica, ou semelhante pl'etenção tem havido algum deferimento, e quando ex.ista deverão
juntar-se os papeis respectivos. .

Art. 24. Igualmente deverão juntar-se sempre quaesquer papeis, ou despachos, a que possão
referir-se alguns Omcios, ou petições, ou ainda mesmo que a elIes se não reBrão, se o seu conheci­
mento poder por alguma forma ser conveniente para a boa decisão do negocio.

Aft. ~5. Qs documentos, com que as partes instruirem suas p~tições, ~eri.ío pUll1erados e rubri­
çados pelo Omcial Maior, que deverá declarar o numero denes á ~argeql da.s dité\s petiçõe~, e hél,ven­
do-se feito obra por elle~, em qeqhum caso serão entreg~es ás partes, exçepto !'ie forem patentes os
'títulos originàes ; poderão porém dat,-~p, o~ dopurneoto~ por certidão, fazendo-se nesta declaraâa men­
ção do requerimento, a que se acharem juntos, e dos de!'ipachos, que por elIes se fizerão.

Art. 26. Os despachos para infol'maçães de requerimentos de partes serão l:mçados 110 alto
das peti~ões pelo theor, com que se expedem os que vão com vista ao Procurador da Coroa, Sobe­
rania, e Fazenda Nacional; e os que forem clirigidos aos Presidefltes de Provincias, e aos Comman­
dantes das Armas, serão expedidos pela foTroa seguinte - MO,nda Suá Magestade o Imperaciloll pela

. I'

Secretal'ia d'Estado dos Negocias da Guerra remetter ao Presidente (ou Commandantl'l das Annas)
da Provin ia de .... o presente requerimento, a fim de que informe sobre a pretenção cIo Supplicanle,
interpondo o seu parecer- ACGrescentando-se o mais que convier, e serão assignados pelo Ministro.
Os requer.imentos, que forem mandados a consuitar ao Conselho Supremo Militar, continuarão a ser
expedidos por Portarias, como actualmente se pratica, lançadas no alto c!as petições. (2)

Art. 27. As Autoridades, ou Empregados, a quem se exigir iDforma~ões, as deverão lançar

(1) Alterado por Dec. I1.LJ30, de 1 de ~eplcmbro de 1845.

\~) ncvogado pbr Dec. '11. 650, de 23 de Novembro de 1849.
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nOs proprios requerimentos, guardando a mesma formalidade, por que costumão officiar- em casos
semelhantes ao Procurador da CorÕa, Soberania, e Fazenda Nacional, e se tiverem de mandar ouvir
os seus subalternos, deverão estes tambem officiar nos proprios requerimentos, e pela fórma, por
que se practica nas Repartições Fiscaes. Os requerimentos depois .de informados serão devolvidos á
Secretaria d'Estado sem officio algum de direcção.

Art. 28. Todos 0S Empreg>{ldos da Secretaria d'Estado dos Negocias da Guerra serão obriga­
dos a residir na mesma desde as 9 horas da manhã até as 2 horas da tarde, e nem poderão retirar-se
sem licença do Official Maior, ou Contador; ainda mesmo que os dias sejão feriados, occorrendotraba­
lhos extraordinarios, sempre que receberem avisos do Omeial Maior, ou Contador. Os que deixarem
de comparecer sem motivo jnstificado, ou se retirarem sem licença, perderão os vencimentos cor­
respondentes aos dias, em que COmmetterem taes faltas.

Art. 29. As faltas de subordinação, bem como as de respeito, e as de obediencia aos Superio­
res em tudo quanto for relaLivo ao serviço, serão punidas com a suspensão: e perda de todos os
vencimentos, em quanto .elia durar a arbitrio do Governo; e a reincidencia será causa sufficiente
para demissão. Igual procedimento se haverá para com os Empregados, que deixarem de expedir, e
ter em dia os trabalhos, de que furem encarregados, salvo caso justificado.

Art. 30. E' inteiramente prohibido dentro do edificio das Seeretarias d'Estado dos Negocios da
Guerra alterar, e proferir palavras indecentes, e injuriosas. Se qualquer, esquecendo-se dos seus.de­
veres., não se abstiver sendo admoestado pelo Officiall\iaior, s~rá por elle mandado :wtirar do edificio,
e se aiotla assim insistir em tal procedimento, o Offici.aJ Maior ordenara ao Porteiro que intime ordem
de prisão, communicando ao Ministro g que houver occorrido para se proceder convenientemente.

Art. 31 A reyelação de negocias reservados, a publicação dos despachos anles de expedidos,
extravios de papeis, erros de offieio commettidos com conhec.imento de causa, ou mesmo por in­
descuIpav.elomissão, ou ignorancia, serão punidos com a demissão do emprego, além do mais pro­
.cedimento criminal, que possa t~r lugar.

Art. 32. Os emolumentos, que se devem cobrar das partes, constarão da T~ella junta, e sua
divisão se fará, ·comprehendendo o Official Maior, Contador Geral, Chefes de Secções, Officíaes, Por­
teiro., e Cartorario, tocando a cada um ii parte, que lhe couber, mencionada nl! referida TabelIa..

Art. 33. Os sobreditos Empregados, excepto o Porteiro e Cartorario, gozarão de todas as
honras, privilegias e isenções concedidas aos Officiaes Maiores, e OIficiaes das Secretarias d'Estado
competindo ao CO,n,tador Geral as d'aquelles.

Art. 3l1. O despacho do M.inistro .relativo á Repartição da Guerra será feito com assistencía <lo
Qfficial Maior, e Contador Geral, apresentando cada um delles o expediente das Secções, qué estão
a seu cargo, sendo consultados n'aquelles negocias Jllais graves, em que o Ministro julgue conveni­
ente fa-zei- o.

Art. 35. Qs ~ctuaes Empregados, que~ virtude desta reforma excederem o numero, ou fica­
rão addidos até haverem vé!gas, ou serão aposentados come> ao Governo parecer mais conveniente.
Quanto aos Empregados actuaes, que entrarem nesta distrilinição, e ficarem prejudicados em selolS
ordenados, ser-lhes-hão estes conservados até que tenhão novo accesso.

Árt. 36. Fica inteiramente prohibída jl admissão de addidos ~om vencimentos além d'aquelles,
de que trata o Art. antecedente.

Arl. 37. Os lugares, que depois desta reforma vagarem, serão preenchidos pelos Empregados
de immediata cathegoría, lenço preferencia aquelles, que mais aptos se IDQstrarem ; e em iguaes cir­
cunstancias serão preferidos os mais antigos, ou os casados. (1)

Art. 38 Depois de 10 annos de serviço sem nota os Empregados, que se impossibilitarem de
continuar a servir, serão aposentados com o ordenado proporcional, se tiverem menos de 25 annos
de serviço, e ..com o ordenado por inteiro, SEJ'ti verem 25, ou mais.

(1) Revogado este ar!. por Dec. n. 650, de 23 de Novembro de 1849.
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ÁtIH 39, As tolhá5 tIo e-xpeàiente d~ Réparfiçâó sértío assigtradas ~ lipreSétItadag p-elu P'drte'ii'ó­
na CofltMloriá Getál"e prbCessallas 'sair a iilimediata l'espotlsãbilidlide do OIficial Mai'Ót, e dct Cótl'-
tador Ge!'1\l. '

Art, 40. Ás nomeações dos Êmptegàúos da Secretária d'Estátro dds' eglilóio§ a titiei'tií' ã/ê ÕS"

lugares de 2.o Oflicial inclusive, eCartorario, se fal'âa por beCtetos, sêrtdÓ' óS mm iJof nO'lheaCÕéS do
,:Mi~l~to d~E'stâdJo'. '.Focl.o$ e:5tes- Empregados, dentro dosprimeéros 10' amtO's d'e st:!t,lços, p-oltel'Uo ser
uemittides- fiuandd -á{y Gü<verím pàrecer ctlD:veniente-.
_ À:lt. AI. O omCiíil Mmot, de ac~ordo com d C()tU'adot G-eral. !:Jãe à1rtori'sadus pàta: rtlov'éI"étlí
os Effi.plegad05 de-umas para outras Seeçõe5, coroo metho! éo:h"iét lia se'l'viçct da Repartiç-a1:5 : <tü.áMó
porem Sé> É~0laer -este aMordO', tésOl'verâ b' Ministro d'ESfadO'. (1)

Art, 4-2. A 3. a Secção da Contadoria Getal, destàcada ria ÁrsenàT da: (Itrer t/., fi à tó'rl:vé'ttidá em
f:otm<IDr* do benál immediaràarent-e sttjeifa á· CdIl'fádôl'ili Gerêl:l, otgamsétd!1 s'egttntItr a' Tàbella
n. 3j pegeMg..SBJ pelO' 'RegimeI1td-d~ iJ: de Agosto dé 1:8&2 na parte' qUE! Hie uiz resp-cith.

,.Mt:..~ .C> ~-verrid- 6autotisadEl a l'éfarmar os Attigts dest'e' Regnlamehltl, exe'e-ptt> ds- qutJ
etsa.t6Ii1 S(,)15r~Ó'Dl.lIimro·d6S Empregados, se~ t-espectiv0~ ordena'dos-, ap'óselítacfdtiôlS~ éttrolum'erittis;

•e penas.
tO'Btc;, w, ~ry'.Qt dC-~(jêAgdW Cié rS5\Jl e-à:'Oihgut1:l (/.15' Setç6'e-s t1e' có1tl'à1iiNdariJe, ' er'io-n, 'Uma

.-(,J~ia ~lt€í-~lt6tta-;d-lfU.~ri-f&ou e (}.f}uéI'MJ. p-m'fJ, ttlte,-tJ/t á Ta1Jelld (/oSJ emoltt'l'tterd(f .)
'Ilitllétla dUil eJUeIUõJeJ.'" Ijúe H Ji!âo- de eoJirM' al" ~etiU'1!ftd''M~tá.1odOW ~é~O'':

- , elOíl da Gu.crra,. a q.ue se rcrere o ar&lgo lI~",,(.)-

, Dec.reto con{e'rindo Postos.
A 011iciaes etrectívos da 1. ... Linh~ 1 por friO do Soldo- -de nm. anuo correspondente ao.s

Postos, a q.ue fõrem promovidos.
JtÇls ~~du~clos .. meio p'or cento" idem:
Aos ironorarios, ou que não forem de 1... Linha, 3 por cenlo" idem.

, Decreto reformando.
A OfÍiciáes de 1r' Linha. meio I}or cento do Soldo- de um. anno corresR0ndente~0s postos r em

J J

que fbre-llqeformados. '
Aos de 2. a Linha,; 3 Ror Gento" idem,

I .•

B.egi~to das. Patente~ metade da por-eeatagem- mar.cada ~ara oSrDecI'el.os. "
N. :8.: As confirmações continuão a pagar como os.. Decreto9.

• I!e6r6-to.~ POIJ-1iaIri«?J. ou' A'l1is-os' n-01n-8a1idi1 })fJtr!{t):

€o!lU;nand1mf.EE cin: Chefe) ~OJ Exerei1o,. Di~iSãe," ~gll.dll',- ConpO', fuspeetot de qualquet Á'rma
-ollL<f:oup<D,.. 2!pqn cento das~~atilitlaqõe-g; QUi 0Tdenado' d~-f aI1T'.io'.

Commandante d'Armas, de Praça, Fortalezá ou Districto, Ajudante e Quartel Mesl're 'Gé'nMal,
Deputados' <1 mes01Q.S)" Majorresl d:0 Btigádlt, k;judãtÚes de' (:;amp"€p, de' Ordens, ou de
Pesaólli,.. idem; .'l, ,

, SecItBtari()s.:~ili.4ires;.. O.Q! de,(f€)1Drtlandosl(~!Xrmils, idem.
Cirurgiões Móres, CirurgiüéS~Ain'<1lá.zjteSó, el(1;a13ellã~ 'éfu'Górfjmi-; Brigm:fus, ou JJí-visoes, idem,

'«,onse~beÚ'-Oi:d GuellI:í!.1 \'.eg:a~ dOIGél1s'elho: Supr-ema- M1.litan, SêerefuTia de' Gilerra; Mini lro
Adjunto, e A.uditores, idem.

_fi"3tidaR~ el '«amp@i cOO' &. "}1),- 0\ f-ffilp.erador, );)1rect'ol'es' olflIhspectcn'cs,J dirutgiões M.óres, e
'~ud~~,-~a:pelaes, e MeàiM . Goris1lllilnt Si de: qualquer- ]fslgtielecirneI1to, como Acaáernias, É:­
coras, Hospilaes, Fabricas, Arsenaes, Ar'chivos, elc" iclem.

0s"Et:n,~egadbg.C1'\1Jil>', ífuEl'- não viro aqui mencíonado I de- q~a~q'l1eY denomíJilaçeão que sejão,

(1) Dec, citado dé 23-de Novemoro de :1.8iJ9. '
(1) Foi alterada esta 'Fabella p\)l' Dec', n, 7 6', de 6 de :\laio ([e l-e51~ em ,irluoe do Dec. n", 575 de

28 de Agosto de :1.850,

,
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ªt,ént€í1te' á lWPélHi'çãá dá tiü6H<f, pllMtã~ 5p6~ c~nto 'cids t~sp'éch os vencim«!ntós, â1élÍl do que
houverem de pagar pelo registo das Patentes, se tiverem gf3.d'uélêõe5 ilHares, segundo está disposto
na Tàb'ellil. P\l 'h. éth lrigÔT plifd f1&éiiM;ti dê ~9 d/:! Ág'osttr tÍ'e 18Ü).

US litipreg db I b. qclêifi sé Mh\íEtt â# ~1tssãr !fula SéC elaria Carta, 6u DJplofuã, âlem do c.
cret6, pagárãô p'élo teitio' e registd déS'Sê Di'p'lallia: li. qitãrtà p'arfe do -vencirílerlló dê um rlí:êz.

Pela p'àstàge-r'íl 'tÍ'Áidia:, 0'11 CUrpd, sêrrclb M Ü. tidA, ifi'eio por ~eht(} cÍó Solão dê um ann o.
LiCénça t~llipo'tá&i: édtti vêrrdfrrlftrtó piW intéitô, ou dom pâr(e uêÚé, por câCia 'mez da lioonça :

SeM tiVê'iféidte'Ithftti êétlidó éspécílicaaas.'. • .• /.. 000
de mêllti(1é 1.000' réis Ditog com sâlvâ, ou segundas
ãhhria'~. 1.:1 ; dO'(j, vias,=métáàe cÍOg origínaes.

Sendo de 1.000. para cima Cada verba em Carta, Alvará,
<ifê- 2.oé(} ~ cM féi inc1ft= ti Portifria. • • 1. 000
sive," i. 'rfo'o Jíê-~i'd tÍtl- qum!~ ue! Méréê~

D'e ~eoo:tí5 <fé iêis pâta imá 2./ '<too clftrCedidas sobre preteil'
LicenQà mfén'cnneiitã al'gb.rli.l ç'ã'e~, 'qtrê eth virtude do:Dé~

por c-áda nrezJ . , 1 1506 cfêto dê 3f d'e ;juJ:hbdM~.u

Ouíra qudlqdeifieeíi:ça oú cBS!' deverít s~r ptocê'SS'ada5 p-e. O

pensa não especificada, 6." ooe Ministerio.da Gaetrâ. • 3. 000

Concessão dé 8ofdcr, ou omrd Trasla:do, ou e:fttdclo, q'úe de.:
vêncimento- ãas- que' fivétem a WI fitar na edetllria, dos
obt[du'liC~a: sain ~lle,=- o dúdlttterUos, qJ1é ~ entÍe~

mesmo que se !-Bria cobrado gão ás fiái'tes:...::o mesmo ê(úê
- da licença: có'ib. elle. d~ C-erndÕes',
Avisos ou Portarias eLD favor Certidões, pôr lãudtéscripía. . ;.} 0'0

de p§f~ : qoon'ãe<Yia áqw
:8uscâ's,.- o IlféSIIfd <[00' là'fa fi &l.iK;fár ao Tire cmr6, éfu virfl%dé do Á:if. Mda tei de !t de

Oútõbfo'de ~831,

As praças de pret não pagarâo ·eltiêiüm'élítes-õ&qüaIidÃ''di a-lgtima, â' exéepçãO' dós Cádétes.
Não se pagará emolumento algum por Avisos- de- licença para matricula em qualquer Eslabel~-

cimento scientifico.
As partes da distribuição dos emolüriieiíiós serno as seguültes :
Ol'Bcià1 faior I omá páfte e meiâ-: ' !tiIIit1tJS' dlt05, meia.
Contador Geral, uma. Carturáfio, meia.
Chefes-de ecÇáo, oma'. Porteiro, méitr.
Primeiros OCfrc:ro:es, uma'.

~ni-e::retnplaide;ta: 1'abeUa' fffirfl a~atfd êm ludat eta S(!ctéréti'ia, na qual' possa ser ViiW pp-fa
parles:" .

e Bec. It. 3"5 approvao'séguinte:

Plallo para a' retõrmã a'a-S'éerefâr fi deF:s1stdo' d08•iBióelõ!J !'ãnarínJaÁ em ' p-

tâd~dO'" . adat.iet~ , tb -cíéi. .(1')

CAPITÚLo'I:

Dúnsões do$' trabalhos.

Ar~. ,. A Seeretal'ill d'E6tadó dbs' egoC'io!?dar Marinha será éompMtfi de um O nela • a101',
6 Officiaes é l! Amanuenses, e terá para o seu expediente um Cartorario e um judante, m Por­
teiro e um Ajudarít'e, um Continuo, e quátro·Correios.

(1) HaVia sido aúierlormeole reformada por DeI:. o. 114, dêlt de Janeiro de 18!12: e qaaDto á Tabe I
lumeoto ,não está em vigor pelo Dec. n. 377, de 12 de :\gostode 18M, que mandou ~jgorar Tilbe{· ~n[ no
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Art. 2. o O expediepte da Secretaria será distribuido pelos Officiaes e Amanuenses, conforme
parecer mais conveniente ao Official Maior.

Art. 3.0 Os actuaes Empregados, que em virtude desta reforma excederem ao numero mapcado
ou ficarão addidos a1é haverem vagas, ou serão aposentados como ao Governo parecer mais conveni­
ente. Quanto aos Empregados actuaes, que entrarem nesta distribuição. não serão prejudic.ados nos
ordenados; que tiverem, os quaes ser-lhes-hão conservados até que tenhão novo accesso.

Art. lJ. o Em quanto não houver na Secretaria menor numero de Officiaes do que os marcados.
no Art. 1. o, não poderá o Governo nomear Official algum, nem admittir Addidos com vencimentos.

Art. Õ. o 1 Secção de Contabilidade, que. actualmente existe, co.ntinuará no mesmo exercicio.
em que se acha, em quanto por Lei se não crear qualquer outra R~partição de Contabilidade, que a
substitua.

Art. 6. o O Oflicial Maior, Ofticiaes, Amanuenses, e mais Empregados, e os Correios da Secre.
taria d'Estado, vencerão os ordenados ,marcados na Tabella junla.

Art. 7. 0 As faltas de subordinação, bem como /iS de obediencia aos Superiores em tudo quanto
for relativo ao serviço. serão punidas com a suspensão e perda de todos os vencimentos, em .quanto
ella durar; a reincidencia será causa sufficiente para ser demittido do lugar.' igual p'rocedimento se
haverá com aquelles Empregados, qUf\ deixarem de expedir, e ter em dia os trabalhos, de que forem
encarregados, salvo justificado motivQ.. ·

Art. 8. 0 A revelação dos negocios reservados, a publicação dos despachos antes de e~pedidos,

extravios 'de papeis, erros.de officio commettidos com cophecimt>nto de causa, e mesmo por indis­
culpavel ignorancia, ou o]llissão serão punidas com a demissão do emprego, além de qualquer outro
procedimento criminal, que deva ter lugar.

Art. 9. o Os emolumentos da Secretaria d'Estad?, serão cobrados e distribllidos na conformi­
dade do que dispõe Çl. Tabella junta. (1)

Art. 10. As nomeações do Offieial Maior, dos Officiaes da Secretaria d'Estado dos-Negodos da
Marinha, e do Caitorario'se farão por Decretos, e '!S .dos outros Empregado!? por nomeações do Mi­
nistro e Secretario d'Estado. Todos estes Empregados, dentro dos primeiros tO ªnnos qe serviço,
poderão ser demittidos quando ao Goverpo parecer convenieqte. -

CAPITULO n.
Attribuições e obn'gações dos Empregados.

Art. .11. O Oflicial Maior é o C:Q.efe da Secretaria d'Estadp, e por isso todos os Empregados da
Secretaria lhe serão subordinados. 'Compete ao Omeial Maior:

§ 1. o Dirigir e inspeccionar todo~. os trabalhos, e fazer manter a bOq ordem e regularida~e do
serviço, admoestando civilmente aos que se descomedirem, e não forem cuidadosos dos seus deveres,
dando no caso de reincidencia parte ao Minjstro e Secr~tario d'Estado par~ resolver o que for con­
veniente.

§ 2. 0 Dar todas.as informações,. que exigir o Ministro, e manda,r passar. sem dependen~ia de
despacho, as' Certidões que forem pedidl!s, e pos!?ão ser lavradas sem inconveniente.

§ 3. 0 Fazer toda a correspondencia reservada e ter debaixo de sua gualida, e boa arrecadação ~

ordem todos os papeis e registos dos negocios deste expediente.
§ .&. o Assignar todos os vistos, que se lanção nos Passaportes. os qnaes, bem como os Passes (2)

continuarão a ser assignados pelo Ministro e Secretario d'Estado.

§ 5. o Exigir, em nome do Ministro, de todas as Autoridades dos Arsen!1es de- Mlltinhll, e In-
. I • -

- (1) O Dec. n. 377, de 12 de Agosto deste anno mandou que ficassem em vigor as Tªbellas anteriores, e revo'
gou l'ste artigo.

(2) 05 Passes para a sahida, dos navios mercantes são a~signa~os pelo Official Maiot, Dec. n. 563, de 6 de
Dezembro de 1848. \
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tenclencias, quer Ela Corte, quer das Provinoias, informações sobre objectos relat,ivos ao expediente
da Secretaria, para que annexando a taes informações os esclarecimentos, que dependão da mes~a
Secretaria, e as reflexões, que julgar convenientes, sabão os negocias assim instruidos á presença elo
Ministro, para poder á vist~ de tudo dar iii sua decisão com perfeito conhecimento de causa,

§ 6.0 Lançar todos os despachos em requerimentos de Partes, que devão ser assignados pelo
Ministro e Secllatari0 d'EstadQ.

§ 7. o Ter debaixo de sua inspecção toda a receita de dinheiros da Seoretaria, lanto do que -for
relativo a emolumentos, .como do importe dos pergaminhos dos PMsaportes Pi,lgOs pelas Partes; e
bem assim toda a despeza, que se fizer Jilela respectiva Folha..Para este expediente será nom~ado um
Official de Secretaria para receber os dinheiros, e outro, que lhe sirva de ESCr4Vão ; todos os dinhei­
I'OS serão arrecadados ero um cofre de duas chaves, uma das quaes estará em poder do OJficial
Maior, que a confiará ao Escrivão oa occasião de fazer-se qualquer transacção <ia cofre, e a outra em
poder do Official , que serve de Thesoureiro. No 1. o dia util de cada mez fará o Official M:ªiQr em
sua presença verificar as contas relativas a pergiJ.Jl)inhos e emolumentos, fazendo desse exame o com­
petente Termo, que assignará com o Escrivão, e Thesoureiro,

§ 8. o Authenti{}ar com a sua firma todo o expediente ela Secr~taria, que ])ào t r da assignatura
do Ministro. .

§ 9.0 Mandar comprar pelo Porteiro, ou. por pessoa da sua confiança, tudo quanto for neces-
sario para o expediente da Secretaria, de maneira que nada falte ao regular andamento dos seus
trabalhos.

§ 10. O Offieíal .Maior deverá ajuntar quaesquer papeis, desp~chos, of.6.cios, ou requerimen­
tos, que possão ter relaç..ão com a pretenção, que se houver de apresentar ao Minis!ro, e ainda'
quando a não tenbão" se o seu conhecimento puder concorrer para a boa decisão do negocio.

Art. 12. Os Offieiaes da Secretaria, e mais Empregados della executarão escrupulosamen~.e

todas as çlfClens, que forem relativas aos trabalhos, e expediente da Secretaria d'Estado ; terão sem­
pre em dia a escripturação, de que forem incumbidos: serão responsaveis por todos os erros, que
commelterem no desempenho de suas obrigações.

Art. 13. O Cartorario terá a seu cargo a gua-rda de todos os papeis e livros da ecretaria já
concluidos, e bem assim a sua Livraria: não dará para fóra livro algum, e mesmo qualquer papel,
sem ordeni do Officia! laior; terá um livro, onde lançará tudo quanto sabir do Cartor.io, declarando
porque ordem sarno, e qual o destino, e qnando tornar a entrar, fará no assento da sabida a compe­
tente <.leclaração da entrada. Os afficios e mais papeis do anno .findo serão emmassados, contendo
cada mas o o inventario do que nelle existe: neste inventario deve indicar-se onumero dD of1lcio, ua
data; de quem, e qual o seu contexto mui resumidamente, e tudo será conservado 'om as ei tl

ordem. Fechará, e porá os sobr'escriptos em todD o expediente da Secretaria d'Estado, tendo muito
cuidado em que vão todos os papeis citados nos Aviso, e responderá por qualquer falta, ou omi ão,
que nisso haja. (1)

Art. 1lJ. O Ajudante do Cartorario lançará no Livro da Porta todo o expediente de Parte-' fará
lodo o mais trabalho, he que for incumbido; e no impedimento do Cartorario o substituirá,

Art. 15. O Porteiro e seú Ajudante terão a guarda.da Secretaria d'Estado; responderão peio
livros e papeis em seu serviço; terão todo cuidado na limpeza dos moveis e casas da Secretaria d'E tad ;
sellarão os Diplomas, e mais papeis,' que levarem seIlo; terão sempre pl'o\,idas de todo o nece ario
as mesas dos Officiaes ; receberão todos os recados das Partes para, os transmíLtirem a quem forem di­
rigidos, e as tratarão sempre com a maior urbanidade; e comprarão, por rdem lo flkial Maior,
tudo quanto for necessario para o expediente da Secretaria.

'.
(1.) Os ar!. 13 14 e 211 foram sllppl'imido~, e mandou-se ob"en'ar onll'a di po ··çõ~~.

)la rço de 1853.

lI:. u. i1'í5de30

21
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Art. 16. O Continuo desempenhará t~ldo quanto lhe for ordenado relativamente ao serviço da
Secretaria d'Estado.

CAPITULO III.
Disposições ge1'aes.

Art. 17. A Secretaria d'Estado estará em activida.de todos os dias, que não forem Domingos,
011 dias Santos de Guanla, 011 de Grande Gala: havendo porem trabalho extraordinario, será a S~cre­

taria aberta, ainda em dia exceptuado, e todos os Officiaes, ou aquelles, que forem chamados por
este motivo, comparecerão promptamente á bora designada.

Art. 18. Os Ofliciaes entrarão para a Secretaria éÍs 9 horas dà manhã vestidos decentemente, e
se conservarão nella todo o' tempo, que o Omcial Maior julgar necessario para o expediente dos ne­
gocias, bem entendido que jámais se fechará a Secretaria d'Estado antes das 2 horas da tarde; se
porém algum Oflicial tiver precisão de retirar-se mais cedo, o poderá fazer, precedendo licença do
Omeial Maio~.

Art. 19. O Porteiro, e mais Empregados subalternos entrarão meia hora antes da marcada
para os Officiaes.

Art. 20. Todo o Offieial, ou Empregado qualquer da Secretaria, que por qlOtivo legitimo não
comparecer, mandará no 2.° dia do incommodo parte disso por escripta ; e se o impedimento ex­
ceder a 3 dias, enviará tambem documento authentico, que justifique a falta, o qual será repetido
t.odos os mezes em quanto durar o impedimento.

Art. 21. Haverá na Secretaria um livro, onde se lançarão as faltas dos Officiaes, ·e mais Em­
pregados, notando-se nelle os que entrárão além das horas marcadas no Artigo 19; os que não tendo
comparecido, não partieipárão na forma do Artigo antecedente, e em fim tudo quanto occorrer u'
respeito do cumprimento dos deveres de cada um, e delle se extrahirá no principio dos mezes uma
copia exacta, que será remettida ao Ministro e Secretario d'Estado com as observações, que o Official
Maior julgar aproposito fa:ler, para que o Minist.ro tenha cabal conhecimento do desempenho, e
procedimento dos Empregados da Repartição a seu cargo.

Art. 22. E' inteiramente prohibido na Secretaria d'Estado alt.erear, e prorerirpalavras indecen­
tes e injuriosas. Se qualquer, esquecendo-se dos seus deveres, não se abstiver, sendo admoestado
pelo Omcial Maior, será por este mandado retirar da Secretaria, até que o Ministro e.Secretario d'Es­
tado resolva s~bre o facto, á vista da parte, que lhe deve ser <.lada, de tudo quanto houver'occorrido.

Art. 23. Não se apresentarão requerimentos, que não forem datados, e assignados pelas pro­
prias Partes, ou por seus Procuradores, ou que incluirem documentos, que não tiverem pago a taxa
do sello, e sendo para remuneração de serviços, vierem em publica fórma: se algum requeri­
mento se apresentar nas referidas circunstancias, o Omcial Maior ordenará por seu despacho Pllbli­
cado no livro da porta, que as Partes sat.isfação as faltas, que observar.

Arto 24. Todos os documentos"oom que as Partes instruirem suas petições, serão numerados
e rubricados pelo Omcial Maior, que deverá declarar á margem das mesmas petições o numero de
taes documentos, os quaes serão guardados com estas petições,' e convenientemente emrpassado
depois do seu despacho liefinitivo; e bave.ndo-se feito obra por elles, em nenhu!Il caso serão entre­
gues ás Partes, excepto se forem Patentes, ou Titulas originaes : podeção porém dar-se por certidão,
fazendo-se nesta declarada menção do requerimento, a que se acharem juntos, e dos despaohos, que
por elles se fizerão.

Art. 25. Depois de 10 annos de serviço sem not.a, os Empregados, que se impossibilitarem de
continuar a servir, serão aposentados com ordenado proporcional se tiverem menos de 2ã annos de
serviço, ou com ordenado por inteiro se tiverem 25, ou mais.

Art. 26. Os Correios da Secretaria continuarão no mesmo exercicio; que actualmente tem e
cada UIíl1 responderá ao Official Maior pela prompta e fiei entrega dos papeis, d~ que for incumbido
para levar ás pessoas nelles designadas,
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==================
Art. 27. O Governo ,é aU1.orisado a reformar os Artigos deste Regulamento, excepto os que

versarem sobre o numero dos Empregados, seus respectivos ordenados, aposentadorias, emolumen­
tos e penas.

Ta••ella (los orcleila(lo!!!l'tue (Ie"enl vencer os EltllJregaclos da Secretaria d'E8tado
elos :Negol'ios da ltlarbaJla., a 'Iue !!!e re.fere o A.rtlr,;o 6.· .10 Plallo (Iesta (lata.

1 Orocial Maior, 2.400/, 000 1 Ajudanle. 500 000

6 Officiaes a 1.200Ji'OOO 7.200;mOOO 1 Continuo. 400 000

q. Amanuenses a 800~OOO . 3.200. 000 4 Coneios a SOO;ZPOOO 3.200 000
f Carlorario. 800 . 000 - _

1 Ajudante. 500.J7;000 TotaI - 19.000 000
1 Porteiro. 80~.'tb000

ode n. 352 approva o seguinle :

PIRIlO lJara a organi.<;lRçào das Pa;;aclorias lllllltarê!!!l Das Provlllt>ias do IUlperlo,
_t"orisada (.elo al't. 6.· § 3.0 da Lei (Ie ~I de Outubro de IS•••

Art. 1. o Ficão creadas Pagadorias Mililares de 1.0 classe nas Províncias da Bahia, Pernam­

bUCQ, c Pará; ha.verão lambem Pagadorias de 2.0 classe nas outras Províncias, em que o bem do

6erviço exigir o seu estabelecimento. O numero, vencimentos, e graduações dos respectivos Empre­
oados constarão da Tabella junta.

AtI.. 2.0 As Pagado.rias MiJitares são destinadas ao processo, e regular, e prompto pagamento

ue todas as despezas do Mínisterio da Guerra. Ellas poderão ser supprimidas, ou reduzidas no nu­

mero de seus Empregados conforme as circunstancias, que occorrerem.
Art. 3. 0 Nas Províncias, em "que hou,'erem consideraYe1s forças de operações em serviço de

~uerra, o Governo estabelecerá temporariamente faixas Militares, encarregadas de todos os paga­
mentos da força de operações, .0 numero dos E"mpregados em taes Repartições será dependente do
que exioirem as necessidades do serviço, e os respeetiv.os Empregados serão de mera commis ão, e

temporarios.

! rt 4. o As Thesourarias dp. Fa,zenda fornecerão mensalmente ás Pagadorias !1ilitares os fun­

dos necessarios, precedendo,o respectivo pedido motivado, e autorisação do Presidente da Pro ineia,

que o não autorisará sem que pela Thesouraria se verifique se a quota requisilada corresponde á dis­

tribuição do Credito; devendo por 1.so taes pedid{)s serem directamente enviados aos Inspectores de

Thesourarias com um BalaJ;lcete demonstrativo da applicação, que tiverão as somlJ)as conl'tantes do

pedido anterior.
Art. .5. 0 Todos os documentos de despeza serão processados em duplicata;- e remeUidos men­

almente pelas Pagadorias, uns á Thesouraria da Província, eos outros á Contadoria Geral da Guerra

acompanbados do Balancele de Receita e Despeza, organisado conforme os modelos, que lhes forem

transmittidos e com todos os esclarecimentos, que pelas dila Repartições se lhes exigir:
Art. 6. 0 A Pa"adorias lilitares são competentes para requisitarem ás ditrerentes Autoridade

locaes o e c1arecimentos, que necessitarem á bem da flscalisação da despeza.
Art. 7. o • enhuma despeza será abonada pelas sobredilas Pagadorías, que não seja autorisada

pel-aleoi la~ão Militar, autorisações especiaes do inisterio da Guerra, ou ordens dos Presidentes, cir­

cunscriplas estas ás disposições do Decreto de 7 de Maio de 1842, n. 158, sob responsabilidade

d'aquellas Repartições.
rI.. g. o O pagamento dos prets terá lugar de 10 em 10 dia , e o que corresponder ao ultimo

prazo do mez se não effectuará, sem que preceda a competente revista d~ mostra, para se verificar a

leoalidade da despeza. Esta revista será feita pelo Oíficial da Pagadoria; e n'aquellas, onde não houver,

pelo E crivão . devendo yerificar nos hospilaes a existencia do doentes.

Art. 9. o O Commis ario Pagador é Autoridade competente para em algumas occasiões proceder
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ocularmente á' verificação dos pontos das obríf5l\'Iilitares, fazendo comparecer em sua presença todo
os opetarios, e bem assim fiscalisat os preços dos materiaes, dando conta aos Presiden.tes dos abuso
que encontrar.

Art 10. São clavicularios dos Cofres das Pagadorias o Commissario Pagador, e o Escrivãu,
lhes é expressamente prohibido guardarem fóra delles qualquer somma, por mais diminuta que seja.

Art. 11. As Pagadorias Militares terão essencialmente os· sGlguirrtes, li~ros; t. o, o le Re­
ceita e Despeza; 2.·, o de Registo das Guias; 3.·, o da correspondencia Official; 4.·, o do
desconto; que se fizer aos Officiaes, Estes livros serão rubricados por quem os Presíden.tes autori­
sarem. O livro da Receita e Despeza sómente servirá no exercicio, a que corresponder, findo oqual
será traosmittido á Contadoria Geral da Guerra com 0 respectivo termo de encenamento.

Art. 12. As Pagadorias Militares são sujeitas ao Ministerio da. Guerra, com quem se corre pon­
derão por intermcdio dos Presidentes, â excepção da remessa das contas mensaes á Contadoria Geral,
na fórma do Art. 5. o

Art. 13, As nomeações dos Commissarios Pagadores, e Escrivães' serão feitas por Decreto;
tod'os os mais Empregado&, e tambem os das Caixas Militares cteados temporariamente serão nomea­
dos pelo Mintsl.'ro 8'Estadu.

Artl l.'P, (j) Gov:ernu e1'ri Regulamento espedal, a.etermitlal'á tudo o que dis-ser respeito ás llltri­
buições e deveres de cada um d<JS..Empregados das 'Pagadoria&, e ao que for relativo ao processo de
escrípturação, contabilidade, e prestação de contas.

Tt\b~1I3 no IlUIllêro dólil E:"il)re~a.los das Pág3110rlas Bllltares, l!uas
~rRlluações e vellcbnelltos•

• PAGADOIUAS MILITAltE5,

ui DE 1. .• CLA.SSE DE 2.· CLASSE

- t::l
C
t>

E~'IPnEGOS.
~
;:)

~
~ '""'::. !" :: .
c:: !" ~~ "'-q; =: <:l
'-' ~ ..... ~ l: ·a ~

~
t> ~ ;:s ::: :::::: ~ ~ ~~...
~

-" ! I. , I!I -
COIDmissario Pagador . . . Ten • Coronel 1. 9008000 :1 72°8000
E crivão •.••.•. . . . IIlajor. 1. 72°8°°0 1. 6008000
Olieia)

~ Capitão 1 48°8°00
IAmallU'cnse Tenente. 1. 24°8000 :1 2408000

POI·teiro. ,
24°1

000
Para quebl:a; do 'C~fl:e '. - " I.. 1.50 000 . . 1.008000

(O Dec, n. 378, ele 1.4. de Agosto de IBM cle1L Instnlcçõcs pa1'a as Pagado1'ias- das Pro­
V1·ncúL.s. O ele n. 871, de 22 de Novembro (~e 1851 extingui1L as Pagadorias Militares das
Provincias, e pas sou as suas cLt.tribuiçõcs pan as Thesouran·as.)

O de n. 3-53 altera, .e addita o Regulamento n. 13-5. de 26 de Fevereiro de 18lJ2, ero virtude
ela Lei de 21 de Outubro de 18lJ3, e dá o seguinte:

Regulall.ellto.

rArt. 1.. Os Officiaes, que ora existem continuarão a servir C.oillO até o presente: faltando po"­
rém àlgum, nlio secá nam~ado 0'U1ro'até que seu núroero fique reduzido ao fixado.

Arit. 2.· Fioão suppl'imidas, em oonformidade do Artigo 4f1 da Lei de 21 de Outubro de 18li3
as gratificações concedidas ao Official Maior, Orficial de Gabinete, Chefes de Secção, Arcbivista, e
seU Coadju-vador.
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Art. 3.· Poderá o Ministro conceder aos Praticantes um ordenado até a quontia d 400.
réis a cada um, se o julgar conveniente, e segundo o zelo c aptidão, que mostrarem a erviço.

Art. lJ.· Os emolumentos desta Secretaria d'Estado cohrar-se-hfio pela Tobolla junta, " signa a
pelo respectivo Ministro e Secretario cl'Estado.

Art. 5.· O Omeial Maior, além de suas outras attribuiçijes, terá debaixo de sua inspecção todos
os dinheiros da Secretaria, tanto do que for relativo a emolumentos, como as despezas com 'xpecli­
ente da mesma Secretaria.

Art. 6.· Além dos casos de serviço extraordinario estará a ecrelaria aberta e em actividade
desde as 9 horas da manhã até as 2 todos os dias, que niío fQrem exceptuados pelo Deeret numor"
il,.2, de 12 de Março de 181~2.

Art. 7.· Os Empregados da Secretaria d'Estado poderão ser demittidos àentro dos primeiros
10 annos ue sua nomeação, quando ao Governo parecer conveniente. ão todos resjJollsavois pejas
faltas de subordinação, de respeito, ou ele obediencía aos Superiores em tudo quanto for relalivo DO

serviço: por deLmrem, sem justificado -motivo, de expedir, e ter em dia os trabalhos, que lhes in­
cumbem, ou de que forem encarregados: e por commeHerem qualquer erro de omeio com conheci­
mento de cauza, e mesmo por inuesculpavel ignorancia, ou omissão. Nos casos graves estão sujeito
á demissão, e nos menos graves á suspensão. Esta trará a perda de todos os vencimentos cm quanto
ella durar, e aquella não exclue qualquer procedimento criminal, que ueva ter lugor.

ÁrL 8.· Oque se acha e tabelecido no Título 1.. do Rerrulamento de 26 de Feverciro d(~ 1M2
obre o preenchimento dos lugares vaO'os, e sobre a preferencia dos Omeiaes e Amanucnses para os

Jugare do Corpo Diplomatieo, e vice-versa, é subordinado ao judicioso e prudente entender do
Goremo, seO'undo a maior vantagem do serviço publico.

Art. 9.· O Gorerno fica autorisado a aposentar os Empregados, que tiverem mais de 1 anno
de eni~o, não tendo note ou erro de ollieio, quando por molestia ou idade avançada se mostrarem
impos-ibilitados de continuar a servir. Estas aposentadorias serão concedidas com (} ordenado flor in­
teiro quando o Empregado ti\"er 23 ou mais annos de serviço, e com uma diminuição pro úrcíonal
quando lÍ\er menos tempo.

Act. '10. Fiea o Governo autorisado a alterar o R ulamento desla etretarja d' lado, quan ()

a eX]Jeriencia o 3eon alhe, excepto n'aquellas disposi~ões, que yersarem sobre o nume! dos wf/re­
gados ordenado , aposentadorias, emolumentos, e penas.

Ta'!tella da!!! EIDOluD1.etl os, que s~ d2 elD ati~"aze.r 11

d'E.!itado os ~e;;oeiogEUraDJ;efr .ã.

Decreto de nomeação de Emllaixador. 80 000 Decreto de nomeação para qualquer

Dito de Emiado Extraordiuario e u- oulro EmJ) "'0, ou Commissão com
n"lro Plenip0lencíario e Thnistro \"encimcotoannoa1, Aposentadoria,
Residente. 50. 000 Gratifica~ão, e ;.

Dito de COD_clheiro, e ecretario de • endo () ",cncimentoannual até1 O.
L O'atão. indusire.

Dito de Encarr aado de -eaocios. A' 200. 00 dilo.

Carla Pat nt de Con nl Geral »3 O dilo.
Dita dita de ConsuI. 600,-,-, O dilo.
·ice-Consul. O »500. O díto.

A.ddido- ás L "'a~ões O" 00 eJ:cJusín~.

A Cartas Palentes de con rmação ,. 1.00 ::;000 dilo.
do dilTerentes on ules Extranaei- :1..00. O díto. •
ro- se r aularão pela mesma pro- 2.000. (J dilo. •
por.ào estabelecida para os on- 3.00 • fi O diJo••
-ule- ·acionaes. dilo••

",
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passaporte para uma pessoa. 6.'tD400
Sendo para pessoa com sequito, pa-

gará mais por cada um. 2.'tD000
Licença temporaria a Empregado com '

vencimento de ordenado, ou grati­
ficação annual em todo, ou parle,
por cada mez da. licença :

Sendo ovenr,imento concedido deme-
nos de 1.000~OOO annuaes; 1;ft>OOO

Sendo de 1.000c/.1)OOO para cima até

2.000.'tPOOO exclusive.
Sendo de 2.000;mOOO para cima.
Licença sem vencimento, por cada vez.
Qualquer outra licença, ou dispensa.
Avisas ou Portarias em proveito de

partes.
Ditos com salva, ou segundas vias ­

metade dos originaes.
Certidões, por cada lauda.

1;zt>500
2 "000

" 000'

6~OOO

4. 000

~800

D. n. 354 - 25 DE ABRIL - Attendcndo que o Dec. n. 332, de 20 de Dezembro de 18~3,

, não está em perfeita harmonia com o plano de Estudos adoptado pelo de n. 62, de 1 ele Fevereiro de
i8á1, e que carece de varias declarações sobre a forma de c,mferir o Gráu, e passar_a Carta aos Ba­
chareis em Letras feitos no Collegio de Pedro II., revoga o sobredito Dec. n. 332, e em seu lugar
manda que se observe o seguinte:

Ar!. LoNa fim de cada anno lectivo, concluidos os exames, receberão o Gráu de Bacharel em
Letras os Alumnos do Collegio de Peuro II" que houverem feito os estudos declarados nos Estatutos,
por. que se rege o mesmo Collegio, e obtido approvação em todas as matérias ensinadas.

Art. 2.' O Conselho Collegial reunido com anticipação conveniente, á vista dos assentos, que
examinará respectivos a cada um dos Bacharelandos em todo o curso de seus estudos, fará uma re­
lação especificada dos que achar nas circunstancias do Artigo precedente, a qual será entregue ao Mi­
nistro dos Negocios do Imperio ; e certificàrá a aptidão de cada um, como adiante se presereve :

Art. 3. 0 No mesmo dia, e lugar designado para a destribuição dos premips, de que trata o Ar­
tigo 128 dos mencionados Estatutos, e com a mesma solemnidade estabelecida no Artigo 132 será
dado o dito Gráu a quem competir pelo modo prescripto nos Artigos seguintes:

Art. 4. 0 Em ~eguida á destribuição dos premios o Reitor do Collegio de Pedro li., apresenlará
ao Ministro do IlllpelJio, ou ao seu Comlllissario cada um dos Bacherelandos pela ordem de suas ma­
triculas, dizendo: Tenho a honra de apresentar a V. Exc. os S1's. F. F. e F., que pedem o Gráu de
Bachareis em Letras, e estão habilitados para o obterem.

Art. 5. 0 Logo depois da apresentarão, o 1.0 dos Bacharelandos na ordem da matricula, pon­
do-se de joelhos, prestará sobre o Livro dos Santos Evangelhos o seguinte juramento: - Jum man­
ter a Religião do Estado, obedecer, e defender a Sua Magestade o Imperador o Senhor D. Pedro II.,
as Instituições Patrias, concorrer quanto me for passiveI para a prosperidade do Imperio, e satisfazer
com lealdade as obrigações, que me f~rem incumbidas. - Os mais pela ordemdas malrieulas, pon­
do-se igualmente de joelhos, dirão: - Assim o juro

Art. 6. o Prestado o juramento, os Bacharelandos peb ordem das matriculas se approxímarão
do Ministro do Imperio, que lhes porá sobre a cabeça o barrete da Faculdade de Letras (de setim
branco, e franjas da mesma cõr) dizendo-lhes: a Lei vos declara Bachareis em Letras, cujo Gráu
espero honreis sempre, tanto como o haveis sabido merecer.

Art. 7. 0 ODiploma de Bacharel em Letras consistirá n'uma folha de pergaminho, contendo im-
pressas.a saber: .

§ 1.o Na primeira pagina interior a certidão, de que trata o Artigo 2. 0 do theor seguinte: o
Reitor, Vice-Reitor, e mais Membros do Conselho Collegial do Collegio-de Pedro II. tendo presentes
as notas respectivas ao Sr. F... , filbo de.. , nascido aos tantos de 1al mez e de tal anno, natural da
Provincia de.... , fazem certo aos que a presente virem que o mesmo Sr. F .• tem feito os estudos de­
clarados nos Estatutos, que regulão este Estabelecimento, e foi app;ovado em todas as materias ahi
ensinadas: pelo que o considerão com a aptidão necessaria para receber o Gráu de Bacharel em Le-
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lras, que lhe concede o Art. 2:ill· dos referidos Estatutos. (Se o Alumno tiver sido premiado, accres­
centar-se-ha :- Certificão outrosim, com particular satisfação, que odito Sr. F.. , foi premiado no 1. 0

anno, etc., no 2.0 anno, etc., declarando a natureza dos premios.) E em testemunho do que dito fica,
da-se-lhe o presente Titulo, assignado pelo Reitor, e sellado com o SeILo do referido Collegio. Rio de
Janeiro aos tantos de tal mez e de tal anno. (Este Seilo será conforme ao modelo numero 1. 0 eposto
na Carla pela maneira, que adiante se dirá).

§ 2. ° Na pagina seguinte a Carta mandada passar pela Ministro do Imperio, do theor seauinte,
eque será por eUe assignada: F... do Conselho de Sua Magestade o Imperador (o Titulo que tiver),
Ministro e Secretario J:l'Estado elos Negocias do Imperio, e nesta qualidade Director do Co11egio de
Pedro II. na fórma das Estatutos, que regulão o dito Estabelecimento, attendendo ao Titulo de apti-

. dão obtido pelo Sr. F :.. , filho de... , natural da Província de... , onde nasceo aos tantos de tal mez,
e de tal anno; e certificado ua identidade de sua pessoa pelo Reitor, que m'o apresentou perante o
Vice-Reitor, e mais Membros do Conselho Collegial do mencionado Estabelecimento, faço certo aos
que esta Carta virem, que ao dito Sr. F ... , conferi o Gráu de Bacharel em Letras, e mandei passar­
lhe a presente, como seu Diploma, em virtude do qual gozará elie da prerogativa, que lhe concede
o Decreto d~ 30 de Setembro da 1843, Art. 1.0 e das mais que lhe forem garantidas pelas Leis do
Imperio. Rio de Janeiro tantos de tal mez e de tal anno.

(Esta Carta terá o Selio das Armas Impcriaes, que será imposto sobre duas fitas, uma das. cores
Nacionaes, que ficará por cima da outra, e na qual se imprimirá a parte do Selio, que tiver ás ditas
Armas ImpeIiaes, e a outra branca,que levará a parte que tiver as do Collegio,de que se fez menção'
no fim do § 1.o deste Artigo.)

Art.8.0 O sobredito Diploma em tudo conforme ao modelo n~ero 2.· depois de impresso,
como fica disposto no Artigo precedente, não será assignado, sem que -conste por certidão lançada
no verso, que na Recebedoria do Municipio desta Corte ficou pago o Se11o, bem como quaesquer
outros direitos, aque possa estar sujeito. Depois de assignado será registado pelo Secretario do Collegio
em Livro para isso proprio, com termo de abertura, e encerramento, numerado, e rubricado pelo
Reitor do mesmo Collegio. O referido Secretario subscreverá o Titulo de aptidão, de que trata o Art.
7.o § 1.°; e o Official Maior o Diploma passado pelo Ministro do Imperio.

Art. 9.0 Depois de registado o Diploma, e de averbado o registo no verso delle, será este enlre­
gue ao Bacharel, o qual no acto de recebel-o assignará o seu nome no espaço entre uma e outra pa­
gina do mesmo, e por baixo da Carta, que vai assignada pelo Ministro do Imperio.

DD. n. 355, e 356. - 26 DE ABRIL - O de n. 355 manda executar provisoriamente o Re­
gulamento para a.arrecadação do Seilo, em virtude dos Arts. 12 a15 lIa Lei n. 317, de 21 de Outu­
bro de 1843. (Este Dec. foi moiUfirado pelo de n. 381, de 7 de OUtUb7'O de 1844, e depois {ai re­
formado, e inutilizado pelo de n. 681, de 10 dê Julho de 1850.)-0 de n. 356 em virtude da Lei
n. 317, de 21 de Outubro de 18lt3, que- estabeleceu a deducção do imposto da ancoraaem do na­
"ias, que trouxerem colonos, dá o seguinte:

Be;ulamento para a dedu~ão do lInposto da ancoragenl tl08 na"lo ,
que trazenl eolonos.

CAPITULO I.

Das qualidades dos colonos.

Ar!. 1. o Os colonos, por cuja passagem para este ImpeJ;Ío o Governo do Brasil concederá um
desconto na importancia do imposto de ancoraaem, que tiverem de pagar as Embarcações que os

conduzirem, devem ser:
§ 1.. o Destituídos de meios para satisfazeI-a. .
§ 2.0 Robustos, saudaveis, e diligentes no serviço, em que se tiverem occupado na sua patrla.
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§ 3. 0 De idade entre 14., e 21 annos, e em igual numero de sexos.
Art. 2. o O Governo nada descontará pela passagem de moça solteira, que não ,'enha em com­

panhia de seu pai, ou de senhora, que seja passageira de camarote.
Art. 3. o Poderá tambe:u ser concedido um desconto na ancoragem por passagem de colunos de

idade até 50 annos, uma vez que tragão comsigo filhos, ou filhas em numero tal, que contando-se
cada filho por !J annos, principiando a conta pelos 21 annos, tenhão pelo menos a idade de 37 annos.

AdmiUe-se a estes colonos trazer entre cada tres filhos, um menor de 14, e maior de 6 annos.
Art. h.· Os colonos serão escolhidos entre criados de servir, lavradores, ferreiros. carpinteiros,

e pedreiros. •
CAPITULO II.

Do desco1lfo das passagens dos colonos no i?flpoSto da ancol.'agcm.

Art. 5.· Descontar-se-ha na ancoragem dos Navios chegados aos portos do lmperio com colonos
uma quantia, que não passe de GDJj) por cada um, que reunir em seu favor todas as circunslancia
deste Regulamento, a qual será fixada pelos Inspectores das Alfandegas á vista dos documenlos, que
apresentar o Commandante, com recurso para uTribunal do hesouro. (1)

Art. 6. o Se os colonos passarem de 1.0, accrcscentar-se ha á quantia acima um por cento por
cada dezena de colonos, que de mais trouxer o Navio, mas este augmento não passará de 6 por
cento; ficando em toelo caso o Commanelanle obrigado sob fiança a responder por qualquer dilTe­
rença, que pelo Tribunal do Tbesouro for achada, tanto na avaliação, como no augmento.

Art. 7.· O Provedores das visilas de saude nos portos do lmperio examinarão o estado de saude
em que chegão os Colonos, e attestarão o que em verdade observarem, a fim de ter lugar o desconto,
na fórma referida nos Artigos antecedentes.

CAPlTULO m.
Do despacho dos Colonos nos Paizes ext1·angeú·os. ..

Art. 8.· Os Capimes ou donos dos Navios, que quizerem aproveitar-se do beneficio desle Re-
gulamento, deverão communicar aos Consu1es, Vice-Consules, Ministros Brasileiros, ou quaesquer
outros Agentes- de Colonisa~ão para este Imperio, que elles pretendem conduzir Colonos e esles
lhes declar~ão : .

1.0 Seu nome, idade, e eslado.
2. o Terem conhecimento dPoste Hegulamento ; saberem as obrigações, que lhes impõe; sujeita­

rem-se a todas, e expressa, e nomeadamente a especie de trabalho que vem prestar. (Devem nomear
qual éo trabalho),

3,· O nome, morada do amo, com quem tiverem servido, e attestado deste sohre sua conducta.
!l .• Mostrarem-se sem culpa os maiores de 17 annos.
5. o Terem já tido bexigas, ou sido vaccinados.
Art. 9.· Os Consules, e Vice-Consules do Imperio nos Paizes extrangeiros poderão dispcnder

com os Facultativos, que averiguem o estado de saude dos Colonos, as quantias, que os ~:Ministro5

dos Negocias Extrangeiros, e do Imperio puzerem expressamente ásua disposirão.
Art. 10. Os Consules, e Vice-Consules darão aos Colonos, que vierem para o Imperio em

virtude deste Regulamente passaportes gratuitos, declarando nelles que farão habilitados na fórma
deste Regulamento, e remetterão ao Ministro do Imperio'Os documentos, que a esse respeito tiverem
colliO'ido com uma lista contendo os nomes dos Colonos, que se transportarem.

CAPlTULO IV.
Disposições ge7'aes.

Art. 11.. Os Consules, e Vice-Consules ebservarão pontualmente o disposto neste Regalamen­
to, salvo quando os Avisos Ministeriaes lhes fizerem uma ou outra modificação.

(1.) Forão alterados os art. 5. 0 e 6. o por Dec. n. liOi, de i de Fevereü'o de 1845.
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Ar!. 12. Os Colonos vindos em virtude des~ Regulamento não poderão dentro de 3 annos :
§ 1. o Retirar-se para fóra da Provinci~, para onde tiverem vindo.
§ 2. o Comprar, aforar, arrendar. ou adqwl'Ír o uso de terras por qualquer titulo que seja.
§ 3. 0 Eslabelecer casa de negoci%u administraI-a, ser caixeiro, ou vender de porta em porta. ...
As violações deste artigo serão punidas com as penas da Lei de 1.1 de Outubro de 1837, em que

incorrem os que não cumprem seus contractos.
Art. 13. O Go-verno poderá dispoosar nas disposições do artigo antecedente SE;l forem allc~di­

n!Ls as razões, que produzirem os Colonos para obterem este favor.
Art. 1ft. Os Capitães dos Navios poderão receber dos que houverem de tomar colonos de bor­

do para seu ser'viço uma gratificação, que não exceda ao quinto da importancia do desconto do di­
reito da ancoragem) que por elle se fizer, sem que dessa prestação resulte qualquer onus ao

Colono.,
Art. 1.5. ~unca o desconto, que o Gorerno tiver de fazer pela conducção de colonos, exce-

derá á importancia do imposto da ancoragem, que o Navio eITectivamente pagar, qualquer que seja
o numero deLles.

Art. 16. Os Consules, e Vice-Consules só mandarão o numero de colonos, que o Governo
designar expressamente em seus avisos, ainda que maior numero lhes requeirão a vinda para este
lmperio com o beneficio do presente Regulamento.

Art. 17. Os Presidentes das Provincias informarão trimensalmente ao Governo Imperial o nu­
mero de colonos neUas importados em virtude deste Regulamento, o estado, em que chegarem, e a

maneira. por que s comportarem.
A.rt. 18. Serão remunerados, sCt,"Undo sua importancia. os serviços que prestarem os CODsules,

e Vice-Conswes na execução deste Regulamento.
(Oec. n. ~28, de 5 ele Março ele 1852., que 7'eduzitt o imposto ele ancoragem pm'aas outra

enlbarcações.)

D.' n. 357 - 2.7 DE ABRIL - Para a uniforme extracção das Loterias em lodo o Imporio,

d~ o seguinte.
I.l gulanlento.

CAPITULO I.

Dos Emr-"egados da extmcção das Loterias.

Art. 1.0 A' extracção das Loterias presidirá a A.utoridade Ju.diciaria, ou Policial, que oCo eroo
na Côrte, e os Presidentes nas Províncias designarem; endo seus substitutos no caso de im­
pedimento aquelles, que legitimamente o deverem ser.

Art. 2.? Haverá um Thesoureiro, qu.e será proposto pelo Concessionario da Loteria, ou Lo­
terias, n~ CÔrte ao Ministro e ecretaria d'Estado dos Tegocios da Falcnda, e nas Provjncias aos

respectivos Presidente •
O Thesoureiro "encerá os por centos, ou a quantia, que convencionar com ° (;OIJC6S ionario,

na intelli encia de que tem de fazer todas as desp.éza com o material, e pessoal da extracção da

toteria.
Art. 3. 0 Haverá pelo menos um Escri\'ão da Loteria, e ?- Ajudantes, á Publicadores, 4 Enfla-

dores, e 2 meninos, ou meninas menores de 14 annos, cujas funCf»es vão adiante declaradas.
Todos estes Empregados, assim como os que houverem de sub tituil-os nos seus impedimen­

tos são da livre Domeacão, e demissão do Thesoureiro., .
Art. 4.0 A.s Loterias serão extrahidas em _alas espaçosas, e claras de Estabele<:imentos obliros

ou em casas particulares, onde melhor convier para a :r !mlaridade, e senurança desta operação á
escolha e sob a responsabilidade do Thesoureiro. A. casa não será habitada por pessoa al ma du-, D
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rante o tempo da extracção; e deverá o Presidente levar comsigo a chave della todos os dias até que
se ultime, e providenciar a sua guarda com sentinella durante a noite.

_Art. 5.· Haverá duas rodas, ou urnas, uma para os numeros, e outra para os premios, as
quaes serão as mais perfeitas possivel, e sem a menor fenda, quandó ainda não haja as de vidro ;
e terá cada uma duas chaves difIer~ntes, de sorte que não possa ser aberta sem o concurso de
ambas.

Art. 6.· Haverá igualmente na sala da extracção um cofre forte, ainda que seja de madeira,
no qual se guardarão as rodas com duas difIerentes chaves, sem cujo concurso não possa ser aberto.

Art. 7.· Ao Presidente compete:
§ 1.· Fiscalisar se na extraeção das Loterias é observado quanto neste Regulamente vai

disposto.
§ 2.· Fazer manter a ordem na sala da. extracção, procedendo contra os que a transgredirem

na fórma do § 4.· do Art: .46 do Codigo do Processo Criminal.
§ 3.· Ter em seu poder, durante a extracção das Loterias, uma das duas chaves de cada roda,

e outra das' duas do Cofre, em que elias devem ser guardadas de um para outro dia.
§ 4.· Decidir todas as questões, e d~vidas, que se suscit rem sobre as Loterias no acto da sua

extracção.
§ 5.· Condemnar summariamcnte, e no mesmo acto ao l'hesoureiro nas multas, em que in­

correr, na fórma deste Regulamento, mandando lavrar termo de sua decisão assignado ~or duas
testemunhas.

Desta decisão haverá recurso suspensivo na Corte para o Ministro e Secretario d'Estado dos Ne­
gocios da Fazenda, e nas Provincias para os respectivos Presidentes.

O Presidente da Loteria l'emelterá certidão do tfirmo sobredito, na Corte ao Thesou1'o Publico,
nas Provincias ás respectivas Thesourarias (Geraes, ou Provinciaes, seg~ndo a Loteria for Geral, ou
Provincial), e a mandarti passar a quem requerer. Por esta certidão se procederá á cobrança
das multas.

CAPITULO II.

Da venda (los Bilhetes das Loten·as.

Art. 8.· O Thesou1'eiro das Loterias não poderá annunciar a venda dos bilhetes antes de ser
competentemente approvado, e de prestar fiança idonea pelos dinheiros, que houverem de parar em
seu poder, a contento do Ministro da Fazenda na Côrte, e das respectivas Thesourarias nas Pro­
vincias; nem poderá começar a extracção an tes de ha,:er pago os impostos do seilo, e de 8 por cento
sobre o capital, e premias, confOl'me as Leis de 11. de Outubro de 1837, e 21. de Outubro de 184.3.

Art. 9.· O Thesoureiro marcará o dia para a extracção da Loteria, communieanuo-o immediata­
mente á Autoridade, a quem compelir a presidencia de sua extrac~lão ; e não o poderá mudar senão
por motim, que esta julgar extraordinario, e juSlO, pena de 8 por cento do que lhe pertencer. ou
houver de pertencer pela sua responsabilidade, auministTa~ão, e despezas da Loteria, tom tanto que
não excedão a 200;jpOOO réis. -

Art. 10. A extracção da Loteria principia.rá impreterivelmenle ás 8 horas da manhã; e no
mesmo dia serão pelo menos extrahidos todos os papelinhos dos premias, e dos numeras, que lhes
corresponderem.

Art. 11. Quando os l'hesoureiros não adoptem outras precauções contra as falsificações dos bi­
lhetes, deverão estes ser estampados, e assignados de chancella pelo Thesoureiro, sendo a numera­
ção a mais perfeita passiveI, de fórma que não possa haver a menor duvida em qualquer dos algaris­
mos da dita numeração.

Art. 12. Os bilhetes serão encadernados em livros aos centos, e nestes livros ficarão os talões
competentes, donde ser~o cortados para se conferir pelos cortes a elaetidão da numeração, ficando
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no resto do talão o numero igual ao do bilhete para conferencia. Os bilhetes premiados serão guar­
dados para qualquer conferencia, qlle venha a ser necessaria.

Art. 13. Se for emitlido mais de um bilhete do mesmo numero, e este premiado, o Thesou­
reiro será obrigado a pagar todos que lhe forem apresentados.

Quando saião brancos os numeras, de que se tiver emittido mais de um bilhete, o Tbesoureiro
será obrigado a pagar ao portador uma quantia cinco vezes maior do que o menor premio, por cada
bilh~te que lhe for apresentado.

CAPITULO. III.
Da extracção das Lotet·ias.

Ârt. 14. OThesoureiro, ou quem for por elie autorisado, terá assento á .esquerda do Presidente,
e dirigirá o trabalho da extracção, fazendo cumprir por seus Empregados as ordéns, e exigencias do

.mesmo, que não forem Judiciarias ou·Policiaes..

Art. 15. No 1.0 dia da extracção, e antes do principio desta apresentar-se-hão na mesa os pa.­
pelinhos dos numeras, e dos premias, que tem de ser recolhidos ás rodas em uma grande toalha, que
deverá estar aberta sobre e11a, introduzindo-se primeiro aque11es, e depois estes.

Art. 16. Os papelinhos dos numeras serão de cor azul, enrolados, atados todos com linha en­

carnada, e emmassêldos aos centos. O Presidente poderá fazer contar pelo Escrivão das Loterias os
Pl!pelinhos de um, ou mais desses massas, com a maior publicidade possivel.

Arlo 1.7. Os papelinhos dos premias serão de cor branca, e apresentados os dos menores pre­
mias já enrolados, atados em linha preta, e emmassados aos centos; a respeito dos quaes o Presiden­
te poderá proceder como está declarado do Artigo antecedente.

Os dos outros premias até 1. :OOO.'tb exclusive serão apresentados do mesmo modo enrolados, e
atados pelo Escrivão um a um na mesa: e o Presidente mandará cortar a linba, e desenrolar um, ou
dous dos papelinhos de cada premio, e mostral-os ao Publico.

. Os dos premias de 1. :OOO~ até o grande se apresentarão na mesa ainda por enrolar, e abi na
presença do Presillente será cada um delles mostrado pelo Escrivão ao Publico de maneira que todos
possão lel.:-os; e depois de enrolados serão pelo mesmo atados e misturados, serão lançados na roda,
menos o do premio grande, que será' por si só.

Art. 18. O Thesoureiro poderá assignar, ou s6mente rubricar todos, ou a maior parte dos pa­

pelinhos dos premios, como lhe approuver.
Art. 19. Antes de lançados nas rouas serão os papelinhos dos numeras e depois destes os dos

premios desembrulhados dos massas, misturados pelo Escrivão na toalha, quê deve estar sobre a
mesa por espaço de alguns minutos, e nenhuma tirada prin ipiará sem que a roda tenba sido movi­

da pelos meninos por espa{'o de dous, ou tres miuutos.
Art. 20. Quando cahir da mão de um dos meninos algum papelinlJo de numero, ou premio, 0\1

qualquer delles tirar da roda mais de um, serão outra vez lançados na respectiva roda fechando-se
ambas, e movendo-se por espaço de alguns minutos, para depois continuar a extracção.

Art. 21. a uma dos premias não haverá se não 05 papelinhos. que os contiverem, abolido o
estilo de igualar com papelinhos brancos os desta roda ao da roda dos numero; e s~rão todos extra­

bidos em um dia até o sol posto.
Arl. 22. QuaIldo não possão ser extrahidos todos os..papelinhos dos numeros no mesmo dia, em

que o forem os dos premias, continuará suae::rtrac~~o até se concluir-nos dias seguintes, não sendo Do­
mingos. Dias anlos de Guarda, e de Festividade Nacional, e á hora, que o Presidente marcar.

Art. 23. Quando a extracção se não concluir em um di.a, serão fechadas as rodas com as duas
chaves, das qúaes tomará uma o Presidente, e outra o Thesoureiro, ou quem for por este autorisado;
pondo-se na frente da fechadura uma folha de papel com as fumas de ambos, lacradas nas quatro
pontas com dous differentes sinetes, guardando-se immediatamente as rodas no cofre forte, do qual o
Presidente tomará uma chave, e outra o Thesoureiro, ou quem por ~lle for autorisado.
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Art. '2&. Se concluida a extracção dos numeras premiados, e antes de tirado o primeiro pape­
linho dos numeras, a que se deverá proceder na fórma do Artigo 22, se reconhecer a falta de um,
ou mais premias, o Thesoureiro será obrigado a entrar para o Thesomo Publico com o dobro do pre­
mio,o,u premias, que assim tiverem faltado, não excedendo a 2PO;jj) réis cadâ um'; e enrolados
tantos pepelinhos, quantos corresponderem aos premias, que se achaTem de menos, continuará a

tirada, pertencendo o seu valor aos numeros, que forem extrahidos. S~ndo verificada a ,falta no dia
seguinte, ou depois de fechadas as urnas o Thesoureiro entrará com a importancia do premio, Ou

premias para o Thesomo, e mais com o maximo da multa.
Art. 25. Se fórem achados na roda dos premias papelinhos, que denes não sejão, será o The­

someiro multado por cada um no dobro do valor do bilhete,
Art. 26. Seapparecerem na roda mais premias do que os que deverem nella estar, será oThe­

sou~eiro obrigado a pagar aos portadores dos numeras respectivos todos os premias; que tiverem
sabido da roda.

Al't. 27. Se concluída à extl'acçiío se reconhecer a faJta de um, ou mais numeras, o Thesoureiro
será o~t'igado a pagar ao portador, ou portadores do bilhete, ou bilhetes destes numeras, que não
tiverem sahido da roda, um premio igual a ti tantos do menor dessa Loteria.

Art. 28, Se conclui<ia a extl'acção sobrar um ou mais numeras, do que deverão ser emittidos,
o Thesoureiro entrará para o Thesouro Publico com uma quantia tres vezes maior do que o mençr
premio, que poderia ter cada um desses numeras.

Art. 29. O Escrivão fará em um caderno de papel riscado o lánçamento dos numeras na mesma
ordem, em que se forem extrahindo das rodas: cada lauda deste cadel'no terá 50 riscos, para
que possa verificar-se com rapidez o numero de papelinhos, que se tem extrahido.

Art. 30. Os dous Ajudantes terão c<'\da um huma lista feita em ordem numerica desde o nu-
/

mero um até o ultimo da Loteria com cifrões adiante de cada numero, os quaes serão cheios com o
llremios, que sabirem aos numeras respectiv.os, ou quando brancos, cortados.

Art. 31. Tirado um numero de papelinhos, que nunca excederá a 400 e sempre acabará co­
lumna na'lista do caderno do Escrivãó, este com um dos Ajudantes, interrompida a extracç~o, confe­
rirá pela enfiadura dos numeras, lendo-a um dos Ajudantes e corrigindo logo qualquer engano, que
se tivesse commettido.

Finda essa conferencia, oEscrivão t0mará a enfiadura dos premios, e com o outro Ajudante ve­
rificará, como.fica dito, se está exacto o lançamento dos mesmos, corrigindo logo qualquer engano,
que se tivesse commeLtido no lançar dos premias. Aconferencia dos premios só tem lugar em quanto
se estiverem extrahindo.

Art. 32. Dos 4 Publicadores estarão dous junto a cada uma das rodas, um immecliato ao menino,
ou menina, que tirar os papelinhos, e outro junto ao enfiador, e todos voltados para o Publico.

Aos signaes de martel10 dados pelo Thesoureiro os meninos extrahirão da roda, e entregarão
aos Publicadores, que lhes ficão immediatos, os papelinhos com os numeras, e premias: estes
cortando as linhas com que devem estar atados, publicarão uns, e outros em voz alta,
ebem intelligive! : passando-0s logo aos outros dous, que lhes devem ficai- proximos, que praticarão
omesmo, mostrando-os ao publico sempre que o premio passar de 100.'1/) réis, e entregando-os ÍJn­

mediatamente aos Enliadores, que depois de os mostrarem ao Escrivã o, e Ajudantes os enfiarão em
uma linha grossa na mesma ordem, em que tiverem sahido.

Sendo os premios de i:OOO;ZP réis, ou maiores, os Publieadores, que repetirem, se demorarão
por mais de um minuto em fazer ver ao.Publico o numero, e premio, de maneira que este verifique
se houve exactidão no que foi publicado.

CAPITULO IV.
Disposições diversas.

Art. 33. Até 20 dias depois do em que se ultimar a extracção das Loterias pritlcipiará a pagar
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o Thesoureiro os premios, pena de que não o fazendo se procederá ntraelle, e seus fiau res, mo
Depositarios que são.

Art. 3á. Tres mezes depois de haver éomeçado o pagamento dos premios de . da Lot ria,
Tbesoureiro recolherá ao Thesouro acional na CÔrte, e nas Provincias á respeclivas Tues uraria
a importancia dos premios não reclamaclos, os bilhetes pagos, e as lisl~s, e notas da extra ção re ­
pecüva.

Art. 35. Os possuidores de bilhetes de Loterias não poderão vender cad um dellcs m fr ~,ão

inferior á vigesima parte; deverão assignar nas call1.ellas, ou recibos de interesses o nome fiUr
pelo seu proprio punho; prestar fiança idonea á indemnisação de qualquer damno ; e s6 os pod rfio
vender nas proprias casas.

A transgressão de qualquel' das disposirões deste Artigo será punida com apena de rJ 'soJJedí­
anda, e multa igual ao dobro do preço do bilhete.

Art. 36. Não é permittida a venda de Loteria extrangeira, debaixo de Jualquer d nomioa(ilío
que seja:. Os infl'aclores desta disposição serão punidos com a multa de 200, réis por bilhete,
que venderem, e com a pena de dGêobediencia.

Art. 37. As rifas são consideradas Loterias, para o eITeito de serem punidos com 10, réi8 por
]lilhete os que de qualquer maneira os-distlibuirem.

Art. ~8. O Thesoureiros poderão propor alterações no padrão, e fórma dos bilhetes, e pape­
linhos, e quaesquer outras precauções contra actos, que os sujeitem a multas, ou indemnisa('*o, li

quaes serão postas em execução, precedendo aprovação do.Governo na Côrte, dos r si ent na
Províncias.

(Todas as Loterias são de 120:000 000 rs. Lei n. 109, de 11 de Outuhro de1 37.J

D. n. 358 - 2~ DE MAIo - Beyoga o Dec. n...313, de 2 de Julho de 1343, que reuniu o r­
mo da Villa de 19uarass"Ü ao da Cida!ie de OUinda na Provincia de Pernambuco; e põe em inteiro
Yi"or o aet. 3. 0 do Dec. n. 171, de 15 de laio de 1842.

DD. n. 359, e 360 - 8 DE J 'uo- O de n. 359 revoga o de n. 299, de 21 de aio de 1 43,
e põe em ,; 17or o de D. 1M, de 10 de faio de 18!i2, que criou no unicípio da .-idade da Ba.hí dons
Juizes de Orfãos; assim como revoga o art. 1. o do Dec. 170. de 15 do citado met, que Ctflln m Juíz
de OrfUos nos Termos de S. Amaro, e S. Francisco separado do lunicipal. E marcaa cada uro~ tes
tres Juizes o ordenado da Tabella, que está no Dec. n. 196, de 13 de Julho de 1 42. ( De. 11.

h31, de 13 de Septembro de 1845 1"CVOgou e te Dec. na ma primeira parte, e poz era fJígor o P(fl'
elle revogado Dec. n. 299, de 21 de Maio de 184.3, arl. 1.o_A 2.' parle foí lambe,m re o!Jada, por
Dec.71. h53, de 25 de Junlw de 'i84-6.)-0 de n. 360 extingue ar de Joízde íreil!) (O "w:1
da Comarca do Brejo de Area, da Provinr,ia da Parahiba do orte.

D. n. 361-·15 DE JUNHo-Para o lançamento, arrecadat;ão, e fiscalísa~:áo d I a
que são ujeitas as lojas, e casas de com!Dercio e outras de diver as . , e barcos de
v aç.ão interior dá o s~auinte :

~ljulaJftent1J.

CAPI L L

I mpo to annual sobre adojas e rasas cor"merciaes, e oulra dt: tlí ria
classes, e dellor;tÍnaçôtl.

Ârl. 1.;' O imposto das lojas~ e tabelecido pelo ará de 2 de ntubro de
9. o 4. 0 da Lei de 22 de Outul>ro de 1836, e . Oda Lcide 21 de olubro 8U,

§ 1.o -as Cidades do Rio de Janeiro, Babía. Pernambuco e Jara.obão na razão de 9

do alu17el dj casa, onde estiver aloja' mas uncamenos de 12......
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§ 2. o Nas outras Cidades, e Villas, e nos lugares do Municipio da Côrte fóra tIa Cidade, por uma
Patente para cadaloja, cujo minimo será de 12.tbSOO, e o maximo de '40,'!;b, na proporção seguinte:

1. 0 As lojas, cujo fundo fardo valor de menos 3. 0 De 2.000J1ja 3.000Ji). 30 '. 000
de 1.000;zp. 12;jp800 4. 0 De3.0UO.'ib, e d'abi para cima !lO' 000

2. 0 De 1.000;zp a 2.000;zp. 20.:tPOOO
§ 3.o Tas povoações, arraiaes, e quaesquel' lugares fóra dos designaclos nos § antecedente,

:l2W;SOO por cada loja.
ArL 2. 0 São sujeitas ao imposto do Art. antecedente:
§ 1. o Todas as lojas, armazens ou sobrados, em que vender por gr sso, ou atacado, e a :retalho,

qualquer qualidade de fazendas e generos seccos, e molhados, ferragens, louç'as, vidros, massames,
e quaesquer outros de toda a natureza.

§ 2. 0 Todas as casas, que contiverem gencros expostos ó venda, qualquer que seja a sua qua­
lidade e quantidade, comprehendendo-se as lojas de todas as fabricas e officinas, que tiverem expo _
tas á venda quaesquer obras ou generos da sua manufactura, como as de entalhador, esculpto!',
marceneiro, penteeiro, polieiro, tanoeiro, e torneira, espingardeiro, ferreiro, e serralheiro; de pin­
tor, dourador, e grayador; de alfaiate, sapateiro, colchoeiro, e selleiro; de padeiro, sebeiro, e outra.
semelhantes.

§ 3.0 Todas as lojas de ourives, lapidarios, correeiros, latoeiros, caldeireiros, estanqueil'0s de
tabaco, boticarios, e livreiros.

§ l!, o Todos os botequins, tabernas, e confeitarias.
§ 5. o Todas as casas de consignação de escravos.
§ 6. o Todas as casas, ou lojas, em q~e se vender carne verde de vacca, carneiro, ou porco, e

carne secca.
Si 7.0 Todas as fabricas de charutos.
§ 8. 0 Todas as cocheiras, cavallariças, que tiverem seges, ou cavallos de aluguel.
§ 9. o Os escriplorios dos banqueiros, negociantes, corretores, e cambistas.
Si 1.0. Os cartaries de advogados, comprehp,ndidos os que .não assignão os papeis do fól'o; e-­

crivães, tabelliães, destribuidores, e contadores judiciaes.
Art. 3. o São isentos do imposto os seguintes estabelecimentos, não se vendendo neHes generos

ou mercadorias algumas em grosso, ou a retalho:
§ 1.. 0 Os armazens de ret::olher, ou de simples deposito.
§ 2. 0 Os trapiches de arrecadação e transito.
§ 3. 0 As fabricas.
§ h. o As officinas, e casas de officio.
§ õ. o As estancias, ou barracas portate::is.

§ 6. 0 As casas denominadas de quitandas, em que se venderem as miudezas pl'Oprias deste
trafico. •

§ 7. o As estalagens e hospedarias.
Si 8. 0 As casas de jogos, museos, cosmoramas, e dioramati.
Art. 4. 0 O processo do lançamento do imposto de 20 por cento do aluguel annual das loj as,

armazens, e scriptorios, etc., de que trata o Art. 2.0 será feito no mez ele Julho de cada anno, e do
modo por que se faz o da Decima urbana no Municipio da Côrte.

Art. õ. o O preço do aluguel annual para servir de base á quota do imposto de 20 por cent{Í
será o constante dos recibos e arrendamentos, ou o arbitrado pelos lançadores, ou collectores.

Art. 6. o. O arbitramento será feito com attenção ao local, onJe existir a loja, armazem, ou es­
criptorio, -e á capacidade destes estabelecimentos, tomando-:se por termo de comparação o aluguel
das casas mais proximas e da mesma capacidade, pouco mais ou menos, e teró lugar.

§ 1. 0 Quando os collectados forem donos das ca~as, em que estiverem as lojas, armazens ou es-
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criptorios ; ou quando occuparem .as casas por aluguel sem distincção do preço da parte occupada
pelos ditos estabelecimentos; em ambos os casos se arbitrará para o lançamento o aluguel relativo á
parte da casa no pavimento terreo ou do sobrado, quando estiver occupada com a loja, armazem, ou
escriptorio.

§ 2. o Quando os c:ollectados por qualquer pretexto não apresentarem no ,icto do lançamento
os rebibos, ou arrendamentos, ou estes forem visivelmente suspeitos de frall.de em prejuízo do
imposto.

Art. 7. 0 Quando em parte de um mesmo p.avímento terroo ou sobrado, o ollectacLo tiver difT ­
rentes especies de negocio, ou a sua loja, ou armazem com escriptorio, far-se-ha um só lançamento.

Art. 8. o Se o collectado occupar a loja e sobrado da casa com uma, ou com diITerentes espe­
cies de negocio, tambem se fará um só lançamento na l"azão d~ espaço oGcuparlo pelo negocio.

Art. 9. 0 O fundo, que ha de servir de base ao imposto de patente, de que tratão os Arts.1. o e
2.·, regular-se-Ita pelo existente pouco mais ou menps no acto do lançamento) e do permanente du­
rante o anl10 antecedente, em gennros e mercauorias expostas á venda, e com altençáo á sua maior ou
menor extracção, segundo a importancia commercial do lugar, onde esti\'er a casa.

CAPITULO n.
lmpo to amwal das casa de leilcio, e modas, e oulJ'as.

Art. 10. São sujeitas ao imposto estabelecido pelo Árt. 30 § 1.. da Lei de 8 de Outubro de
18lt3, e elevado pelo Ar!. 17 da Lei de 21 de Outubro de 1843 todas as casas de leilão, que se abrirem,
ou sejão estabelecidas em lojas de andar da rua, ou se achem em s~brados, urna vez que por t/les
sejão conhecidas, ou nomeadas, e estejão publicamente franqueadas.

A quota do imposto é :
Para a Cidade do Rio de Janeiro. 800;:POOO Para as outras Cidades capítaes. :W(. O O
Para a da Bahia e Pernambuco. 400:mOOO

Art. 11. São sujeitas ao imposto especial de 80;tpOOO, de que lratão os Art . 17, e 18 da Lei
de 21 de Outubro de 1843, todas as casas, que ~e qualificarem com as segujnte denominacç-es e
contiverem os objectos abaixo declarados: .

§ 1.0 As casas de moda, que forem estabelecida, abertas, nomeadas, e franqueadas n ter-
mos do Artigo 10.

~ 2. 0 As casas, que venderem moveis, roupa, ou calçado fabricado em paiz extrangciro
§ 3. Ó As confeitarias. e perfumarias·.
=lt. o As de armações de luxo..

5. o As em que se venderem e cravos.

CAPITULO 111.

Disposições communs ás materifls dos Capitulos uftteced nles.

Ârt. 12. Se os colleclados comprehendidos na disposição do Art. 2.·, em qualquer tempo do
anno do lançamento, mudarem para outras casas de maior ou de menor alu"'uel, para outras de maior
ou menor importancia commt!rcial, serão .obri"ado a paO'ar a correspondente maioria do imposto
pelas lojas, arm~zens, ou escriptorios occupados, ou descontar-se-ha a correspondente diminui'~ .

que se verificar.
Art. 13. TO caso de venda, cessão, ou lraspas e por qualquer titulo das casas. lojas, etc., su­

jeita ao imposto, de que tratão os Capitulos 1.o e 2.·, o novo dono ficará responsarel pelo impost(J
de'ido, que o'seu antecessor tirer deixado de pagar.

Art. 14. O imposto é devido por inteiro desde logo que se faz o lan amento, e depois em qna ­
quer dia do anno, cm que se estabelecerem as casa , lojas, arroazen , etc. ainda que se fechem an­

tes de findar o mesmo anno.
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Art. 15. Quando os collectados forem tão indigentes que não possão pagar o imposto, serão
alliviados d'elle dentro do anno do lançamento, procedendo-se ás informações convenientes, de que
se fará no mesO,lo lançamento especial declara~.ão.

Esta disposição porém não é extensiva ás casas de leilão.
Art. 16. Encerrado o lançamento do anno, as casas, lojas, etc., que se abrirem serão inscrip­

tas, em additamento ao lançamento para pagarem a quota a que forem obrigadas, procedendo-se aos
exames convenien tes.

Art. 17. Ninguem poderá abrir loja, casa, etc., para exercer qualquer industria commercial,
ou p~ofissão sujeita ao imposto, sem que primeiro faça declaração na Estação fiscal do lugar, em que
6pretende abrir, e da natureza do negocio, para ser inscripto no lançamento, e proceder-se aos
convenientes exames; e o que contrario fizer inc:orrerâ na mq1ta de outro tanto do imposto, não ex­
cedendo porém nunca a 200 . .

Art. 18. As Ca.maras Municipaes não poderão dar as licenças annuaes aos que são obrigados
ao pagamento do imposto, sem que tenhão apresentado conhecimento de o haver pago do anno ao­
terior, ou do da lic:ença, que se requer.

Art. 19. Nenhuma acção poderá o collectado propor, ou defender em Juizo sobre o objecto do
negocio da respectiva casa, loja, etc" sem que mostre a1Ji pelo conhecimento competente estar quite
do imposto do ultimo anno no acto de propor, ou defender acção.

CAPITULO IV.

Do imposto sobre as seges.

Art. 20. São sujeitas as imposto annual de 12,tp800, estabelecido pelo § 1. o do Alvará de 20 de
Outubro de 1812 :

Todas as carruagens, traquitanas, coches, caleças, carrinhos, gondolas, sociaveis, e outras de
qualquer denominação ou fórmas, que tiverem, sendo de quatro rodas.

Art. 21. São do mesmo modo sujeitos ao imposto annual de 10;n.')OOO, estabelecido pelo § 1,·
do dito Alvará:

Todas as seges, e carrinhos de qualquer denominação e fórrna, que tiverem, 'sendo de ducu
rodas.

Art. 22. São isentas do imposto:
§ 1. o As carruagens, coches, e seges do' serviço da Casa Imperial.
§ 2. o As dos Empregados Diplomaticos das Nações extrangeiras.
Art. 23. O lançamento não comprehende quantas,seges e carruagens se possuir, mas sómente

as que se põe e.m uso eITectivo ao mesmo~tempo, havendo para isso os cl'iados, e parelhas compe­
tentes.

Art, 24. Se os conectados tiverem ao mesmo tempo can:uagem, ou calTO de quatro rorJas, e
ege ou carrinho ae duas rodas, servindo-se porém de urna dellas somente em uso etrectivo, consi­

derando-se a outra em reserva, neste caso regular-se-ha o imposto pela de quatro rodas.
Art. 25. São sujeitas ao imposto, tanto as que depois do lan~amen~o se puzarem em uso em

qualquer tempo do anno, como as que depois de incluida~ no lançamento ficarem s~m uso em qua­
quer tempo do anno lançado.

Art. 26. Quem montar ou compraI' qualquer sege ou carruagem de qualquer J'ÓTma ou deno­
minação que seja, para seu uso, ou para aluguel, será obrigado a manifestaI-a na Repartição fiscal
para s.er inscripta no lançamento do anno; c os que o contrario praticarem incorrerão na multa do
duplo do imposto; e os que occultarem e usarem de meios illicitos para subtrahirem-se ao imposto,
J)ão declarando no acto do lançamento as que c,stITe em circumstaneias de pagar o imposto devido,
erão sujeitos a igua.l multa do duplo do imposto. Em caso nenhum porém excederá a multa a

900;n.')OOQ.
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CAPITULO V.

97

25

Do ímpostQ annllal sob,'e os barcos de navegação interior

Ar!. 26. São sujeitos ao imposto de Ó. 800, estabelecido pelo § 3.0 do Alvará de 20 de Outu­
tubro de 1812 todos os barcos, que não navegão fóra lIas banas dos porto:. do lmperio,que se alugüo,
e andão a frete, e empregados em serviço de transporte de gcneros, a saber:

1.o Os save:ro~. !~ ... Os botes, e catraias.
2.0 As lanchas. 5. 0 As jangadas, canoas, e outras embarca-
3.· As faluas, e escaleres. ções de qualquer fórma e denominação.
Art. 2S. São isentas do imposto:
'l. o As canoas empregadas em serl'Í~o partic.ular de donos deHas, e as que se empregarem na

pescarias, aimJa que esta·s não sejão constantes.
2. 0 As jangadas, e. quaesquer barcos destinados e empregados exclusivamente nas pescarias.
3. o Os botes, escaleres;e lanchas pertencentes a embarcações de barra fóra, que forem sujeita

á imposi~ão respectiva.
4. o Os barcos pertencentes ao serviço e costeicl das caieiras, cOl'tumes, olarias, e outros estabe­

lecimentos de industria fabril, ou rural, de que fizerem parte integrante.
Art. 29. No 13nçamento dos barcos, que se fizer do desll'icto da Estação fiscal comprehendeL'­

e-hão tambem aquelles, que navegarem nos rios, e portos respectivos, ainda que seus donos nelles
não sejão domiciliarias, não apresentando conhecimento de talão do pagamento do imposto feito na
E tação fiSGaI do destricto, em que forem domiciliarias.

Ar!. 30. Nas Mesas do Consulado. e de Rendas, e em qualquer Estação fiscal não se expedirá
conhecimento do pllgamento de sisa dos 5 por cento das compras e vendas, que se fizerem dos bar­
co (lo interior, sem que estejilo quites para com o imposto annual dos 4· " SOO, a que ~ão sujeitos.

L\PITULO VL

Do prazo dos pagamentos.

Art. 3i. O pnrramento dosirnpostos, de que trata este Regulamento, será feito pelos collecta­
no á boca do cofre ua Estação encarregada da sua cobrança, a saber:

O imposto das lojas, armazens, escriptorios, etc., que pagarem mais de 1.2;tp800, o das casas
de leilão e modas, será pago metade no decurso de JunlJo, e a outra metade no decurso de
Dezembro.

O-das lojas, que pagarem 12.: SOO, e dos bar 'os do inlerior serão pagos na sua totalidade no
decurso dos mezes de ovembro, e Dezembro.

Ar!. 32. Os collectados, que não tiverem pago os impostos nos prazos marcados no Art. anle­
cedentQ, paaarão mais a multa de 3 por cento do valor dos impostos, a que forem obrigados, a qual
será appIicada aos recebedores da E tação Fiscal, que fizerem a arrecadação no domicilio dos devei
nore . Os que assim não tiverem pago o imposto, e ·a multa dentro do semestre seguinte ao ven­
cimento, serüo executados pelos imposto vencido e multa incorrida.

Ar!. 33. Findo o s-emestre, se extrabirão do livro do lançamento certidões do que se acharem
divida com as precisas declarações, as quaes serão remeUidas ao Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda
da Provincia, para proceder ásua arrecadação executivamente dentro do semestre addicional do exer­
cicio de cada anno. (1)

CAPITULO YII.

Das reclamações, e 1·eCU1'SOs.

Art. 3ó.· Os collectad05, que tiverem de reclamar contra o lançamento dos impostos annuaes,

(1) Revogado por De\:. n. 896, de 31 de Dezembro de 1851.
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de que trata este Regulamento, intentarão suas reclamações documentadas durante o tempo do mes­
mo lançamento até o dia, cm que começar a sua cobran~a, sob pena de não serem depois admiLti­
das, e o processo deUas se limitará a uma petição dirigida na Côrte 'ao Administrador da Recebedo­
ria, e nas Provincias ás Thesourarias, instruida com os documentos, que os reclamantes julgarem a
bem do seu direito; havendo recurso das decisões para o Tribunal do Thesouro Publico ~acionaJ,

sem com tudo se suspender a arrecacl~ção.

('APITULO, VllI.

Da fiscalisação, e contabilidttde.

Art. 35, A fiscalisação <.lo lançamento dos impostos deste Regulamento se fará do mesmo modo
estabelecido no Regulamento para o da Decima urbana do Municipio da Corte.

Art. 36. Haverá para o expediente da contabilidade dos impostos os seguintes livros abertos,
numerauos, rubricados, e encerrados na fórma dd Lei, que serão escripturados conf~rrrle os mo­
delos annexos :

1. o Livro do lançamento. 4.0 Livro de valores. que se remelterem
2. o» de receita. ao Juizo Privativo para serem cobrados exe.
3. 0

), de talões para as quitações. cutivamente.
Art. 37. Na Corte a Recebedoria do Municipio, nas Províncias as Thesourarias respectivas re­

metterão q,0 Thesouro Publico conjunctamente com o balanço definitivo de cada anno, a estatistica
financeira dos obje'ltos especificados, em que recamrem os impostos, de que trata este Regulamento com
as observações, que occorrerem, conforme o modelo junto.

Arto 38. A porcentagem emais despezas inherentes ao expediente da arrecadação, administração
e fiscalisação ; as épochas para as entregas do producto liquido dos impostos, e da prestação das con­
tas dos exactores respectivos serão as mesmas actualmente determinadas nos Regulamentos nscaes
do Governo.

'D. n. 362 - i6' DE JUNHO - Para arrecadação de patente dos despachantes da Alfandega, e
- elI! execução do art. 20 da Lei n. 317, d~ 21 de Outubro de 18113, dá o seguinte.

BeguIaluellto.

Art. 1. o A pessoa, que despachar por si mesma generos ou mercadorias de sua propriedade,
ou consignação, deverá apresentar em requerimento ao Inspector d'Alfandega as fa~turas, ou conhe­
cimentos, que lhe tenhão sido dirigidos, ou endossados, por onde mostre ser o propl'io dono ou
consignatario, ficando assim declarado o Art. i91 do Regulamento de 22 de Junho de i836.

Art. 2,0 O commerciante, que encarregar a caixeiro seu despacho de generos ou mercadorias,
que lhe pertenção, 0\1 sejão consignadas, deverá requerer ao Inspector d' Alfandega que lhe mande
tomar o termo, de que ti'ata o § 2. o do citado Art. 1.91 do referido Regulamento, no qual termo, que
erá lavrado em livro proprio, declal'ar-se-ha o nome, e naturalidade do caixeiro.

Art. 3. o Os despachantes das Alfandegas sujeitos ao imposto de patente serão divididos em duas
classes, a saber: gera!'ls, e especiaes.

§ 1.o Como geraes serão qualificados os que, mostrando-se maiores de 21 annos, e isentos de
crimes, se apresentarem abonados por escripto por tres ou mais firmas de negociantes acreditados na
praça, que certifiquem a sua idoneidade, e se responsabilisem como fiadores pelas multas e indem­
nisações, em que t5ossão incorrer por efIeito das Leis, e Regulamentos fiscaes~

§ 2. o Como especiaes serão qualificados os que nas mesmas circunstancias dos antecedentes
apresentarem uma, ou mais firmas de negociantes, autorisando-os para o despacho de generos, ou
IDtlrcadorias de sua conta, ou consignação, e responsabilisando-se pelas multas e indemnisações, a
que forem aquelles condemnados.
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====================
Além disto, poderão os desta classe ser eventualmente encarregados por qualquer pessoa do

despacho de generos proprios, ou consignados; mas não serão aumittidos a fazeI-o sem que apresen­
tem ao Inspector a autorisarão com responsabilidade da pessoa, que os empregar, e a factura ou
coühecimen to, que provarem a propriedade ou consign!l~iio da mesma pessoa.

Art. á.° Cada !lma das classes referidas- no Artigo antecedente será subdividida em diversa
oruens, segundo a importancia dos despachos, que costumão fazer, ou dos lucros, que possão ter o
classificados, lançando-se-Ihes como preço das patentes, a que são sojeitos, taxas correspondentes á
classe e ordem, a que pertencerem, na forma da Tabella annexa a este Regulamento.

Art. 5.° A classificaçãO dos despachantes, e sua subdivisão em diversas ordens será annual­
mente feita por uma Commissão do Inspector, Escrivão e Feitores da respectiva Alfandega, exi!rin­
do das casas de commercio, e dos proprios despachantes as infol'ma~ões precisas. Esta Commissão
fará a relação nominal dos ditos despachantes por classes e ordens, conforme a TabelJa annexa, e re­
meltel-a-ha até o dia 20 de J unho de cada anno ás Recebedorias nesta Carte, na Bahia, Pernambueo
e Maranhão, e ás Thesourarias nas outras Provincias.

Ar!. 6. ° Ai.' classificação porém, que deve ter lugé!I neste corrente anno, será feita da mesma
fórma dentro do prazo de um mez, contado do dia da publicarão deste Regulamento em cada uma
das Alfandegas do Imperio.

Al'I. 7.° Os que actualmente se achão no exercicio de despachantes, na forma do 1.e do Art.
191 dQ Regulamento ue 22 de Junho de 1836, apresentarão seus requerimentos aos Inspectores das
Alfandegas dentro de 15 dias, acompanhados de certidão de idade, folha corrida, certidão de corrente
na respectiva Alfandega, ea abonação dos negociantes, nos termos dos §§ 1.°e2.0 do Art 3.°; eos que
para os annos futuros se quilerem habilitar despachantes de qualquer das duas classes, apresentarão
os seus requerimentos, e documentos acima inclicauos até o fim do mez de Março.

Àrt 8.° Quaedo algum dos actuaes despachantes, ou dos futuros pretenuentes se jull1ar preju­
dicado, por não ter sido admitLido, ou por ter sido collocado em classee ordem superior, ou inferior a
que entenda competir-lhe, poderá recorrer da Commissão para as Recebedorias, ou TheSilUl'aria
respectivas, e destas para o Tribunal do Thesouro Publico Nacional.

Art. 9.° A' yista das relações remettidas pelas Commissões das Alfandegas, as Recebedoria ou
Thesourarias farão em livro proprio a matricula dos de pachantes, e o-lançamento da taxa corre .
pondente a cada um, seaundo a classe e ordem, a que pert13ncer, e expedirão as patente, cujo pa­
gamento será reaEsado por quarteis adiantados. E no caso de recurso interposto e attendido, prore­
der-se-ha á correcção da matricula, lançamento, e patente por meio das verbas necessaria~.

Art. 10. As fianças gerae , e especiaes exigidas pelos § do Ar!. 3.°, poderão ser re\'o~ da
ou cas adas pelos fiadores, ou commiLtentes dos despachante, que assim o requererem ao Inspecto­
res das Alfandegas. E neste caso não poderão os mesmos despachantes continuar no exercicio do seu
emprego, sem que por outras fianras se tenhão rehabilitado ; não oh lando este facto á u1lima~ãodo

despachos, que estiverem pendentes, saho se se mostrar que ne ses mesmos estão os de paChantl~5

procedendo com fraude ou notavel negligencia.
Art. 11. O emprego de despachante é pessoal, e por is o não se admittirão nota de de pach

assignadas por propostos, ou ajudantes d'elles, por mais explicita e especial que seja a autori ação,
que lhes dêm. 9

Art. 12. Não poderão ser admittidos a alguma das duas elas e de despachantes:

1.° Os negociantes fallidos, que não tiverem sido rel:Onbecidos de boa fé por sentença da
competente au:toridadade.

~r2.0 Os que tiverem sido convencidos em qualquer tempo dos crimes de contrabando, t'!fto, e
estellionato, e os que devão á Fazenda Publica.
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Tahella.

i.' CLASSE. 2.' CLASSE.

DESPACHANTES GERAES. D~:SPACHANTES ESPECIAES.

COI'/e. RaMa, Pe1'TlClmb. IOutras I'OV. COI'/e.
Baltia~Pel'namb., Out/'tiS P'"ov.Ll1a1'anh. e S.Pedro, P ,~Iaranh. eS. Pedl'a.

I I
I

I i,' Ordem SOO.:t/l gOo.'/iOOe • I.JO;fjJOOO ·1,' Ordem 20.0;j;fJ 80.11>000 20.)'tJOOO
I'), .. Ordem l!OO.:t/l '),0 0;fjJ 000 30;j;fJOOO 2.· Ordem '100;fjJ 50,t/>OOO, 3,' Ordem 300;fjJ

f,
D, o. 363 - 20 DE JUNHO - Sobre o contrabando do Páu-bl'asil, e em execu~ão do artigQ

27 da Leln, 317,.de 21 de Outubro de 1843, dá o seguinte:

Ue~nlallten.to,

Árt. 1. o A multa de 30.rp000 por tonelada de qualquer embarcaçfJo, que levar Páu-brasil por
contrahando dos portos do Imperio para os extrangeiros, estabelecida pelo Art. 27 da Lei n. 317,
de 21 de Outubro ue 18[~3, será imposta pelos Inspectores das Alfandegas, em que se fizer a appre­
hel)são de taes embarcàções, procedendo da mesma for~a, que nos casos de extravio, apprehen.
são, ou denuncia, previstos no Capitulo 17 do Regulamento das Alfandegas de 22 de Junho de,
1836, salvas as disposições seguintes.

Art. 2. 0 Para ter lugar a apprêhensão da embarcação, e a imposiçãO da multa na occasião ela
sahida da mesma embarcação dos portos do Imperio com Páu-brasil por contrabando, é uecessario
que neUa se ache effoctivamente uma porção do dito Páu-brasil~ não baslando a denuncia, ainda
que l)l'ovada seja, .de que se tentou carregar e exportar o genero para fóra do Imperio, ou de que se
chegou a pôr a bordo com esse fim.

Art. 3. o Quando porém o contrando do Páu-brasil se n50 descobrir na sahida dos parlas do
Imperio, a embarcação, que o levar a qualquer porto extrangeiro, ficará sujeilél á multa a todo o

'tempo que voltar a algum dos parlas do Imperio, uma vez que se prove o contrabando, e aind-a que
não restem vestígios deUe, que possão ser occularmente examinados. .

Art. 4·.0 A fim de se poder provar o contrabando, todos os Consules, e Vice-Consules Brasi­
leiros nos porlos extrangeiros ficão obrigados a procurar informações circunslanciadas ácerca ce
quaesquer embarcações, que levarem Páu-brasil por contrabando, e a colherem certificados dos ma­
nifestos e dec1arações, que fizerem carga dellas, nas Estações fiscaes dos portos, a que chegarem, e
quaesquer outros documentos e provas do contrabando, que puderem obter, e remetlerâo .tudo im­
mediatamente ao Governo,

Art. 5.0 Os ditos Consules e Vice-Consules remelterão tambem aI) Governo, com a maior bre­
vidade passiveI, os nomes das referidas embarcações, ou de seus capitães ou mestres, a tonelagem,
mudança de nacionalidade, e de dono, de armação, porque passarem, e todos os dgdos ou signaes,
por onde se possa quando for preciso reconhecer, e verificar sua identidade.

Art. 6. o Procurarão outrosim saber, e participar ao Governo quaes os consignatarios de laes
embarcações nos portos do Imperio, donde levarão o Páu-brasil por contrabando, qnaes os carrega­
dores deUe, e quaes os meios empregados para o conseguir, a fim ele se imporem aos delinquentes as
penas da Lei, e se tomarem medidas preventivas.

Art. 7.0 Seguirão o destino das ditas embarcações, participando o que a respeito souberem
com a passiveI anticipação ao Govemo, e aos Presidentes das Provincias. a que elIas se dirigirem, e
se seguirem primeiro para outros portos extrangeiros, avisarão aos Consules e Vice-Consules desses
portos extrangeiros, os quaes.ficão obrigados ás mesmas diligencias, e participações até que se veri­
fique a volta das embarcações a algum porto elo Imperio, e ahi se lhe imponha a muHa.
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Art. 8. 0

Se as embarcações forem para lugares, em que não resida Agente Consular Brasileiro.
o Consul ou Vice-Consul, que tiver de fazer os avisos, de que trata o Art. antecedente, poderá diri_
gil-os a qualquer pessoa de conceito, encarregando-a de prestar-lhe as convenientes informa~'ões,que

~emelterá ao -Governo, e ao Presidente da respectiva Provincia.

Arl. g. o O Governo remetterá a todas as Alfandegas do lmperio copias em devida fórma de
todas as informações,e documentos,que tiver recebido ácerca do contrabando de Páu-brasU, a fim de

,-
se poder verificar a imposição ela multa em qualquer porto,em que chegar a embarcação sujeita a e11a.

Art. 10. Nos portos do Imperio, onde não houver Alfandega, o Administrador da Mesa de
:Rendas do lugar fará a apprebensão da embarcação sujeita á multa que al1i chegar, uma vez que
haja previamente recebido noticia enviada pela Autoridade superior; mas feita a apprehensão, c col­
ligidos os documentos e in formações que for passiveI, remetterá o negocio ao Inspector da Alfandega
mais visinba, a quem compete impôr a multa. .

Act. 11. A imposiçãO da multa na embarcação não exime aos autores e complices do contra­
bando de Páu-brasil, nem aos Empregados Publicos, que tiverem incorrido em responsabilidade
por occasião deHe, das penas ou multas, a que estiverem sujeitos pelo Codigo, ou Lei Criminal do
Imperio, e que se lhes farão etrectivas no fôro criminal competente.

Art. 12. As diligencias. que no presente Regulamento são encarregadas aos Agentes Consula­
res não excluem a denuncia dos particulares, nem quaesquer outros meios, que possa ter a.Autori­
dade para ex-offieio verificar a exislencia do contrabando, e applicar a muIta.

Art. 13. E' appliravel á imposição da ,!!ulta por contrabando de Páu-brasil tudo quanto dispõe
o citado Ca]Jitulo 1í do Regulamento das Alfandegas ácerca do processo, reeursos, e premio aos de­
nunciantes nos outros casos de extravio.

DD. n. 364 a 368.- 30 DE JUNHO:-O de n. 36á altera o praso concedido pelo art. 1fli do
Reg. de 22 de Junho de 1836 ás embarcações em franqueia, e dá o seguinte

Bego18Dlento .

Art. 1.0 O prazo de 15 dias uleis concedidos pelo Art. 1M do ReguJamento das Alfandegas de
22 de Junho de 18.36 para as embarcações em franquia estarem no respectivo ancoradouro, fica re­
du7ido a 6 dias uteis.

Art. 2. o Este prazo só poderá ser prorogado por mais 4 dias uteis pelo Tnspector: 1.·, para as
embarcações em franquia, que ti erem de descarregar parte de sua carga, urna vez que ó não te­
nhão podido fazer dentro delle por embaraç,os da parte da A1fandeo a, ou de máu tempo: 2.·, para

• a embarcações, que tiverem de carregar generos do paiz, DOS tern:Jos do Art. 250 do Regulamento,
com tania que fação o despacho de exportação dos mesmos generos dentro dos 6 dias.

Art. 3.· E las disposições não comprehendem as embarcações, que entrarem arribadas para
concertar e que etrectivamente fizerem concertos, ás quaes o Inspector poderá conceder as proro 8:­

(ões nace arias para a ultimaç.ão dos concertos precisos com as cautelas, que estão em pralica.
Art. 4. a A ~mbarcações em franquia poderão no mesmo ancoradouro descarregar alguns vo­

lume para amostras, ou mesmo parte de sua carga, com tanto que o fação dentro do prazo do rt.

1. o ou da prorogaç.ão admissivel pelo Mt. 2. 0

Art. 5. o Findo o prazo dos 6 dia, e mais o dos .4- da prorogaeão, quando for concedida, 6cBrá
a embarcação em franquia sujeita ás disposições do dito Art. tld.

- O de n. 365 em additamento ao Dec. n. 179,.30 de MAiO DE 1842 marca o vencimento
annual de 80 000 ao Carcereiro da Cadea de Sancta Luzia do orle, da Provincia das Alagoas.­
O de n. 366'extingue o lugar de Juiz de Direito do Civel da Cidade de Campos, na Provincia do '0

de Janeiro. - O de n. 367 extingue o da Comarca de Pãu d'Alho. do Província da Pernambuco.­
E o de n. 368 desannexa o Termo da Barra Mansa do de Rezende na Província do Rio de Janeiro.
alterando nesta parte o art. 1. o do Dec. n. 253, de 28 de ovembro de 18.4-2; e ordena que em

26
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cada um destes Termos haja um Juiz Municipal, que accumularã as funcções de Juiz de Orfãos, ven­
cendo cada um· o ordenado marcado no art. 1.0 do Dec. n. 195, de 1.2 de Julho do anno referido.

D. n. 369 - 2 DE JULHO -Concede amnistia aos Vereadores das Camaras l\'Iunicipaes da
nobre e mqi leal Cidade de Barbacena, da Villa de S. João Baptista do Presidio, e da Cidade de S.
João d'El-Rei, que pelos Dec. de 10, e 30 de Dezembro de 1841 farão suspensos do exercicio dos
seus respectivos lugares; e manda que se ponha perpetuo silencio nos processos, que ~m virtude dos
indicados Decretos tenhão sido contra elles intentados pelas representações, que dirigirão á Pre­
sença Imperial, com manifesta preterição elos limites das attribuiçõps conferidas ás mesma~ Camaras.

D. n. 370 - 3 DE JULHO -Declara o vencimento, que compete aos Officiaes da Armada
embarcados, quando por doentes se ,'ão tractar aos Hospitaes, e mesmo a suas casas; e bem assim
aos Officiaes da referida Armada, que são empregados em terra em commandos militares, do .Qlodo
-que se segue :

Tendo ouvido a Secçã~ de Guerra' e Marinha do Conselho d'Estado sobre o Officio, que ao Ins­
pector do Arsenal ue Marinha da Provincia do Pará dirigira o respectivo Presidente, ordenando: 1..,

que fosse recolhido preso um O[ficial d' Armada, a bordo do seu Navio, e se lhe suspendessem todos
os vencimentos de embarcado: 2.·, que se nITo pagassem os vencimentos de embarcados, senão aos
Officiaes d'Armada, que estivessem assim cITectivamente, não devendo ser abonados com taes venci­
mentos aquelles que adoecessem., e fossem curar-se a suas casas; e sendo de parecer a referida Sec­
ção, que o Presidente tendo direiro de prender e processar o dito Oflicial, pelos motivos que apon­
tara, não pqjlia suspender-lhe os vencimentos de embarcado, na conformidàde do disposto em Re­
solução Regia de 3 de Janeiro de 1801, roborada pela de 3 de Junho de 1.824·. por isso que, quando
os- mencionados Officiaes adoecem e vão curar-se aos Hospitaes, s6 perdem as comedorias ; e que
não devia o Presidente fazer extensiva a sobretita medida a todos os Officiaes d'Armada: e outrosim
sendo a mesma Secção de opinião qu:nenhum Omcial d'Armada devia ser empregado no commando
militar de uma Villa, mas que, uado o caso de que, por circunstancias extraordinarias,. assim acon­
tecesse, deveria o Presidente, para fazer cesslU' a irregularidade de perceber o Oflicial empregado em
semelhante serviço os vencimentos de embarcado, suspendeI-o do commando, ou julgando necessa­
ria a sua continuação, mandar qUfl se lhe conservasse osoldo e maioria, suspendendo-se-lhe quaes­
quer outros vencimentos, na fÓl'ma disposta no Capitulo 4.°, Artigo 5.·, da Lei de 1b de No­
vembro de 1831, disposição que fora declarada permanente pelo Decreto de 12 de Abril de 1835, e
não privaI-o a seu arbitrio das vantagens que a Lei lhe concede: e Tomaodo tudo na Minha Impe.rial
Consideração, Hei por bem que se ponha em execução o'parecer da referida Secção.

D. n. 371. -17 DE JULHO - Manda estabelecer uma Botica no Hospital de Marinha da
Corte, e dã o respectivo Hegulamento. (Alguns a1·tigos deste Regulamento farão modificados por
Dec. n. 468, de 23 de ;1gosto de 18á6.)

D. n. :172 - 20 DE JULHO - Reduz o impostcr d'ancoragem logo que finde o Tractado com
o Gram Bretanha, e dá o seguinte:

ReguIlUllellto .

Art. 1.0 Desde o dia de 11 de Novembro de 1844 o imposto d'ancoragp,m sobre as embarca­
ções Extrangeiras, ou Brasileiras, que navegão para Portos f6ra do Imperlo, fica reduzido a 900 réis
(1.) e a ancoragem sobre as embarcações Brasileiras, que navegão ao longo da Costa entre os diver-

tI.) Foi reduzida a 'ancoragem a 300 réis por tonelada. Dec. n. 9~8, de 5 de Março de 1852.

)
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sos Portos do Brasil, a 90 réis por tonelada, sem attenção alguma aos dia~ aa demora dentro dos
Portos.

Art. 2.· As embarcações, que entrarem em lastro, e sahirem com carga, e a que entrarem com
carga, e sahirem em Ié\str@, pagarão o imposlo na razão de metade, e as que entrarem em lastro, e
s.ahirem tambem em lastro, na razão de um terço.

Art. 3.· As embarcações. que entrarem por franquia, ou por .escala em um Porto do Imperio
para receberem ordens, ou refazerem-se d'aguada, ou mantimentos, quer entrem em lastro, quer
com carga, pagarão um terço do imposto, como as que entrão, e sahem em lastro.

Art. 4.· As embarcações, que àrribarem por motivo de força maior de qualquer natureza que
seja, nada pagarão, uma vez que não carreguem, ou descarreguem generos para commercio, ou se
sómente uescarrcgarem os necessarios para o pagamento das despezas dos reparos, que fizerem.

Art. 5.· As embarcações, que tendo já pago em algum Porto Brasileiro o imposto dos Arts.
1. ." .2.·, ou 3.· entrarem por qualquer motivo em outro Porto Brasileiro na mesma viagem, nada
pagarão, salvo se ahi carregarem, por que então deverão inteirar a quola do imposto, que em lal
caso devião pagar.

Art. 6.· As embarcaçees de cabotagem, ou que navegão entre os diversos Portos do Imperio,
serão alliviadas da metade do imposto, se metade pelo menos da sua tripolação for composta de Ci­
dadãos Brasileiros, e de todo eUe, se além dessa circunstancia forem empregadas na pesca ao longo da
costa do Imperio, ou mesmo fóra d~lla pelo alto mar.

Art. 7.· As embarcações das Nações, que carregarem sobre os navios Brasileiros ancoragem,
ou quaesquer direitos de Porto maiores do que piÍgão os seus proprios navios, ficão sujeitos nos Portos
do Brasil a mais um terço da ancoragem acima estabelecida, e o Goverrro poderá ainda elevar este
imposto quando oaccrescimo referido não pareça sufficieute para contrabalançar a dillerença imposta
por taes Nações sobre navios Brasileiros.

(Este Regul. (ai approvado no quantitativo, e mlJelo de arrecadação, e o Governo ficou au­
thorizado a di1fl inuú' o imposto, se convie,'. Lei n. 369, de 18 de Setembro de 18á5 att. 28. ­
O Dec. n. 389, de 15 de i\ovembro de 18h4 modificou,. e revogou algumas disposições deste. ­
EQ den. 536, de 1 de Oltl1ebrode 18hJ estabelecett os direitos differenciaes.)

DD. n. 373, e 37 f!. - 30 DE JULHO •. - O de n. 373 fixa as regras, que se devem ob ervar
na destdbuição pelas Provincias dos Missionarios Capuchinhos, que pelo Dee. n. 28õ, de 21 de Junho
de 1843, o Governo foi authorisado a mandar vir da ltalia, e decreta oseguinte:

Art. 1.: A Missão dos Religiosos Capuchinhos, estabelecida nesta CarIe em virtude do Art. 1. 0

do Dec., sobredito fica dependendo do Governo no que respeita ádestribuição, e emprego dos Mis i ­
narios nos lugares, onde o mesmo Governo entender que as Missões podem ser de maior ulilidad
ao Estado, e á Igreja.

Art. 2.' O Governo, á representação dos Bispos, ou Ordinarios das Dioceses, poderá onviar J

empregar os ~lissionarios nos lugares das Dioceses, para onde forem reclamado.
Art. 3.· Os lissionarios Capuchinhos na Corte, e nas Provincias, em que se acharem ru

Missão, na formados Artigos antecedentes estarão sujeitos, e dependerao unicamente dos Bis-pos em
tudo quanto disser respeito ao ministerio sacerdotal; e nos luaares, em que houver Hospicio, e pelo
tempo que ahi residirem. os Missionarios dependerão do superior local, em quanto aos oífieios e
funcções meramente reaulares.

Art. 4.° enhum ~~sionario Capuchinho solicitará de seu superior geral em Roma obedielwia,
ou outra ordem semelhante, que odesligue da Misslfo, ou transfira para outro lugar, que não tenha
sido designado pelo Governo, uU indicado pelos Bjspos, ou OrdinlJfios, sem previo consentimento do
mesmo Governo.

Art. 5.' Tanto as obediencias, ou ordens semelhantes, de que trata o Artigo antecedente, como
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aquellas que niío forem precedidas da formalidade do mesmo Artigo, ficão dependendo para sua exe·
cução <ie Beneplacito Imperial.

- Ode n. 374 em additamento ao Dec. D. 170, de t5 de Maio de 18h2 ordena que fique re·
unido debaixo da jurisdicçüo de um Juiz Municipal, que accumularâ as funcçõ~s de Juiz de OrfITos, o
Termoda Villa do Campo Largo ao da ViLlade Sancta Rita, da Provincia da Bahia; emarca ao referido
Juiz o ordenado annual de ltOO~OOO. '

D. n. 375 -'3 DE AGOSTO - Para a venda da polvora Nacional nas Provincias, dá /IS

seguintes:
Inl!l"'ue~õel!l.

Art. 1.' Os Presidentes das provincias, quando enviarem á Secr(>taria d'Etado dos negocias da
Guerra os orçamentos da despeza militar da mesmas Provincias, farão acompanhaI-os de um orça­
mento da polvora, que for nece~saria, não só para o consumo do Serviço Nacional á cargo do Miois­
teria da Guerra, como para o particula!'; declarando nelle os preços deste genero no mercado.

Arl. 2.' O Ministro da Guerra, á vista dos sobreditos orçamentos e preços, organisará uma
Tabella, na qual destribuirá pelas provincias a quantidade de polvora necessaria para o Serviço Pu­
blico, e a que julgar conveniente para o onsumo particular naquelJas onde haja probabilidade de
proficua extracção.

Art. 3. 0 Esta TabelJa será remettida ao Direct~r da Fabrica da Polvora, que de accordo com o
do Arsenal fará periodicamente remessa da quantidade de polvora destribuida para as Províncias,
enviando logo á Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra uma conta da polvora .fornecida para
cons'?ll0 do Serviço Nacional, a fim de se' immedialamente paga; e oulra aos Presidentes das res­
pectivas Provincias da que fornecer para o consumo particular das mesmas.

Art. 4.' Os Presidentes das Provincias assim que receberem qualquer quantidade de polvora a
farão recolher immediatamente aos respectivos Arsenaes de Guerra, ou Armazens de artigos bellicos,
accusando logo para a Côrte o recebimento delJa. '

Art. 5. 0 O Director do Arsenal de Guerra da Côrte, immedialamenle que efTectuar o embarque
de qualquer quantidade de polvora para as Provincias, o communicará ao Director da Fabrica, de­
clarando o nome do Mestre, e o da embarcação, que a conuuzir.

Art. 6. 0 Haverá nos Arsenaes, e nos Armazensde arligos bel\jcos livros para a entrada e sabida
da polvol'a, escripturados os daquelles pelos respectivos Almoxarifes, e os destes pelos encarregados
de Armazens de. artigos bellicos. .

Art. 7.· Haverá tambem a cargo dos me~mos Empregados um livro caixa.
Arl. 8. o Os encarregados da escripturarão dos sobreditos iivros serão ao mesmo tempo encar­

regados da venda da polvora; e serão obrigados a prestar contas nas Pagadorias Militares das respec­
tivas Provincias.

Art. 9.' Os encarregados da venda da polvora serão obrigados a entregar nas Pagadorins M"ili­
tares, no 1. o dia uliL de cada semana, a importancia da polvora vendida na semana antecedente.

Art. 10. As Pagadorias Militares nos primeiros dias de cada trimeslre deveriío sacar a favor da
Fabrica da Polvora pela importancia do valor nenas entregues pelos encarregados da venda da
polvora.

Art. 11. Nas Provincias, onue não houverem Pagadorias Mililares, será o valor da polvora
vemlida entregue nas Thesourarias de Fazenda, as quaes procederão na fórma do que dispõe-o
Artigo antecedente.

Art. 12. Os encarregados da venda da·polvora serão obrigados todos os mezes a enviar ao Pre­
sidente da Provincia, e directamente á Fabrica da Polvora um balancete da polvora emtente, 'fendi­
da, e consumida, e uma copia do livro caixa ~
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Árt. 13. Os sobreditos encarregados da venda da polvora, por esse trabalho, perceberão 3 por

cento do valor da polvora, que venderem, deduzidos no principio de cada mez da ullima entrega, que
fizerem pertencente ao mez findo.

Art. 1ll. Nos depositas ele polvora se entregará á vista de pedidos rubricados pelos CQmman­
dantes das Armas, onde os houver, e nas putras pelos respectivos Presidentes, a polvora necessaria
para o serviço do Ministerio da Guerra; devendo. erigir-se o pagamento de toda a polvora, que se
fornecer a qualquer Estabelecimento Geral, ou Provincial, ou Autoridade, que não pertença a2 Mi- '
nisterio da Guerra,

Art. 15. Se acontecer que por conta de qualquel' Ministerio, ou mesmo por conta da Provincia,
se forneça polvora, que não seja logo paga, os tmcarreg!idos da venda da polvora exigirão recibos
que entregarão como dinheiro na Estação competente, abrindo no Jivro caixa mais uma columna
para entrada e sahida de quantias em documentos, communicando-o logo á Secretaria d'Etado por
intermedio do Presidente.

Art. 16. As Pagadorias Militares, ou Thesourarias exigirão o pagamento deltes para darem
cumprimento ao Artigo 8. o

Art. 17. Além dos depositas marcados nas presentes instrucções, o Governo estabelecerá nas
Provincias de 1. a ordem, ou naquellas, onde o julgar conveniente, aquelles mais que forem precisos
para facilitar a venda da polvora.

Árt. 18. Os encarregados de taes depositos se regularão por estas instrucçoos, fazendo entrega
do producto da venda da polvora aos Administradores de Rendas, ou Collectores do lugar, os quaes
farão mensalmente entrega nas Thesourarias, ou Pagaclorias das quantias, que receberem.

Art. 19. Haverá na Fabrica da polvora um encarregado da escripturaçiío ela poh'bra remettida
para as Provincias, o qual terá a gratificação de 600;jj) annuaes, e coadjuvará os Empregados das
Fabrica nos mais trabalhos, que lhe for passiveI fazeI-o, sem detrimento do serviço, que privativa­
mente tem a seu cargo por este Artigo.

Art. 20. Haverá a cargo do dito Empregado, alem dos mais que forem precisos, um livro de
contas correntes com caua uma das Províncias, Ministerios, e mais pessoas, ou Estabelecimentos, a
quem se forneça polvof1;l que não seja logo paga.

DD. n. 376, e 377 -12 DE AGOSTO - O de n. 376 em virtllde da l\ulhorizaçáo conce dida
pelo artigo 10 da Lei n. 2!l3, de 30 de Novembro de 184·1, dá o seguinte:

BeguIaDleJlto.

Para execução (la Tarifa das Al{andegcLs do ImpB1'io do Bmsil.

Art. 1. o Do dia 11 de Novembro do corrente anno o despacho para consumo das mercadorias
vindas de Paizes extrangeiros, e que se acharem, ou !'0rem d'ahi em diante recolhidas nas Alfande­
gas, ou Trapiches alfandegados do Imperio se regulará pela maneira abaixo declarada. (1)

Art. 2. o Pagarno 60 por °l. o rapé, ou tabaco de pó ; os cbarutos, ou cigarros; o fumo em rolo,
ou em folha.

Art. 3. o Pagarão 50 por 0[0 os saccos de canbamaço, grosseria, ou gunes da India ; os canivetes
J em fôrma de punhal; as almofadas para carruagens; as pedras lavradas para lagedo ; as pedras de

cantaria para portões, portas, janellas; as pedras lavradas para encanamentos, cepas, cunhaes, e
cornijas ; o assncar refinado, cristalislldo, ou de qualquer maneira confeitado; ochá; a aguardente;
a cerveja; a cidra; a genebra; omarrasquiIlo, ou oUtros lieor.es ; e os vinhos de qualquer qualidade',

e procedencia.

(1) A armazenagem de 1.]C por ',. foi sub.stiluida por 1]100 dos direitos de im pOl'tação lançados na Tal'ir~,

continuando a al'recadacão conforme este Decreto,
O Governo foi au~hol'isdo a reformar a Tarifa das Alfa~degas, até que seja definitivamente apPl'ovoda por Lei.

Lei n. 069, de,1.8 de Setembro de 1845 arI. 19, e 29-
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Art. 4. 0 Pagarão 60 por 0[0 as alcatifas, ou tapetes; o canhamaço ordinario, ou grosseria; as
balanças de qualquer qualidade; e roupa feita não especificada na Tarifa; as cartas para jogar; as
escovas de cabo de marfim; o fogo da China em cartas, ou qualquer outro fogo de artificio; o' papel
pintado, prateado, ou dourado sendo de qualidades finas; o papel pintado para forrar salas, em col­
lecções, ou paizagens: o papel de Hol1anda, imperial, ou outro não esp~cifieado na Tarifa; 11

paIvara ; os sabonetes; o sabão; o sebo em velas; as velas de stearina, ou composiçãO; as ameixas,
ou outras fruetas em frascos ou latas, seccas, em calda, ou em espirita; o chocolate de cacáo ardi·
llario; o vinagre; os carrinhos, carruagens, ou caixas, jogos, rodas, arreios para uma, e outra cousa;
as esteiras para forrai' casas; os carros para conduzir gente; 05 saciaveis; os silhões; 05 areeiros,.
e tinteiros de porcelana; e qualquer objecto de louça .não comprehendido na Tarifa; os lustres;
os calices para licor ou vinbo, de vidro liso ordinario; os de vidro moldado ordinario, lavrado ou mol­
dado, e lavrado ordinario d'Allemanba, e semelhantes os de vidro liso moldado, ou lavrado de fundo
cortado, ou liso, de molde, ou lavor ordinario; os calices para champagne, ou cerveja; as canecas,
copos direitos de 10 a 1 em quartilho; as garrafas de vidro ate 1 quartilho ou mais, sendo todos estes'
objectos de N. e 1 e 2; as garrafas de vidro pretas, ou escuras da mesma capacidade, comprehendidas
as que serrem para licores; ou Le-Roy; os copos para tavernas até uma canada; os frascos de vidro
ordinario com rolhas do mesmo até 3 libras, ou mais; ou sem rolba. oté 2 libras ou mais; os de boca
larga com rolhas do mesmo até 4 libras oumais; ou sem rolha para opodeldock; os vidros para
alampadas ou candreiros; as taboas, ou folhas de mogno, ou outra madeira fina, e trastes de qual­
quer madeira.

Art. 5. 0 Pagarão 30 por 01. todos os mais objectos de importaç1io dos Paizes extrangeiros, com
excepção somente;

1. o' Do aço; alcatrão; zineo em barra, ou em folha; chumbo em barra, ou lençol; estanho em
barra, ou em verguinba; ferro em barra, verguinba, chapa, ou linguados para fundição; folha de
Flandres; galha de Alepo ; lata em folhas; latão em chapa; marfim; salilTe; vime; bacalbáo; peixe
páo, e qualquer outro, secco, ou salgado: bolacha; carne secca, ou de salmoura; herva doce; fari­
nha de trigo; pellicas brancas, ou pintadas; cordovões. ou cortes de bezerro para calçado; bezerros
e couros envernizados; couros de porco, ou boi, salgados ou seccos ; sola clara para sapateiro, ou
correeiro; cobre; e caparosa, que pagarão 25 por 0[0

2. o Do .trigo em grão; barrilha ; canotilho, espiguilha, fieiras, fios, franjas, lantijoulas, palhetas,
passamancs, sendo, J'ouro ou prata entrefina, ordinaria, ou falsa; galões da mesma natureza, ou
tecidos com retroz, linho, algodão, ou seda; rendas, ou entremeias de algodão não bordados ;'renclas
de filó; as de algodão, retroz, ou torçat; lenços de cambraia de linho, ou algodão; e bandas de
relroz de malha, que pagarão 20 por 0[0

~. o Dos livros; mappas, e: globos geographicos; instrumentos mathemat.icos; de physica, ou
chimica; cortes de vestido, velludos, oudamascos, bordados de prata, o~ ouro fino, retroz, ou torçal;
e cabello I ara cabelleireiro, que pagarão 10 por 010

4. o Do canotilho,. cordão de fio, espiguilha. fieira, fios, franjas, galão de fio, ou palheta,lanli­
jaulas', palheta, rendas, cadarços;- e todos os mais objectos desta natureza, sendo d'ouro e prata fina,
que pagarãó 6 por 0[0

5. o Do carvão de pedra; ouro para do~ral' ; ou quaesquer- obras·, e utensis de'prata, que pagarão
5, por 0[0

6. o Das joias d'ouro, ou prata, ou quaesquer obras d'Gluro, que pagarilo 4 por °[0

7. o Dos-diamantes,. e outras pedras preciosas soltas; sementes; plantas; e raças novas de ani-
maes uteis, que pagarão· 2 por 0[0 •

Art. 6. o Todos estes direitos serão calculados, ou tomando-se a taxa marcada na Tarifa, que
vai junta a este Regulamento, da mercadoria que se pretende despachar tantas vezes, quantas forem
as unida.des simplices ou' coHecti~as, q.ue contiver a dita mercadoria posta em despacho, daq,uellas a,
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que,se refere a mesma taxa, ou sobre o valor das facturas juradas, eassignadiil.S pelos chefes das casas
commerciaes, que pretenderem o despacho, quando nUa seja rectificado pelas impugnações do Regu­
lamento de 22 de Junho de 1836 (a que sempre e darâ lugar em casos taes) tlHnando-se 8 cente­
sima parte delle, multiplicada pela cola dos direitos, caso não tenha 8 mercadoria ta.u particular fixa
na Tarifa, mas sómente nota de direitos ad valarem.

Art. 7. o Os direitos, que até hoje se pagavão pelos despachos de baldeação, ou reexportação ficão
reduzidos 8 1. por 0[0 do valor das mercadorias, mas esta redueção é dependente de dillniliva 8ppro­
vação d' Assembléa Geral, e por isso antes della todos aquelles, que pretenderem taes despachos,
além de pagarem o dito 1 por 0[0' da rão fiança idonea ao pagamento de mais 15 112 por °lo, se fo
para qualquer outra parte fóra do Imperio, os qüaes serão recolhidos aos Cofres Publicas, no casu
d@ não ser approvada.

Art. 8. o Estes despachos serão calculados, dividindo-se a laxa da mercadoria a baldear, ou
reexportar pelo numero, que representar a relação, em que eUa se achar para o valor da mesma
mercadoria, e tomando-se tantos quocientes inteiros, ou quebrados quantas·forem as I:1nidades intei­
ras, ou quebradas comprehendidas no direito a pagar; ou pelo arbitramento prescripto no Arl. 218
do Regulamento acima designado, caso nrro tenba a mercadoria taxa fixa na Tarifa. Os despacho
por baldeação, ou reexportação para portos dentro do Imperio sem o pagamento dos direitos de
consumo, como actualmente se pratica, ficão provisoriamente suspensos até um melhor regulamento
desta materia. ('1)

Art. 9. 0 Os impostos do expediente, e armazenagem addiccional, que até agora pagavão as
mercadorias, ficão comprehendidos nos direitos de consumo, e para cumprir-se a Lei, que manda
escripturar separadamente este ultimo, deduzir-se-ha no fim de cada mez de toda a importancia das
taxas. e direitos de consumo 20 por 0[., que serão divididos em 7 partes, duas das quaes serão con­
sideradas como o equivalente do 1 por 0[. destinado á caução de um semestre de juros em Londres;
e 5, como o equivalente dos 2 1[2 destinados ao resgate do papel circulante.

Art. 10. Todas as mercadorias, ou sejão despacbadas para consumo, ou sejão despachadas
para baldeação, ou reexportação, ficão sujeitas a pagar por cada mez de sua demora nos armazen
das Alfandegas do Imperio 1.14 pgr 0[. do respecLivo valor, o qual será calculado da mes.ma maneira,
que está prescripta no Art. 8. 0 para os despachos de baldeação, e reexportação, dando-se porém ás
mercadorias de EsLiva 1.5 dias livres, e ás outras dois mezes. (2)

Art. 11. As ~otas para o despacho declararão a medida, ou peso extrangeiro, a reducção ii
medida, ou peso brasileiro, sem o que não serão distribuidas; as medidas de extensão extrangeiras
serão sempre reduzidas á vára brasileira, e as mais á medida ou peso, sobre que se impõe na tarifa
fixa, que deve pagar a mercadoria, que se pretende despachar, ou á medida ou peso, por que o ae-
nero se costuma vender no mercado, se os direitos forem lançados na Tarifa ad valarem. .

Arl. 12. O Feitor, a quem for distribuido o despacho conferirá a reducção, ou o peso, dando
os accrescimos, ou diminuições, que achar; declarará as quantidades e as pollegadas, que a fazenda
tiver de largura em varas singelas, ou outra medida ou peso, tudo sempre por extenso. Nos despa­
cbos dos generos, que devem pagar I)S direitos por vara quadrada, fará o Feitor a reducção a esta
medida, e d-@c1arará o numero de varas quadradas, que contem, a taxa que deve pagar cada addição.

Art. 1.3. Para saber o numero de varas quadradas, o Feitor depois de verificar o numero exacto elO'
vara,s singelas, multiplicará este pelo numero de pollegadas, que a fazenda. tiver de largura. e divi­
dirá o producto pelo numero de liO; o quociente desta operação dará o numero exacto de varas qua­
dradas: v. g., 25 varas de panninbo com 20 pollegadas de largura.

. 25 500 1_6° _
20 100 12112

20
(1) I\evogado por Dec. n. 605, de 21 de Abl'ii de 1849. - •
(~) Explicado por Dec. n. 4,95, de 16 de Janeiro de 184.7. -
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18000
900

Contêm 12 112 varas quadradas.
Nos generos, em que não se dá. medida de extensão para re~luzir a vara singela, como os lenços

e chales, mas em que a taxa é imposta por vara quadrada, o Feitor tomará o cumprimento, e largura,
multiplicará um pelo outro, e tendo o numero de pollegadas quadradas, que contem. cada lenço Ou
chale, o multiplicará pelo numero delles, e depois dividirá o product0 por 1.600, o quociente dar­
lhe-ha o numero de varas quadradas, de que se deve deduzir a taxa: v. g.

10 c1uzias de lenços de 30 pollegadas por face.

30
30

900
120

108000
12000

800

\ 1600
\- ----

67 112

.
As 10 duzlas, ou 120 lenços contêm 67 112 varas quadradas.
Art. 14·. Quando na nota se achar incluído algum artigo, que deva pagar direitos ad valarem, o

Feitor depois das quantidades declaEará quantos por cento deve pagar, e lancará nas columnas das
taxas o valor da factura, para que o Calculista, deduzindo os direitos, lance sua importancia na co­
lumna dos direitos, e no fim a seguinte verba. - Conferi as mercadorias, e lancei as taxas (e arbi­
tramentos por avaria, quando as houver) ou direitos ad valarem conforme a Tarifa. - O Calculista
multiplicará o numero de varas quadradas, ou outra medida ou peso pelas taxas, lançará a impor­
tancia destas na columna respectiva, e fará a sornma; e tendo tambem conferido as redLlcçóes
lançará a seguinte verba. - Conferem as addicções, taxas, ou direitos ad valarem, e deve pagar de
direitos de importação, e armazenagem... por extenso. Por baixo da sornma dos direitos lançará a
importancia da armazenagem, com a :>eguinte declaração. - Vencendo armazenagem ... Outro Cal­
culista confirirá as sommas, e caleulos, e declarará - Conferem as sarnmas e calculas, deve pagar,
a saber;

Direitos de consumo ;jp Armazenagem . Jb
r

Art. 15. Qllando alguma parte dos generos submettidos a despacho se acba~ avariada, dois
Feitores nomeiados pelo Inspector, ena presença deste, procedendo a exame, declararão a quantidade
avariada, e arbitl'arão lquantos por cento se deverá dar de abatimento na taxa imposta em razão da
avaria. OFeitor. que fizer o despacho, á vista do arbitramento rubricado pelo Inspector, declarari a
quantidade avariada, e abatimento arb~trado, e lançará a taxa na respectiva columna, com o dito
abatimento, por exemplo: 2,áOO varas quadradas de chitas; taxa da

Tarifa :tbáOO 88 ditas avariadas com 25 por cento de
abatimento; taxa arbitrada. :tb300
Estas verbas de arbitramento de avarias serão rubl'icadas pelo Inspector, sem o que os Calculistas

não darão andamento ao despacho. Semp.re que houver abatimentos para avarias, o 1. o Calculista
declarará á margem do despacho a importancia total dos mesmos abatimentos, perdida nos direitos,
como no caso acima. - Perda para arbitramento de avaria (1) 8:tb800

Ar1. 1.6. Nos despachos das mercadorias se observará mais o seguinte:
1.o O valor dado em factur~ comprchE)nderá os feitios, pedras, e metaes, e fica tudo sujeito á

impugnação, como as mais mercadorias.
2,0 Na medição das fazendas não se tomará tIá de pollegada; mas excedenclo se tomará 112

pollegada; e excedendo de 1.I2 se tomará uma pollegada.
3.o Nas notas para despacho não se comprehenderão mercadorias de mais de um Navio, deven­

do-se fazer tantas notas separadas quantop forem os Navios, cujas mercadorias se pretenderem
despachar.

(1) O Dec, n. 550, ele 5 de Fevereiro de 18l&8, l'evogoll este artigo 15, e 0.18.
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Art. 17. Os Mappas statisÚcos, que se devem fazer nas Alfandegas, declararão as quantidades
despachadas em varas quadradas, ou outras medidas, ou peso brasileiro, para o que os Feitore de­
clararão' tambem nos despachos por factura os direitos pagos, eas quantias abatidas por arbitramento
de avaria.

Art. 18. Nos generos arrematados por consumo, em consçquencia da demora nos armazens diAI­
fandega, além dos prazos permittidos pelo Regulamento, e nos arrematados antes desses prazos por
estarem damnificados com avaria geral, verificada por exame dos Feitores conforme o regulamento
em vigor, cobrar- e-hão do preço da arrematação os direitos ad valarem, se eltes estiverem lan­
çados na Tarifa deste modo; e quando forem generos, sobre os quaes a Tarifa imponha taxas, co­
brar-se-hão sempre 30 por cento sobre os preços da arrematação, e não as taxas fixas. ('1)

Art. 19. Nos direitos estabelecidos na Tarifa fica comprebendido o selIo estabelecido pela Lei
de ~1 de Outubro de 18h3.

Art. 20. O Govel'llo fica authorisado a impôr nos generos de qualquer Nação extrangeira,
que em seus portos carregar as mercadorias brasileiras de maiores direitos do quê as de igual na­
tureza de outra qualquer Nação, um direilo diITerencial, que contrabalance o máo eITeito da desi­
gualdade, ou que a obrigue a aboli-la, mas esse direito cessará logo que cesse a mesma desigualdade.

Ar!. 21. Um igual direito diITerencial será arrecadado nas Alfandegas do Brasil dos generos
daquellas Nações, que coLrarem sobre quaesquer generos imporfados em seus portos em . avias
Brasileiros maiores direitos de consumo do que sobre os importados em seus proprios ~avios,

procedendo-se ácerca deltes da mesma maneira que sobre os do Artigo antecedente.
Art. 22. Os direito, ou as taxas da presente Tarifa não serão augmentadas dentro do anno

ftnanceiro, mas o governo mandará pagar em moeda d'ouro ou prata uma vigesima parlo das que
forem maiores de 6 e menores de 50 por cento dos das mercadorias, ou mesmo .diminuil-a segund
p:J.recer conveniente.

- O de 377 manda que na Seêretaria de Estado dos N'egocios da Marinha se cobrem os emolu­
mentos, que nella se devem pagar, pelas tabellas anteriore~ ao Dec. n.351, de 20 de Abril, ultimo,
que reformou a mesma Secretaria, ficando nesta parte sómente revogada a tabella, que acompanbou
o sobredito Decreto.

D. N. 378.-1ft DE AGOSTO. - :Manda pôr em'execução a. seguintes
IIl!!!tI'nc1lõe!!l IUU'l\ as ".,;;l\(loI'ias lUilitaI'es da!!! P roviueias.

CAPITULO I.
Das Emp1'cgadas das Pagadon'as.

Art. 1." As Pagadorias Militares tem a seu carg.o, na fórma do Dec. e Plano de 20 de Abril de
18M, o processo, fiscalisação, e regular e prompto pagamento das despezas pertencentes ao Mini ­
teria da Guerra. Seus Empregados devem ter pleno conhecimento do vencimentos do Exercito, e
das despezas, que lhe são relativas, tanto em tempo de paz como em campanha. e suas ourigaçle
vão adiante designadas.

Ar!. 2. 0 O Commissario Pagador é o Chefe da Pagadoria Militar, e ore ponsavel pela som nas,
que receber para a despeza á cargo de sua Repartição. Compete-lhe:

§ 1. o Birigir, inspeccionar, e fiscalisar os trabalhos da Pagadoria.
§ 2. o Executar todas as ordens transmitlidas pela Repartição da Guerl'a. relativas aos objectos a

seu carO'o.
§ 3. 0 Fazer registar as Patentes, Decretos, Provisões, e Orden .
§ 4. o Fazer passar as Certidões, que lhe forem requeridas, quando de sua publicação não re­

sulte inconveniente,
§ 5-." Fazer o Orçamento aanua! da despeza do Ministerio da Guerra, remettel-o por interme­

dia do Presidente da Provincia á Secretaria d'Estado até 6 mez de Janeiro impreterivelmente.

(:1.) Foi revogado por Dec. n. 550, de 5 de Fevereiro de 1848.
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§; 6. o Representar á.E.~rca da insuffioiencia do Credito aberto para alguma, ou algumas rubricas
de clespeza, demonstrando a necessidade do augmento, e declarando se elIe póde ser tirado de al­
guma outra rubrica.

§ 7. o Remetler ao Presidente da Província o Orçamento da despeza, que houver de pagar-se
.no futuro mez, acompanhado do Balancete documentado da despeza do mez anterior.

§ 8. o Remetter directamente á Contadoria Geral da Guerra, nos primeiros dias de cada mez, o
:Balancete do mez anterior, acompanhado das Tabellas explicativas, e dos competentes documentos.

§; 9.~ Remetler por si, ou por qualquer Empregado da Pagadoria, que autorisar, as sornrnas
destinadas ás despezas a seu cargo, fazendo-as recolher ao Cofre.

§; 10. Pagar as despezas que estejão nos termos de ser pagas depois de competentemente nota­
das, quer nos recibos, ordens, ou documentos, que as legalisem, quer nos assentos respectivos, ve­
rificando o pagamento com a palavra - Pago - e a assignatura de seu appellido. (1)

§; 11. Verifiçar asommadespendida cada dia, conferindo-a com o Diario,edocumentos pagos.
§ 12. Fechar impreterivelmente no ultimo dia de cada mez as contas respectivas, e proceder ii

classificação da despeza e organisação das Tabellas, Balancetes, e um ou dous extractos do livro
Diario, conforme a despeza pertencer a um, ou dous exercicios.

,§; 13. Requisitar aos Commandantes das Armas, ou aos Presidentes nas Provincias, onde não
hajão Commandos de Armas, o c'omparecimento dos (;orpos do Exercito, quando este s.eja passiveI,
para lhes passar mostra, com indicação do lugar, E' hora.

§ 14. Remener á Contadoria Geral, logo que seja encerrado definitivamente um exercicio, uma
Tabella do que ficar por pagar pertencente ao dito exercicio, organisada pelas rubricas da Lei, e se-
guida da relação nominal dos Credores. -

§ 15. Examinar antes de serem registadas as Guias, que se passarem aos Officiaes, Corpos ele
Tropas, e Empregados Civis do Exercito, que marcharem para ~óra da Provincia, e autbentical-as
com o seu - Visto.

§ 16. Marcar o ponto dos Empregados da Pagadoria, e remeHer mensalmente ao Presidente da
Provincia uma relação das faltas de caua um.

§ 17. Requisitar das diITerentes Autoridades os esclarecimentos, que necessitar a bem da fisca-
lisação da despeza. '

§; 18. Proceder á verificação dos pontos de todas as Obras Militares, fazendo comparecer em
sua presença todos os Operarios, e examinando os materiaes, suas qualidades, e preços, informando
ao Presidente da Provincia dos abusos, que encontrar.

§ 1.9. Examinar se os preços dos generos, que se tiverem de comprar para os Arsenaes, Arma~

zens, ou Hospitaes, COl'fespondem aos do mercado, e representar ao Presidente da Provincia todas
as vezes que os julgar excessivos.

§; 20. Exercer a.,mais severa fiscalisação em tudo o que for relativo á despeza do Ministerio da
Guerra.

§; 21. Propor os melhoramentos, que julgar necessarios a bem da ee-onomia e fiscalisação da
despeza, e representar sobre os inconvenientes, que observar na execução das ordens, que forem ­
:transmittidas.

Art. 3. o O Escrivão tem a seu cargo.
§; 1.0 Escripturar o livro de Receita e Despeza, o Diario, e Contas Correntes.
§; 2. o Formar e assignar os Balancetes mensaes, os orçamentos da despeza, e os pedidos, que

tem de remetter-se á Thesouraria.
§ 3. o Notar os recibos e documentos que tenhão de ser pagos,- assignando a nota com o seu

appellido, quando não haja outro Empregado que ofaça.
§; A. o Verificar com o (;ommissario Pagador as sommas despendidas cada dia, conferindo-as cow

os documentos, e respectivos livros.

(i) Dec. n. 572, de ~.'t de Dezembro de 1848.
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§ 5. o SubstiJ,uir o Commissaria Pagador em seus impediment9s, ficando responsavel desde o
dia,. em ~ue tomar conta da Repartição, e devendo por isso passar recibo ao Pagador, tanto do di-
nheIro enstente em Cofre, como da impol'tancia dos documentos pagos. '

§ 6. o Passar revistas de mostras, na conformidade do AI't. 8. o do Plano de 20 de Abril de 184ft.
Art. .&.0 Os Ofliciaes e Amanuenses se empregarão nas cOGferencias das relações de most~a, na

legalidade dos vencimentos abonados nas mesmas relações, na escripturação dos livros, e expediente
e contabilidade das Pagadoria's. Averbarão os pagamentos, passarão Guias, e Certidões, ese em­
pregarão no ~ais serviço, que lhes for ordenado.

Art. 5. 0 O Porteiro tem a seu cargo, além das fancções proprias do seu 'emprego, o Archivo
da Pagadoria, pelo qual é respolilsarel, e a compra dos objectos necessarios para o serviço do expe­
diente, devendo apresentar recibo do vendedor todas as vezes que o preço dos objectos comprados
exceder a l,'tt>OOO réis.

CAPITULO II.
Da Esrript~t7'ação, e Contabaidade.

Art. 6. o Haverá nas Pagadorias os seguintes li'vros.
§ 1. o De Receita e Despeza, em o 'qual se lançarão todas as partiilas da Receita parcelIa por

parcella numeradas seguidamente até o fim de cada mez, e importancia total da despeza diaria.
§ 2.0 O Diario da despeza, havend? um para cada mez,
§ 3.· O do Registo das Guias.
§ 4.· O da Correspondenoia Official, que se expedir..
§ 5.· O de Registo das Patentes, Decretos, e Provisões.
§ 6. o O dos Descontos, que se fizerem aos Officiaes para .pagamento de emolumentos de no-

vos direitos de suas Patentes.
§ 7.· O das Ordens.
§ 8.· O das Ordens geraes, e das Ci.rculares.
§ 9.· O do Ponto.
E tantos outros quantos forem os Corpos, classes do Exercito, e.Repartições, cuja despeza tenha

de,ser paga, 11 fim de ser nnIles averbada.
Art, 7.•• Cada fGlba dos livros dos Corpos, e Classes 00 Exercito, será destinada para o assenta­

mento de um Offioial.
Art. 8. 0 Em cada um dos livros aos Corpos das tres armas do Exercito se formará um assenta­

mento para os prels das praças do Corpo, e nas folhas seguintes se abrirá a cmita 'corrente Telativa
aos vencimentos das praças de prelo

Art. 9.° Haverá tambem em os ditos lfvros assentamentos para se averbarem englobadamente
as despezas extraordinarias feitas com as Repartições, Corpo, ou Classe.

Art. 10. A escripturação da Receita e Despeza das Pagatl0rias será feita por exercicios, n'a
conformidade do Decreto ç1e 20 de Fevereiro de 1840, e IGstrucções de 12 de Junho do mes­

, mo anno.
Art. 11. Todos os documentos de despeza serão processados em duplicata. No principio de

cada mez, remetterá o Commissario Pagad0r directamente á Contadonia Geral da Guerra os Balance­
. tes da Receita e Despeza d0 mez antecedente.

Art.12. Estes Balancetes serão acompaBhados de Tahellas explicativas, organisadas conforme
os Modelos remettidos pela Contadoria Geral, e dos d0cumeGlGs da despeza eITectuada no respectivo
mez, numeraqos e seguidos do extracto do Diario.

Art. 13. Pela mesma occasião remelterá á Thesouraria Geral da Provincia um igual Balancete e
·os respectivos documentos, acompanhando-o do pedido de fundos para as.despezas do futuro mez,
com especificação das di"ersas rubricas, e declaração do exercicio, a que pertencer a despeza, que
houver ele pagar- e.
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Art. 1.4. Em quanto senão encerrar difinitivamcnte um exercicio serão enriados dous Balance­
tes, mensaes, um do exercicio, que houver expirado em Junho, e OutTO do que houver começado em
Julho de cada anno. Encerrado um dos exercicios, o Balancete mensal será um unicamente, contendo
porém, tanto na parte da Receita, como na Despeza dua columnas, umas para o exercicio que
correr, e outras para o exercicio findo.

CAPITULO III.

Do 1J rocesso, e {1scalisaçiio de, Des jSeza.

Arl. 15. Não se abrirá assentamento a despeza alguma sem titulo legal, que a autorise ; este
titulas serão notados nos assenlos, em que se averbarem as despezas.

Art. 16. Os vencimentos do Exercito, que estão regulados por Leis, ou Decrelos, se~'ão pagos
sem dependencia de nova ordem, veriO.cada a identidade da pessoa, posto que e teja aberto o exer­
cicio, a que pertencer, ou hajão fundos pertencentes ao exercicio findo.

Art. 17. Todos os titulas, pelos quaes se haja de pagar qualquer despeza, assim como as guias,
altestados, e outros documentos, quea legalisem serão concisamente declarados na columna de obsor­
"Vações, nos l'especlivos assentamentos, e ficarão juntos ao recibo da mesma despeza.

Art. 18. Estes titulos serão examinados escrupulosamente, seudoinadmissiveis todos aql.lelles,
que contiverem emendas, entrelinhas, e falta das necessarias declarações. -

Art. 19. Todos os Offieiaes, excepto os dos Corpos e Empregados em Repartições Militare,
erão pagos dos seus vencimentos por seus recibos, legalisados com o - 'isto - do Commandanle

das Armas, e nas Provincias, onde o não haja, pela Autoridade Militar, sendo di pensndo desla
formalidade os recibos dos Officiaes Generaes, e os dos Reformados em geral.

Art. 20. Os Officiaes dos Corpos, os de Fortaleza, Repartições, e Arsenaes serão pao·os por fo­
lhas mensaes notando-se nos assentamentos respectivos a cada um as quantias corre. ponrlentes; de­
"Vendo as Folhas das duas classes primeiras ser authenticadas pelo Commandante das Armas, ou Au­
ridade Militar. -

Art. 21. Os Officiaes destacados dentro da Provincia, que por se acharem distantes não puderem
assignar a Folha, serão pagos assignando o Commalldante dos Corpos, que fará na columnu da
observações as competentes declarações, não só á acerca desla circunstancia, como da eITectividade
do serviço do Omeia1.

Art: 22. Os prets dos Corpos serão pagos de 10 em 10 dias, verificando-se sua exislencia por
meio das mostras geraes, que devem passar-se mensalmente.

Art. 23. Para este fim, nos prin1eiros dias de cada mez terá lugar a inspecção çle revista de
mostra geral de cada Corpo no lugar, e hora designada pelo Commandante das Armas; e a elJas
serão obrigados a comparecer pessoalmeÍlte todos os Officiaes e praças de pret, com excepção dos
qüe se acharem doentes nos Hospitaes, ou em serviço, e tanto de uns como de outros deverão os Com­
mandantes dos \'orpos apresen tal' ao Emi)regado da Pagadoria, que passar arevista, mappas por elLe
assignados com dala do dia, em que a revista se pa~sar. O mesmo EmpreO'ado será obrigado a ir ve­
rificar nos Hospitaes a existencia dos doentes.

Art. 2ft. As praças escusas do serviço, a quem se mandar abona-r os vencimentos, que se lhe
ficarem devendo, serão pagas á "Vista de Guias originae&.

Art. 20. A conta das rações de etape, que deverem ser abonadas em. dinheiro, ou em especie,
serú verificada á vista das sobteditas relações de mostra geral.

Art. 26. Os Officiaes ~'eformados, desde o posto de Alferes· até o de Coronel inclusive, verifi­
carão sua existencia apresentando-se pessoalmente nas Pagadorias a receberem seus soldos nos mezes
de Janeiro, Abril, Julho, e Outubro de cada anno. Os que se acharem fóra da Capital, e os que por
impossibilitados de saude não puderem comparecer, enviarão certidão de vida.

A!:t. 27. As ],)raças de prat reformadas serão pagas em dia destinado paré\ esse fim, á "Vista de
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uma relação de mostra feita na Pagadoria, semelhante ás das Companhias dos Corpos, a qual com­
prehenderá todas as ditas praçàs, a fim de notar-se neUa o seu comparecimento, e o vencimento, que
se lhe pagar.

Art. 2~. As praças ~os Corpos sentenciados a trabalhos serão pagas mens8lmente por prets M­

signados pelos Commandantes das Fortalezas, onde estiverem cumprindo a sentença; estes prets serão
acompanhados da relação nominal das ditas praças.

Art. 29. Adespeza com a compra de materias primas, e outros objectos para os Arsenaes será
paga por ordem do Presidente da Provincia, á vista de conhecimentos, que as partes interessadas de­
verão apresentar. êlssignados pelos Escrivães, e Almoxarifes dos Arsenaes verificados pelo Director.

Art. 30. Os jornaes dos Mestres, Operarios. e Serventes dos Arsenaes serão pagos aos respecti­
vos Almoxarifes por despacho do Presidente da Provincia, á vista de recibos passados pelos Almoxa­
rifes nas Ferias, qu~ devem ser assignada9 pelo Escrivão do Arsenal, e Mestres das Omcinas, e verifi­
cadas pelo Director.

Art. 3'1. Aquantia destinada para as despezas miudas do Arsenal será no principio de cadamez
entregue ao Almoxarife, que della passará recibo; este recibo será resgatado no 1.° dia util do mez se­
guinte por uma relação dos pagamentos por ene feitos, na qual passará recibo da sua importancia, e
verilicado pelQ Vice-Director ecom odespacho do Presidente da Provincia exarado na dita relação, po­
derá então receber a quantia destinada para o mez seguinte.

Art. 32. Aos Officiaes e praças de pret, que houverem de marchar de umas para outras Pro­
vincias, se passêlrôo Guias de seus vencimentos, independente de ordem do Presidente da Provincia,
e no caso de 'que os mesmos Omciaes e praças tenhão marchado sem elias, serão remetlidas pelo Cor­
reio ao Presidente da Provincia respectiva.

Art. 33. As Guias serão passadas conforme o Modelo, e conterão todas as clarezas precisas-para
a continuação dos pagamentos, que se houverem de fazer, tanto relativamente aos vencimentos, sua
natureza, tempo, em que forito pagos, abonos para compra de cavalgadura, ou para comedorias de
embarque, como das quantias pagas pOL' conta de futuros vencimentos, e d'aquellas, que deverem
Novos Direitos, Sellos, e Emolumentos de Patentes. Estas Guias serão s~lIadas, registadas no livro
competente, e notadas nos respectivos assentamentos. -

Art 311. Não se fará nas· Guias decb.rações de gratificações, ou outros vencimentos, que por
não terem sido "pagos devão ser considerados divida aLrazada, sem que os individuas, a quem taes
Guias tenhão de ser passadas apresentem documento Offi.cial, que a legalise ; e deste se deverá fazer
declarada menção nas mesmas Guias. '

)Art. 35. Não se effecLuará pagamento algum de generos e outros objectos, seja qual for a sua
natureza, senão á vista de recibo legal da pessoa autorisada para a recepção dos ditos generos verifi­
cado pela Autoridade competente.

Art. 36. Em todas as guias, certidões, attestados, contas, e mais documentos, que servil'em d~

titulo a pagamentos e ajustamentos de contas, se deverá lançar uma verba em lugar em que não
possa ser tirada por meio de córte-, declarando-se haver-se nolado documentos para pagamento em
virtude d'aquelle litulo, a fim de evitar-se que no caso de extravio possão os mesmos documentos
tornar a produzir erreito.

CAPITULO IV.

Disposições .diversas.

Art. 37. Nas Províncias, onde não houverem Pagadorias ou Caixas Militares, ficará.á cargo da
respectiva Thesouraria o pagamento da despeza do Ministerio da Guerra; os Inspectores remetterão
mensalmente por intermedio do Presidente da Província os Balancetes mensaes, e Tabellas explica­
tivas, de que tratão os Arts. 12 a 15 : a esçripturação destes Balancetes e Tabellas será feita por um

29
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do~ Empregados, que o Inspector designar, o qual perceberá pela Repartição da Guerra uma grati­
ficaç.ão proporcional á importancia do trabalho, que tiver a seu cargo.

Art. 3S. Em cada PagAdoria Militar haverá um cofre seguro com duas chaves diITerentes, das
quaes terá uma o Commissario Pagador, e outra o Escrivão, sendo-lhes prohibido guardarem fóra
delle qualquer somma, por diminuta que seja. Além das quantias, que receberem para a despeza
a seu cargo, guardarão neHe os documentos de despeza paga, em quanto não tiverem o competente
destino.

Art. 39. Todas as vezes que pelas Collectorias, ou Administrações de Rendas das Provincias,
em que hajão Pagadorias ~Iilitares, for paga alguma despeza'pertencente ao Ministerio da Guerra,
de' que dêem conta as respectivas Thesourarias, receberá o Commissario Pagador os documentos
relativos á sobredita despeza, os quaes serão carregados em debito pela Thesouraria por occasião
de entregar·lhes os fundos, que tiver de despender mensalmente.

Art. ltO. O expediente terá lugar todos os dias uteis desde as 9 horas da manhã até ás 2 da
tarde. se algum motivo urgente não exigir a prorogação da hora; e nenhum Empregado se retirará
antes sem permissão do seu Chefe, devendo comparecer ainda mesmo em dias feriados, occorrendo
trabalhos extraor~arios, sempre que receberem aviso do Commissario Pagador.

Art. 41. As partes de doentes serão dadas por escripto logo no 2. o dia da molestia, e as faltas,
que excederem a 8 dias serão verificadas por Certidões dos Facultativos. Os que sem motivo atten­
divel faltarem mais de dous dias em um mez, soITrerão desconto em seus vencimentos desde o 3.·
dia em. diante.

(Forão modificadas estas Instruicções quanto ao Rio Grande do Sul por Dec. n. 573, de
9 de Janeiro de i8lt9. As Pagado1'ias. jUilitarzs das ProvinciOJS forão extinctas, e substituidas
pela~ Thesourarias da Fazenda, q1te se devenlo1'r3ger pelas Instrucções, e o1'dens em vigor.
Dec. n. 870, de 22 de Novemb7'o de 1851.)

.
D. n. 379 - 20 DE AGOSTO - Convindo dur o maior desenvolvimento possiyel á Marinha

Imperial, facilitando aos Officiaes, e Guardas Marinhas q conhecimento d~s melhoramentos practi­
cos a bordo dos navios de Guerra das Naçoes Extrangeiras; permitte que em os referidos navios
possão embarcar para o mencionado fim os Officiaes, e Guardas Marinhas, que o respectivo Ministro
e Secretario de Estado julgar conveniente.

D. n. 380- 28 DE SEPTEIIIBRO - Revoga o Dec. n. 193, ele 11 de Julho de 1842 na parte,
em que marca a gratificação do Amanuense do Chefe de Policia de Saneta Catharina, que eleva a
360;mOOO réis.

D. n. 381 - 7 DE OUTUBRO - ModiGca as disposições do ReguI. de 26 de Abril deste anno a
respeito do sello.(Veja-se o Dec. de 10 de Jttl1w de 1850, sob n. 681, qtW compilou todas as dis­
tIOS içõe-s.a respeito des te imposto.)

D. n. 382 - 9 DE OUTUBRO - Manda executar o seguinte

Begulalllento l,ara q despacho dOI!! sobresaleJltes das eDlbarcnções.

Art. i. o Feito o calculo dos sobresalentes, que se concedem livres a qualquer Embarcação, se­
gundo o qUB dispõe o Decreto de 30 de Março de 1839, accrescentar-se-hão mais 30 por cento para
consumo de sua tripolação dentro do po.rto depois da descarga, e para maior segurança de sua nave­
gação na tornaviagem, os ql'l.aes t~e.!ll Qão l?ag~ão direitos na fórma do Art. 91 § iO do Regula­
mepto de 22 de Junho de 183().
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Art. 2. 0 Se ainda 11epois da addição acima se verificar um excesso de sob;esalcntes, cobrar-se­

hão desse excesso os direitos de consumo; mas na separa.ção dos objectos, que devem pagar direito
daquelles que ficão isentos deHes, será livre ao Commanuantc o levar de qualquer artigo ou artigos
da Tabella maior quantidade do que até agora lhe era facultado, deixando de levar, ou levando me­
noS de outro, ou outros artigos da mesma Tab.ella. substituindo-se a porção do que se dá de qual-

• quer genero para um dia pela porção, que se dá de qualquer outro genero para o mesmo tempo.
Art. 3.0 Se porém o CClmmandante entender que os sobresalentes, que lhes são concedidos li­

vres para tornaviagem, ou pelo menos algum ou alguns dos artigos deHes SHO insufficientes para a
sua commoda e segura navegação até o porto do seu destino, poderá requerer deposito daquel1e ou
daquelles,que lhe parecérem indispensaveis em sua totalidade, e tal deposito lhe será concedido livre
nos Armazens Nacionaes até a vespera de sua partida, com tanto que faça as conducções á sua custa,
e as torne a levar integralmente, caso em que ficará isento de pagar direitos de qualquer excesso
delles.

Art. 4.. 0 As disposições deste R!'lgulamento são somente applicaveis áquellas Nações, que con­
cederem os mesmos favores á navegação Brasileira: o Governo fará averiguar quaes sajão aquellas,
que nada concédem, ou que concedem menos ás nossas Embarcações, para tratar as suas €la me~ma
manelra.

DD. n. 383, e 384-16 DE OUTUDRO- Ü de n. 383 authorisa o Presidente da Provincia das
Alagoas para chamar ao serviço dos Corpos destacados na conformidade do ReguI. de 7 de Dezembro
de 184.1 até 400 praças das Guardas Nacionaes, e dar a esta Força a organisação, que julgar mais
conveniente. - O de n. 38!! manda executar o seguinte

Re:;ttlaBueuto.

Para o imposto de Patente das Typog7'aphias.

Art. 1. o Todas as Typographias do Imperio, á excepçJio unicamente da Nacional (1) ficão su­
jeitas a um imposto de Patente annual, nos termos do Art. 10 da Lei de 21 de Outubro de 1843,
segundo sua importancia, o qual setá regulado pela maneira seguinte.

§ 1.o As Typographias que empl'egarem até 15 operarios livres pagarão:
Nas ViUas . 20;mOOO Xas Cidades maritimas. 60.w000
Nas Cidades do interior hO;mOOO Na rapital do Imperio . 80.'tj)OOO

§ 2. o As que occuparem de 16 até 30 operarios livres pagarão o duplo das taxas acima, con­
forme a sua classe, e o quadruplo se excederem daquelle numero.

§ 3. o O emprego de operarios escravos, sós ou conjunctamente com os livres, seja qual for o
seu numero, sujeita a Typograpbia ao pagamento de mais um decimo da taxa, segundo a sua classe.

Ar!. 2.0 Entender-se-hão por op~rarios não só os compositores, impressores, e batedores,

como tambem os aprendizes.
Art. 3,0 Os donos das Typographiéis enviarão no ultimo mez de cada anno llnanceiro á Rece­

bedoria ou Estação competente uma relação de todas as pessoas empregadas no seu estabelecimento
em qualquer dos referidos serviços, para servir de base ao lançamento do imposto do anno seguinte.

Art. h. o Quando porém ao Chefe da Estação não pareça exacta a dita relação, nomeará dous
Lançadores, que vão a Typographia verificar o numero de operarios nella empregados, para o que
iguálmenle examinarão o numero de caixas de composição, e as Ferias de pagamento, que lhes de­
verão ser mostradas pelos donos das Typographias.

Art. 5." Os donos das Typographias, que se não prestarem a algumas das disposições dos dous
Artigos antecedentes, ficão sujeitos á maior quota do imposto da Cidade, ou Villa, elh que estiverem

situadas.

(1) E das de propriedade Provincial. Dec. n. 414, de H de Junho de 1845.
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Art. 6. 0 Quanto ao processo do lançamento do imposto, epoca da sua cobrança, etc., obser-

var-se-ha o que se acha esiabeÍecidu a resp~ito do imposto das lojas, no que se não oppuzer ao pre­
sente Regulamento.

. D. n. 385.- 20 DE OUTUBno.-Dá RegulamelJ.to para a Enfermaria Militar da Cidade do Des­
lerro ~m Santa Catharina. (Fo'i revogado pelo de n. 1198 de 14 de Junho de 185-3, que mandou.
q[le fosse executado o ReguTaMento de 17 de Fe",c7'eiro de 1832.)

D. n. 386. - 25 DE OUTUBRO. - Substitue a Tabella dos petrechos de guerra annexa á dos
generos de sobresalentes mandada observar pelo Dec. n. 305, de 2 de Junho de 1843, por uma
outra, annexa a este Dec.

DD. n. 387, e 388 - 9 DE. NOVE~1Bno - O de n. 387 authoriza o Presidente da Pro·fincia
de Minas Geraes, e o de n. 388 ao da do Rio de Janeiro a chamar ao serviço dos Corpos destacados
o 1. o o numero de 600 praças, e o 2. o o .de outras 600 da Guarda Nacional, para auxiliar a Força
de 1.a linha, na conformidade do Dec. de 7 de Dezembro de 1841, dando-lhes a organlsação, que
fór mais conveniente.

D. n. 389'- 15 DE NOVE~t1Hl.O.-Altera o Regulamento de 20 de Julho de 18.44 relativameule
aos navios, que entrão, e sahem em lastro, bem corno o art. 3. 0

, e a referencia a elle feita no art.
5. o j e dá o seguinte

RegulaUleuto .

Art. 1. o Ficão isentas de todo o imposto d'ancoragem:
1.o As embarcações, que entrarem em lastro, e sahirem da mesma maneira, embora tenhão

dado entrada regular.
2. o As que dentro de um anno fizãTem tres ou mais "iagens, tendo pago nas duas primeiras ti.

ancoragem estabelecida no Decreto de 20 de Julho do corrente anno.
Art. 2. o As embarcações, que entrarem por franquia, or.:-por escala para receberem ordens,

ou espreitarem o merc&do, não carregando, nem descarregando generos de commercio, pagarão

por tonelada cm cada dia de sua demora o mesmo, que pagavão por virtude das Leis de.15 de No­
vembro de 1831, 31 de Outubro de 1835, e de 22 de Outubro de 1836.

O Dec. n. 928, de 5 àe Ma1'ço de 1852 7'eduzio o hnpos to de ancoragem.)

D. n. 391. (*)-17 DE NOVElImao.-Marca a maneira de se decidirem as duvidas entre as partes,
e os Empregados das Alfandegas, e dá o seguinte

Re/;ulaUleuto.

Art. 1.0 Quqndo nas Alfandegas do Imperio as Partes se não conformarem com a qualificação,
que der o Feitor á mercadoria, cujo despacho lhe for distribuido, e nenhum dos Empregados qui~er

usar da faculdade, que lhes é permittida pelos Artigos ,205 do Regulamento de 22 de Junho de
1836, e 8. o do de 19 de Janeiro de 1838, poderá recorrer contra o parecer, declarando no- reque­
rimento qual sua opinião a respeito do objecto em questão, e sobre o preço.

Art. 2. o Este recurso será interposto para os Inspectores das Alfandegas, os quaes em regra
geral mandarão examinar o negocio por 4 Feitores; mas quando da divergencia de opiniões se puder
conseguir no pagamento dos Direitos diITerença maior de 100;tt)OOO réis, o exame será confiado a
dous Feitores, e dous Peritos, ou praticos do Commercio, se assim as Partes o exigirem.

Art. 3. 0 Os Feitores serão escolhidos d'entre os mais antigos e conceituados da casa·, sendo

(*) Falta o Dec. n. 390, que não vem na Collecção de Leis.
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inteirados nas Alfandegas, onde não houver o numero preciso, com outros Empregados nas mesmas
circunstancias.

Ar!. 4,.° Quando o exame de uma questão de qualificação for confiada por deliberação 'do
Inspectores somente a Feitores ou Empregados da casa, ser-lbes-ha sempre perroittido o consulta­
rem debaixo de juramento a Peritos ou praticas do Cornmercio antes de darem o seu parecer, de­
signando-os aos Inspectores para os mandarem chamar.

Art. Õo Concorrendo no exame do recurso Peritos ou praticos do Commercio, os Inspectores
assignarão ás Partes dia para os apresentar, sob pena de devolver-se o conhecimento do negocio so­
mente aos Empregados da casa, conforme a 1,a parte do Artigo 2.°.

Art. 6.° Reunidos os Empregados que tem de tomar conhecimento do recurso, ou sós, ou
conjunctamente com os Peritos ou praticos. do Commercio no dia marcado, debaixo da presidencia
dos Inspectores, mandarão estes examinar por elles o objecto da questão, e ouvidas as Partes dar o
seu parecer por escripto, e assignado; decidindo os mesmos Inspectores o negocio, segundo a
maioria de votos, havendo-a, ou conforme aquelle que lhes parecer mais acertado no caso contrario.

Ar!. 7. ° Os Peritos ou praticos do Commercio, antes de procederem ao exame do objecto
questionado, e de darem o seu parecer, prestarão jmamento nas mãos dos Inspectores, de o fazerem
segundo suas consciencias sem dolo, nem malicia.

Ar!. 8.° De taes decisõl3s não havere\. recurso algum, mas todos os pa'Peis a ellas relativos seriío
guardados no Archivo, e as Partes poderão reexportar SUJS ~ercadorias para fóra do IlUperio,
pagos os respect.ivos direitus, se não s~ quizerem conformar.

Ar!. 9.° Para os casos previstos nos Artigos 2.° e 4.°, o Ministro !la Fazenda na Côrte, e os
Presidentes nas Provincias nomearão sob proposta dós Inspectores das Alfandegas, os Tegociantes
ou mercadores, que lhes parecerem precisos, para servirem de Peritos ou pratiGos-,do Commercio
nas questões de qualificação de mercadorias, que tiverem lugal' nas ·mesmas Alfandeges, escolhen­
do-os d'entre os mais intelligentes, e bem conceituados em cada um dos ramos do commercio das
respectivas Praças.

Art. 10. Estas nomeações serão remetLidas ás Alfandegas, e nellas conservadas para o uso, que
lhes é marcadlJ na 2. a parte do Artigo 2.°, e no Artigo 4. ° deste RegulamentÓ', participando-se disso
aos nomeados, os quaes ficarão inhibidos de ser mais Despacbantes, ou Assignantes das mesmas
Alfandegas, se se escusarem a este serviço.

Ar!. 11 FieM revogados os Artigos 206 e 207 do Regulamento de 22 ele Junho de 1836, ~em
como o § unico do Artigo 8.° do de 19 de Janeiro de 1838, e mais disposições em contrario.

(D.ee. n. 689, de 30 de Jtblho de 1850.)

D. n. 392. - 20 fiE NovE~mRo. - Authoriza ao Presidente ua Provincia do Maranhão a con­
ceder amnistia a todos os individuos, que se tenhão apresentado na Comarca do Brejo da mesma
Provincia, uma vez que não tenhão outl'a culpa mais, que a ele se terem envolvido nas rebelliões,
que tiverão lugar na sobredita Provincia, e na do Piauhy; com a clausula de residirem por dou
annos em certo, e determinado lugar, Termo, ou Comarca, segundo parecer conveniente ao mesmo
Presidente.

DD. n. 393, e 3911. - 23 DE NUVEmlRO. - O de n. 398 querendo distinguir os Membros do
Instituto dos Advogados Brasileiros pelos bons serviços, que podem prestar á bem da administração
da Justiça, ordena:

.Art. 1. o Que nas funcções publicas de fesfividade nacional, e no exercicio do seu Oflicio, em o
Auditorias, e Tribunaes os Advogados Membros do referido Instituto, e filiaes usem de uma vesti­
menta talar seJ;Il garnacba, de côr prela, de borla~os Doutorados, e gorra os Bachareis Formados:
sendo porém ele seda a vestimenta. los Conselheiros da Coroa e Advogados do Conselho d'Estaelo, e

- . 30
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de lã as dos ·outros, á excepção dos dias de Cortejo, em que todos poderão usar de vestimenta de
seda, e os que tiverem Carta do Titulo do Conselho de capa por cima desta.

Art. 2.' Que no exercício de seu officio tenhão sempre uns, e outros assento dentro dos con­
cellos dos Tribunaes.

-O de n. 394 estabelece as regras, que se deyem observar nas petições de suspeições aos De­
sembargadores das Relações; e ordena.

Art. L' Quando alguma parte, ao tempo que algum feito se houver de desembargar em Rela­
ção. tiver suspeição á algum dos Desembargadores, que possão ser sorteados para julgar esse feito,
fará disso informação ao Presidente por meio de uma petição, assignada por Advogado, e instruida
com todas as razões e documentos, que tiver para provar a suspeição: recebida a petição, se fixará
com antecedencia na porta da Relação um Edital, declarando odia, em que deve ser proposto o feito,
para conhecimento das partes.

Art. 2.' OPresidente da Relação, logo que a petição lhe for apresentada, fará autoal-a, e no caso
de ser sorteaclo o Desembargador, a que a parte tiver suspeição, o mandará immediatamente respon­
der por escripto.

Art. 3.' Se o Desembargador reconhecer a suspeição, assim o escreverá debaixo de sua assig­
natura, e neste caso o Presidente sorteará outro em seu lugar, para ser Juiz no feito, que se houver
de desembargar.

Ar!. 4.' No caso que o Des.embargador não se reconheça suspeito, assim o escreverá tambem
debaixo de sua assignatura, e então o Presidente sorteará dous Desembargadores, e com elies de­
sembargará em acto successivo a suspeição, como virem que é direito; e segundo por eBe com os
dous Desembargadores for accordado por maior numero de votos, assim o mandará cumprir.

Ar!. 5.' --3e 'O Presidente com os dous pesembargadores achar que a suspeição procede, a sim
o julgará, e em lugar do Juiz recusado sorteará outro, que desembargue o feito, como está disposto
no Artigo 3.' .

Art. 6.' Se o Presidente com os dous Desembargadores achar que a suspeiçãO não procede,
na sentença, que assim deve julgar, obrigará o Advogado, que tiver assignado a petição, de que trata
o Artigo 1..', a perder a caução depositada, que será applicada ás despezas na fórma ela Lei.

Art. 7, o Em quant~ o Presidente com os dous Desembargadores estiverem tÍs vozes sGlbre a
sus,j?eição, o Desembargador, a que for posta. se apartará para outra parte, até sobre ella se tomar
conclusão.

Art. 8. 0 O processo de suspeição, de que trata este Regulamento, ~oncluir-se-ha na mesma
Sessão. em que a suspeição for posta,. e neHe escreverá o Secretario da Relação todos os termos,
que forem necessarios, segundo determinar o Presidente. ,

Ar!. 9.' A disposição do presente Regulamento não altera o direito, que tem as partes de recu­
ar certo numero de Juizes, sem motivarem a recusação nas causas, em que as Leis em vigor con­

ferem expressamente esse direito.

D. n, 395- 22 DE NOVEMBRo-Manda que o Juiz Municipal do Termo da Cidade de Cam­
pos, na Provincia do Rio de Janeiro, accumule as funcções de Juiz de Orfãos do mesmo Termo, que
estavão annexas ao lugar de Juiz de Direito do Civel, hoje extincto.

(Foi revogado por Dec. n. 469, de26 de Agosto de 18!J6, que sep.arou as duas Va1'as.)

DD. n. 396, e 397 - 25 DE NOVEMBRO - O de n. 396 proroga por mais 3 mezes li authorisa­
ção concedida ao Barão de Caxias, Presidente da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul por
Dee. de 1lJ de 'Março deste anno, de poder amnistiar os individuas comprehendidos na rebellião
d'aquel1a Provincia, que se tornassrem dignos da Clemencia Imperial, depondo as armas, e submet­
tendo-se ao GoV'erno. - (9 de n. 397 'manda reunir os Flospitaes 'Regimentaes dos Corpos ~a Corte
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em um só, com a denominação de -Hospital J1ilitar da Gttarnição dct Corte _, e lhe dá Re­
gulamento.

DD. n: li98, e 399 - 21 DE DEZEnJIll\O - O de n. 398 ordena oseguinte:
Art.t. o Os Solicitadores do numero das Relações, os Continuos o os Offici'aes de Justiça deIlas

serão d' ora em diante providos pelos Presidentes das mesmas Relar.ões.
Art. 2.

0

Para oprovimento se farão perante os mesmos Presidentes as provanças de idoneidade
na fórma das Leis, e os provimentos dos Solicitadores serão temporarios, ou sem tempo determina­
do, como parecer aos mesmos Presidentes, que não passarão as respecti,'as Cartas aps providos sem
que tenhi'io verificado o pagamento dos novos e velhos Direitos, na fórma das Leis e Regulamentos.

-Os de n. 399 em virtude da authorisação concedida pelo art.29 da Lei a. 317, d-e 21 de Outll.
bro do anno passado, dá o seguinte nol'O

Regubunento p:u'a o 8eJ.""tço nos (JoJ.'•.'etos cio I.ullerio.

TITULO I.

Dos Empregados, c mais pessoas occupaclas no scrviço do COf1'cio.
CAPITOLO I.

Da Dincto1'ia Ge1'al.
Art. 1.

0 A Directoria Geral do Correio é composta dos seguintes Empregados~

§ 1. 0 Director Geral do Correio com o vencimento de 3.200;zp.
§ 2. 0 Official Maior co o vencimento de 1. 400Ji'.

§ 3. 0 Dous Offlciaes, cada um com o vencimento de 1.000.'t;i).
§ 4. 0 Dous Amanuenses, cada um com o vencimento de 600.m.
Art. 2. 0 Ao Director Geral do Correio compete:
§ 1.o Informar ao Ministro do Imperio que possoas tenhão a necessaria idoneidade para os

-Empregos do Correio; bem como sobre o accesso, aposentadoria, ou demissão de qualquer dos
Empregados.

§ 2. 0 Expedir os Regulamentos internos, as Instruc~ões, e Ordens, que julgar convenientes
para a regularidade, e horas do trabalho nas casas cios Correios. e para a prompta, e segura entrega
~os officios, cartas, e mais papeis, e sua conducção pelos Pedestres.

Estes Regulamentos, Instrucções, e Ordens quando alterem qualquer disposição das do Gover··
no, não serão executadas antes de serem por elle appr.õvaclas.

Em um e outro caso o Director levará ao conhecimento do Ministro do imperio as providencias
que tiver resolvido.

3. o Organisar, e mandar imprimir e conservar publica não só na Casa da Directol'ia, como
nas de todas as Administcaçóes e Agencias uma Relnção,ou Mappa, em que com toda a clareza, e es­
pecificação se declarem os dias e horas, em que ás mesmas cbegão, ou dellas partem os respectivos
Pedestres; qual a sua direcç1ío, Administrações, ou Agencias, a que se dirigem, ou 100ão interme­
diamente, e em que dias, e finalmente todas aquellas observações que forem convenientes para me­
lhor conhecimento do publico,

Em quanto não for concluido sle trabalho, o Director Geral proverá a que o Publico tenha o
passiveI conhecimento dos objectos meneionados.

§ á. o Mandar proceder com toda a publicidade, e com a precisa antecedencia perante os res­
pectivos Administradores do Correio com auc1iencia e assistencia do Procurador dos Feitos da Fa­
zenda á arrematação da conducção de quaesquer malas, a qual ficará dependente, parar ter o devido
erreito da approvação do Miqistro do Imperio.

§ õ. o Decidir todas as duvidas, e conflictos, que se suscitarem entre os differentes empregados
no desempenho de suas ftlncçóes, quando urjão, ou estejão rasaIvielas na Legislação dqs Correios,
participando o que resolver ao Ministro do lImperio.
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§ 6. o Propor o ensaio de novos Correios ou Agencias, ou alterações nos actuaes, expondo as
razões, pelas quaes os considera convenientes, ou necessarios.

§ 7. 0 Tomar contas aos Administradores, e Tbesoureiros.
§ 8. 0 Formar modelos para os Livros, Orçamentos, Balanços, llalancetes, Listas, Guias, Por­

tarias, Facturas, escripturação, e contabilidade dos Correios. Estes modelos não serüo postos em
execução sem previa approvação do Ministro do Imperio.

§ 9. o Organisar o Orçamento geral da Receita e Despeza do todos os Correios, e remettel-o á
Secretaria de Estado elos Negocios elo Imperio até o ultimo elo mez de Fevereiro, com um exemplar
de cada Orçamento recebido dos respectivos Administradores Geraes, motivando não só a Eua pro-
posta, mas tambem as conteútlas em cada um dos ditos Orçamentos. .

§ 10. Requisitar as iuformações, que julgar necessarias ou convenientes, á quae quer Autho·
ridades ou Empregados, observando a altençào devida á catbegoria, e graduação de cada um delles.

§ 1.1. Recommendar aos Empregados o cumprimento ele sous deveres, e advcrtil-os quando
negligentes.

§ 12. Fiscalisar, promover, e dirigir a administração de todos os Correios.
13. Propor pela Secretaria d'Estado dos Tegocios do Imperio o que a pratica mostrar conve­

niente para melhorar a mesma administração.
As propostas, participações, esclarecimentos, e quaesquer informações, que o Director Geral

bouvel' de levar á pi'esença do Ministro do Imperio, serão coUegidas em Relatarias apresentados nos
primeiros dias de cada mez. Exceptuão-se aquellas, que forem urgentes ou prestadas em consequen·
cia de ordem do mesmo Ministro. .

Art. 3. o Todos os Administradores, Agentes, e mais Empregados dos Correios são subordina­
dos ao Director Geral.

Art. lt. o Ao Omcial Maior compete a escl'ipturação do Livro do Ponto, a direcção e distribui­
ção de todos os trabalhos da Secretaria, a redacção dos officios, e quaesquer papeis, que pelo Direc.­
tal' Gel'allhe forem incumbidos, e em geral o cumprimento de todas as ordens do mesmo.

Art. 5. 0 Um Official será encarregado do exame da contabilidade, e da organização do Orça­
mento geral, e o outro, além do expediente, que tiver a seu cargo, fará o trabalho~ que lhe encarre­
gar o Official Maior.

Art. 6. 0 Nas faltas ou impedimentos do Official Maior servirá o Oflicial,· que for designado pelo
Director Geral.

Quando substituir ao Official Maior, o Omcial encarregado da contabilidade, e organização do
Orçamento continuará a preencher este serviço, poJendo ser auxiliado pelo outro Oflicial, ou por
qualquer dos Amanuenses.

Art. 7. o Nas faltas. ou impedimentos do 0fficial encarregado da contabilidade, e organização do
Orçamento, servirá o outro Off:icial, ou o Oflicial Maior á escolha do Director, e poderá ser coadju- •
vado neste tTabalho por qualquer dos Amanuenses. •

Art. 8. o Os Amanuenses serão encanegados em geral dos registos, e de qualquer outro expedi­
ente, que seja ordenado pelo Director Geral, Official Maior, ou quem suas vezes fizer.

Al't. 9. o O ~erviço orrnnariQ da Directoria Geral terá lugar todos os dias, que- não forem Do­
mingos, Dias Santos de Guarda, ou Feriados, uas 9 horas da manhã ás 2 da tarde.

Haverá em qualquer dia e hora o serviço extraordinario, que o Director Geral julgar necessario.

Art. ·10. Haverá casa propria para os trabalhos da Directoria dentro do mesmo Edificio, em
que estiver a Administração do Correio, ou na maior proximidade passiveI.

No 1.0 caso servirá de Porteiro o mesmo d'Administração, substituido pelo seu Ajudante.

No 2. o qualquer dos Amanuenses da Directoria por nomeação do Director. Qualquer destes
Empregados vencerá a gratificação de 100;rpOOO, e cumprirá o disposto no Art, 26.
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====================
Art. 11. Hayerá um Correio de officios para a entrega dos mesmos, e cumprimento uas mais

ordens, tendo o vencimento de 400;jj) annues.
CAPITULO II.

Da Aclrninist.lação do Con'eio da CÔ1'te, e P1'ovincia do Rio.

Art. 12. A Administração do Correio é composta dos seguintes Empregados, e outras pessoas
occupadas no' seu serviço.

§ 1..0 Administrador com o vencimento de 2.1100;jj).
§ 2.° Ajudante com o vencimento de 1.1IáO;jj).
§ 3.° Contador com o vencimento de 1. !l40Jt>.
§ 4.° Thesoureiro com o vencimento de 1.l,40;m.
§ 5. 0 Dois Fieis cada um com o vencimento de SOO;zp.
§ 6. 0 Quatro 1.°. Officiaes, idem, com o vencimento de 1. OSO;zp.
§ 7. 0 Cinco 2.°' Officiaes, idem, com o vencimento de SOO;zp.
§ S·O iO Praticantes, idem, com o vencimento de l,S0Jt>.•
§ 9.° Porteiro com o vencimento de 960JD.
§ 1.0. Ajudante com o vencimento de á80JD.
§ 1.1. Agente do Mar com o vencimento de 600;zp.
§ 1.2. Ajudante com o vencimento de ftSOJD.
§ 1. 3. Dois Correios de officios, cada um com o vencimento de lí·OO JD.
§ 1.4. Os Carteiros e Pedestres, que forem necessarios.
Art. 13. O Administrador é o chefe da Repartição do Correio no Municipio da Côrte, e em

toda a Provincia do Rio de Janeiro, e como lallhe são subordinados todos os Empregados e mais pes­
soas occupadas no serviço do mesmo.

Art. 14. Ao Administrador compete:
§ 1. o Dirigir, e destriliuir os trabalhos da Repartição.
§ 2.° Fiscalisar a Receita e Despcza.
§ 3.° Vigiar que todos os Empregados e mais pessoas occupadas no serviço do Correio cum­

pl'ão exactamente com os seus deveres.
§ á. o Provid.enciar para que o giro dos Correios se pratique com a maior promptidão, e regu­

laridade possivel, e que a entrega das cartas e mais papeis seja feita com toda a brevidade, e e'XactL­
dão necessaria ~anto dentro, como fóra da Casa.

§ 5.° Suspender de suas funcções a qualquer Empregado, que oITender a inviolabilidade do
segredo das cartas, ou que dentro da Repartição o desattender com gestos ~ITrontosos, ou com ex­
pressões oITensivas do respeito, que lhe é devido.

§ 6. 0 Mandar prender aos mencionados no § antecedenle, que forem achados em flagrante
delito; bem como aos que dentro da Repartição travarem rixas, e dallas não desistirem, apezar de

serem por elle íJ,dverlido&.
§ 7.° Em qualquer dos dois §§ antecedentes o Administrador mandará formar auto do que

oecorrer, que será por elIe, e por quem o escrever, com uuas testemunhas assignado, e remettldo
com o Empregado, ou sem elie ao Juiz cômpetetente. -

§ s. ° Suspender de suas funcções até 7 dias aos Empregados remissos, ou rixosos, ou que mal­
tratarem as pessoas, que tiverem qualquer depcndencia na Repartição.

§ 9. o Impor multas nos termos deste Regulamento, e prisão até 6 dias ás pessoas- occupadas

no servi~o do Correio o

Do que praticar por bem tios §§ 5.° 6. o 7.o e S. o dará immediafamente parte ao Director Geral.
§ 1.0. Communiear ao Director Geral os inconvenientes e defeitos, que tiver observado na Le~

gislação, e ordens sobre os Correios, indicando os meios, que lhe parecerem adaptados para os r~

mover, bem como para melhorar a Administração.
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§ 11. Nomear interinamente quem sirva nos impedimentos ou faltas de qualquer Empregado,
que não tenba substituto marcado.

§ 12. Fornecer ao Presidente da Provincia quantos esclarecimentos este exija sobre os Cor­
reios delia, e seu pessoal.

§ 13. Nomear os Carteiros, Pedestres, e Serventes, que forem necessarios, com tanto que não
excedão ao numero marcado; e bem assim suspendeI-os, ou demittil-os quando julgar conveniente.

§ 14. Informar ao Director Geral que pessoas tenhão a necessaria idoneidade para os Empre­
gos dos Correios, e bem assim sobre o accesso, aposentadoria, ou demissão dos Empregados.

§ 15. Determinar as despezas na forma deste Regulamento.
§ 16. Exercer toda a mais autoridade ecOpOmlCÇl e adm~nistrativa do Correio da Corte, e PI'O-

vincia do Rio de Janeiro.
Art. 15. Ao Ajudante do Administrador compete:
§ 1. 0 Coadjuval-o no desempenho de suas funcções.
§ 2. 0 Servir n~s seus impedimentos e faltas.
§ 3. o Escripturar o Livro do Ponto.
Art. 16. Ao Contador compete:
§ 1.o Toda a eserlpturação da Receita e Despeza do Correio..
§ 2. 0 A escripturação do Livro de contas correntes com os Agentes do Municipio da Corte, e

Provincia, e passar as respectivas quitações aos Agentes dos Correios.
§ 3.0 O lançamento das quantias entradas diariamente para o Cofre.
§ 4. 0 A organisação dos Balancetes mensaes, e trimensaes, e dos Balanços annuaes, e a do

Orçamento da Receita e Despeza,
§ 5. 0 A escripturação das entradas e sahidas das cartas e mais papeis, que tiverem de pagar

porte, e que ficarem no Correio á cargo do Thesoureiro, bem como toda a mais contabilidade.
Art. 17. Na Côrte um dos 2. oS Ofliciaes coadjuvará ao Contador no exercicio de suas {uDcções.
Art. 13. O Thesoureiro será obrigado a prestar no The:iouro PuJ)lico Nacional uma fiança

igual ao seu vencimento, e dos seus Fieis.
Art. H). Ao mesmo Thesoureiro compete:
§ 1. o Receber, e vender os se11os, e arrecadar a imporlancia dos portes.
§ 2. 0 Fiscalisar a entrada das cartas dentro do Correio.
S 3.0 Arrecadar todo e qualquar rendimento, lançando diariamente em um Livro, que lerá a

seu cargo, em verbas distinctas as quantias, que receber.
§ 4. o Fazer o pagamento de todoi> aquelles documentos, que lhe forem ordenados pelo Admi­

nistrador.
§ 5.0 Fazer diariamente a entrada do rendimento do Correio á hora de acabarem os trabalhos

da Repartição no Cofre, do qual terá elle uma cbave, e a outra o Administrador.
§ 6. 0 Entrar até o dia 10 de cada IDez no Thesouro Publico Nacional com todo o rendimento

liquido do mez antecedente, acompanhado de um Balancete assignado pelo Administraelor, pelo
Contador, e pelo mesmo Thesoureiro.

Art. 20. Os dois Fiei~ do Thesoureiro serão por elie propostos, e sob sua responsabilidade.
Art. 21. Aos Fieis compete:
§ 1.o Substituir o Thesoureiro em as suas faltas, e coadjuval-o no desempenho das suas

obrigações.
§ 2. 0 Passar os bilhetes àos Commandantes, e Capitães, ou Mestres dos Navios.
§ 3. o Escrever nas pautas as sahidas das Embarcações.

Ar. 22. O Administrador ordenará que coadjuvem ao Thesoureiro na entrega elas carlas, e
mais papeis, e na venda dos sellos até á dos Praticantes, Correios de Omcios, ou Carteiros, que elle
requisitar.
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Quando algum dos mesmos desmerecer a confiança do Thesoureiro, o Administrador o substi-
tuirá logo por quem ene indicar. . .

Art. 23. O expediente da entrada, conferencia, e sahida das malas dos Correios será destri­
buido com a maior passiveI igualdade pelos quatro 1.OS Officiaes, um dos quaes será incumbido do
lançamento das cartas extrangeiras achadas na Caixa, e das vindas dos differentes Portos do Imperio,
que será no mesmo Livro do de cartas extrallgeiras; e da confecção dos seguros das cartas e maços,
assignando os respectivos conhecimentos.

Os Officiaes, a quem forem incumbidos os trabalhos deste Artigo, continuarão sempre a exer­
cel-os sem outra alteração, que não seja a exigida para se manter a maior passiveI igualdade entre
eHes. .

Ad. 24-. Quatro dos 2. o. Officiaes coadjuvarão aos 1.os em suas diITerentes occupações, con­
forme lhes for determinado pelo Administrador.

Art. 25. Os Praticantes, que não estiverem occupades no serviço do Thesoureiro, serão em­
pregados em copias, registras de OfUcios, e no mais que for conveniente.

Art. 26. O Porteiro terá a seu cargo:
§ 1..° Abrir e fechar as portas da Casa d' Administração, não só nas horas marcadas neste Re­

gulamento, mas em todas aquellas, que lhe for ordenado pelo Administrador.
§ 2.° Cuidar da limpeza, e asseio da Casa.
§ 3.° Fazer as compras dos utensilios e quaesquer objectos do expediente, que lhe forem de­

terminadas pelo Administrador, apresentando ao mesmo no principio de cada mez uma conta docu­
mentada elas despezas do mez findo.

§ 4.° Guardar todos os moveis da casa debaixo de sua responsabilidade, fazendo-se annualmente
no principio do mez de Julho um inventario exacto de todos os que estiverem confiados á sua guarda.
O Porteiro será coadjuvado, e substituido nas suas faltas e impedimentos pelo Ajudante.

Art. 27. Ao Agente do Mar com seu Ajudante compete:
§ 1.° Ir a bordo de todos os Na,ios receber dos Commandanles, ou Mestres as malas, cartas

avulsas, e mais papeis sujeitos a porte, que elles, os passageiros, ou qualquer da tripolaçãp trouxe­
rem, devendo umas e outras, que vierem de dentro do Imperio, ser devidamente selladas.

§ 2. o Trazer ao Correio com a maior brevidade passiveI, e, quando pela afl1uencia d'Embar­
cações houver demora, remetter as ditas malas, cartas, e mais papeis pelo seu Ajudante, continuando
as cliligencias do seu cargo no escaler da saude.

O Ajudante voltará immediatamente que lher a entrega no Correio. Continuará o serviço áté
as horas, em que pelos signaes se observar não haver mais Embarcação alguma a entrar.

Art. 28. Além'das obrigações precedentes compete ao Agente, logo que terminar as visitas
dos Navios, dar uma parte circunstanciada ao Administrador das entradas dos mesmos em aquelie
dia, declarando seus nomes, e os dos respectivos Commandantes, ou Mestres, os portos d'onde sa­
birão, os dias de viagem, e se trouxerão ou não malas, ou cartas, e mais papeis avulsos.

Art. 29. O Agente do Mar e seu Ajudante devem partir ao romper do dia na Embarcação elo
Correio Geral para a Fortaleza de Villegaignon, onde o Governo lhes subministrará casa, em que se
abriguem, e ahi se conservarão todo o tempo qqe não estiverem occupados nas diligencias a seu.
cargo.

Art. 30. Nas faltas e impedimentos do Agente ser5. elie 5ubstituido pelo seu Ajudante.
Art. 31. O Administrador é autorisado 11 contractar uma embarcação para o serviço a cargo do

Agente do Mar e seu Ajudante, e a fazer com eTIa toda a despeza; bem como a necessaria com
quaesquer utensilios, ou outros objectes desse expediente, incluindo tudo em addição especial na
folha das despezas da Repartição.

Art. 32. Aos Correios de Omcios compete a entrega de todos os Officios, que vierem pelos COl­

feios, ou forem dirigidos pelo Administrador do Correio.
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Ad. 33. O Carteiros do A i"'nantes serão empre"'ado na nlre"'a das cartas dos ssignantes

immediatamenle que elias chegarem'ao Correio, e que forem apartada, o que dove ler lugar om a
maior celeridade po sivel.

Art. 3á. Aos outros Carteiros pertence a onlrega das carlas pagas na fórma do Regulamentos,
nos DislTictos declarado no Edital re peclivo, compelindo a cada um om e pcciulidade um Dis­
tricto.

Art. 35. Os Pede lres são obrigado á conduzir as mala, o os Omcio ao lugar proximo"
da Cidade, para onde não houver linha de Corroia, e coadjuvar o Correio d meio e Cart iras.

Art. 3 . Quando va"'ar qualquer lo dou Correio de [fi ia oxi tenlo, orú ubstituido por
Carteiro com adiaria i"'ual á do Carteiros dos A i"'nanle.

CAP L III.

Das Adrnini lrações do Corrcios dlts 01lt1'a Pro incia do Impcl'io

rt. 37. A dministração dos Correios em cada uma da Pro incia do Impori eró omposta
de um AdministTador, com um Ajudant , e mai Empregados con tantc da Tab 11a junla, que
marca i"'ualmente eus vencimento.

Art. 38. O Administrador é o Chefu da Repartição do Correio em toda a Pr vin ia, o como tal
lhe são subordinado todo o Empre"'ado, e mais pe soa oecupada no ervi~ d m mo.

rt. 39. Ao Admini trador incumbe:
1.o Servir de Thesour iro, o orno tal pr tar uma fiança ipual ao ou von imont annual,

comprehendido o do seu Fiel, quando o tenha.
2. o Exercer toda as íuncç-e , que no Capitulo 2. o deste Tilulo são da comp leu ia l10 i d­

minislrador do Correio da CÔrlo, e Prminci do Rio d Janeiro.
3. o Fazer todo o mais en'iro, que C r neeos ario para o prompl e r "'nlnr andamonto do

expediente da Repartição a eu cargo.
Art. áO. Ao Ajudante incumbe:

1.0 E cripturar privativamenle o Livro da Receila e De peza.
2. o Auxiliar ao Administrador em todo o expediente d' \.dmini tra~ITo.

3. o Servir na falta, ou impedimento do Admín' trador,
§ á. o Escripturar o Livro do Ponto.
Art. ál. Ao Fiel do Thesoureiro incumbe:

1.o Coadjuvar ao Thesoureiro n €Iesemp nho do sua (\llribui~ - .
2. o SerTIr nos impedimento, ou faltas do Tbe oureiro.

Art. 42. aaando por qualquer maneira o lugar de Fiel d The ureir na \'dmini Ira~õo ,
em que os ha presentemente, nITo sorá o te lu"'ar provido.

o Admini lrador, ou em ua falta, ou impedimento, ao s u Ajudant orá dar) uma ratifi­
cação igual ao yencimanto do Fiel para papar a quem exer~a a funcç-e- de tI'.

C PIT LO IV.

Disposições C01nmun .

Ar!. á3. erão nomeados por Tilulo Imperial os Empregücl s ela DÜ'ocloria eral, o da Ad­
ministrações, bem como o Agentes e Ajudantes uas Agen ias do arreios j o. ceptuado o Ama­
nuenses e Praticantes, o Agentes c judantes do ~lar, o Porteir e seus Ajudanto , quo o orão
por Portaria. (1.)

Art. 44. Quando succeda vaga, ou impedimento simultanoo do Aclrnini (rauor e eu judanle,
servirão interinamente os Domeados pelos Presidentes das Provincias, excepto no Correio da Côrle.

Art. á5. Fóra das Capitaes das Pro incia haverá aonde on ier A"'encias do Correio subordi­
nadas aos Administradores. As gencias farão em tudo as vozes das Admini lraçõe .

(1) Os Ilgentes, e Ajudantes tambem são nomeados por Portaria. Dec. n. 514, de 7 de Junho de 18ll7.
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rt. 46. As Agencias serão compostas de um Agente, e um Ajudante.
Arl. 47. e o expediente de alguma Agencia for consideravel, de maneira que para elle não

baste o Agente só, haverá além do Ajudante do Artlgo á6 outro, que habitualmente coadjuve ao
A ente, e terá vencimento.

Art. á . Os Agentes perceberão uma gratifica~,ão, que não exceda a 50 por cento do rendi­
mento total da Agencia, inclusi I'e o producto da venda do selIo; devendo desta gratificação deduzir-se
uma quola para os Ajudantos nas Agencias, em que elIes tem vencimento.

Art. 49. As gratificações, de que trata o Artigo antecedente, serão marcadas pelo Ministro do
imperio, ouvido O Director Geral; e em quanto não forem fixadas, conlinuarão os Agentes, e Aju­
danto a receber o mesmos vencimentos, que actualmente percebem.

Ar!. 5. s genles só quando' eITeclivamente servirem terão vencimento, como dispoem os
Arliao [~7 e II , os quaes pertencerão aos judantes, quando os substituírem nas suas faltas, ou
impedimentos.

rlo 51. Os gentes mandarão entregar os Omcios ainda fóra da Povoação quando o requisi-
tarem a utoridades, que os dirigirem.

Director Geral, depois de ouvir aos respectivos Administradores e Agenles, proporá ao fi­
n' tro do Imperio a autori a~ão para a despeza com caminheiros, ou anomeação de Guardas acionaes,
que fll~ão a entre a dos mencionados Officios, quando nas Agencias não haja Carteiros ou Pe­
de tre-.

Guarda a ional, que e enearregar habitualmente da entrega dos Omeios, de que trata este
r~ao, criÍ isento (durante e ta occupação) de todo o serviço da mesma Guarda Nacional.

\rt. 52. A. de peza do expediente e uten ilios para o serviço da Directoria Geral, e das Ad­
mini lraÇÕe erão feitas por conta da Fazenda Publica; e l)em assim as dos utensílios das AaGneias.
A de peza com o expediente das Agencia erá á custa dos Aaentes, sejão ou não fixos os seu" ven­
imento.

Ar!. 53. ão as despezas do expediente as que tem loaar com papel, pennas, tinta lacre, e
luze . e de uten ilio , não só a que dizem re peito ás malas, mesas, cofres, balanças, e mais ob­
ject nece arios para o serviço da Repartições, mas lambem as dos livros, cadernos, e impressão
de pap i , que forem nece safio .

A.r!. 54. O Direclor Geral, ouvindo os re pectivos Administradore , mandará prestar estes ob­
jecto á Administraçãe e gencia quando caibão na quotas mandadas distribuir em virtude da
Lei d rçamento, e no ca o contrario olicitará do Ministro do Imperio a devic!ll. autorisação.

rt. .D. O Gov'Orno pre tará Edificios Publicas, ou a quantia necessaria para alugar casas pro­
priâ para o arreio na Capilae das Provincia. "as outras Cidade', illa, ou luaares, onde não
haja Edificio Publico, que o verno po a em inconveniente prestar para esse fim, será a Aaeneia
na ca a do re-pe tivo \.nenle.

rt. 56. lJaverá o Carteiro 1 Ped tres, e erventes, que o Governo; ouvido o Director Geral,
julaar ne ario ao serviço das Admini traçõe e Aaeneias do Correios, tendo atlenção á sua im-
portancia, e ás reqwsições, quo forem feitas.

rt. 57. O encimento do Empregados do Correio con tão de uma quarta parte de gratifica­
ção, e de 3 qllarla parte d ordenado.

.\.rt. 5 . O Empreitado da Dire toria terão direito de prefereneia e acces"o aos empregos dos
Correio, que vaaarem,. em concu1'rencia com quaesquer outros Cidadãos, uma vez que o mereção
por eu bom erviço, reaular conducla, e reconhecida aptidão.

rt. 59. s pe soa de fóra, que pretenderem qualquer emprego, ão obrigados a praticar
gratuilamente por e paço do 15 dia, pal'll. cujo fim se fará publica a vaga, que tem lugar; não po­
dendo ella preencher-se ante de 30 dias depois de ta publicação.

Findos os 15 dias da pra,ticu o Director Geral com informaç.ão do Om.cial Maior exporá ao Mi­
32
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nistro do Imperio sua opiniãb sobre a idoneidade do Candidato, e sobre sua preferencia quando
houver mais de um.

Art. 60. O Governo Imperial poderá, independentemente da pratica, de que trata o Artigo
antecedente, nomear a quem reputar idoneo para qualquer emprego do Correio.

Arl. 61. O dispo to nos Artigos 58, M), e 60 terá lugar quanto aos Empr ados das Admini .
trações do Correio em tudo, que lhes for applicavel.

Art. 62. Os empregos de Director Geral e Administrador são da livre nomeação, e demissão
do Governo.

Arl. 63. Os Emprecrados e mais pessoas occupadas no serviço dos Correios serão pagos men­
salmente pelos Cofres das Administraç-es do saldo depois de feitas as mai dcspoza, quando o
referido saldo não chegue para tal fim, pedirão ° Admini tradores li Thesoul'aria rc pe ti a suppl'i­
mento dentro da quota marcada pela Lei do Orçamento.

Art. 64-. Os Empregados da Directoria serão pa"os pelo Cofre do Correio da Côrt('.
Art. 65. Os mesmos Empregados não poderão ser dcmitlidos sem que primeiro tenhão ido

advertidos, e suspensos, em ürtude do disposto ne te Regulamento, salvo no ca os em que podem
ser presos na fórma dos §§ 5. o, e 6.0 do rI. 14; e áque11es que forem demittidos sem ser por e te
motivo. ou pelo especificado no rI. j 56, se lhe contará o tempo de ser iço quando v nhão a er
reintegrado, ou nomeados para qualquer outro empre"o do orreio.

Art. 66. As advertencias e suspensões só terão o [eito do rI. 6' quando oncorrão o e­
guintes requisitos :

§ 1.0 Sendo por escriplo, e motivada.
§ 2. o Tendo lugar denlro de dou mezes.

3.o Sendo approvadas pelo Ministro do Imp rio, para qu mpodarã adverlido u pen o
recorrer dentro de 10 dias, por intermedio dos re pectivo Chofe, e do Director Geral

Reputa-se approvada a ad\'ertencia e su pen ão, de que não haja rccur o,
Art. 67. Apezar de determinar-se a cada Empre"ado, e mais pessoa oc upauas no orreio

um serviço especial, são eUes obrigados a trabalharem nos erviços desianados a s outro, não 6
nos impedimentos destes, como todas as vezes que o dlDini trador, u quem uas y zo fizer,
assim o ordenar, devendo este no caso de recu a, ou não compare imento d qualqu r mpr ado
em causa attendivel participar o or.corrido ao Director Geral.

Ar!. 68. O serviço ordinario e extraordioario dos Empr "lId s e mai oa
erviço do Correio, é ujeito a Ionto.

Ar!. 69. O Empregado, que sem causa justa faltar até uma hora ao of\'iço, perderá ,n 'L­

mento deUa : de uma á duas o de duas, e assim progres ivamente,
O Li\'ro do Ponto terá uma casa para se lançarem as horas d erviço de ada dIa.
Art. 70. No 1. o dia, em que for á Repartição o Empregado, que d ixou de omparec r, ou no

mesmo, se a falta for de meia hora, ou hora, deverá primeiro que tudo justificar perant dmi­
nislTador ou seu Ajudante a sua faHa, não derendo ser attendido se não procedern ta c nformidade,
~a Directoria a justificação será feita perante o Omcial Maior,

Ar!. 71. OEmpregado, que se reLirar da Repartição, ainda depois de dada a 11 ra da abida,
antes que o superior o permitla, ou sem licença especial d 110, perderá o en iro nl 1 todo o dia,
além da pena de desobedien~ia, ou outra, em que in orrer.

Art. 72. A's informações sobre a idoneidade de qualquer Empr aado do orreio o ajuntará
certidão extrahida do Livro do Ponto a respeito dene.

Art. 73. Todos os Empregados das Repartições dos Correios, emais pes oas occupadas no serviço
dos mesmos serão isentos do recrutamento, e do serviço da Guarda Nacional.

Art. 74. Poderão ser aposentados com todo o ordenado os Empr gados da Directoria, e das
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D minrro Dia anlos de Guarda, ou Feriado, o Administrador providenciará
empre na ~ a _ do Officiaes de E cripturação para qualquer occurrencia do

Administrações do Correio da Côrte, e Capitaes das Provindas, em quem concorrerem os seguintes
requisitos:

§ 1.· Idade de 65 annos.

2.· 25 annos de bom serviço, dos quaes 7 pelo menos serão prestados no serviço do CorreioA
Arl. 75. Poderão gozar do beneficio do Artigo antecedente os Empregados do Correio, que nUa

ontarem 65 annos de idade, uma vez que tenhão 25 de serviço, e mostrarem que nào podem con­
tinuar neHe.

Art. 76. Os que contando mais de 5 annos de serviço se impossibilitarem de eontinuar, mos­
trando ter bem desempenhado seus deveres, poderão ser aposenlados na razão dos annos, em que
e tiyerl10 eITecliyamenle empregados.

TIT LO II.

Da ordem do tra'JaUIO, ree~blDlen10,e entrega da eorrespondenela.
e eOlldueção das nlalas.

CAPITULO L
Das horas do serviço.

Ar!. 7í. Ca a d' AdministracITo do Correio da Corte estará aJ erta todos os dias, ainda que
. jão Domin os, Dias antas de Guardu, ou Feriados de de as 8 horas da manhã até pelo menos ás
7 da noite dando o Administrador as necessarias prol idencias para que os encarregados da recep­
~ão, e entre a da correspondencia, bem como da venda do selIo, se sub tituão por fórma que jámais
d ixe de ser o Publico prompta e immediatamente efl'ido.

Arl. 7 . O servi~o da e criptura~ão, e mais expediente do Correio terá lucrar todos os dias, que
não forem Domingo Dias antas de Guarda, ou Feriados das 9 horas da manhã ás 2. da tarde.

rt. 79. Fóra das horas do Art. 78, e além dos Emprecrados marcados no Art. 77, existirão na
a a d' \dmin1 tração pelo menos 2 Ofllciaes de E cripturação, ao mais graduado dos quaes, ou no
a ode ill'ualdade, áquelle que o dmioistTudor e colber, incumbirá a direcção do erviço e o dar

exp iente a qualquer occurrencia, autorisando-o em ca o de ur!rencia por chegada de a\-io, ou
qualquer outro motivo a convocar os mais Emprell'ados que deíerão comparecer sem falta, dando
el1 ao me mo tempo parte ao Administrador de a occurrencia.

't Empregados senirão por turmas das 8 alé ás 10 horas da manhã, e das 2 até ás 7 da
J) ile.

A rI.
para que e lejão
. ryi~o.

rt. 1. lurma eriJO emanaria, nomeadas por e"cala de maneira que o erviço recaia
f'om igualdade obre todo o Emprell'ad .

E te en'i~o é rdinario.
rI. 2. Toda as yez que o Admini'lrador julll'ar que sem prejuízo do erviço póde o Aju­

dante ur ncarr Il' do d diriO'ir a re pecliva turma, o nomeará de preferencia a qualquer outro

[fi ia\.
Tbe our ir J e us Fiei e ub lituirüo de arte, que empre e leja na ca a um dene .
m m torá lUll'ar quanto ao P rteiro, eu judante,

rI. 3. O ol1lauor compar cerei á horas do eni.o extraordinario toda as veze que pelo

Admini 'Irador lhe for determinado.
r!. Ó. inda al .m das 7 hora da noite, e alé aquellas que for nece ario para o serviço pu-

blico' leverrro on ervar-se na a a o Empregado tanIa o da turma como os que homerem sido
hamado onrorme o dministrador o eXÍll'lr.

ArI. 5. brir- e-ha a ca a do Correio extraordinariamente toda a vezes que o Admini trador
ord nar para 50 rec ber alguma mala, ou por outro alll'um motivo de en-iço Publico.
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CAPITULO II.
o Do fechamento e abe7·t1t7"a das malas.

ArL. 86. Em todas as casas de Administração e Agencia de Correios haverá em lugar seguro
uma caixa com sua fenda, na qual se possão lançar cartas, e mais papeis a toda a hora do dia, ou
da nuite.

Terá esta caixa duas chaves, em poder de dous Empregados designados pelo Itdministradol'.
Nas Administrações e Agencias, em que se não puder liLteralmen te executar a disposi. ão de I

Artigo, se observará o.que determinarem os Regimentos interno.
Art. 87. OAdministrador, toda a vezes que julgar conv niente, e sempre á bora de ser expe­

dido qualquer Correio, mandará tirar da caixa, e conduzir á meza propria a arta o mai papei.
rI. 88. erá examinado osello das cartas, e mai popei ujeitos a parlo, e pesadas a carta

papeis, cujo sello parecer inferior ao devido.
Art. 89. Quando no exame, a que se procedor em ob orvau ia do rtigo an tecedenle, for encon­

trada alguma carla ou outro papel com seilo io ufficieoto, falo, ou que já. tenba servido, erá entre­
gue ao Aministrador para proceder conforme o di posto ne te ReQ"ulamento.

Art. 90. Em geral sobre as outras cartas e papeis, em que não houver o defeito ar uido n Ar­
tigo antecedente, se lançará o carimbo d'Administrarão; d vendo -I re abir na ilada, parle
sobre o sobscriplo,e parte sobre oseIlo, e arte que este fique inulili ado. carimbo d lar' II I\dmi­
nislração, e AQ"encia, e o dia, mez, e anno cm que for lançado, quand lue falLem 'Iotia ou alrruma
destas especificações, ou não hajão carimbos, serão es ripta â mão.

Art. 91. Quando o entregador da carla, impre o, ou qualqu r maro exi il' que e o. nota eja
lançada perante elle, erá prompla e infallivc1mente sali feilo.

Art. 92. Carimbadas as carla, e mais papei ,serão immediato.menle eparada a que I m de
ser entregues no me mo lugar, e as mais serão dislribuida pelo C rreio , a que perlenc r m.

Art. 93. Haverá para cada Administração, e Agencia um caderno, em que por oruem alpha­
betica, ou corno for melhor, se lancem logo os nomes da pes 085, a quem ão diri i a D' carla- e
mai papeis, declarando adiante o numero dellas.

1\rl. 9ft. Por estes cadernos se formarão li ta alphabelica das arta e mai pap is, que forem
para qúalquE'r Admínistração ou Agencia denlro do Imperio.

As li tas para as Agencias conterão sómente as cartas mais papei, quo nella tiverem tI '1'

dislribuülas.
As Listas, que forem dirigidas ús Admini Iraç"es da Capitaes, conterão não só a que alli tem

de ser distribuidas como as que dirigidas lÍs gencía da mesma, QU outra Pro incia lem d pa ar
primeiramente pela Administração da Capital, segundo a direcção dos Pede lr s.

Art. 95. E' absolutamente prohibido riscar, ou emendar as Guias, Fa lura , ou Listas, e quan­
do se ache alguma falta de exactidão, deverão lançar-se por baLxo da mesmas a nota convenientes.

Art. 96. Os oflicios, cartas seguras, e autos remetlidos de uns para outro Correios erão
sempre acompanhados de uma Guia em duplicata; uma des as uias ficará no C rreio, a que fo­
rem dirigidos estes objectos, e a outra será devolvida pelo 1.' CorreiQ com o 1'e p clivo r cibo; e a
cartas e mais papeis serão acompanhados das necessanas listas e facturas.

À;1't. 97. As cartas e mais papeis irão atadas pela mesma flJrma da lisla em mala, maços, ou
embrulhos conforme seu volume,

Art. 98. Os maços, ou embrulhos do Artigo anlecedente serão por ordem do dministrador
fechados, lacrados, e com sobrescriptos ás Agencias, pelas quaes pas arem os Pedostres, ou qu
dessas devão ir ao seu destino.

Estes saccos, ou embrulhos serão recolhidos em bolsas, ou malas maiore , ou em um s6
sacco geral com cadeado, ou de outra qualquer fórma, de que resulte a segurança pos ivel, lacrado,
e com o sínete do Correio, e com um rotolo) que declare as Agencias, em quo deve ser averto.
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Em cada uma das Agencias haverá chaves, com que se abrão os cadeados das malas, para denas
se tirarem os maços, ou embrulhos a ella didgidos.

Art. 99. Logo que chegue alguma mala, ou sacco de cartas ao Correio, o A.dministrador, ou
Agente examinará se os caueados, fechos, e seno vem em bom estado, ou se dão indicio de terem
sido arrombados, ou abertos.

o 2.· caso se fará immediatamente participação ao Juiz Municipal do lugar, e na sua falta ao
Subdelegado, e ~ualquer deUes' irá sem perda de tempo com o respectivo Escrivão ã Administração,
e procedendo-se em sua presença á abertura das malas, ou sacos, se formará auto do estado, em que
se acharem as mesmas, os seus fechos, e a correspondencia respectiva, e o Administrador receberá
esta no estado, em que estiver, entregando tudo por uma Factura ao Thesoureiro, que passará re­
cibo, e lhe será lllllçada em CIlrga como outras quaesquer cartas, ou papeis.

rI. 100. Terminado oauto, que assignará o Juiz Municipal, ou Subdelegado, o Escrivão °. ,
Administrador, e os Peritos, o Escrivão no mesmo acto extrahirá copia ex-ofllcia, que entregará ao

dminilitrador, o este na CÔrte enviará copia della ao Director Geral dos Correios com offlcio partiei­
panda o oe orrido, para ser presente ao Go erno, e nas Provincias aos Presidentes, e em toclo o caso
pro ederá aos necessarios annuncios pelas Folhas puLlicas, affixando-os tambem nas portas da
Casa d' AdministraçITo.Quando o acontecimento liver lugar em qualquer Agencia, o Agente depois de
bav r procedido ao quese determina,o participará ao Administrador para o communicar ao Director
Geral, ou ao Pre idente. Autoridade, que formar o auto, deverá sobre eUe proceder ex-officio na
conformidade das Lei .

t. 101. Tão exislindo indicias de que as malas, ou saccos tenhão sido abertas, o Administra­
dor, ou eu Ajudanle fará proceder á sua abertura pelos Empregados respectivos em sua presença,
de sorte que haja sempre 3 pessoas presentes a esse acto.

rI. 102. Os Administradores, ou gentes, que não participarem pelo 1... Correio o estado, em
que receberão as inalas, embrulhos, maços, guias, listas, e facLuras, e quaesquer faltas, ou defeitos
nas mesmas encontrados, presume-se que as receberam em perfeito estado, e com todas as cartas,
e mais papei que lhes farão remellidos.

o lado dos a onlos, que se fizerem nos Correios da remessa das malas, maços, ou embrulhos
e n tará e no L· Correio veio ou não alguma declaração a respeito.

Arl. 103. bertas as malas, o dminislrador mandará conferir pelos re pectivos Empregados
a carta de ofli ias, as erruras, e os autos, bem como com assistencia do Thesoureiro, ou de um
de seu Fieis amai carlas e papei . separando-se lacro todas as que forem dos Assignantes, as
do Distri Los, as das Li ta , e finalmente todas aquellas cujos portes, supposto venhão carregados
na Facturas, se não hão de receber nessa Administração.

Art. 10.&. 1a (Tencias dos Correios se al1IlUncianí a chegada, ou sahida do Correio, na fórma
que for declarada nos Recrulamentos do Director Geral, e um quarto de hora depois do annnncio se
procederá á abertura, ou fechamento das malas com a publicidade,' que for passiveI.

rI. 105. 'e denlro das malas, ou accos pOI' qualquer eventualidade vierem afgumlls earras
em e lar pagas, serão as mesmas depois de porteadas no duplo entregues ao Thesoureiro, a quem se

fará a re pe [ÍY8 earrra. Exceptua-se o caso do ArL 115. Se acontecer virem avulsas cartas de oíficios
ou oura. ou que devão er remenioas para ourros Correios, de tudo se farão as verbas necessarias
da respectiva factura , e cruía .

1'1. 106. Concluido o trabalho, de que traCão o~ Artigos anfecedentes o Conrador no Correio
da Corto, o os judante nos das Províncias farüo carga aos Tllesoureiros de fadas as carras e mais
papeis sujeitos a porCo.

ArL. 107. Dos officios, que vierem dos Paizes Exlrangeiros-para as Autoridades do Imperio, se
farú o competenle lançamento cm um Livro para este fim destinado, declarando- e a quem perten­
cem, e em q,uo Navios viel1ão. ão só estes officios, como os q:ue se recebeFem dos Clorreios do Impe­

33'
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rio, d pois de conferidos, serão lan~aelos em um Caderno, ou Livro, no qual se declare odia, em que
farão recebido, as lltoridlldes a quem são dirigidos, e o individuo, que os vão entregar.

Art. 1.0 . Os seO'uro , que ti\" r m de er di tribuidos no C rreio, serão entregues ao Thesou­
reiro, as ignaIJdo e te recibo nas guia, que os acompanharem.

Art. 109. Harerá nas Amini trações dos Correio, quanto ser pos a, lugar eparado para e
abrirem as mala ,que e receberem, e se fecharem a que se e. pedem; e a neces ari s mesas e O'a­
veta para e tarem as cartas, e mais papei com a preci a subdivi ão do lu"ar , nara onde t m de
er remettidas; e na ala da entrega mesas com os neces ario e caninho , em que se ponhão a car­

ta e mais papei I que e tem ele entregar na casa do Correio.
Art.110.Emtoda a dmini tcaç-es e aen ia doCorr ioserámarcadaumah racertaparao

principio do fechamento da mala, e ahida do Correio. Durant e te prazo, qu não poderá c: cd r
á 2 horas, se continuarão a re eber lutas o mai pap i , facilitando- oa rero a qUllnt for pos irei
ainda quando seja mi t rfo.zer-se noras listas e factura , pal'ra p r m a ta:a do duplo.

Art. 111. Se o fechamento das malas for retarelauo por ordem superior, o dmini trador ou
Agente o fará publico, a imposicão do \rti 170 antec dente não terá ef~ ito durante e I d mora.

CAPlT LO m.
Da en [rega das Cartas no Correio, e nos domicilio.

Art. 112. As carta e mai papeis, que deverem ficar no Correio erão ord narlas alphabelica­
mente, emmassada ,atada e numerada . a que forem do mesm nome formarão um . num 1'0;
e concluído e te trabolbo mandará o .ldmini lrador pr eder oro t da a br riu de á formar'- da
lista, que deverá ser numerada pela me.-ma ordem, e ont r a de laraçITo d num r de carla e
mais papeis, que pertencem a cada pe oa.

1'1. 113. De tas carta e mai papei poderá haver qUlllidade d li ta ,a ab r:
Terrestre, que conteríÍ a cartas dos difTcrente Correio do terra.
Maritima, onde e escrererflo todas a vinda do Porto do Imperio·.
Extranaeira, contendo toda as que rierem de outra -a~'õ .
Alt. 114. Das carta e mais papeis, que os arteiro forem entreaar, formar- o-h com a p05­

sirel brevidade uma lista diaria.
ArL. 115. As cartas e mai papei achados na aixa em 110, u m 0110 in~ ri r a d ,ido,

ou que n0 mesmo estado e encontrarem fóra ças mala , s rü lancada m li ta e p cial om e -u
declaração, e só ser50 entreaues, ou r meUidas, paO'o o dobr d porte em 110.

As cartas e mais papei remeltidos dentro das mnlas de uma para oulra Arlmini trações ou
Agencias nos caso de te rtigo, erão entregues ou remellidas como se fo o pa o todo o ello e
obri17ado pelo "alar deile o Empreando de pacbanle da mala, para o que será feita a devida 001­

municação.
O Administrador dará parte ao Director Geral da carta e mais papeis achado na ir lil tan­

cias deste Artigo, remeltendo-Ihe as informações, que tirer obtido dos ~"ente • ou \droini trac-e
que tiverem despachado as malas.

Art. 116. Quando dentro de periodicos, ou impre os forem encontrada carla u utro
objectos se procederá como está determinado no 1'1. 110, devendo ser calculado o port, orno
fossem cartas, os impressos e os outros objectos.

Ar!. 117. A's listas dos Artigos antecedentes se dará a maior publicidade po si e1.
Art. 118. O Administrador, ou Agente terá todo o cuidado em que a entreaa da cartas e mai

papeis seja feila no Correio com Il passiveI regularidade sem preferencia entre a pe oa, que a
procurarem, e providenciará para que não haja altercações, e rixa dentro das respe tivllS asas.

Art. 119. Se houver na Casa do Correio alguma perturbação, ou desordem, para cuja termina­
ção não seja sufficiente a voz elo Administrador, ou Agente, poderá este requisitar ú Guarda da
Casa, e na falta dosta qualquer oulra Força, a fim de obrigar os perturbadores Il retirarem-se.
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Art. 1.20. As arlas e mais papeis romellidos de um para outro Ponlo do Imperio com o devido
sello serão logo que se conclua sua separa~,ão e subdivisão, enLregues na resideocia das pessoas, li

quem Crem uirigidas, uma vez que baja dl'lla conhecimento.
Considera-so conhecida a residoncia da pessoa, a quem é dirigida uma carla, se é designada no

sobl'escripto li rua, e numero da casa, que habita, ou se essa pessoa fez na Adminislração ou Agen­
cia lal declaração, que será lranscripla em Livro proprio.

rt. 121. entrega de cartas na residcncia das proprias pessoas lerá lugar não só na Côrle,
como nas Capitaes da Provin ias, e em todas aquellas Cidades e VilIas, em que o Governo ju} ar
onveniente crear art iroso

Art.122. Quando não Cor conhecida a pessoa, a quem é dirigida uma carta, ou qualquer papel,
nem sua residencia, ou eUa declarar que não quer que sua correspondeccia lhe seja.enviada á ca li

rá lanrada na lista O'eral das mais carlas.
dmini trador deverá mandar entregar as cartas em casa ':s pessoas, cuja residencia venba a

ab r, em qualquer tempo.
rt. 123. enlreO'a, de que (ratão os ArtiO'os antecedenles, será feita por Carteiros dentro de

limites de jernados, o publicados por Editaes, e Colhas publica .
f. Ia d i na~ão erá feita, ou alterada ouvidos os AO'entes pelos Administradores, com appro­

"a~ão do Direct r Geral. Os limites marcados nHo poderão exceder a meia leO'ua, não sondo a povoa­
~á ontinuada.

rt. 124-. Os carteiros u arão dQ um distinctiro, que se fará publico,
rI. 12.-. Os carteiros ahirão a fazer a entreera das cartas e mais papeis em horas marcadas,

qu farão publicar.
Art. 12ô. O Administrador poderá faz~r sahir Carteiros para qualquer Dislriclo, $em que te­

nhão reO'ressaJo o que farão anteriormente, uma yez que haja carta e mais papei que distribuir, e
não po a ba\-er falta deUe para sabirem á bora marcada.

rt. 127. - pe oas re identes dentro da Corte ou idade", que-quizerem receIJer immedia­
lamenle em ua ca as não ó a- referidas carta como tambem a correspoodencia,que lhe" for diri­
gida de fóra do Imperio, poderão cOD\'encionar-se a es e re pito com o Adminú trador do Cm-reio,
que xi!rirá por e a a i natura uma O'ratifica~ão annua} de 10 a 20. ; regulada pela di taneia da
r idencia, e numero de cartas, que co luma receber, e paO'a adiantada ao ThesoureirQ aos trimes-
Ir me trc, u annualmente.

rt. l2 . O dmini tratlore ficHo autori adas a mandar entregar, sem sua re pon abilidade,
a.: arla pertencente aos Extran eiros residentes na Capitae, aos Arrente-, que o Coo-u1es ros­
p ctiro- nomearem, endo por e tes abonados, e competentemente afianrado por pes oa da mesma
~apita}, idonea, m relação á ua conducta e arantia que por ella olferecem, de que uardarão a

inriolabilidade do earedo das carla e que as enlre"'arão fiel e promplamenle.
rI. 129. uardar-se-hão no Correio a carta d'aqueUesExtranereiro que declararem apezaI

da r a~ão de taos \<Tente preferir o recebeI-a do me mo Correio. Fica ao arbitrio dos Admini ­
lradore , c d bui o de sua re ponsabilidade, e tabelecer a fórma, por que os sobredito Arr nle­
delem fazer elTe tivo °paeramonto do porle,

ri. 130. "ão poderá alguem ser compellido a tirar ou receber quae quer carl , e será
me mo permittido receber uma , e deixar outra .

ArL 1 . As cartas lindas de Paize ExtranO'eiro , que forem achadas na Caixa, ou en r 'fi -

em parrament erão porteadas com porle imple, como a mais nnd d mesma.-a~ó , e
lerão o me mo expediente.

Ar!. 132. O carteiro n erligentes na enlreera da carta e mais papeis serão punidos om 3 di .
de prisão, e na reincidencia com ,e de pedidos.

rt. 133. 05 caIteiro , que não derem conla das carla e papei, que Ihe- forem entr lroes no
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Correio para dist1'ibuir, e os que sé deixarem alliciar, ou corromper para as entregar indevidamenle,
serão punidos com 3 mezes de prisão, e despedidos.

Art. 13.&. As pe soas, que receberem cartas fingindo-se a proprias, a quem devem SOl' entre·
gues, que alliciarem, ou corrompel'em o carleiro para as obter, ou que por violencia a, irem ao
mesmos, não lhes pertencendo, soITrerão a multa de 100 ,e 3 mezes de pri ão.

Quando as cartas, que ~iolentamente tomarem, lhes forem dirio'idas son'rerão sómente a multa.
Art. 1:15. Os que maltratarem o carteir s no acto da entrega das carla , deixarão de gozar do

direito de lhes serem as mesmas dirigidas as suas casas, fazendo-se para tal fim nota convenienle, e
serão ellas lançadas na lista geral.

Esta nota poderá ficar em eíTelto, se a pessoa, de que ella trata, apro ootar a droini trador
razOes attendivei .

APIT LO I .

Das carta afrazadas.

Art. 136. A Li la e pecial da carta em seUo, ou com eU inferior ao devido, que lem luaar
em conformidade do Art. 11 " será findo um moz publi da pela Impren' , sendo p iyel, e pa ­
ados mais Ires mezes incluida na 1.. Li la da cartas almzado , que tiyer u ser impr a, lançan­

do-se naqueUas uma nota, que de iO'no a quan lia, que devem pap'ar,
As cartas e mais papeis, de que trala e te rti"" , serão u pois d notad na f rma obredita

reúnidas ás atrazadas.
Art. 137. Das cartas, impre os, e mai pap i de ada mez, que não houver m ido pr u­

rados, se formará na Administraç-es dos Correio da orte e apitae da Pro"incia uma li la
geral nos primeiros dias do mez dep i d ....uinte, sob a denomina ã d -Lista g ral da ilrlas
atrazadas do mez de. . . . e a sim erá exp ta ao Publico n lu ....ar propri , quo e annunciará
pelas Folhas, e passados tres mele so reformará, mandanuo-se imprimir, dando o Adminislrador
todas as providencias para que taes li tas lenhão 11 maior pub1icidaue po ireI. (1)

Art. 138. Um anuo depois dessa impres :10 as cartas, que não houverem id pro urada ,
se1'ã 'nveMariadas, e queimada publicamente á porIa do Correio lauando-s um termo, a que
acompanhará a relação das referidas cartas.

O termo e relação serão assirrnados pelo dmiui tradOl', e cu jud nte, e pel The oureiro.
Quando porém o numero das carta não hegar a 100, serão emm ada por mez alé prcfazerem
o mesmo numero, para então ter lugar o que di p-o e te rligo. (:.)

Arl. 139. O:. impre sos serão vendido a peso, e abatida a ua imporlancia a The oureiro,
carregando-se a quantia, por que forão vendidos.

Art. 140. Os gente do Correios envial'ão aos dmini lradore da re pectiv ,apital no
principio de cada trimestre a carIas, e mais papeis, que tiverem de 6 moz para mais de retardadas,
acompanhando-as de umalisla, que o Administrador fará incluir na 1.. Lista geral das Cartas alra­
zadas, que se imprimir, seguindo re peito a ellas o pr ces o marcado no rligo antecedente.

Art. 141. Os A:dministradores ficão aulorisados a contractar a impr Uo das list ,d vendo
submetter o contracto á approvação do DU'e lor Geral, que no c o de o acbar eI.ce i o, ordenará
que a lista continue publica em manuscriplo o se"'uinto anno, da m ma fórma que anteriormente,
ou exigirá copia della para mandar imprimir nas Typographias da Côrte, se a impres ão fizer muito
sensivel differença, podendo mesmo exigir essa copia, se o julgar conveniente, para de sua parte llJe
dar tambem publicidade.

(1.) Esles dous artióOS (136, e 1.37) forão revogados na partc, em que pre crevem a publicação da Iisla pcla
Imprensa. Dec. n. 577, de 1.7 de Janeiro de 1849.

(2) O D. n. 787 de 1.5 de Maio de 1.E51 deu llegulamell(o sobre o modo, por que se deve proceder á qucima das
cartas (l,lrazadas, para evitar a perda de valores, e documentos.
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Art. 1.á2. Durante estes differentes periodos, desde a factura da 1.' Lista até á queima das
carta , os Administradores e Agentes são restrictamente obrigados a enviar ou dirioir pelos Carteiros
~ . o

e ,.0rrel?S as cartas e papeis daquellas pessoas, cuja residencia lhes chegar ao conhecimento por
qualquer fórma.

Arl. 143. Quando entre os papeis atrazados houverem Processos, se communicará aos Presi­
dentes das Provincias, e publicar-se-ha o nome das pesioas, que nelles figurão cumo autores e réos,
e e archivarão.

CAPITULO V.

Das cartas, e mais papeis seguros.

rI. 1á4. 1 as Administrações e Agencias se admittirão seguros só de cartas, e mais papeis,
e cre elido o segurador no sob cripto do lado do fecho o seu nome, e antes deste a palavm _
egu1'a - coincidindo sempre f) nome do segurador ahi mencionado com o que se escrever nos

ronhecimento respectivos.
rI. 1á5. erão guardadas com a devida cautela as cartas e mais papeis seguros, com urna re­

la~ã dos me mo I e só serão enlreaues, no acto de fechar as respectivas malas, ao Empregado
encarr ado de e expediente, que declarará na relação os que receber.

Arl. 146. O Empregado não fechará a mala, sem saber do que estiver encarregado da guarda
dos eauro se existe alouro para ser enviado na mesma.

Ar!. lá7. Logo que o Empregado receber os seguros para enviar, os lançará nas guias respec­
tiva , d clarando ne tas os nomes dos seauradol'es, e daquelles, a quem são remettidos, e terminado

te trabalho, conferirá com outro Empreaado o numero dos seguros com o lanramento delles.
E tando conforme o numero e o lançamento, o dito Empregado fará fechar por OUITO os seguros

em um aeco, ou embrulho de papel, em que depois de lacrado e sellado eom o sello das Armas Im­
periae, e notarão no sobrescripto os seguros, que encerra, cuja nota rubricará com o mesmo Em­
pregado.

ta mala erá encerrada na de OIficios, com que se t/'lrá o mesmo processo, e Ieehada esta se
declarará no competente rotolo quantos Officios e seguros contêm, indo a mala na das cartas, feclilada
com direc~ão ao rreio, a que e destinar.

Art. tá . De cada um seguro e lavrarão dous conhecimentos. os quaes serão cortados de
Livro de ta.\ã , e as ~gnados nas dmini trarões dos Correios pelos Empregàdos, a quem estiver
encarreaado es e trabalho, e nas gencias pelos re pectivos Agentes: um desses dous conhecimentos,
q4e lerá o titulo de cautela, erá entregue ao segurador para com ella poder haver em o devido
tempo o recibo da entrega do scauro no lugar do eu de tino, e o outro se ajuntará ao seguro, que
erá lançado na awa , que acompanharem, que serão as mesmas dos Omeias.

rt. 149. s Oflicio , que as utoridade- mandarem segurar aos Correios, não pagão taxa

alguma.
Para que um Offieio seja eguro por ordem da retarÍas d'Estado, ou dos Presidentes da

Provincia , é ba tante a engeneia por e çriplo dos Officiaes Maiores das eeretarias, ou dos creta­
ri do ovem ainda mesmo no ob cripto do Offieio.

outra utoridades deverão requi itaI' e e seguro por meio de Omcio.
rt. 150. Exceptuão- e os Omcio :
1.· Que tiverem no sob cripto a declaração de erem de interesse particular.
.• O que a1aum particular e igir que sejl!o seguros.

Art. '151. A entreaa do seauros ó poderá ser feita ás proprias pe soas, a quem forem dirigi­
do , e no ca o de impedimento desta a eu ba tant Procuradores legalmente nomeados; pa sando
quem o receber os competentes recibo nos conhecimento, que os acompanharem, os quaes serão
devolvidos aos Correios, aonde tiverem sido feitos os seguro.
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Al't. 152. _o ca o do e 8. truviar alguOla arta, ou outro pap i UI', ol que iJ. mala que os
conduzi a, fa e roubada, ou pcrdiJn, e 'aminndo e e bj lo n p dido o. ('gUl'ador pelo Admi­
ni t!'ador r pe tivo, e por 1l t anho ido . facl, rá i o pa a a e amdor íl vislo do ohe­
cimento a indemni ação de 50 réi li cu ta do de pa banl da ol la fe pCCLi\'ll da relação
competente e reconhecer quo lle roceb o o r para o lançar na me fi a, no 'll conlrariu
do a icrnatario do onheciOl nLo.

Quando por qualquer motivo e t Empre adas não po a luantia, erá
elIa adiantada do <:ofre, deduzida immediaLamento do seu ou orr aU\lda judicial-
mente paI' intermedio do Juiz Iunkipal, a quem e officiaró quando que t 01 t1 ofl'l' r a multa
não for mais EmpI'egado da Repartirão, ou d ixar do r m a huv r ali r il ,

Att. 153. o obrodil Empre""'ullo fi om direilo a r iI) mui ado polI Admini !rau 1'011
A"'enio do Correio, para onda a carta ia diri"'idn, ou }1 1 c Iltluclor du mala r' p li a quando
po a provar quo o e.. lravio to o lucrar naqu ll~ t1111ini lJ'U{'li u A n 'i , u r i l) "li ionatlo I lo
conduclol' e me mo quanuo aquell dmini lrador oU A'" nl não lir r parli ipado afoIta d "uro
immedialamente ao abtir e onferir da mala, fazendo- e lU totlo -l cu o l\ '01'1' '[I nu n ia:l tal
te peito por meio d dmini-trad l' da R parlí~iia, aond foi pa II a mil mui 'orão a 'lIr, Jor,

Arl. 154, O Administrador participurá logo todo ta o C01'l' nó 'lll a Ib n ç- " qu
julO'ar conveniente na Curte a Direct r G ruI, e na Proyin ia a rtrp . 'Iiy . Pr -id nl ,qu a
ubmeltorão á con iueração do 1\linistro do ]ml rio,

t\. 155, uando o acontecimento, de que lratã r em al-
"'uma ÂO'encia, 3. participação' rão fita por iI tormeJi dare pti I lmini lradof.

Art. 156, O Empre"'auo, qu de prOL ito tiver flxtr ,iatIo um' ur, ró imm uiulam ul
demitlido, e tendo-o reilo por d cuido, ou omi' ão -era p rr lor' a 'lll"Z [I r rd m d
Dire lar eraI.

APITCL 'l.
Da cOllduqão da. mulas do Correio por I r/"u,

p lo A.dmini lra r lU A~ nl
d nd ah m, 1)(1'" onlo uiri-
Aut rid de o llu.-ilio qu' pr ri-

J.lu

U pOI'

á fa-

ario 110-no

LI {ualqu r outrouef n iVII J e 'rão i at

•.\ 1'1. 157, A couduc~ãa das mal do orr ia I. r lerra r' feil!l pur
administrarão, quando não haja ArrematanLe , ou o te não olTererão
zenda Publlca, e ao Correio.

No caso de não ser arremalada a condu çã (Ia mula, Ualel"Ó o
m ados, e assalariado pelos dmini Irador ,c P l' ell pao

rl. 158. Quando foI' mi ter crell.rem- e mais]) oslre, ou alt l'ar>ru­
acluáe , os re pectivos Administradores o proporão, e -pondo a n e idade o on"
medidas ao Director Gerai, que as poderá aI provar, uma" 'Z que a de peza pro i
marcada á rp.speclíva Adminislràção para es (: ramo do rviç, no ca o 'ontrario
tal' proporá essa alteração ao 1inistro do Imperia om ua informação, para
convIer.

Art. 159. Todos o Pede tres levarão Parlarias j"nadu
e seBada com o'~elIo das rOlas Imperiaes, em qu e d c1ar
gem, e o. numero de mala, que onduzem, c s roqui ile d
arem.

Poderão u ar na iagcm de armas ofTen ha
serviço Publico.

Art. 160. eúbuma Autoridado embaraçará, u r lardará a marcha dos Pede-Ir . n LU ua
ca algaduras lhe poderão ser tnbargadas, ou l'etidas por qunlquer proto. lo, ainda quo allondi\'el
seja.

rt. 161. Quando os Pedestres DOs casos, que àS Leis o permil! \D, ejão 1Jr s uqrnnl a
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sua marcha, a Auloriualle, que assim pr ceder deverá lamar as convenienles medidas para que as
malas ou saccos sigão sem Jellora para seus destino, e participar todo o oecorrido llO Administrador,

u geul do Correio mai proximo, para este dar as precisas providencias.
rl. 162. As .\utoriJade do lugares, por onde pa sarem os Pedestre, iío obrigadas a pres-

tar-lhe o au. ili nec rio, que requererem para o bom desempenho do en'iço Publico, c se fi-
zerem alauma desper para e e fim, será essa pt'omplamente paaa pelo Administrador respectivo.

rt. 163. a Emharca~õe, Ponle e Barreira se faeililará immedialamente a pa agem aos
P de lr ,ps ando c. t a taxa, a que forem obrigados,

rl. lú '1;, ~'pr hibido 110 Pede Ir acceitar enrla , em que não estejão collocados 05 sellos
de ionalir lo. eu parle, a que r ebarem com os 50110 deverão apresenlar na 1. a Agencia

le inulili 80 IS, d vendo o me mos Agenle novamente eutregar-lh depois de inuti-
li ado- 11, e clle a r'lamarem ou no C' o contrario fazei-as seuuir ao seu destino.

s PecJ lre J que ínfrin"irem -tas di po içõ -, orão mullado pela 1. o vez em 10 - , e pela
2. 110 dupl d II dido immp.dialamenle.

Arl. lü:>. [' prohibido a Pede Ire encarreaarem·se de conduzir dinbeiro, ou qualquer ob­
J ct qu po.a relardar sua j. /)'em. ou expol-os a ri o: os que contra ierem esta disposição

fTr rão me~milS p na o Arlioo antecedcnte .
.\rl. 1 O. Pede trc_ uhirão das ca as dos C:orreio imprelerivelmente ás horas marcadas,

d rã I he ar ao lu"are de cu d tino n dia e hora determinada.
Ol1ando o d lllOrarem mai de duas horas, alem do lempo marcado, e não moslrarem que o

Itwr5 por rtlu aU nclilol, que n-o puderão vcncer, como por mOlivo de extraordinarias chuvas,
"rilud n benl d ri ,ou m le tia Irrave, se lhe de ontará no eu salario o alar de um dia,

\l a d mora n1ío ex der de ". hora ; de dous dia, endo de 4 a 2~ horas; e as im mais dous dias
por cada um qu faltarem.

E lã causa rão aUe tada pelas Auloridade , 011 pe oa gradas do Iu ar, ou pelo Agente do
. Irrei9 naiS proxÜllo ao Administrador curnpre o dar-lhe o re peclivo valor.

Arl. 167. A onduerão das mala crá feila em interrurrfo, ou troca alé ao ponl marcado
-j"l1 uu - lu ar para a Irocar m caminho, C)uanJo pola di laoeia d' droini lração ou Agencia,

o oulr qualquer motivo L o comier .
.\rl. 16. 'a- Admini lra~- - Aaencia, aonue o Pede Irc tiver d locar, 6.e poderá de­

mor r I mpo indi rcn vel para eolr /'rar, e I'CC bel' 8 mala re pecti as ; devendo ta aehar- e
pr mI ta ó ua I "ada: Jmini Irador • ou .\g ote laocal'ão nas Parlaria a hora da cbegada

lllliid da mala_, c Dum 1'0 de I,L, que conduzem.
Arl. lÜQ. ho da do Correio de\' er um ou dou' dia ao men antes do as ianalado para

ü parti a, Ivo quanu Correi /'rue para diante, tem de regI' ar .
.\1'1. 170. '0 ca o de por aI um incon cniéOt e não verifi'ar a herrada da mala do Correio

no dia mp lente, nem alé o dia a. iaoalad para a arlida, o Adrnioi tradore ou Aaente fArão
ne te dia eguir m falta ulra mala.

rI. 17). Ta (\J'remalaç-e- poderão er lipul- da nflo ú a- muHa e dj po içóes conleúda
11 l 'apitulo. mll~ I1tr, - quac,qu r, qu e julgue cODYeniente .

APIT LO YIr.

Do COl'7'cio ;naritimo, I c (o?Hlurção de ,/III maLa.

rl. 172, Por t do o 3\'10 aciooaes de Guerra, ou Mercante, bem como pelos Extran-
eira m cujo Taverna liver o do Bra ii e Lipolado a e le fe-peito, erão remettida malas para

o Parlo, a qu e dirig m ou m qu tiverem de locar.
Art, 1í3. ' apitã ou ,I lr ti qualquer Embarcação cuja iagern {ar de }OD(\'O cur o, á

dias ante da -ua partida Je lararão na ~a:)a d' dmini !ração do Correio odiada ua hid, o
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Porto do seu destino, e aquelles, em que devem tocar, e esla declaração será lançada em uma paula
afuada em lugar proprio.

Entre 24 e 16 horas antes da sabida apresentarão na mesma Adminislrnção o bilhete de Corrente
do Consulado, e o Administrador, ou Agente lhes marcará a hora; em que deverão ir receber as
malas, as quaes irá o Capitão ou ~Iestre, ou pessoa por elle autorisada por escripto re ebel-as, assig­
nando recibo em um Livro para tal fim destinado.

Art. 1.74. A mesma obrigação é imposta ás Embarcações d'6 cabotagem, com a difTerença de
que poderá ser o prazo de 24 horas entTe a declaração e a sahida.

Art. 1.75. Todos este prazos e obrigaçõe podem ser alterados em virtude de contracto ou de
ordens especiaes do Governo, e nas es casos o dministrador dará todas as proviuencia para que
a sahida e dostino da Embarcação tenha toda a publicidade ompativel com o prazo mar ado.

Art. 176. Igual obrigação é imposla ao Commandautes dos Javios de uerra com a antec ­
dencia, que for possivel, em vi la do dia marcado para a partida; salvo qualluo o b lU UO 'erviço
Publico, ou Ordem uperior exija que não manife tem o seu de tino, ou o dia d ahiua. .

Art. 1.77. Aos Capilães ou Mestres dos avios mercant so pas ará na dmini tração um bi­
lhete declarando o seu nome, e o do navio, o porlos do seu de tino, e quanta malai conduz, e
se não tiver de conduzir nenhuma, essa mesma declara~ão sorá f ita no bilhete a ignado pelo
Admini trador, ou seu Ajudante.

Este bilhete será apresentado no Reai to do porto, sem o que não pod rú sabir nenbum de
avios.

.Art. 1.78. Immediatamente que o a ia tiver chegado 1.\.0 p rto do eu do lia, o ,apitã ou
Mestre mandará entregar a malas no Correio, e cobrará r ibo de entr "a para ua ue carga'
excepto nos P01'tos em que houver A.gentes de 11UW, ou em que es es ucébimcnco {o rem in­
cumbidos aos Officiaes de aude, e Palie 'u, ou aos d-Alfandega.

Art. 179. Todo o Capitão, ou Mestre de navio mercante, que dei ar de cumprir com o di ­
posto nos Artigos precedentes será multado na quantia de 1.00 a 200 ,sendo de Yiaaem de 100

curso, e de 50 a 100 ,sendo de cabota"em.
Esta multa será imposta pelo Administrador respectivo e arrecadada p la me'ma m neira, p la

qual a Mesas de Diversas Rendas arrecadam a que impoem.
Art. 130. O Administrador do Correio autori ado a guardar as art, mai papei, que

houverem na Admini tração para os portos dos deslinos dos roferidos navios, a um do serem remel­
tidos pelo 1.. Paqu-ate, ou Barca de apor I uma vez que eja nolorio dever m te Lazer a ia em
com mais brevidade, sendo o Commandantes, Capitães, ou Ie Ires des e' Paquetes, ou Barca
ujeitos ás mesma obrigações e multas e tabelecidas neste Capitulo aos do navi ' mercanles.

Esta autorísação porem, quando nos sobrescriptos das cartas e mai pap is e declarar qual a
embarcação, por que devem ser conduzidas, só terá lugar se esta não fizer a viaoem, ou não conduzira
-mala.

Arl. 18t. Os Commandantes, Cl1pitães, ou lestres levarão as mala no sitio mais bem re UllJ'­

dado da Camara, empre lestes para serem lançadas 0.0 mar em tempo de guerra.
Art. 182. Com os navios das Nações, com as quaes for e tipulada a condu ção de mail:! do

Correio, sé observará o que for convencionado, e na falta de penas ao trao r 01' da re p tivas­
estipulações se recorrerá ao Governo Imperial para as providen 'as, qu julgar ne e aria .

TIT1JLO 111.

Do regulAmento dos Correios, UA el!lerl.tturRçiio, e eontAhllldAde,
C PITULO 1.

Da taxadas cat'las, e mais papeis remettidos de uns pat'a outros Concio do Impc1'io,
Arl. 1.83. Os portes das carlas conduzidas por Correios do terra, o mar são fi~ado p la lU a

neira seguinte:
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Correio de lerra. Correio de mar.

Até !J oitavas. 60 120
II 6 »). 90 180
)) 8 »). 120 2hÕ

e as im prgoressivamente. accrescentando-sc em cada 2 oitavas, aos portes de terra 30 réis, e aos de
mar 60 réi .

Art. 1.8t. Os autos e mais papeis do Fo~o paoarão metade do porte marcado no Arti o ante­
dente.

Art. 186. s livros, folhetos e papeis impressos, litho!rrapbado ou gravados, Lei, Regula-
menta, ,ct linisteríae, periodico , e maços de amostras pagarão a quarta pMte do p01'teda
cartas, uma vez que e t jão Cechados de modo, gue se reconheça não conlerem carta alguma.

rt. 1 6. O minimo poso para as cartas, livros, auto, e mais papeis será de h oitavas' e o
porte menor, que e poderá receber nos Correios, será o de 30 réis. (1)

Art. 1 7. As cartas o mais papeis, que para chegarem ao seu destino [grelO conduzidas por
arreio de mar e terra, paaarão dois portes. um de mar, e outro de terra.

rt. 1 pe oa . que quizerem enviar cartas ou qaae quer ma~os ou papeis para dentro
da me ma idade, Villa ou Po"oa~ão por illtermedio do Correio, o poderão fazer lan~ando-os na

i a com o ello affixado. que erá de metade dos Correios de terra.
Art. 1 9. O dmini trador/.' ou A ente dos Correios 100 0 que acharem nlS respectivas cai-

.a arta., papei, ou quae quer maço para a mesma Povoação com sello na fórma ordenada, lhe
darão o me mo de tino. que á recebidas pelas malas.

O Dire tor Geral en aiará quanto anles nesta Côrte um Correio rbano deslribuindo malas ou
aixa por diverso luaare para receber as carlas, e empreaando o Carteiros da Administração na
ntreaa d'ella .

Art,190. s porl serãu pagos sempre adiantados, e só em elio fh.ado nas cartas de dentro
fóra do Imperio, do valor de 30, 60, 90 réis e pôr diante na mesma pro!rre" ão, se o Governo ful­
'aar conreniente ha"erem se]]o de maior valor.

rt. 191. on idera- e ufficienle o elio para e dar a devida direcção ás cartas e mais papei
ujeito a porte, ainda quando eja inferior até 1[2 um vez que e a dilferença não exceda de

30 réi .
rt. 1. 2. ena serã estampados em papel mui ono, e frrados na cartas e mais papeis

com ub tau ia tão lutino a, que e faça diC6cil ua eparac;ão sem que e lacere.
ArL 1 3. 'a Admini traçõe e Aaencias do C:orreios e iÍlutilisarão sempre os selios de toda

a cart ,pnpei impre o , ou quaesquer outro maço, que á me mas forem eutregue , emia­
do para pesar, ou ellar.

1. 19h. uando por casualidade for de uma para outra Aaencia, ou Administração aI uma
r.arta 00 outro qualquer papel em que o ello e ache inulili-ado pe]a'fórma acima, erá e a ope­
ração prali aua na !!CDcia ou Admini lra~ão, onde for recebida; participando-se áquella d'onde
vcio, a fim d que 1'c pecLÍvo AdmiDi tradore ou A....enle deem a convenientes providencia
para e vilar a r petição de tae falla .

Art. 19-. O ello erão mandados -tampar pelo me mo GQverno, e pelo modelo' que juloar
melhor, e ó rão v'ndido na ca a das Admini tra~ões do Correio, e naquellas, a que o Go­
verno onceu r e a autori ação dando toda a providencia para que o Publico po sa compral-o
a qualquer hora.

Ar1. H> . ilaverá no luaare mai publi o e convenienles da Ca as d'Administração e A en-

(1) Foi declarado pelo arl. i9 da Lei u. 396 de 2 de ueptembro de 1 lJ6 e arl. 9

Outubro de 1848.

17 da de D. 514, de 28 de

35
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.~r jad re-,
, a qu m fo-

cias Tabellas impressas, em que e turão escripto em lelra maius ulas os porlos da di 01' as classes
de carta,s, maços, e mais papeis a elle ujeitos. -

O Director G raL é aulori ado a mandar imprimir es as Tabella m num r onveni nte, e
di tribuil-as peTa obreditas casas.

Art. 197. De uns para outros luaare , enlre os quaes houver Corr ia reaularm nt tabele-
cidos, é prohibido mandar cartas fechada por conductores, ou xpre so, om que dellas tenba sido
previamente paao o devido porte, por meio de se110, omo e fo em rem uida pelo rroio.

As pessoas que conduzirem arta, e mais papei contra a di po içfJo do t t\rti'o oITreI'ão
uma multa de 30 vezes o valor do ello, qu o me m s deviiio pa ar, e além di ,) 11 arta I'á re­
colhida ao Correio, e por elle dirjaida ao lugar do ou destino.

Art. 198.\s cartas, papei impre o, lithorrrllphauo ,ou ra ad , liHo, fútil t quae _
quer maços, que nfio forem enviados pelo errei : não üo uj it ao port , uma \ z qu nü vão

fechadas ou lacrados, e se conbe~a quo nüo loviio corta alauma fe hada.
Ar!. 199. ão isentos do porte as carta e mai pap i , que li" rem I 01' bj t f\'iço Pu-

blico, e para este fim, no obre cripta ue tocla a carta ou papei de emelhante natur za, e d .
ignará o emprego d' uloridade, ou Empreaado Publico, a qurm nio diri"iua . e n me ou ffi-

preao de quem as dir!ge: escrevendo-se no alto do me mo sobr ripto - '(,I'viço Publico.
ão con ideradas do ervi~o Publico a carta, que Autoridade Fun ionario Publi<:l!

diriaem a pessoas parti ulare ,e vico-ver-a, toda a \' le que for para f\i~ Public pelo qu'
no obrescripto se declarará o nome, ou empreao de quom a dirirr e uo a quem diriaem, e
nella e e creverá a nota - el' iro Publico.

Art. 200. 50 i nta de port li arta quec nuuzil'em
Capitães Mestres. ou nae" d barco", uma Y l que jão 011
rem os objecto que onduz m, e que o pe o da me ma não

Ar!. 201. ão i ento de porte nos rreio 1 Imp rio a carla , qu , I no diriair ill éÍ

pe oas re identes no Pai? d'onde emiaróriio, urna yel qu tcnhão ,indo por ('anta do 1 verno
ainda não tenbão e tabelecimento propl'io independent ou fa~iio parte de ai uma 'ompanbia ou
E labelecimenlo aulorisado pelo Governo, ou a ta . mpanhi3 ou E tnb I ciment a h lU aui.­
tricto , e subordinauo '.

Art. 202. Ó aozarão do benefi io do ArliNo cmt c: d nl ii carta I voda
da re idencia do Colono marcada om um carimbo privalivo da ompunhia ou E t' u I 'iro DtO.
o quae e hiio de ter feito 'onbecer anteriormente u \.dmini'tl'adorc, e A coto r 'p ·til ; e
hem a im as e:1lreaue 60 Cal no • que fizerem y r que c"lâo na- ir un tancia rowci naJa .

_ rt. 203. A carta e mai pap i enviad p r articular l/ue f rom UI' d, rã al:m
O respectivo ello pu ar orna retribuição de 1, O r'i-, da qualtcrá commi.. 'i de I fi r ento
confeccionario da: mala re pectiva. que por e e (''''uro e tornar rc pon-av I.

Aft. 20h. Os auto crim ,em que for parte a Ju tira, CJue por ella forem r li ttido de un
a outro Juizo, ou Tribunaes, eriio receLidos nos - freio s 'III paNaro ola auiantad do rt,
para o que os E crivães, ou ecretario do Juize , ou Tribunac dond for m xpedido, farão no
obre cripta uma declaração por lIe a j~n' da, de qu mio PUN)O portl> a.!lalltado C'm ,irtudr

d "ta disposição. (1)
O me mo terá lu ar quando o auto for m enviad ('111 \irtud uo r 'ur O d r \0 notoria­

mente pobre, devendo ne se 'a o o E crinie I ou '0 'retario d c1urar que' 'c o motivo da
i enção.

ArL 205, Os autos a im rec bidos serão porleado no Correio, e enviado ao seu de tiuo
com guias, que expressem qual o valor dos mesmo, e no Correios, ondo forem r c bido , serã

(1) A disposição deste ar!. c eguinlcs relalil'a aos aulo crime é eXl nsiva aos proces '0 julgado cm grãu de
l'evi la pela Relações do lmpcrio. Oec. n. 1546, de 3 de Fevereiro de 1865.
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Jorro enviados aos Escriv5es, ou Secrelarios dos Juizos ou Tribunaes, a que se deslioão, os quaes
pas arão recibos nas mesmas guias, que servirão de descarga aos Thesoureiros.

ArL 2QG. O Escrivã s, e Secretarios dos Juizes, que assim receberem os aulos. de que tratão
o rtigos antecedente, immedialamenle em seguida no lermo de apresentação e recebimento do
me mos, averbarão a importancia dos porles. em que tiverem sido taxados, para que a final seja
ontomplada como cu tas, e satisfeita pelos que forem obrigados ao paO'amento oeslas.

Art. 207. O Escrivães, e e 'retarios dos Juizos, e Tribunaes, em que se terminarem os Pro­
l'C o, não extrahirão delles senten~a a favor de partes, nem lhes darão dos mesmos quaesquer do·
I'umento , sem que mo trem baver pago os portes nas Administraçõe , ou Agencias dos Correios
r p tivo, podendo o pagamento total faU'r-sc no Correio do lugar á vista da certidüo, que o Es­
-rivão, u ecretario dará á parle de qual a quantia por que os mesmos Aulo se achão obriO'ados
a Corr ios.

r!. 208. O \'dmini tradores ou Agente do Correios pro iden iarão quanto á remessa dessa
quantia, qlle po são pertencer a outras Admini trações ou Agencia, e bem a sim para que haja
toda a exactidão c clareza obre a importancia a que os diver os autos (' tejão ujeitos, importancia.
qu deve pa ar no Balanço addicionada á do valor das carIas exi tentes.

rI. :.0 . .o ob criplo dos Qfficios, que o Pre identes da Provincia diriO'irem ás ecre­
laria d' E lad , acompanhando requerimento de partes informados, e e crel'el'á - [Ilteresse Par­

licular, - e nUo erão expediuo nos Correio re pectiro em quc a parte- intere "adas, ou seus
pr uratlore leabão pago o porte compelente por meio do ello.

rI. 210 E. cepluão- e o Omcios que acompanharem requerimenlos de partes com queixa de
Em re<>ado Publico-, e aquelie • cm que remeUerem reqnerimento CI1\ iallos pela referidas Se­
c'r taria para informar e no ob criplo de Laes Omcio e e creverá - Scrricl) Publico.

Arl. 211. Uuand alouem ti\'er de mandar carta por fóra do Correio. ua quaes deva pagar
I orle, e não e ti\' r aberta a casa delle, ou a em que e vendem os sellos deverá lançar nas costas
do obr cripto a couihte nota - Yai paO'ar o porte na Agencia de, .. - (a primeira estrada. por
que ba de p ar), declarar o lu ar. e datar; e o c nrlu 'lor é obriO'ado a paoar a imporlancia dD
: 110 na primeir O'eocia do orreio ou E lacM Fi"cal ne e ca o o Agente fixará o elio, ou o
E:\Uctur lanl;ará a ola Terebi (all[O do porle desla (arla dalando e rubricando; e enviará e La
CJllantia ara a Ao n ia d Correi mai proxima na primeira occa ião.. que e orrerecer.

, que não a rc cntar m papei, que a im 'ooduzirem -erão punido com a multa Q.o
rli 197.

1'1. _12. "os Porlo , em quc não houver Aoenle do liar, o Empl'eO'ado da "aude e Policia
p'quisitarã a ommandaot dos. Tavio a art e mai papei "ujeito a porte, que elle • qual­
quer p _ oa da tripolação, ou pa 30'eil'o Ir u\erem, e a- farão enlreO'ar no orreio om a deda-
r ~ii d nome do apilüe, e 'avio .

E ta me ma obriC1a~ão incumbe ao OChciae c\'AICandeO'a, que devem ir a bordo dos avio'

t'ntrad .
rI. 213. _"ã -üo uj ita ao porle a 'arl r lativa ao navio li. neoocia('ão e mais objecto

rl \lc, ull1a \ l qu' eu p . lIão x da a L itala.
rI. :.111. Em Ioda a .\lfandcO'a, lesa de Con lllado, Je RenuA e endas e examinará,

e prolTl \erá a ob rVüllciu d ta di po ição, appr hendendo-se as carta, envianu - e 100'0 com um
um'i vaI' a .\.c.1 111 iui lra~ão, u treo 'ia do Correio mai pr ximo. e Jevando- e o conduclor della
Ú pI' n 'a do rc jJ t:tivo dmiui trauor, ou Agente. e na ua falta á A.utoridade Policial do Di lriclo
para umprir o di po to ne te Remlamenlo.

rI. 215. e o infractor quizer immedialameote ali fazer a mulla impo ta, qualquer Exactor
da renda publica a póde rec bel' lançando no " I' o do obre cripto da carta lJota da quantia re­
I !lida, a qual datará rubri ará, entregará recibo ao multado e o participará logo á AO'encia do
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, uma" z que não o faça

~Iini tr li Imp ri Wll

e AO' n ia d Carl' i '
por onda uma das I' fe-

Correio mais proximo, enviando a quantia na primeira occasião, que se lhe oITerecer, da qual dedu.
zirá metade para quem compelir, }J07' i so que a acqtlÍes cncia do multado o priva do di"eito de
recorrÍJL

rt. 216. O Exactor da renda, quo recobentlo qualquor quantia oilo (l7:er lorro para o Correio
a competenle parli ipa~.ão, e a reme sa em occasiã opportuna, soITl'er6, aI m da pena em que in­
correr, a mulla do duplo da quantia, que deveria ler enviado, e na mesma mulLo. incorr rão o'

Agentes do Correio, que receberem essas quantia, e nlio as incluírem lo o no prirneit, Balanço.
Ar!. 217, Para li. boa execução das di po ições a 'ima, o Dil'C tor rill enviarlL à todas a Re-

partiçãe , de que lraliio estes rtigos, Tabellas do parLe , como il que d v m ir para /J '\ eneia ,
Art. 218. Quando a pe soa, que dever Lornar eITeuliva a apI I'ehoo ii do qualqu r carLa CIIlLo­

do os casos marcado no te Regulamento, s deixar pOl' qualquer forma sul rnnr, pa ará o duplo
da multa, que devia pagar-se por aquelle li lo, tU mo quaml lia e realisal', i L além da mai
pena, a qllO fuI' sujeito pela Leis.

Art, :.1D. Os aulo e mai papei do FÓro d veruo ser conduzido p lo C rrei na rórma d
Leis e OI'U n em vigor.

Art. 220. Os que falsificarem seBos serão I unido om a mulla de 100, , e 3 meze de pri <ia
"

a1ém da multa de 10 veze o valor dos sel! s, que e pr vaI' ler m vendid a iro fal iDeado,
Arl. 221. O que venderem 1\05 em aulori açã d overo nITr rã um multa de 10

a :.0' réi.
ão se sUPI Ce que infTiO'e e le l'lírro quem

habitualmenle ou em grand s por õe , ou I r mai' all pr ç
Arl. 222, Com a precisa anlec den ia aDir ctor

Mappa dos se110 , que provalmenle lerão d er ndido
estecili anJo quanto seBos de cada las e ou valor de
ridas Admini trações, e aencia.

C PIT LO II.

Da taxa das cM'las, e mais l,areis enviados para a açõe Exlrangeim"
ou dellas ,·ecebidos.

Ârl. 223. As cartas, (} mais papeis serão enviado para o Paiz s E. LI'an eiras raluÍla01enl,
e o forem o que deUes vim'em para e l Imperio, ou om parLo i ual a qu aUi paO'arem.

Arl. 224. A. disposição do rljO'o anLecedent c observará om aquolla ae ,m quo as
cartas, ou papei ainda enviados por a ia Exll'llnO'eiro pa ão taxa por impl fa t de entrar m
no Correio.

ArL 225 Quando a carla, mai papei, ou quae quer maços, qu Crem para Paize Ex­
trangeiros tenhão de ser conduzidos por Correios lorre Ire, ou maritim do Imperio, pallarão em­
pre o sello respectivo, independente do porle marilimo, que tenha de ser brad pela reme Sa para
os luO'are do seu de tino.

rL. 226. as carlas e mai- papei, ou ql1ae quer maços recebido da açõe ExlraD ira e
lançará sempre, veoMo ou não porleadas, parle il7u I ao so110, que so d "O parrar n orr ia mn-

o ritimos do Imperio além do lerre IrA, quando t nhão ainda d erruir por t rr .
1'1. 227. Todos os .Commandanles, Cal im s, u le lre de a ia ,tanl ~ a 'iona , 'aLUO

Extrangeiros, que vierem de Porto Extrang iras, são obrigados a enlr gar no nle d Carl' io
todas as cartas, que tl'ouxerem, sob pena de multa d 50 a 100. réi.

Art. 228. Sobro as carlas avulsas, que vieram de Paizes Exl.ran l7 iro e lançará o me mo
parle que nas malas, e além desle mais 30 réis por carta, que serão dado a Commandanle da Em­
barcação como gratificação.

Haverá cuidado no Correio, em que os Commandanles não abusem do l favor, fingindo carla
só com a mira no interesse.



SEGUrJDA - 1844 - PARTE UI

ArL. 229. As arta e mais papeis, que vierem em paquetes de vapor Francezes, pagarão o
mesmo porte, que pagão os vindos em quaesquer avias Brasileiros.

Art. 230. Por um anno, contado da data deste Uegulamento, pagar-se-ha na razão de 052 !'éi
por cada onça o porte da cartas vindas de Inglaterra por Paquetes Inglezes ao Agentes della, ou
aos eus ommandantes, ou a quem as vezes destes fizerem; e se perceberá das pessoas, a quem
forem dirigidas o mesmo porte, que actualmente pagão.

egue o capitulo 3.· e 4.· que (raião da escl'iplltração, e contabilidade dos co,.reios, e que
nlio ão ll'a nscnlJlOS P01' não °rfprecel'em intel'es se imediato.

CAPITULO IV.

Disposições Geraes.

rl. ~63, O Jlini Iro do Imperio mandarâ, quando julgar conveniente, examinar por aln-um
EmprenoaJo Jo arreio, ou por qualquer outra pes oa de sua confiança, se este Regulamento e mais
orden obre o arreio ~ão exactamente ob ervadas, se precisão de alguma reforma, qual eja, e se
o Publico é alisfa toriameote en'ido; dando as necessarias instrucções, pelas quaes se regule-, e
a i nando-Ihe uma gratificação razoave!.

ArL. 26t,. \. phra cartas, e mais papeis comprehendem cartas, oflicios, linos, folhetos, pª­
pei impl'e o, lithonorapbados, ou gravado, e quacsquer maços.

phra e cartas c mai papei suj ilos a porte comprebende carta, livros, folhetos, papeis im­
pre"'o litl10 raphados, ou rayados, e quaesquer maço, de que se tiver de agar porte.

rl. 265, rte é 00 iderada neste Regulamento como Capital da Província do Rio de
Jan iro.

1'1. 266. os Pre idente das Prorincia incumbe.
1.o Ex.in-ir quao tas informações julgar convenientes sobre a Administração dos Correio , ..:

eu pe oa1. "
2.· Dar parte circun tanciada ao Ministro do Imperio de quantos defeito, omissões, e (ran'­

gre õe de Lei e commellerem no Correios das respecti\"as Província illllicando os meio' adap­
tado para a ua reforma, e melhoramento.

3.· amear intet'inamente dmini trador dos Correio da respectiva Provincia, quando suc-
da faHarem, ou terem 1 n-ilimo impedimen ao me mo tempo o Admini tradores, e eus
judante .

f. • • uspender ao Admini5tradores, em ob el'vaneia do Art. 256.
Ar!. 267. \. carta~ e mai papei onduzidos pelo Correio nilo erão entrelnles enão á~ 1'0­

pria pes oa , ou a quem tas autol'i arem.
Pena de u pen ão por um mez além das outra em que incorrer.
i rt. 26. Governá é autori ado a levar noradualmente o~ porte.... das carta e mai papeis a

ene ujeito até quilibrar a receita com a de peza do Correio.
Art. ...6. Autoridades competente fornecerão todos o auxilio, que pela Admini tra~õe3

do arreio lhe forem reqUisitados para o bom de empenho d sua funcçõe-.
rl. 270. 0- Ren-ulamcnto , de que tratá o 2. o e 3.· do Art. 2. 0 e farão applicayei- a (Iis­

po içõe de te Renoulamellto á dirrcrentes Admini 'tra~õe e Agencias de Correio, lnlndo o num r
de cu Empr <Tado , mais tircunstancia peculiares.

rt. 271. A impo irão da multa é da competcncia do' Administradores do Con'eio , quando
d liquenl f rem apprchcndido em flagrante delicIo, ou no ca o do Art. 179.

O dmini traJare informado do acontecimento mandarão á pe soas, de que e traIa, que
re pondão \'ocalm nte, ou por escripto sobre a accu.ação, que lhes é feita, marcando- e-lhe prazo,
depoi d qual darão a ua deci ão, e no caso de ser e ta pela multa, se o mullado não quizer pagar,
para o que lhe a iauarão pra'lo, o participarão ao Juiz lunicipal, para este proceder á e~~cuçãO'
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rt. 272. Da tleciMio do Admini trador haverlÍ recurso dentro ue tO dia nas Provincias para n
:l'he ourarias, as quae julgarão definilivammlto, na COrle para o Thesouro Publi o adonal. In­
t rposto o-Lo reeur o serão as mulla tlopositada no Cofros das dmini trações alé ulterior doei iío.

1'1. 273. o a questão for om algum A<rente do C<1\'reio, e L a levará ao conhecimento do
dmini trador l'e pecLlvo com a l'e po ta do accusado, e a der n prazo mar ad, ompro com seu

parecer; e o Admini trador procederá na forma obredita.
Al't. 27á. Todas as veze que louverem tao oceUl'r n ia , o Administradoras as participarão

ao Direotor Geral, quer imponhão, ou não a multa, e 'pondo a razõo ue eu procedor. T das as vcze.
que se- tratar de pri ão, será a que tUo ne a parte remcniela ao Juiz funieipal, ou ubelol ado, a
quem compete a tlecisão . fazendo-lhe o \.dmini trador a convenientes participaçãe .

Art. 275. empre que qualqu r Empro<rad do Corr io pratiquo um fa to, p lo qual tio, a cr
demettido, uspenso, ou do qualquer orto ro P9n auili ado, o uOlini -trador tl poi d OU\ id o
Empregado lovarú tudo ao conhecimento do Dire t r C 1':1.1.

Ar!. 276. O gentos darão conta aos _ tlmini trador de toda a ceurroncia ·traor lill -
ria, quo tiverem lugar, e o t s ao Director Geral mensalrnent I quando qão ~ã d tal importan i
que devão er immediatamente parLicipadas por preci ar m de providencia ad quad .

rt. 277. Quando o multado não tonllão meio para sati faz r a multa, erá e ta ub lituida
por pri ão na fórma do Codigo.

Al't. 278. s multa pertencem á Fazenda acionaJ. uando h u\'er aI uem que tenba de co­
berto ás Autoritlades o delicto, pelo qual foi imposta a mu1la, pert ncer-llle-ha m tatl d 11 .

Art. 279. E' ó Le<rj lalivo ne te R rnlamento o que r peita ao au 'mento do numer do
Empregados da Directoria, e tla Admini tra~õe das apita da Proyirtci , cu vencimento e
apo entadoria .

Art. 280. As penas impo ta pelo presente Regulamento não i eotão da qu li, r m lugar em
virtude das Leis penaes.

Arl. 281. Este Regulamento não altera o que e acha di po Lo no Dee. Oó do Iarço de 1 29,
re peito a passageiros, [retes, e encommenda por Paquete aeionaes.

Art. 282. As di po ições de to Regulamen to erão po ta em secu~rro depoi de ensaiada.
quando por sua novidade o e~jão, ficando r vogado qnanto e tá d termiaado obr o 01'1' io~

do Imperio.
(Procede-se ao consumo das carllts, cm que ao e11lpl'egado /lUaS ja crt'ido ou illlltili-

adas. do mesmo modo que c01n aquellll , qttC tcm eHo infcf·ior. Dat. 1. ~66 do de De; mbro
de 18k8. - Foi alterado e.ste Regulamento por Dec. e Regulamento II. 637, de 7 de cp(cmbro
de 1 4.9, que por Dec. n. 638, de 28 do mesmo me.::, e fez exiel sivo a toela as PrOl' ·neia:. )
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I



•

CURO OLOGICO , EXPLICATIVO E REMISSIVO,

,

PARTE I.
(ACTOS DO PODER LEGISLATIVO GERAl.)

D. n. 327. -11 DE J;u~EfI\O. - Declara a Jo é Maria da ilva.Freita no "oso dos direitos de
Cidadão Bra ileiro.

D. n. 32 . - 22 DE JA::-IEfI\O. - Declara tambem no "'0 o do direitos de Cidadão Brasileiro a
bnilio lano I foreira de Figueredo.

DD. n. 32 a 332. - [) DE FEVEREIRO. - O de n. 329 concede para auxilio da fundação de
um lio pital de Caldas na Provincia de anta Calharina uma loteria annual por espaço de trez anuos,
que erá extrahida na Corte na forma das outras modernamente concedid<ls, e incumbe ao Governo
a devida applicação. - O de n. 330 concede á anta (;asa da ~1isericordia do Rio de Janeiro duas
Loteria e traordinaria, coundo o plano da que actualmente aósa, e manda que o producto deUa
eja applicado a beneficio das obras do Recolhimento das Orphãs, com a obrigação de admiltir no

m mo Recolhimento, logo que as dictas obras forem concluida ,mai 10 meninas orpbãs da classe
Jaquella I a qUE: e r fere o Dec. n. 92, de 2U de Outubro de 1 39. - O de n. 331 concede á
.' nla a a da ti ericordia da Cidade do . João d'EJ·Rei dua Loteria de 120:000 r. de fundo,
-que orr ráõ na Corle, devendo o eu producto ser empreaado em apolices da divida Publica que
. rão inalienarci . - O de n. 332 aulhori a ao Governo a mandar pa sar carta de aturalisação
li .idadã Bra ileiro a Henrique Kopke nalural de Portu"al.

D. n. 333. - 6 DE FEVEREIRO. - Approra dill'erentes reforma concedidas a diyer o oldados
cm con cquen ia do feridas re ebida em combate na PrO\incia do Maranhão.

DD. n. 334, e 335. - DE FEVEREIRO. - obre pen ão.

D. 11. 336. -10 DE FE EREIRO. - Authoriza o pagamento de 600 . 000 rs. ao Capitão Mór
Jo é Ferreira Guimarães, em virtude da sentença obtida contra a Fazenda aeiona!.

37



146 PIUNEIRA -1ts4.!> - P\RTE.

=-======================
DD. n. 337, e 338. -11 DE FEVEll.ElJ\O. -O d n. 337 di ptll1 U as L is da Amorli °aciio

para que o Convent da oledade da Província da Bahia p a adquirir a I roprieuade, que Ih foi
legada por Antonio José Fróes. - O le n. 33 acede em favor da anta ~a a da Mi cri ordia da
Villa de Valença, na Provincia do Rio de Janeil' , ü quantia de 3: 92 7601'-., aldo da impor1an­
cia de uma ubscripção pt'omovida na lita i!la pam sustenlaçuo da força' 1 gao contra a r bolHão
manife tada em Minas no anno de 18J.2.

D. n. 338 ( ). - 20 DE FEYEREIRO, - Approya a apo enta ria conceuida a D wmbar adoi
da Relação de Pernambuco, Antonio lanool da Rosa lalheiro, com o vencim nlo d dua terra.
partes do seu ordenado.

liD. n. 339 e 3ãO. - 2 D~ FEVEREIRO. - d n. 339 d lar ll1 vi'" r a di posi~ii do
2.° e 4.° do Til. 6.°, ecçUo L", da.P tura- da Camara luni ipal u Ri ti J neiro nu parle

em que obriga os Fabricantes de taba o a tran ferirem uas fabri a do lugaro', unde actualmente
se achão e tabelecida . - O de n. 34 authorisll ao Govorno por tempo d j:; moz a tomar em
considerarão a represenlações. qu lho for m feita p lo fi iae do Exel' ilo Armada, em on­
sequencia da execurão da Lei n....60, de. 1 de Dezembro ti 1 oU.

Leis n. 3lt1, e 34:... - 6 DE lARCÓ. - A de n. 34.1 fixa a For~a ue terra para o anno unall­
ceiro de 1845 a 18J.6, e é a sim concebida:
. Art. 1..° As Forras de terra para o anno Gnan iro de 45 a 1 "

S1.° Dos Officiaes de Linha, do que e ompõo o Quadr u n~o , e
Companhias fixas.

§ 2. ° De 15:000 praças de pret do Linha em cir un laneia ordioaria, c mpr h nclído os
Corpos, ou Companhias fixas na Província, cm que for n aria e la p'i <.I' For~a, e ue
20":000 em circunstancias exlraordinaria .

§ 3.° De 644 pra~as de prel ero Companhia ue Pede Ir .
ArL 2.° Para se completarem as Força- fixadas no Arl. 1.°, continuarão em vi"'or a di p i­

~ões da Carta de Lei de 29 de "'osto do 1837 m no a parte m qu a me-ma Lei ~ime renu­
tado do serviço mediante a quantia de !LOO °000 rs. O novo ali tado , 'endo voluntario, rviriío
eis annos, e oito se forem recrulados.

Arl. 3.° O Governo poderá abonar ás pra~a dos Corpo do Exer ito, que, podend obl r baiM
por terem completado o seu tempo de serviço, quizerem onliauar a ervir uma ra.ti[jca~ão i"'ual
ao soldo de primeira praça, em quanto forem pra~a tio prel.

Art. 4. ° A'gratificação audicional do r.apollãe e il'ur"'iõe do E. ercil erlÍ d O. 000 r i­
mensaes; quando porém os me mos Cirurgiõe for m empr "'ado cm Pro incia", que se a barem
em eslado de guerra, na qualidade de Directore de Ho ipitao ~lililare, m que hom r mais d um
Facultativo ou como Cirul'gióe MÓ1'es de Brigada, Divisão, ou Forra de opera\õ ,terão a ralifi- '
cação de 70 000 rs. '

Art. o. ° ão havendo numero sufficiento de Cirurgiões ~Iilitare poderá o overno aju tar pai
contracto os que forem necessariú , por tempo limitado, e sem pr t ri ão do irur"'iõe eITe livo
do Exercito.

(A Lei t~. 356, de 30 de Julho de te anllo poz esta Lei m 'Vigor para o allno de 1 116 lt

18q·7. - O Dee. 'It. !l35, de 30 dI! Sepll!mbro de le anno fixou a 07'gani açiio da ompallAia'
de Pedest1'es, de que tracta o § 3.° art. 1.0 desta Lei. E a Lei n, ã98, de 27 de Julho ele 1 i'
tornou pc?'manente a disposiçeio do a1't. á. 0.)

- A de n.° 342 fixa as For~as de mar para'o ann finallreiro d 1845 n l 4.6 da maneira e-
guinte. .

Arl. 1. ° As FOl'ras Navaes activa, em tempo ordinario, pam ann financeiro quo ha ti
correr de 1840 a 18J.6, constarão de 2:õOO prara de toda as las e , e dos avio de Guerra, qu

, o Governo julgar conveniente armar. Em temp extraordinario, e te numero de pra~'as pod rei ('r
elevado a 4:000.

ArL. 2.° O Corpo de Artilharia da farinha potlerá ser elevad a seu estau completo.
Art. 3. ° O r.orpo de Imperiaes Marinheiros será elevado, 10"0 que s ja po si el, ao numeru

de 1lt Companhias, com 106 praças cada uma.
Ar~. /; ,,0 Além das Companhias mencionadas no Artigo antecedente, haverá outra de Aprendi­

zes Marmhelros, que poderá ser elevada alé o numero de 200 menores, do idade de 10 at l7
ann9s, que ficará addida ao Corpo de Imperiaes Marinheiros.
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Arl. õ.· Haverá mais uma Companhia de Imperiaes :\lal'inheiros, com a mesma organisação, e
for~.a, quanto as praças de pret, que tem as Companhias de lmperiaes l\farin1Jeiros desta Côrte, para°serviço, e tripola. lio das Barcas Canhoneiras, que existem na Provincia de Malta Grosso.

rC 6.· O Governo, para complelll.r as Forças ora decrewua , fica autorisado para ajustar Ma­
ruja a premi, acionaes, ou Extrangeiros, e para recruLar na fórma das Leis em vigor.

rL. 7.· Fica tambem aulorisado o Governo para, além do soldo, dar ás praças do Corpo de
Artilharia da Mal'inha, que, concluinuo o seu lempo de serviço, quizerem neHe continuar, uma 0ra­
lificaÇão igulllao soldo de primeira praça, em quanto forem praça de pret, e a recruLar, na fó~ma
da Lei ,a praças precisas para compleLar a força do referido Corpo.

Arl. .• Os ff1ciaes de Fazenda, e Nautica, que não tem graduações, bem como os Officiaes
1 rinheiros nuo ompreheudidos no Decreto n. 2.60 do 1.· de Dezembro de 1841, continuarão a

per eber, quando embarcados em 'avios armados, o meio soldo. que lhes marca a Lei de 15 de
utubro do 1 :36. O' irur iõe , e CapeIJães d'Armada vencerilo tambem a gratificação de 40 rs.

mensa ,quanuo embarcados, ou eITecLivamenLe empregados nos Bo pitaos.
Ar!. 9.· A gratificação addicional dos Cirurgiões, e Capelliíes de Artilharia da Marinha será

tambem de bO 000 réis mensae .
Art. 10. )larinheiros em geral, que por motivos de serviço se inhabiJitarem para conti-

nuaI-o llclivamenle, serão con ervados com eus voncimentos nos Arsenaes, e Estabelecimentos de
iarinha, cm que aloum serviço pos lio presLar. Os inteiramenle inutiLisados consenarão seus ven­
iment s, erão recolhidos ao A lo de Invalidos do Exercilo, até que uma Lei permanente regule

a ua sorLo, a daquello .
(.1 Lei n. 376. de 12 de Junho de 18.6, poz em vigor esta Lei para o an110 de 18á6 a

18q.7, e 18b7 a 18b ; e a de n. 451, de 31 de J "nho de 1847 mandotL que vigomsse tambem
ara o allno de 1!~ a 1 W. - A Lei n. 497, de 22 de Julho de 1848 mandou que (ossem

1'071 iderada permalcnte asclisposiçõesdo "rts . .•, 9.·,e10.-ALei n. 51.4, de 28 de
Outubro de 1 " deu providenrias obre a fundação do Asylo de In,,;alido', de que "'aetao
arfo iO. -E o Dec. n. 113 ,de 2 de Abril de 18 3, mandolL est'1belecer o Asylo de Int:alidos
da .11arinha.)

D. n. 3!~3. - DE )Lmço. - ulhori a ao Governo a mandar paaar ao Bacharel Luiz Paulino
da Co La Lobo, ex-Juiz de DireiLo da Comarca de Iarvão, na Provincia do Piauhy, o ordenado, que
naquella qualidade percebia desde o dia, em que foi substituido no referido emprego até a dacta do
De reLo, que lhe concedeu uma Pen ão.

D. n. 34!~. - 5 DE AnuIL. - Concede a amee e "aJker privilegio por 1Oaonos para estab .­
lec r tiO porLo do Rio de Janeiro um dique secco lluctuanle da maneira, que se segue:

Ar!. unico. R' concedido a J. L. _Ic. 'amee, e a G. "alker pririleaio exclusivo por 10 anno .
para que po ão e tabelo er no porlo do Rio de Janeirg um dique ecco flucLuante, sob a' seauinte
condiçõe .

1.· Os dez anno de privileaio e 'c\usivo serão contado do dia, em que o· Emprl"zario de-
çlal'arem que e acba prompto o dique. .

..... e pas ado dou anno depoi do dia, em que Lran ilar a CarLa do privileaio, não e tiver
o diq\:le completamente acabado llcará de nenhum eIToito o pri'l';legio.

3.· Deveu o ser o dique, de que e trala, construido ogundo o y tema de Gilbert, conforme
o modelo apres nlll.d pel EmpreUlrio, não inhibe o privileaio que pos ·0 con truir outro por

. , Loma dilforente do de Gill erl.
4.· Em nenhum caso poderão o Emprezario exigir ue cada embarcação pelo aluguel d

dique, maior pr ç , que o de bOO r'. diario por tonelada.
5.· O avio da Iarioha I~1perial terão sempre a preferencia para (azer no dique o eu

reparo·, e e lhe fará um abatimenLo do .. por C oto, em relação ao preço que para os - avio mer­
nLo for e Lipulado.

6.· O Go orn Jmp rial 'e r er a o direito de poder construir, no Porto do Rio de Janeiro,
um, ou mais dique, seouodo o 'lema de Gilbert, para o uso privativo da Marinha Imperial.

D: n. 3.&5 - tb DE AURTL - Approya a apo entadoria de 800 000 r . concedida ao De­
sernl>argildol' da Rela~·ã.o do Rio de Jan iro, José Gonçalve Gome.

DD. n. 34 ,3.&7,e347(A)- 2b DE MAIO-O den. 346 manda continuar por eismeze a Lei
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n. 317, de 21 de Outubro de 1843, emquanto não fÔr promulgada a Lei do Or~amento, que deve
reger no exercicio de 18!J5 a 1 !J6, considerando-se como parte daquolla a de 'pozas lecretadas por
Leis anteriores ou posteriores; exceptuando-se porém as di po içõe do arl. 23, 29, 4.!J, 1~5, e 49
da dita Lei n. 317. - O de n. 3n declara que o Clerigo de Orden acras -ão i ento de SOl' ju­
rados em vietude da disposição do art. 27 da Loi de 3 de Dezembro de l H. - O de n. 347 (A)
revoga por contraria ao art. 12 do A to ddiccional a Lei Pro"in ial do Milla Gornes n. 275, de
15 de Abril de 1. !J!J. que e labeleceu direilo de entrada, e impôz a quantia de 4 000 rs. cm
cada animal, que importas e genero de outra Provincias, não sendo das limitropbos.

DD. n. 34·8, e 3.9 - 4 de JUNJIO - O de n.:-Jli ersa obre pensão. - O de n. 3 9 onc de
ao Estabelecimento das menina educandas da Proviu ia elo Pará fi pro tarãoannual ti 2:000. 000
rs., bem como o dominio e u o de oito e crava, coibida d nlre a' qu perl n ram ao extio to
Convenlo e Hospicio do Relio-io os Iercenario cal~ados daqu lia Prúvin ia; m umpriment da
BuUa Pontificia e uos Avi os Regios e pediuo para a . lincçflo do me m um nt e fio piei

Lei n. 350 - 7 DE JU,'IIO - Extingue a lntendoncia da Marinha da c;Ól'to, como se c ue:
A.rt. 1.. Ficão exlincta a Contauoria da lnlendencia da 1arinha da rte c a ecrã de on-

tabiJidade annexa á ecrelaria d'E lado do eaoei da larillha, creada pelo Decr to Plano de l~

de Janeiro de 1842.
Art. 2.· erá creada na CÔrte uma Reparti~ão com o titulo d onladoria G ral da Marinha,

independente da Intenden ia.
Art. 3.° A Contadoria Geral da Marinha erá incumbida da ontabilidade,

fiscalisação da Receila e Despeza da Marinha em to o o Impl.'ri e da riptura - pri\'aliva do
Arsenal da Côrte; da tomada de contas de t d o Empreaado da R parti ão d Marinba. resp n­
saveis por generos e dinheiro; da organisação d s r aLOont ,e B lanç ann uae , qu deI cr:r. cr

'presenles ao Corpo Legi lati o: e da distribuição do credito d r p ·tivo ~linist('rio.

Art. 4.· A contadoria Geral será divididll em ções, pela man ira que for mai meDienle
ao serviço; e cada uma deDas será dirigida por um 1.° [Icial, amo h re debaixo da dir c­
~ão do Contador Geral, vencendo por e se ervi~'o uma gratifitaçiio, a qual ~oment é d "ida elo
exercicio elfectivo.

Art. 5.° Haverá em cada uOIa das Provincias da Bahia, Pernam u , Pará, e no Ri Gmnue
do Sul (em quanto nesta Pro"incia houver Ar enae de Iarinha) uma Conl:ldoria iudepend ale d s
respectivos Inlendentes, e Inspectores, e subordinada á Contadoria Geral' ada uma de C nla­
dorias terá, no que for relativo aos respectivos r nnes, as me ma in umbeacia , e ntlribuiçõe
que a da Côrte, devendo sua escripturação c contabilidade er tabel eiua cm p repila harmonia
com a da Contadoria Geral.

Art. 6.· O Governo é aulori ado a suppI'imir na Intenden ias c Imo. arirado da órt da
Babia os empregados que parecerem desnece arios, á vi ta das dispo iç desta L i; a pe oa
que o servirem, bem como os Empregados das R partições, quep relia Gcão e. tin las, e que tiver m
a necessarias habilitaç-es, pas arão para as re pectivas ollladorias.

Art. 7,° Na admissão para os empregos da escriplllraçTIO e ontabiliuade do Ministeri da Ja­
rinha, se observará o que dispõe a Lei de 4 de Outubro de 1 31, ex epto a respeilo do indi\'iduo
que estiverem já empreaado e houverem de pa ar, em virtude d sla L i rara a nov. E ta(e
por ella creadas.

Art. 8.· O Governo 11 a autorisado para fixar, no prazo de um anno o numer e".n im nto
dos Empregados da Contadoria Geral da Côrte, e das ..oatad ria das Pro incia, ubm LL nd ludo
uepois á approvação da Assembléa Geral Legislativa.

Art. 9. o Para a boa execução desta Lei dará o Governo o ne ssario R aulamento I m que
erão marcauas, debaixo das bases nelLa estabelecidas, as atlribuiçoe que devem 11 ar omp tindo

á Contadoria Geral, e ás Contadorias Provinciaes ; aos Intendenle da farinha, ln pe lar , oola­
dores, e á cada uma das ecções, em que for dividida a Contadoria Geral; estab I celldo e entrnli­
sando o s)'stema de escripturação, contabilidade e fiscalisaçiio de toda a opemçõe d Receita e
Despeza pertencentes ao Ministerio da Marinha.

Art. 10. Fica o Governo autúrisado para alterar as disposi{'ões dos Decreto de 11 e 13 de
Janeiro de 1834., na conformidade desta Lei.

(O Dec. n. lt24, de 12 de Julho de 18'~5, cri'Ju na Corte uma Contadoria Geral' o à~ /l.

lJS6, de 2 de Outubro do me:lmo anno criotl-as na RaMa, Pernambuco, Pará. - Depois veio
o Dec. de 19 de Maio de 18M;, n. M8. que pa1'cce qtle eo que está em vigo?', e ttltimantl'nte
a Lei n. 719 as extinguio, bem como o Dec. n. 1:3 5, de 27 de Maio de 11854. - O Dec.
n. 489, de 19 de Deze'l11b"ode 18li6, designot~o uniformes dos EmrrcgadosdrtCo/ltadoria).
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DD. n. 351, e 352. -18 DE Ju ·no. - O de n. 351 versa sobro pensão. - O de n. 352 au­
tboriza o Governo 1. ° a conceder ao Capitão Marcos Pereira de Sales licença para residir durante
trez annos na Europa, afim de ali applicar-se aos estudos praticos concernentes á sua profissão: 2. °
a pagar-lhe durante o prazo mencionado seus vencimentos, considerados como em commissão activa
do posto, em que e acha, o da arma, que professa, pelo cambio, que regula os do Corpo Di­
plomatico.

D. n. 353. -12 DE JULHO. -De igna os casos, em que tem lugar a desapropriação por utili­
dade puhlica geral, ou muni ipal da Corte, e é do theor seguinte:

rt. 1.° \. de apropria~ão por utilidade publica geral, ou municipal da Côrte, terá lugar nos
gninte ca o :

1.° Constru ção de edificios, e estabelecimentos publicos de qualquer natureza que sejão.
§ 2.° Fundação de povoações, hospitaes, e casas de caridade, ou de instrucção.

3.° Abertura, alargamentos. ou prolongamentos de estradas, ruas, praças, e canaes.
/'.0 Con trucção de pontes, fonles, aqueductos, portos, diques, caes, pastagens, e de quaes­

quer estabelecimento de tinados ii corumodidade, ou servidão publica.
5.0 Coa trucçõe , ou obras destinadas li decoração, ou salubridade publica.
rl. 2.· uando for determinada por Lei, ou Decreto qualquer obra das indicadas no Arti<>o

antec dente, comprebendendo no todo, ou em parte predios particulares, que de'iITo ser cedidos,
u desapropriado, erá levantado por Engenheiros, ou peritos o plano da obra, e as plantas dos

predios comprehendidos, declarando-se os nomes das pess(las a quem pertencem.
rt. 3.° Tanto o plano da obra, como a plantas dos predios comprehendidos, serão deposita.

dos na Camara Municipal respectiva, e ahi expo tos ao conhecimento dos proprietarios por 20 dias,
ontado do dia da CODYoca~ão, por bando feito aos mesmos para es e fim.

me ma convocação erá feita por editaes affllados em lugares publicos, e em jornae.s, ha­
vendo-os no Município.

rt. á.° O ecretario da Camara Municipal certificará as publicações por bando, e por editaes,
e lavrará termo de omparecimento dos proprietarios, tomando-Ib,es as declarações, e reclamaçõe
que fizerem verbalmente, e annexando as que lhe forem apre entadas, ou dirigidas por escripto.

rl. 5.° Findos o 10 dia, a Camara Municipal, unindo a si dous Engenheiros, e na falta,
peritos (não endo os que levanlár-o o plano), receberá a reclaulIções dos proprietarios, e ouvindo
as p oa que entender conveniente, dará o seu parecer.

T do' te acto fiu arão em 20 dia' improroaaveis. se<>uidos aos 10 precedente; e lavrado
ermo de quonto occorrer, erá tudo remettido ao Presidente da Provincia.

rlo.O o Presidente da Provincia, em vista das reclamações, e observações dos proprieta-
rio , e pare er da Camara Municipal entender que o plano primiti, o deva soffrer alteração, e esta
comprehender oulr predios particular ,mandará praticar a respeito destes as formalidades do Art.
2.°, es. uint .

rI. 7.° O Pr idente da Provincia remelterá tudo com o seu parecer ao GO'lerno Imperial, a
quem compete approvar definitivamente o planos das obra, para cuja execução for necessario ce são
ue propri dade particulares por motivo de utilidacle publica <>eral, ou municipal da Corte.

Arl. 8.° Quando as obra, de que trata o rI. 1.0, forem projectadas na Corte, aCamara fu­
nicipal remetterá directamente ao 1inistro do Imperio as reclamações, e ob ervações que fizerem a
parte ; o e a dita obras forem projectadas pela mesma Camara .Iunicipal da CÔrte, e a desapro­
priação f r i<>ida por lia por utilidade municipal, não terão lu ar as disposições do rt. 5.°, e
e uinte. e te a o, praticadas a formalidade dos Artiaos 2.°, 3.°, e 4.°, a referida Camara re­

melterá o d cumento , e plan'a com a ua requi ição ao Ministro do Imperio, perante quem po­
derã o proprietario faz r ua reclamações, e ob Qrvaçéies no espaço estabelecido no ArLÍao 5.·
d vendo o fini tI'O ouvir aCamara oLre taes reclamações, se parecerem attendiveis.

rt. 9.° pprovados o plano da obra por Deereto Imperial, depois de praticada a forma­
lidade do Artit10s antecedente, enlende-se verificado o bem publico para se eXÍ<>ir '0 U o, ou
empr das pr pri dade parLiculare comprehendidas nos plano .

1'1. 10. A de apropriação erá promovida pelo Procurador da CorÔa, ou outro Agente do
Prior Ex cuti" para i o dignado, quando a conslrucções, e obras, e estabelecimentos, que
derem lu ar de apropria~ão, e fizerem á cu ta do Thesouro Publico' erá porém promovida pelo
Procurador da Camara Municipal da Côrte, ou por outro Agente deBa, quando e fizerem á usta
da renda da mesma.

Arl. 11. O Juiz do Cível de 1..• instancia pronunciará a desapropriação, á vi ta do e uinte
requi ito :

3
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1. D Lei ou Decreto Imperial, que autorise algumas das obra , ou e labele imentos declara­
dos no Arti "O 1.'

2.' Decreto Imperial, que approve definitivamente os }Iaoo da dila obra.
3.' Plantas de cada uma das propriedades particulares comprehC'ndida no plano, om indi­

cação do nome dos propri tarios.
á.' Certidão de se haverem praticado todas a formalida los oxiaidas para a approva~ão deu­

nitiva dos planos.
5.' Cilação dos proprietario , e suas mulheres.

E ta decisão será intimada ao proprietario o della e dará 110''' ra\' uo p lição, ou de in tru-
mento, no qual só haverá pro\imento, quando fQitar alaum do roqui ilo xipi 1 ne te rligo, u
a deci ão não for conforme a elle .

Art. 12. Dentro de 5 dia depoi de: ta inlimaçã ,ó pr prietari briaado a declarar cm
Juizo o nome do inquilino ou rend iro, p uidorc d b mf it ria, do scrvilrcs rcae •
que podem ser pr dudi ados pela de apropriação, e apre cotar c pia authontica do ontra to , que
com enes tiver.

faUa desla declaração, e apre entação obri<rll o proprietario ó inc1{'mni ação do ditos inte­
ressado .

Art. 13. O Procurador, ou A"ente, que promover a de apropriação, leclllrará por term no
autos a quantia, ou quantias, que ofIerece p r indemni açã ao proprietario, e ao mais int r sados
declarados na fôrma do Arti o antecedente' e lhes fará intimar ta oOi rIa, que erá publicada cm
jornaes, havendo-os no lugar.

Art. 14. Os proprietarios, e outro intere a o a quem for feita a oITerta, erão obriO'ado.:­
a declarar, denlrQ de 10 dia da intimação, se ac ilão a indcmni açã offi re ida, no ca o de a não
acceitarem, declararão a quantia, que preleml m.

Art. 1.5. Os tutore, e uradore das pe s a , que o d vcm tI', erão utori ado por ímples
despacho do.Juiz dos Oq bãos a con cnlirem nu de apropriaçã , o a a. ceitarom as ofIertas, a han­
do-as uteis aos seus tutelado , ou curado.

Art. 1.6. Se a oITerla não forem aeceilas no prazo do 1'1. J',., e o Pr ural]or ou "ole da
de apropriação não annuir á exigencias, serão as ind mni a~õ mar ada:; por um Jury n forma
eauinte.

Art. 17. O 1uiz do Ci\'el de j"oará oa lista dos Jura do. Iúnicipio, onde tor 'm ito o
predios, que se devem de apropriar, 18 do principaes proprietario nella in cript , formando
com elles urna lista especial, a fará intimar ao proprietario e ao Pr curad r, ou eote da d pro­
priação, para comparecerem na primeira audi ncia, e ada um e colh r tI' Jurado a li la p ·ia1.
com pena de revelia.

endo muitos os coproprielarios, ou 00 orrenu
lha dos tres Jurados será feila por ac ordo ue t dos,
um nomeará um; e sendo mais, ou menos de tres, a
de um.

A.lém dos seis escolhiJos pelas parles. ou ã sua rI} lia o Juiz u Civel 'olh rá mai um
os 7 Jurados assim escolhidos formarão o Jury, que deve fixar a iou mnisa fio.

Art. 18. ão poderão ser designados os Jurado intere ado na d arropria~ãot ou indem­
niSação.

Art. 1.9. Os Jurados escolhidos comparecerão 000 o Juiz do ivel, e ou E ri vil no lugar
dia, para que forem convocados, e prestarão juramento: os que não comparecerem rn motivo le­
gitimo, serão multauos pelo Juiz em 50 i 000 réis pura as de pezas da ~Iuni ipalidade, e ub"tituirlo
por no li escolha.

Art. 20. Reunido o Jury em es ão publi li, pr idid pel Juiz d (;i\' 1, l 111 apr> nlarn:
1..' As ofIerlas, e as exigencias para as iodemoi ações.
2.' As plantas dos predios sujeitos á desapropriação, os d cumento ofi' recid pel part

em seu favor.
Art. 21. As partes, ouos seus procuradores poderãoapresenlar ua ob el'varõe re umidameol ,

e o Jury poderá ouvir aos peritos, que julgar conveniente, fazer vistoria no luaares, ou dei ar
para esse fim um, ou alguns de seus lembros.

Art. 22. A discussão será publica, podendo coolinnar mai um dia; e I go que for eo 1'1' da
pelo Juiz do Civel, os Jurados se retirarão á sala particular, ob a prcsidcncia d um d eu
Membros ahi eleito, fixarão as indemnisações por maioria ah oluta de votos.

Art. 23. Serão fixadas indemnisaçõos destinctas em favor das p81'tes, qu a r clamarem sobre
titulos diITerentes.
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'0 caso ?e u ofruclo porém, uma só inc1emnisação erá fixada pelo Jury, em attenção ao valor
lotaI da propl'ledade, e o usofrucluario, e proprielario exercerão seus direitos sobre a quantia fixada.

O usofru 'luario, não sendo pai, ou mãe do proprietario, poderá ser obrigado a pre lar fiança.
Arl. 24. s indemni ar-e~, que o Jury fixar, nào poderão em caso algum ser inferiores ás

oITertas dos agentes da desapropfla~'ão, nem superiores ás exigencias das partes.
~t. 25. Os edificios, que for necessario desapropriar em parle, serão desapropriados, e in­

demQl ados no todo os terreno, que ficarem reduúdos a menos de metade.
rt. 26: as in,den10i ações o Jurados alteodel'ão á localidade, ao lempo, ao valor, em que

ficar o reslo <la propnedade P?r cau a, da nova obra, ao damno que provier cia desapropriaçtío, e a
quae quer utras Clrcun lantla que mllrrão no preço: porém as construcções, plantações, e quaes­
quer bemfailorias feitas na proprieuade, depois de conhecido o plano das obras, e com o fim de
elevar a indemnisação, não le adio ser allendidas.

rt. 27. ssignada a deci ão do Jury, erá esta entregue p~o sen Pre idente ao Juiz do Civel,
que a julgará por enlellea, condemnando nas crn.tas na fórma abaixo declarada.

Arl. 2. e as indemni-açõe não excederem ás o[erlas, as partes, que as recusarem serão
ondemnadas nas custa; e e C rem i uae ás exigencias das parles, serüo estas alliviadas das custas,

que serão pagas pelo Thesouro ou pela Municipalidade.
a indemnisação for uperior á oUerta, e inferior á exigencia as custas se dividirão em pro­

porção.
erijo sempre condemnauos nas cu4as. qualquer que -eja a somma da indemni ação, os pro­

prietario ,que e não conr rmarem com a d' posieão do Â,rt. 14,
Arl. 29. Desta senlenç'a e poderá interpor o recur o de appeliação para a Relação do Districto.
A appellação teró o eITeito (lcvolutivo omente' e a Relação ó poderá ilnnullar o processo por

falta de observancias de fórmas ub lanciaes.
e a Rela\uo annullar o processo, será fixada a indcmni ação com outros Jurados, que serão

presididos pelo ub lilulo do Juiz do Civel, e do julgamento não ha erá mais recurso,
rt. 30. Fixada a indemni ação na fórma acima, e depositada a quantia, o Juiz do Cível ex­

pectirá jlandado de emis ão de pos e, que não admittirá embargos de natureza alguma.
Art. 31. Feilo o depo ito, pralicar- c-na o di posto na Ord. Liv. 4.° Til. 6.° in pr. eLo,

com que o predio desa ropriado e con irlerará liHe de lodos os onu , h -polhecas, e lide pen­
deot - as quae não oderão impedir o proces o da d apropriação.

Arl. 32. uando as parles acceilarem as oITartas do Procurador. ou A eule, que promover a
de apropriação, erã a quanlia depositada, c se praticará o ordena o no Arli"o antecedente para o
me mos fin .

rt. 33. A de apropria~ão, proco' o deHa ão isenlo dos impo los de siza, e dos selios
proporcionae .

rl. 34. O emprezario da oura declarada no .\rt. 1.° promoyerão as desapropriações ne­
ari para a execução das ditas obras, u ando do me mo direilos do Procurador da Corôa, e
amara Municipal.

rt. 3-. Fica em eu vi"or a Lei de 9 de etemuro de 1 26, no que toca á de apropriação
I 01' nec . idade.

D. n. 35~.-16 OE JULIlO.- Auluoriza o Guyerno a mandar matricular 110 J ,0 anno do Curso
.Juridi o de Olinda a Jo é Botelho de Araujo Carvalho, e admilli-lo a fazer o acto respectiyo endo
primeiro approvado no xame do Relhorica, lend lido orno ou\inle a frequencia, que os E tatu­
lo ~i m para os alumno' d mesmo Cur o.

D. n. 35". -19 DK J LHO. - Declara que o Decl to ue !.J de \"0 t de 1 4.0 comprehende
t mpo anlerior ã apo enladoria du Con elheiro João Sabino le :\JeUo BtP~õe , devendo ~ Governo

paaar-lhe tudo o que deixou de receber dos eu ordenado ante da ref~nda apo-entadona. E e1-
tend ta me ma di po i~ão ao Conselheiro José Caelano de Andrade PIDtO.

. n. 35 . - 30 DE J no. - Ordena que a Lei n, 3-íJ, de 6 de Março de te anno, mando
as Forças de terra para o anno financeiro de 1 !~5 a 18M3 onlinue em vj"'or para , a~llo financeiro
de 1. 46 a 1 4.7' fi ando o Go erno aulhori ado a conservar de tacado na PrOVlllCla de . Pedro
do Ri rande d~ ui até dous mil Guardas 'acionae, que erão comprehendido na forra decre-
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tada. E outro im, quo o Ciruraiõe, que forem contra Lauo para o seryiço do Exer ito, não poderão
ler acce so senão depoi que entrarem com eO'e livos na- naas, que hou\' r n po to , om que
servirem. E por ultimo revoga o Decreto n. 23, de 16 de AO' slo de 1 3 ,e as dispo i õe em on­
trario. (A Lei n. 337, de 25 de .Tullho de 1846, poz este DrCl'eto em ;901' para o alltlO filtlll:­

ceil'o de 1847 a 1 "8.)

D. 11. 3õ7. - 9 DE AGOSTO. - bre pen ão.

D. n. 35 . -1ft DE AGOSTO. - E tabel c Cal itania de PorLo nas Pr vincia maritima do
Imperio, da maneira seguinte:

Art. 1. 0 O Governo é autori ado a e labelecer uma Capitania do POI'Lo m cada Província ma­
. ritima do Imperio, onde em lhant Estabel cimenLo parecer n e ario.

i. o Cada Capitania deveró com por- de um h rc ffi ial u erior d' rma a, om o LiLulo
de Capitão do Porto, que perceberó o en imonLo, mai antag II de emhar au m na io d
guerra, e de um e relario, que Lrá ordenad de !lO 00.

2. 0 Na Provincias, onde houver Ar enal de ~Iarinha erviriÍ de Capitão du P rto o re pe -
.tivo Inspector, e de cretario um do Empreaado do renal. Tanlo um com ulr p d rão ter
uma gratificação, que não exceda a 400 000.

Art. 2. o Compele ao Capitão do Porlo: 1. 0 a p licia naval d P rto u al1coradour ,na
fórma dqs Regulamento que orcrani ar o vern o bem a im molb ram nl, c n erva)i do
mesmo Porto: 2. 0 a in pecção, e adroini tração do pharó ,bar~ de 01'1', h li a I boia ,
Barcas de escavação: 3. 0 a matricula da genle do mar, o d lripola~-o ompr ada n nlne"'a~ão,

e trafico do Porlo, e das Co ta , pralica"'om d/eslas e da Barra.
Art. 3. 0 O ecrelario da Capitania erá encarr oad de to o xpe i nt <.1'ello, 131' eh rá

os emolumentos, que lhe mar ar o Governo.
Art. 4. 0 s que tões de policia naval, prejuizo , ou uomn ausados p lo~ navio ntre i denlro

do Porto, serão decididas summariamenlo pelo apilão do P rlo. De la deei ão não haverá reeur o
algum, quando o valor não exceder a 100 000 r. Fóra d'e te ca o. quando qualquer da parle
não quizer e tal' pela decisão, será o neaocio levado a um Con elbo, compo lo do Capilão uo P rlo,
do Auditor de larioua, e do Official Commandaote mais graduado do a io da E lação; upprindo
nas ProYincias o lugar de Auditor um do Juize de Dir ito. A falL do omman anle da E lação
será preenchida por qualquer outro Omcial de la.rinua, ainda que r formado ia, ou p r um Ca­
pitão de aYio mercante, endo esles, bem c mo o Juiz de ireilo, n m o.d pul l)rc. id ntC'° da­
Provincias. A decisão do Con elbo eréÍ definiliva.

Art. 5. o Os Patrões-móres erão ubordinados aos Capilães do Porto.
Art. 6. o O Governo fi a aulori ado li impór multas aos infraclores do Re ulament A que lh r

em virtude d/esta Lei.
(O Dec. de 19 de llIaio de 1 !l6, n. 447, deI' Regulamento para e e uçiio de ta Lei e ahi

vem mencionados os Decrelos, qne criarão Capilanias de Portos em dilTerenle Pro illria .)

D. n. 359. -16 DE AGO TO. - Approva a d peza feila pelo Governo com o 'o orr prc­
lados ás Provincias da Parâhiba, Rio Grande do orle, e Ceará na remes a do mantimento para
remediar os males da fome geral, que nessas Provincia Causou a secca: aulhoriza o me m Go­
verno para conLinuar a pre lar os me mo soccorro , conforme o exi irem as ircunstancia, dando
conta á Assembléa Geral das quantias, que despender, e da maneira, por que o hou\'or feit . E au­
thoriza ao mesmo Governo para haver para e se fim o fundo nece ario I do mod p r qn é
supprido o derecit na Lei do Orçamenlo em vi"'or. .

B. n. 360. -1 DE EPTE~mBO. - obre pen ão.

DD. n. 361, e 362. - 3 DE EPTEMBRO. - obre pen ão.

DD. n. 363 a 366. - á DE SEPTEiUBRO. - O de n, 363 authoriza o Governo a '1' at' 'label­
cimentos de praticagem e pilotagem do modo seguintR :

Art. 1.. o O Governo é alfthorisado a crear eSlabelecimentos de prati agem e pilota m no
portos, onde os julgue necessarios á segurança dos navegantes.
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ArL 2.· Elle marcará o que devem pao-ar os navios pelo serviço da pilolao-em, de que e utili­
ar~m, com tanto que o preço marcado não pa e do preciso para cobrir as despezas d'estes estabe­

lecimentos, e dará annualmcnte ao Corpo Leai lativo conta da receita e despeza.
de n. 364 c 3G ~ ver ão obre pcnsTIo.

DD. n. 366. a 3ô . -1 . DE EPTE)rn~o. - O de n. 366 e 367 ,ersão obre pensão: - e o
de J). 36 author.lZa o Governo a mandar viajar, e aperfei~oar- e na Italia ao Pintor Hafaell\Iende
de a:valh , a sl'rna?do-ll3e a mezada de 80. 000 1'5.. moeda corrente, que será deduzida da
quautla que fuI' conslanada para ,o,erno entreter na Europa alaun Discipulos da Academia das
Bella 1'1 .

L ln. 36 . - 18 DE EPTF.~mno. - Orça a Receita, e fixa a Despeza para o exercicio de 18li5­
< 1 16 omo c spaue :

CAPITULO I.

DeS1Jeza Geral.

r\. :'.. 17. - ca.demia de BeHa -Árte , elevando-se os ordenados dos Leo tes Proprieta­
rio' li. 1:200 réi, e os do ub litulos li. 800.' 000; e ficando o Governo autori ado para de ­
pend alé a quantia de 3:000.' 000 para entreter na Europa de um a tresdos discipulo mais apro­
veit do afim de aperf içoarem ali o' eu estudos.

.'ro municipio da CÓrte.

2 lo - E ola menor de In trucção Publica, ficando o Governo autorisado para prpver
mai um ub tituto e uma ubslituta .ne ta corte, e pagar o aluguel de caEas, e os utensílios para as
aula', que dellas carecerem. (1). Ü

30. - Yaccina ficando o Goyerno authori ado para reformar o Instituto Vaccinico da Corte
e e label er dependente deste outros io-ua em todas as Províncias. (2) .

rt. 3.· 5.· - Policia e seaurança Publica, incluido o ordenado de 2: 000;:' para o Chefe de
Policia de Pernambuco, e 1:00a r ft

• do aluguel da casa, em que se acha a ecretaria. (3).
1 ,CapeUa Imperial e Cathedral do Rio de Janeiro, incluida a quantia de 100." 000 de gra-

lificaçã ao 1\1 tr de Ceremonias do olio. :;,
Art.6.· 14. - IIo pilae, ficando elevado a 1:200' o ordenado do i.· Cirurgião do Bo -

I ital Militar da órte. .
• 1'1. 7.· 3." Caixa da Amorli açTIo, incluida a quantiél de 1:680 .. 000 réis para um E crip-

tUl'llrio manuen e, que ficão creado .
7.· The"ouro Publico aciooal, incluidos 1 :200 . 000, a saber: 200;:' de aU!mIento do 01'­

deoad do The oureiro Geral, que fica endo de 3:000' r".' 600 de gratificação ao mesmo' e
2 O. de ratificação fi cada um dos doas Fiei do dicto Thesoureiro Geral

10. Ifande<Ta. ill luida a quantia de 70:000 . 000 que o Goyerno é aulhori ado a despen­
uer om acqui ição d quatro e cuna e com o eu p soal e material para enlar o contrabando
nas co la . (li).

12. li de Renda, Re bcdoria, e Conectoria , fic~ndo Í!!11alado os ordenado do Ad-
mini trad r E criYão, e 'fh oureiro da Recebedoria do Municipio da Corte ao do dmini trador.

cri,ào e The oureiro do Consulado do mesmo lnnicipio.

\.PITL'LO TIL

Di po içàe Gerac..

rt. 11. ão omprehendido na 3.' ela e da T.abelJa A, annexa á Lei de.21 de Outubro d
o Titulo, que com'edem refol'ma , apo entadorla , pens os, tenças, e melO oldo, ~C{uae ­
utra merc~ pecuniaria ; e bem a im o Titulo do Empreo-ado da Camara Jllumclpae,
n em orllenado .

(1) Dec. n. 1162 ele 1. de A o lO de 1 M, Dec. Legi lativo
1:331 (A) de 17 de Fevereiro de :1 54.

(2) li c. c Regulamento 11. lJ6!J de 17 de Ago'lo de 1~lJ6.

(3) Det. n. :1:300, de 1.0 de Dezembro de :1853.
(/,) Dec. c Regulamento n. 506, de 6 de 1\1ar o de :1867.

n. 630, de 17 de SCptembro de 1851. e 1)(>('. n.
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Art. 12. O e110 de 1Z por cento do valor das police de eguro e ri co fica ubstituido por'
2 por cento la importancia do promio e ripulado na police. (t)

rt. 13. O ello proporcional do onhecimontos fira sob tituido por um 0110 fixo de Or is,
em cada via de conhecimenlo.

Art. 14. Fica igualmente abolido o se110 proporcional de 1110 e j 120 no de pacho (eilo p la
Alfa"ndegas, Consolado e Mesas d Renda .

Art. 15. Fica igualmenle abolido o se110 propor ional da letras acadas fóra. do Impcrio que
tenhão de ser aeceita e negociada nelle.

Art. 16. O se110 propor ional dos credito erá iaual ao da letra, cripto á rd m, nota
pro issoria, conforme a Tabella annexa ã pre ente Lei, pela qual fica sub tituida a Tau lia A, 1.'
classe, annesa á Lei de 21 de Outubro de i 4-3. (2)

Art. 17. Ficão isentos do imposto do ello fixo os livros das Camaras Juni ipac, o da Ca a
de caridade.

Art. 18. os Juizos de Paz não o pa"'ará o imposto do ell ,nem o .. por nt d valor
da causa.

Art. 1.9. A armazenagem das Alfàndea8s do t14- por onlro d valor dos gener fica uh ti­
tuida por 1Z100 dos direitos de importação lançados na Tarifa. conlinuando a sua arr cadação r mo
se acha estabelecido no Decreto de 12 de Ag -lo de 1 V", quanto aos prazo .

Art. 20. Em cada seme tre de demora, que tiverem a mercadorias na lfando a, nIém do pro­
zos livres concedjdos pelo Regulamento, paaarão a dit m r adoria mw 11' p r cento p r tre
alem do quarto men aI, e sómenle até que o quarto adtU ionol chc"'ue a 2 por nt, do qu' não
pa sará.

Art. 21. Conlinuar- c-ba li cobrar na Alfande as do Imperio o xpediente. que n II arr -
cada'ia, sobre os aeneros extranO'eiro nave ados com arla d guia, que ra d 1112 por cento. e
que.fica substituido por 1Z_0 ou 1) por cento da importon ia do dir ito de consumo lanç dos na
Tarifa, que os mesmos generos terião de pagar so não leva s0ll1.a carto de ia.

A r!. 22. Os generos exIMa eiros despachados para reexportoçüo ou balUea~ã para a Co la
à'Africa, paaarão 5 por cento do direito de transito.

Art. 23. O direito de reexportação e baldeacão la ohora extran ira para a fri a fica le­
vado ao ~esmo, que pagava antes do Regulamento de i .. de Ago lo de 1 lJ4.

Art. 24.. Os couros salgados, que pela lfand eras do llio Grande do uI, ou de qualquer oulro
porto do [mperio, forem exportados para portos extran eiros. lerõo um lesconto de 2 r i em ada
um nos illreito , que tiverem de paaar na exportação, como r lituiçlJO dos direil de imp rtarão do
sal emproaado na salga deHes.

Arl. 25. Os couros, charque , e mais productos do gado va um, imporlad
Provincia do Rio Grande do Sul do qualquer ponto do E tado ri nlal, u tI S utro E tado limi­
trophes, serão considerados como nacionaes, e sujeilos ao pa amenlo dos m m s dir ilos que I
pagão. (3) Amesma di posi~ão é extensiva aos genero , que ~ rom inlr duzidos pelo int rior na Pr ­
vincia do Pará de qualquer ponlo dos territorios extrangeiros, que limitã m a m ma l>r "ineia.
e que forem de producção dos.ditos terrilorios limilrophes, não e oncedendo reexportaçó cnão
das mercadorias extrangeiras, que entrarem e sahirem peja barra do portos. em qu baja lfande a .

Art. 26. Fica elevado fi 400 . ovalor dos despachos na lfandeaas para a admi:> ão (le (l ilY-
nados; os despachos acima desse valor erão paaos, uma quarta parte em dinheir ó vi la. e re lo
em um s6 assianado com o pra o de quatro mezes, e com o premio e tabelecido na Lei de 23 de u­
tubro de 1R27.

Art. 27. Os Despachantes das Alfandegas er50 ela sificados unjcam nte por prirn ira CNun-
da ordem; na ALfandega da Corle o imposto annual de sua patente erá de _00. pora o d pri-
meira ordem, e de 100 para os de segunda; nas Alfande as da Babia, Pernambu , laranhIT,
Rio Grande do uI será de 100 para os de primeira ordem, e de 50.. para s ti e uo la j na
mai lfandegas do Imperit' será de 50 para os de primeira rdem, e 2 u par de O'unda.
Além destes, ninmem será admillido como De pacbante nas Alfandegas, senITo pr prio d no, con­
sianatario das mercadorias ou seus caixeiros, orno taos reconhe idos.

Arf. 28. ão approvados os Decretos de 20 de Julho e de 15 de ovembro de 1 44, que alteráril'o
o quantitativo e o modo de arrecadação do imposto de ancoraaem, ficando o overno autori ado para
diminuir este imposto, se parecer conveniente. (4)

(1) obre o sello veja-se o Dec. de 10 de Julho de 1850.
(2) Esta Tabella foi revogada pela outra da Lei n. 555, de 1.5 de Junho de 1850.
('3) Revogada pela Lei n. 555, de 15 de Junho de 1.850 art. ~ 2.
Cá) O Dec. n. 928, de 5 de Março de 1.852 reduziu o imposto a 300 r~. por tonelada.
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Ârl. 29. Fi a prol'O ada a autorisação concedida ao Governo para alterar a Tarifa d' AI fandE\oa
mandada ex ular pelo Decrelo de 12 de Ago to de 184. f,. até lue a mesma Tarifa seja del:initiva­
menl appro"tlcla por Lei' podendo tle de já alteraI-a, para mai ou para menos. (1)

Al'l. 30. O Governo fica aulori ad pura reformar os Reoulameotos das Alfandpoas, Mesas de
Con ulad , de Renda, e hecebedorias. (2)

rt. 31. E' i ualmente auloriAado o Governo para alterar, durante o exercicio desta Lei, os Re­
ulamento expedidos pelo Miui terio da Fazenda para execução de diversos Artigos da Lei de 21 de
uhiliro de 1 !J3. (3)

Art. 32. O G verno fica mui autorisado para arrematar, por um a tres annos, alrruos ramos
da Renda publico, em qu e te s)'slema po sa ser mais vantajoso aos interesses fiscaes.

Arl. or rno é tambem autori ado para estabelecer caixas de deposito publico nas The-
ouraria de toJa a Províncias, e arrecadar nellas o mesmo premio de deposito, que se arrecada no

Rio de Janeiro, e na Babia. ('~)

rl. 3'~. erá emillíua na circularão, como receita extl'aordinaria, a quantia de 129: 14·3 . 900
em moeda de bre, que exi te no Thesouro, e que havia sohrado da operação do ultimo resgate.

rt. 35. O overno poderá applicar os saldos da T 'poO'raphja acional, e as sobras de outros
arliO'o de despeza, á ompra de um Prelo mecanico e de novos lypos ; e fica autori ado para ex.pe­
dir o R aulameoto nece ario para fazer elfectivo o privilp.gio da impressão das Leis, Decretos, e ou·
tros ctos "'overnativo ,para erem vendidos em collecçõe , impoudo aos transgressores a pena de
onfi co para a 1 ac;ão do volume, que forem apprehendidos, e de multa igual ao valor delles, (5)

e ta pena porem não erá exten iva ás collecções já impressas de Leis e Actos até agora publicados. -
rlo 36. Ao proprielario brasileiro de todo o navio, que d'oraem diante for construido, armado,

e equipado n e laleiro nacionaes, uja arquearão cbe!nle ou exceda a 200 toneladas, sendo o Ca­
pitão, Piloto, Contrame Ire, e dous terço da marinhagem brasileiros, será abonada a quantia de
:1 O. 00 P r tonelada, por iod mni ação dos direitos sobre as materia extranoeiras empregadas na
na con true ão e armamento.

(1) O Dee. n. 777, de 15 de Abl ii de 1851 dru a labeIla para os direilOS obre chitas, morins, e madapolões imo
porlado~ rm relalbo..

(2~ O Dec. n. li51 de 15 de Junbo de 1: 66 reorganiza a Recebedoria da Rendas Inlerna ,e o de n. i:Oll3,
d 29 d . plembro de 1<52 extinguiu a de alguma provin cias.

(3) '-ejão-se a nota á Lei" cilada.
(!l Oee. n. li98, de 22 de JanlÍro de 1 47.
( PorIaria do Tribunal do The ouro de 12 de 1farço ele 1 li6. ào Ibeor eguinte:

ArL 1. 0 Em \irlUde da di po i ~o do art. 35 da Lei de 18 de Seplembro de 1845, D. 369, fica declarado de
p~oprleda e. 'acional, e ele privile"'io exclu i\'o da T~'po"'ral)hia ~acional a impres~ão tia Lei, Decrelos, e oulrO"

CiO O\ernali\o rae·.
ri. _.• Tod o aclo do Poder L "'I lalÍlo Geral. e o do Governo Geral, incluídos o qne se expedem em

ron equencia d Ri! olu õ de Con ulla do Con elho de E lado, e Ioda a Deei õe do mesmo Governo, que esla­
helecerem re"'ra e norma COll lanle de proceder em materia de Admini lração, expedida por porlaria A\iso, P.

rMn • e a. Pro\i ii do' Tribunal' ,l'xped.ida em virlnde de Resoln~ôe UP. COn u1laS, erão privalh'a e exclu iva-
menle lmpre na Trpographia ~acional pelo modo e labelccido no Hegulamenlo de i de Janeiro, e 24 de Fe-
'erei r d' 1 3 .

ri. 3.· Tambem e fdrá na me ma TYPO"rapbia pri\'ati\'a e exc1u Í\'amente a impre ão de cada nm dos dielos
AC10 Ded ii m parado ma no me mo formalo d'aqul'lIe de que bão de fazer as collecç~es na conformidn-
d do diclO R "'ulamento•.

Arl. .0 A \'enda de e .\CIO e Deei'õ a im em volumes, como avul o ó poderá er feita na COrle na Ty-
po!rraphia )iaciooal na Capilae da pro\incias em qualquer da Repartições Fiscae ,que designarem o ln peclores
da Th ouraria c m approvarão dos pr 'idenles;

Ar!. 5. 0 O pre o do .\CIO e Decisul' impres a erá fixada pelo minjmo po ivel no principjo de cada anno em
rcla 50 ii pa_ina que conlherem. pelo Admini lrador da Typographia •'acional com approvação do Th ouro pu­
blico :acioual' ndo o pre o cio que e houverem de vender na provincias augmentado omenle quanlo ba te
para obrir a de peza do lran porle.

An. 6. 0 Fica por lanlo prohibida a impre São e venda do AclO le islalh'os e Decreto do GOI'erno em quaes­
quer oulra Trpo rapLia , e ca a não anlhori ada na fórma do arl. li. o

, e bem as im a imporlação do que forem
ifnpr 50 fora do imperio.

Art. 7.· que imprimirem o rcf rido. Aclo .e Deci ões.em qualquer par~e do.iRlperio~ ou neile venderem o
que forem impr o em qualquer T) po rapbm parucular naCIonal ou eXlran~C1ra IOcorrerao. na pena de confi co
para a Fazenda I 'acional d \'olume e exemplares q?e 1h forem apprellendl~o e de muJla Igua! ao valor delle..
O volume e exemplare apprebeodido erão coo unudo , para que deites e nao po.sa fazer u. o, amda que exaclos
corr~cto ejão.

Arl. .• ='ão é comprehendida na probiIJição. do arl. 6.· a. impre são do elo Leli laliv~s e Governatil'o que
fizer o perio(lic (publicado na Corte e caplta . da proHnclas) em qualquer lypograpbl3, que o GO\erno ou
pr .ld nl d3 proviocia oUlboriz3l'em, e car?11)eI"lZ3r~~ por 0!ficlaes. _ .

An. 9.· Tambem e não compr hellde t'Ia clicla pl'obibll;ao a lmpre. aO..qu~ ~e al~m ~os dlclos ~clO .' ou par~e
dell e fizer incid IIlemeole ou em re umo em qualqu r obra ou cnplo Jumhco, clenllfico, ou lUS10flCO maOl-
Cc lO reclamação. requerimenlo. edieta!. lalulo, ou ouIro imilbaule que e publicar pela Impres a.
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\.rl. 37. O EmpreO'a os ela ln Lituiçflo Va cinica n Municil i LIa Cort terão a I1lam nto no
Thesouro PuJ)lico, aui cobrarão eu, vencimento, como quae qu r outro" Empregado.

Art. 3 . O Empreaado ela Conlad ria G ral d Rmisão do Tl1e ouro Pu1.J1i o lerào de orde­
nado, suppl'imidCls asgratifi ações que I r ehino, a subCl" o Omcial Maior 2:.&00.1;), cada primeiro
Escripturario 1:600 aela s gunelo 1:1100, .

Arl. 39. Os Officiae Mai l'CS da diver (l cCI'elaria do E ta 1 per eb rã uma )art meio do
emolumento, á excep ão do Ol'ficial Maior da cretaria d E tau d 1 "oeio d Imperio, que
contiçlUal'lí a per eber o quc ora L lU, m quanto eri Lir actual; devenuo o eu succe 01' receber
parLe o meia, como os ouIras Officiae Maiore.

Art. 40. Os Ia"i lrados que forcm remo rido , c se apronlar 111 em u n vo' lurrares deu­
tro do prazo mar ado m Lei ou Decr Lo do Governo. vonc_rã em inLerrup~ã o rdoJauo do'
lugares que deixarão, alé que enLrem mexer i ia.

ArL 41. O Govemo fi a auLhori ado para r formar a Aula d Comm r ia e tab I id. na 01'-
te, dando-lhe o mai convenienLe plano de e ludo, n en'ando numel' de d u Prafo ore
um Substituto. O LenLe da dila \.ula do ommercio torão o mo mo ven nu nlo que o da co­
demia das Bellas Arte. (1)

Art. L. Fica sem vigor a autol'i acli dada ao Governo pola "unda parte d 2. o d Arlilto
15 da Lei de 1 ' de Novembro de 1 31, para fazer na E olla Mililar a r~forma no 'y 'Lema de e ­
tudos para differenLes arma' do Exercito' e r "eriio a 111 ma E la o E tatulos qu ultimamente
lhe forão dado pelo Governo, até que a sembléa Geral Leaj lativa delibere om com-ier. (2)

Arl. lI3. Fica sem errei to a parte io rt. 5. 0 da Lei d 15 de ulubr de 1 31 quo diz re ­
peito ao Ajudante d'Ordens do Mini Iro da l\Jaril ha' e b m a sim a rort do rl. 1. 0 do Decreto
de 11. de Janeiro de 1834 que inclue n ordenado do Intendente da Marinha qualqu r outr venci­
mento, que pos a ter pola Fazenda Publica.

Art. 44. E' permitlido a quae quer C 1'pora~õe d mào morta permutar eu b n d raíz por
Apolices da divida publica interna fundada, as qua serão intran ferivei-, ficanuo-lil " de d jil
concedido um abatimento de metade da i a divida pelas dita permutaçõe. (3)

Art. 4 . Os Ho pieios o mai bea sequo trados ao E moI re tl Terr aJlla, por ordem tio
Governo erão enLregue ao Commi ario Geral elo me mo anta Lu are ; aqu 11 edificio p .
rém, de cujo uso estiver de posse o Go erno, e que tenbao ido benificiado e a 1'0 entados á cu ta
da Fazenda Publica serão considerados P1'oprios nacionae, salva a indemni ação que deve er
reguJada na conformidade das Leis, e calculada sobre o eSlado, em qu forão seque trado : e o pro­
ducto dessas indemnisações ficará no Tbesou1'o Publico acional para ser remetlido aos anLo Lu­
gares, na forma da PorLaria de 15 de Iarro de 182:5.

Art. 46. O Governo é autori ado para trocar por Propri s naciona , que nil ~ao r is._
para o serviço publico, o edificio que for mi ler demolir para abertura u uma nova rua om fI' ,Dte
da Academia das Bellas Arles aLé a rua da Lampao.o a; ou para de pender da quantia u i"nado
para obras publica o nece ario para a .compra dos mesmo odiOcio.

Art. 4.7. E' concedido ao Governo um credito de 80.00 .. 000, para pagamont da ue p UI
feita' comoBl!.ptisado, e Reconhecimento de ua Alteza o Prin ipe Jmperial.

Art. 48. E' iaualmente concedido ao Governo um credito de 200:000 000 de réi I ara e­
rem despendidos com a importação de colonos, devendo ser hll\ida por emi sã de p lic a quan­
tia especialmento applicada para esLe fim, e rebavida dos Locatario cm prazo convencionado, ex.­

. cepto a respeito dos filhos menores de 12 annos, cuja passagem nflo eró rehavida.
. Art. lt9. A Camara Municipal do l\1unicipio neutro é autorisada para c ntrabir um empre timo
de 300:000 000 cujo producto será exclusivamente empregado na on lrucção do novo mata­
douro, projectado na chacara denominada do - ortume -, ou em ulro lugar mai ooyoni nte:
applicando o rendimento do mesmo maladouro, e as sobras ela 1'0 oita da dita Camara, ao pa am 010
dos juros e amortisa~Ho do referido el1lprestimo.

Arl. 50. As Apolicos do emprestimo doer Lado p la A mbléa L ~i laliva d Provincia d Rio
de Janeiro para abertura do canal de Campos á MacaM gozarão do me mo privil ios, de que 0­
zão as dos emprestimos anteriormente decrelados pola mesma A sembléa.

Arl. 51. Os documentos comprobalorios das divida mililare proyeniente d venua de genel'
e de quaesquer fornecimenLos á Tropa contrabidas d'ag ra om dianle, erão apre enl.ados na Con­
tadorias da Guerra, onde as houver, e na sua falta nas Thesoul'al'ills das Pr vincias ou no The ouro
Publico Nacional dentro de um anno da data da transacção, ou contracto, ob pena do serem havidas
por perdidas. A respeito das dividas conlrahidas antes de ta Lei) o anuo será outado da data la 0(1

(1) Dee. e RCgularncnlo n. 456, de 6 de Julho de 1846.
(2) Dee. e Regulamento n. Má, de 1 de Mal'ço de 1845.
(3) O Dee. n. 655, de 28 de Novembro de 1811D declura <jnnes as solcOInidades dos l'pqllel'imentos de IiCCUÇil •.
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pulJli '[\~ão. A liquidação de uma e oulra divida será feita administrativamente, com recurso para o
Cons?lbo ,(.l'~slado, quando a parte se julgar prejndicada, precedendo porém a revisão do Thesouro
Publtco aClOnal.

A 1'1. 52. Ficão desde já prohibidas as loterias addidas ás loterias concedidas por Lei.
Arl. ~3. Ficão em vigor todas a~ diSllosições.das Leis de Orçamento .anl.ecede!ltes, que não ver­

saram partI ularmente sobre a uxaçao cra Recella e Despeza, e não tiverem Sido expressamente
r vorrada .

(J Lei eguinte do 01'çamento é de 23 de Maio de 18á6 sob n. 375, e 2 de Septembrodome ­
mO CIIt/LO nb n. 396.)

D. n. 37 . - 18 DE ~PTE)HlRO. - Abre credito para pagamento de divida de exercicio
lindos liquidada aI fim de Junho de 1845, da maneira seguinle:

Al'I. 1.0 E' a1Jerlo ao Governo um credilo <.la quantia de 760:075 . 665 réis, para paaa­
III nl <.la ui \ ida de e, erci io findo d sde o anno de 1827 até Junho de 1844, liquidada até o fim
de JUlllt de l 1.;), onstante da Tabellas annexas á presenle Lei, o qual será distribuido do modo
cO'uiole.

P'I Miui teria do Imperio. 17.006./ á83 » farinha. 53.635 86
I) Ju tira. 3.&.232 253 » Guerra. 450.195 1720
)) Extrangeiros 170 1GO » Fazenda. 204.835 176

E la divida, porém, não poderá er pa17a sem que se proceda á nova liquidaç,ão no Thesouro.
rI. ~. o Governo pagará a referida divida, ou com o producto de Apolices da Divida Publica,

quo fica autori ado a einiuir, ou dando-a directamente ,aos credores pelo preço, que com elles con­
,enciouar.

rI. 3 o o,'erno dariÍ onla da despeza aulori ada por esla Lei, conjunclamente com ii- do
c\erc'icio Of'renle ( 184;) - 46), ob a rubrica - Exercicios findos -, nos termos prescriptos pelo
Docr lo d 20 de Fevereiro 1 áO.

O. n. 311, e 372. -20 DE EPTEYBRO. -O den. 371 ordena:
Ar L. nico. O ecrelario e mai Empre ado das Camaras Municipaes, que forem eleitos e­

readore , e não se aprOveil<lrem da excuza do art. 19 da Lei de 1 de OUlubro de 182 , não poderão
ilccumular a fuucçõ do eu Emprego. - O de n. 372 ver a sobre pensão.

4

2á2.56á 51ô

'1.253.356 .. 440
referida som ma, fica autori ado a êmitlir apolices, e com o

D. n. 37", c 374. - 2á DE EPTE UIRQ. - Ode n. 373 concede um credito supplemenlar e
'. traordinari pal'a a de peza do exercicio de IBM a 1845, como se segue:

Arl. 1." lém das d pela do exercício de 181Ó, autori adas pela Lei n. 317, de 21 de Oulu-
1Jro de 1~3, . o G vemo aulori ado para de pender mais. . . . .. 1..&95.920 !)óô

aber :
Pelo Mini lerio do Imperi .
Pelo ~Jini I ri da Guerra.
ArL 2. o Para o Govern haver a

U }lroduclo o orrer a e las de peza .
Arl. 3. o O ovel'DO dará anta da d peza autori ada por e la Lei, quando der as do exercicio

ü qu olla pert nce.
de n. 37 á authoriza o ovemo para arrendar terreDOS diamantinos do modo e rnnte.

Arl. 1. 0 ovorno Oca aulori-ado a dar de arrendamento para serem lanado o lerreno~

Jiamantino da Pr ineia de tina orae., 1..> orvada a eguintes regras:
1." arr nuamcnlo erá feilo em ha ta publica, por prazo de II até 10 anno .
2." um arr ndatari não e concederá xten ão de terreno maior que cem mil bnu'a qua­

Jrada ,toda em seguida, de maneira que e loquem, e e uccedão lima ás OUll'íL.
3." pr ç mil1IlllO de cada uma braça quadrada erá de trinta réi annuaes. (1) ..
"-. O primou'o pagamento será feilo n a ~o da arrematação, e os ?uLrO no pi:mclpIO de cada

um do anno o17uinl , eli indo-se a oece a~la e17Ul'~nça a bem da. F3zenda . aClOnaL
rt. 2. 0 Para o arr ndamenlo erão preferIda, em igualdade de Clr unstaucla ,as pe- o.a qu

já li 1'000 titulo do once sã dos I rrcno ,que houverem de arrendar, e a que neHe- tiverem
e-tabe!ecido sua residencia ou cultura do qualquer aenero .

•
(1) E' de j I'éi Lei 11. 5lÚ, de _ de ulullro de 184 ar!. 35.

'"
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Lemp l'aria dt~

uo In-pc'L r rol
que nverno jul-

a Admini tra~ão permillir que o arrendatal'i
nlanto que c brigue a pagar 5U por

Ar!. 3.° Findo o prazo do arr ndamento, pou rú
/'011 linue o seu trabalho I 01' ~ até 10 811110 I

c nlo ao meno ,. obre o primeiro preço.
e o arrendatario não nnouir á- ondiçãe pr p la, erá o teneno po to d nov m hasta pu­

blica, e então terá ómente a preferen ia, ainda quando não compareça, para o que eril ouvido an­
1 de enlTeaar- e o ramo a outrem.

\.1'1. á. °Morrendo o al'rendalario, ontinullril 111 mo onlracto para com eus herd iros, que-
rendo elle , e mo Irando-se habilitad para cutl1,lril-o Jo ca o ontrario, e arão o eu eft iLo .

rt. 5.° Com o actuae one ionario qn ,a LempQ em que omeçar a o' u~ão da pre enLe
Re olução, esLiverem [ectivamente lavrand os t !Tono, qu Ih forã con did ,far- ~-ba Ocon­
tracLo de an ndam nto por qualqner ll'azO inferior ao ue 4· anilO, quando requoiriio o mo ­
trem er i o nece lleio paI'a concluirem o eu trabalho.

Ao me mos onccs ionaria pod rá a rlmini Ira~ão nf rir Oarrendam nL por proç in~'-

ÚOl\ a 3 réi por braça quadrada, quaudo nllo haja qu~m oft reea e La u mai e quantia, não 1­

«.lendo por' m e e onll'acLo o ll'azo de um ann .
Ar!. 6.° Os lerr nos, que não forem arrenda]o pela man il'a pr cl'ilLa n

e pe ialmenLe o rios e oulro- lugare ue mai dirfl ii xplora iio, poderão er n did
llhia por prazo e exLen ::ia deLerminada, briaand - e elia a po ....ar impo L que
ou por pe oa empro ....ada, ou m proporeão do valor do diamDnL qu ex-Lrabir 'm,

ue for deLermilladu no H O'ula1llenLo do Governo qu:1I1Lo Ú Tiplurllção a oulro m ia de evi-
tar- e o prejuizo da Fazenda. O prazo d ada um d la I ce" õ não pod ró : cd r o 13
annos, nem a ex-ten ão d terr nl) fi uma lcgua m quaoro. (J)

Ar!. 7.° O tel'1'eoo", qu niio ti\'er m de ser arr ndado ou
er lavrlldo por quae quer pe a ,que para i "O e acharem munioa oc lic nça oa \dmini Lrnçã .E I

JiceJlça con Lará de um LiLulo anollu1. p I qual cobral'- e-ha tl ada I e a Iii r I Ou crunl, a qU3IHin
.le 2 OOOréi, no a Lo da nlr'':1I pod rá er a adn, quando indi,ojr1u qu a obLi, r inf.'innir
s direiLo de outro nnre i uario .

A1'1. 8. Õ Quando a ext n fio êllTenr!aun 011 oncedidu a (lmpanhia ompr h nel r Lerreno {le
e lLura, ou bemfciLorill , que \ nhii a o[rer detl'im nL, erá propri lari ind mni 'auu pelo ar-
rcndatariü ~u comI anhia, na forma da L i .

Ar!. 9. ° Fóra do ca o exprr:-ado na pr enLe R lueão lica lrohibicln, d I (Ii,
da Lei, a minerll~iio do terr no" diamllnLino já descoberLo, ou que par o futuro
em qualquer (lr[e do Imperio, c q'l(' nlinuão a er propriedade l-.acíonal.

Arl. 10, O Governo fita auLori ...nl1n tl c nceder o premi qu jul ar razoo\' i I a ql1 Gzerem
n de oherta do Lerreno diamanLino 111 4ualquer funi 'ipi . nde não eja aiuda rOllh CiUH fi "Xi'­
tencia delles, cornlan-lo que a d ounricn1 ill1m diaLamenle n uturidad - I a ,C)11 )1 r ull riOl'l'~

'xiHues se reconheça a sua I'ealidade.
EsLes premies poderão er Lamb ln /Tactua os p r m io da

(laLa ,n ruesmo luaar da de ouerla.
Art. 11. Para ub tiluir a actual Admini Lraçiio do diamanLe

dos terrenos diamanLinos, e um Procurador Fi-cal, além de ouLro
gill' indispensu\'eis para coadjuval-os.

O Inspector residiriÍ na Cidade Diamalltina, e te.rú Dele....ad no- luaur nu I1vi r, a .
({uaes se arbiLrará como unico vencimento uma porcenLarrem (lo r ndimenLo, que o E lado perceb I'

il terrenos comprebendidos DOS di IricLos de sua jurisdicçã .
.Arl. 12. O Governo marcará a allri{)uirões e ncimenLos do referidos Empr ados e dará a'

neces arias providencias para o Lombamento, guarda e de tril uiçõ do terr nos eu arr ndam nto,
e arrecadação do respectivo imposLo, uso das arrua, o mai de qu depender a b a : 'cu~iio d -La
Re olurão; podendo impor a pena de pri ão aL 60 dias, e mlllLa aL 100. réi, ao infracL ruo'
:eus BegulamenLos, que serão postos em ('.xecuçã ,e ubmettid a onh cimenl da mui ';1

Geral LegislaLiva para sua definitiva appl·ova~ão.

Ar!. 13. Aos EmpreO'ados da extincta Administração, que forem viLalício dará o overoo
('omenienLe destino, na fórma da Lei de 4 de Outubro de 1831.

Art. 1á, Os pequenos edificios, machinas, ferramenLas e quaesquer outros objecLos proprios do
erviço da Administração, ql;le se julgarem de necessarios, bem como os cascalhos que se acharem

w<trahidos por conta do EsLado, serão vendidos em hasta publica.
Ar!. 15, O Governo fará extensi,ras as disposições da presente ne oluçiio, na parle que for appli-

,

(J) E' applica\'cl a r.sLas companhias a dispo ição do art. i. o § :l, o da Lei 11. 665, d 6 de . cptcmbro d~ 1852.
De. Lrg. n, 751, de 15 de Tulho d 18b4.
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caveI, a ~ulras Províncias onde ~xjstão t~rrenos diamantinos, sem dependeDcia da admirllstração crea.
da. em 1ll1as, podendo mesmo lOcumblr a sua execução a quaesquer íunccionarios publicas dos ia
UI ~n~. .

rL 1.6. Fica revogada ü Resolução de 25 de Outubro de 1832 e quaesquer outras disposições
em contrariO.

(T'ejão-se os Oec. n. 465. de 17 de Agosto de 18[,6, n. 543, de 5 àe Dezembro de 18"7, e o
de 11 de De::em bt·o de 1852, n. 1.081.)

ARTE II.

( CTOS DO PODER E EC Tll'O o )

D. n. hOO. -1 DE JA.'ElR . - Reune o Termo de Croalú, creado pela Lei da A embléa
L i lativa da Provincia do .Iaranhão n. 173, ao Termo do Codó debaixo da jurisdicçiío de um
Juiz l11Dicipal, que accllmu!ará as fUDcções de Jlliz de Orfãos, alterando ne la parte o art. h.· do
Dec. D. 173, de 15 de l1aio de 1 "2.

D. n. /, 1. -1 DE FEYEREIRO. - Fixa (J quantia, que deve paaar cada Colono truo portado
ao Imperio, du modo eguinte:

d onto no impo to de aD oragem,que pelo Decreto de 26 de Abril de 184á se manda fazer
por ad Colon, que for tmn portado ao Imperio, Da fórma do mesmo Decreto, fica reduzido a
JO" n:'i, 1'e QO'uda a parte do.\ rl. :- .o, que maoda que o In~pectore das Alfandeaas fixem a

'quantia m recur o ao TribllDal do Tue ouro, e a parle do Ar!. 6. o que obriaa os Commandante"
a fi nr;'a m quanto não chcaar a deci ão do me mo Tribunal.

D. n. lL02. - ;) DE FEVEREIRO. - De annexa o Termo de iIIa Bella do de . eba lião, Dil
Prov'n ia de . Paul . alterando nesta parte o art. 1..0 do Dec. D. 162, de 10 de)jaio de 1 42: e

rden qu em cada um dos Termo a im de anDexado baja um Jlliz Iunicipal, que accllmule a"
Iuncce deJuiz deOrCã com o ordenado de 250.' r . (Ret'o'gado pOt· Dec.ll. 768 de 22 de )[rm;o
del 51, eoden.1:075 de30 deOlllubrode1852elevolu 00 o01·denadodesteJui::.)

] . n. lL . - 12 DE FEYEREmo. -Declarando o Dec. n. 291, de 6 de ~faio de 184.3, orllena
que a di p i(õe do De~. n. 133, de _6 de F vereiro de 1 á2',a. glle e ref~re o de n. ~g~. de
~J ia 'itado, jão e. teomas á omarca, e nITo omente ao :llUDlClplO da Capital da PrOYillCla tia
»ahia, como e di~ no me mo Decreto.

D. n. /,,0 -1 DE :\IARÇO -Mo trando a experiencia que a reformas da Escolla Militar feita­
por De . de U de Março de de 1 32. 22 de OUlubro de 1. ,33, 2~ de Fe\'er~ir~ de 1835, n. 25, de
J!" d Janeiro de J 39. en. lhO, de 9 de )farço de J8á2, amda Dao tem prouuzldl) todo o bon re­
ultado , que della e devia e peral'; determina que ejão executado provi oriamenle Da parte do~-

.lrinal, e por forma que na relativa a de peza não excpda e ta ao fundo decretado pelo corpo Le ,,­
/lllivo O e uiula :
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JLta'utos ela E eola lUllltar.

Art. 1. o O Curso completo da Escola Mililar CaD tará de 7 anno de e ludos, no ([uae, c 00

14 Cadeiras, se ensinarão as materias seguinte :

L· Anno.

1.. Cadeira. - Arilhmetica, AIgebra elemenlar, Geometri , e Trionometria plana.
2." Cadeira. -De enho.

2.· Allno.

1. .• Cadeira. - laebra superior, Geometria an1l1 tica, Calculo diO' reneial e intrcgal.
2.· Cadeira. - Geometria de cripliva e suas applicações á 101' ot mia, á P (' pc liva.
3. a Cadeira. - Desenho.

3.· 11110.

1. a Cadeira. - Mechanica racional e applicatla li ma. -hino
2." CadeÍl'o.. - Pb i a experimental, ompr h udendo a pli '0., e Acu tica.
3." Cadeira. - De enho.

!J •• ÂIl1/0.

1.a Cadeira. - Trignometria e pherica, tronomia Geodesia.
2 a Caueira. - Cbimica, Mineralogia.
3. a Cadeira. - D enho.

5.· AnilO.

1." Cadeira. - Topoarapbia. Tactica. ForLinca~':io pa :1 il'li E lrale"'ia, Bi toria )Jilitar, I

Principio de direito natural e da.s ute, <Ippli a\'ei~ ao uso da "'uerra, . ii' C<I­
pitulaçõe .

2.· Cadeira. -Desenho.

G.· AnilO.

1.' Cadeirão -Artilharia, lina, Forlillcaçüo permanejlle, Alaque e de e a do pr ç s,
2.' Cadeira. - Geologia, lUonlao bl Lica, "letaliurO'ia.
3," Cadeira. - Desenho.

7.· AU11O.

:;trOllOUli .t'.

. n nhari6 li \' ­
o nonos lIa\' rá

1." Cadeira. - Arcbitectura Civil, Hdraulica., o Militar.
2. a Cadeira. - Desenho d Ar hitectura, e Mac1J.ina 11 'uruulil'

Arl. 2.· Os alumnos do !J .• anno erão obri"'ado a froqu otar
e os dos annos seguinte, que o de linarom aos e~ludo c mpl to do UI' I
rào concorrer a elie sempro que forem chamados. os telUloS da ferias de tod
exercicios praticas.

Art. 3.· O referido Curso erá ubdividido em tre·. U primeiro deslinad para o alumIo
pertencentes ás Arma de Cavaliaria, e Inrant ria romprehendel'lÍ o 1.. _.• , o 5.· anuo•.
Osogundo Curso para a Arma d'Artilharia e E lado Maior, coo tará do 1..... 0 3.· 5.· G.· ub ti­
luindo-se a segunda aula do 6. c pela seaunda do !J ••. 03.· Cur o para Engonharia abran erá louo'
o 7 annos completos.

Arl. !J .• Para a regencia da Cadeir-a da E ola l\Iililar ha\'cró 14 Lonle I end um es­
pecialmenle encarregado do Ob en'alorio e 7 ub tiLulo::>, u sabor: um o pecialmenl para Dce­
nho, um para as Cadeiras do cioncia nalul'ae', o o oulro . ub-tilulo' g rae , JIa\' rCt mal
Ires Ajudantes preparad,ore .

Arl. 5.· Os Lentes vencerão o ordenaJo annual d 1.200.
réis, além do soldo correspondenle ús suas Patente'. Os Lenl e ub,tituLo, flue nã
tenLe Militar, perceberão além do ordenado uma rrrati(]ca~üo equival nte ao Ido ue Capilão
hOllfas lhes ficão competindo, om quanto forem L nLes da E cola. O. judante
ceberão uma graLiaca~ão de 600 l'éi annua .

Arl. 6.· Poderão ser jubilado COlO o ordenado por inteiro os Lente. que onlar m 2l annos
de exercicio Academico. Os jubilado poderüo continuar li reger Cadeiras, se Go\' 1'110 jul ar , )1­

venieule, vencendo mais uma gruLilicaçüo que não poderá xeodel' de metade do r speclil'o r­
denado.

ArL 7,° A primeira nomeação de Lentes e ubstituto serú fita pelo Gov mo, que e 'olhcrá
entre os aClualmente existenLes, que tivorem as habilitações udequo.da únova di tribuiçã de dou~ri-
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nas. Os Lentes para o futuro serão promovidos por antiguidaue, e os Substitutos nomeados sob pro­
posta da Congregacão dos Lentes.

Art. 8.· Haverá annexas á Escola Militar Escolas de Equitação, Esgrima vencendo os seus
Profe sores as gratificações que o Governo julgar conveniente arbitrar-lhes, não excedendo ámetaàe
do ordonado dos Lont6&. .

rt. 9.· Haverá para o expediente e serviço da Escola l\1ílilar os seguintes Empregados: um Se~

cretario, servindo de Bibliothecario com 960' réis annuaes, e a gradtla~ão de Capitão em quanto
e. ercer o lugar; um Escripturario com hSO réis; um Porteiro e Arcbivisla com 600' réis; e 6
Guardas cada um com 360 réis.

Art. 10. O G'overno adminislrativo e o regímen militar da mesma Escola é confiado a um Di­
reclor, que erá sempre escolhido da classe de Ofílciaes de Patente operior, ou Generaes, que te­
nhão conhecimenlo prollssionaes das materias, que neUa se ensinão, e vencerá, além do soldo da SUã

Patente, uma gralifica~lío annual de 2.000' réis.
r(. 11. reuniüo do Lentes, presidida pelo Director da Escola, constitue a Congregação dos

Lentes, sendo sufficiente que se achem presentes metade e mais um para poder deliberar-se. Com­
pele á Congre"a~ão dos Lentes: '1.., propor ao Governo os Compendios das Aulas: 2.·, formular
o pro"rammas dos exames, concur os, e exercicios praticos: 3.·, qualificar os alumnos habilitados
para fazerem exame, e o merecimento dos que annlIalmente forem approvados: h.·, fazer a
propo ta, precedendo concur o, do oppo itores aos lugares de Substitutos: 5.·, finalmente, propor
ao Governo o que jul"ar conveniente para o regular andamento, e melhoramento da Escola.

Arl. 12. Para a malTi ula do L· anno da Escola lililar requer--e: i.·, ser Cidadão Bra­
zileiro: 2.·, 15 annos de idade, não podendo exceder a 20 o numero dos alumnos, que se desti­
narem ao 2.·, e 3,· ur o: 3.·. exame pff~paratorios de grammatica da lin<Yua Nacional, de tra­
duc~ão e I itul'a da lingua Franceza, e de pratica correnle das quatro operações de Arithmetica, e

e aphia, e tambem de grammalica latina, mas somente aos que se destinarem ao Curso de Enge­
nharia: 1J.·, li en~a do Governo, que fixará o numero de alumnos, que annualmente devem ser ad­
millido á matricula do 1.· anno.

O Extran<Yeiro I e os q'ue e não destinarem ao rvi~o Mililar, seriío matriculados como 0­
luntario , ficando em tudo sujeitos ao regimen da Escola, mas não terão direito ás vantagens conce­
didas aos alumao filitares nos Âl'ts. 1.3 e 14 dos pre entes Estatutos.

rt 13. Os alumno , que se propuzerem a seauir a carreira ;\Iililar, logo que-se matricularem,
deverão a enlar pra a, e antes não a tiverem, e serão mandados addir aos Corpos da Guarniçao
de-la Capital da arma, a que pertencer o Cur o, a que e destinarem. Os alumnos Engenheiros serão
addidos ao Corpo de Arlilbaria.

Ar!. lá. O alumno liIitares terào o ,"encimentos de 2.·' Sargentos no i.· anno,
e de 1.. argenl - no 2.· e uo e<Yuinles, em quanto não obtiverem a grâduação de Alfe­
rc-. ão omprchendidos ne ta dispo ição as pra~a do Corpos do Exercito, que se matricula­
r m com alulllno na E cola lilitar, quando os ans vencimentos nos re pectivos Corpos forem
menores; ma endo maiore os con crvarão.

Art 15. . que ti"er m _ anno approvado plenamenle, e e houverem di ting'Uido noS'e:Xl1r­
cicio pralico, com applica~ão, e apruveitamenlo, serão promondos ao po to de AHeres alumnos,
com o v ncime-nlo de oldo corre pondeute ao me mo po'to' ma só poderão passar a etfectiyo o
de avaliaria e InfanlCl'ia de ai de terem um anno de erYi~o effectiyo no Corpos'das arma , a que
pertencerem, e o de rtilharia e Engenhariã depois de 4 annos appróyados.

Art. 16. Perderá o anoo q.ualquer alumn!), que faltar 15 dias uteis a Iodas ou a cada uma
da- ula' do aono r peclivo, sem cau aju tificada, e 30 uleis, conladas a falhas pela me ma fór­
ma, ainda que ja por call a ju tifi ada. O que perder 2 anno coo ecutivo por falta , ou porque

ja reprovado, n~o poderá mai ser admittido á matricula.
r!. 17. - alumn ,que liverem o 7 anno do Cur-o completo terão o titulo d~. Bachare.is,

que e mo trarem approvados plenamente em todo os referido asnos, e e habilitarem pela
fórma qu for del"rrninadll na ln trucçõo I ou Regulamentos do Governo, receberão o Gráo de
Doutor lU ciencia lalhematica. O Lentes e ubstilutos receberão '0 referido Gráo em Sciencia
1ath matica ou nalurae, em oulra al<Yuma habi\.itação, que. não eja o titulo Âcademico de eu

e ludo re alar na- dita ciencia.
1'1. 1. E c la Jililar é ujeila ao regímen e Lei da di ciplina lililar.
rl. 1g. O r "imen admini lrativo , economico, e policial da mesma E cola, a fórma das ma­

tricula, xam ,concur , exerci ia pratico dos eu alumno , e tudo mais quo for neces-ario
rara a boa ex u~ão dos pre enles E lalutos será delerminado por lnstrucç?es e Re<Yulamenro d

remo.

(O Dec. 11. 4761 de. 29 ele cptembro de 1 4u detl Regulamento para execução do arf. 17 .
.H



162 EG [D.\. - 184" - PARTE.

e a Lei 7/. 369, de 1 de eplembro de 1 ~5, art. 42, mandou que este E ta!tllo cOlltinua em
a 7'eger na Escola Militar.)

D. n. hOõ - 6 DE ~L\RÇO - Dororrand o D c. n. 269, do 20 de li' vereiro de 18[13, Deler­
mina que nenhum Discipulo da cad mia Je Marinha ja admilliuo a malricular- o mai J dua
vezes no mesmo aono do urso A ademi n, Dem p a malri ular- 0002:, ou .• , em que aha
sido approvatJo em ambas a aula tIo anle edenle: em dine.ando o llr~. 1 ',. do D c,. n. 27, d .3t
de Janeiro de 1 39, Ordena que para o xames pr paratono o roatn \lIa d -110 m m ('aua
anno os ultimas 13 dia do mez d F ver ir • danuo- o omer I.Ís liçõe ímpr leri"elm ~e no 1.·
de Iarço, como dispõem os E taluto ; quo e f h 00 a auJa no dia 31 de O~lubro, e om ~m

,os exames no 1.· dia ulil de ovembro, ontinuando poJo tempo, que nee afio flh: que l'Jão
tambem feriados o dias uo Carnaval, o 3 ultimo da mana an ta, o min o ,Dia anllos
de Guarda, de Fe la do calai, d Tl'aml Tala, e a quínta foira rJa emana" m C[ lO nilo h uver
outro feriado. (Veicio-'eo DD. 11.5· 6, dcInde Fevereiro de i á ,e n. (Vil ele tOde lItuóro
,do mesmo anno.

D, n. 406 - j 5 nE IARço.- Reune tlebaixo dajuri di ção de um Juiz ~Iuoi ipal, qne acru­
mulará as funcçr:cs de Juiz la Orf~o , o Termo da Tamanduá a d \'illa OVa da F rmiga Pi­
nmby na Provincia de linas Gerae ,alteraod ne ta parlo rl. ~ .• do Dee· n. _',. ,do ti 1 ~;­

vembro de 18l,.2. (Foi revogado pelo de n. á'l3. de :H ele Janeiro de 1 !lu, 9'U p,;:; O 1.. em t'i­
goro O Dec. n. 1:05 de 30 de Outubro de 1 ._ marcou ao Juiz de te ramo o ordenario de
400 ,q1le roi elevado a 600. rela Lei do Orçamento,fel 5l1, art. 3... .e)

8110 >l 'I II

Carcereiro da Cadêa da , illa de nlonio 20 II » li

"
II '11 do Triumpho. USO II II II

» . )) '1> da Cidade uo » '11

Rio Grande . 300. » t> J)

'I • » de Pelola . 300 II >l >l

DD. n. lIoa (A), e hOa )-19 DE ABRIL. - O d n. 06 ( ) m r a o "nrim nlo do' .ar-
careiro das CacIeas da Provincia de . Pedro o Ri Graode do ui da mao ira e uinla:

o actual Carcereiro da Qld~a da Capilal ~an I Car reiro d
Pereira Maciel. 00._ t> II »

Ajudante ou fiel do mesmo. 2l0. »» II

(O Dec. n. 527, de 1 de 19osto de 1 47 marcou os elos nrcerciro da 11 ais fl(léa~ d(~
P,·ovincia. )

-O de n. q06 (B) em adclilamenlo ao de n. 220, de . rJe pl>ll1bro de 1 '12
de Promotores Publico para as Comarca ue Piratinim, e de 11i s' na Provincia d . P Ir do
Rio Grande do ul com o ordenado annuul do GOO, róis, e m cada um do T'rmo rJ 'l riumpho,

[IllCtO Antonio, Pelotas, S. José do orle, Rio Pllrdo, Cachoeira, acupava, Pir<llinim, .la uari: ,
. Borja, Alegrete, e Cruz Alla, da mesma Provincia, um Juiz ~Juni ipal, que accumulnrá [\ funt:­

~ões de Juiz de OrCão , vencendo cada um o ordenado de 100. (O Der. n. 539 (.\.) de 1 de Ul/-
tub7'O de 18l~7-acc7'escelltol' o Tenno de Bagé com 10U, ao Juz;; .1Iuniripal: e o de n. ';2;) de
21 de Septemb7'0 de 1851 mâ7'COU 00. aOS de Cac/toeira, Jagllarão, Pirati1lim, ,alicio .\11_
tonio, e Bagé. Quanto aos Mais veja-se a Lei do OrçamCllto de 1 5t art. 3.· I.·

D. n. lI07 - 8 DE MAIO - Em obscrvancia do arl. 10 da Lei do 2 de o l de l :2 man-
da que se faça imprimir, e publicar, e que e Temelta para conhecimenlo de t da o
do ~fnnicipio ~la CÔrte e das Província o seguinle instrumento do reconhe-im nlo d Prin ip 101­
penal do Brasil, segundo a ordem de successiio e labele ida oa Con tituirão Til. 5.· op. 4. .•
Arligo 117. .

In!!!trulnento do Beeon"eclnacnto do Princllte Imperial o Se....or D. A.ff, Jl o.
conao SuCceS!!!OlO no Tlu'OIllO, e (Joroa do Inaperlo do nra Uo

ailião quantQS este instrumenlo virem, que no Anno do nscimenlo rJc ~o o nhor J SU
Chrislo de 18á5, vigesimo quarto da Independencia e do Imporia do Brasil, ao G dias do m z do
Maio, pelas 11 horas da manhã, nesta muito Leal, e IIeroica Cidade do Rio de Jao iro, no Paço do
, enado onde se reunirão as duas Camaras, de que se compõe a Assembléa Geral L gi lali"a do me mo
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Imperio, e tando pre ente 311 Senadores, e 68 Deputados, sob a Presidencia do Exm. J\farquez de
Lages, para se faz r Rcconhe imento do Principe Imperial na cOQformidade da Constituição, Ti­
tulo h.o Cap. 1.0, Art. 15 3.° se procedeu ao Aclo ~olemne do dilo Reconhecimento; e o
e~h~r D. AfT~n o ~e<.1ro Ç~lri tino. L~opoldo FeJ~ppe Eugenio ligueI Gabriel Rapbael Gonzaga,

PrJ~clpe Impertal, Filho II Itlmo, Prtmelro Varãoexlstente, rio Senhor D. Pedro II, Imperador f:onsli­
tu IOnal, e Defen 01' Perpetuo do Brasil, e da enhora D. Tbere a Christinn Maria, Imperatriz, ua

Iulher, _ascirlo ao 23 dia do mez de Fevereiro do corrente anno, e Raptisado aos 25 dias do mez
de Março do dito anno na rmp rial Capella de ta Corle pelo Exm. e "Reverendissimo D. 1anoel do
Ionte Rodricrues de Arauj Bís[ o Diocesano, Capellão M.ór de Sua Magestade Imperial, Conde de

Irajá, pela s mbl a G rui Legi laliva foi reconhecido por uccessor de eu Augusto Pai no Throno,
e ,ar a do lmperi elo Bra iI, e"undo a ordem la uccessão e tabelecida na Constituição, Titulo
5." Cap. LJ. o

, Arl. 117 rom todo os direito. e prerooati\'a , que pela mesma Con tituiçITo com­
I etem ao Prin ipe lmperial u cessar do Tbl'Ono. E para perpetua memoria se lavrou este Auto em­
duplicado na conformidarle da t i, para os fins nella declarados; o qual foi lido pelo EIm. José da
'ilva lafra, 2.° ecr lario do enado, em voz intelli i\'el perante a A embléa Geral Legislativa,
cujo Membros abaixo ,'ão a iona os: e eu Ca iano piridifio de Mello Mattos, 1.. Secretario do

enaJ , o e crevi, e ubscre\'o. Ca siano piridião de l\Iello faltos.

D. n. LJ - 2 DE M.\lO - Conslando na Imperial Presença haverem· se suscitado conllicto
ntre as Altlh ridade da Villa de Area • pertencenle li Pro ineia de . Paulo, e as da Villa de Re­

zendo, do Ri de Janeiro, pondo- e assim em peri"o a seourança e tranquiliJade dos habitantes
de dou lurrare por e nüo terem "uardado entre o pé do morro de ancta Anna e o luoar deno­
minado faximo os limite, que na inauouração de ta ultima Villa farão a ella demarcados pelo Ou­
vidor da omar Jo é luano Fraooso em 29 de eptembro de 1801, ..epocha muito anterior á
cre ~ão da Villa de Area , que tere luoar por Alvará de 2 de 1 ovemuro de 1816, e deixou snbsi ­
tentes aquelle limite: rdena que d'ora em dianle s rc peitem e ob'er\'em os ditos limites, o
quaes ultimamente ~ rão mandad s avi\'ar por uma Comis ão composta do Dr. Antonio Manoel
Fernande Junior, do .fajor do Corpo de Engenbeiro Joaquim Joséde Oliveira, do 2." Tenente do
me mo C rpo )Iarcolino Rodrioue da Co ta e do manuen e Addido á e9retaria da Policia da
Provincia do Rio de Janeiro Matbia lareira Barreiros' tendo e"la Commi são fixado, para maior
clareza e perdura el memoria dos mesmos limit ,um marco no alto do morro de anta Anna, 750
bra~as distanle do pé do me mo morro; outro na margem e querda do re"ato Carrapatinho, em di-­
tancia de h milba do 1.o marco; e finalmente outro na mar em esquerda do Rio Formoso em di ­
lancia de h 11~ milhas do 2. ° ; comprebendendo a e !fada em sua exten ão 8 112 milhas, contada,
p la volta do caminho, de de o morro de ... ancla Anna, que divide a Freouezia de Barreiros da de
Are até o Rio F<1TQJO o que divide a Frecruezia de Barreiro da do Bananal, como tudo ton ta do
anclo de a\ ivampnlo d limite, que se lavrou, e do mappa re pecti\'O.

DD. n. lt09altll-h DE JU.'II0. -Oup.n. h09, emaduitamenlo naU crwllmento n.152, de
1 de bri! de 1 h2 para a arrecada~ão da Decima urbana, ordena:

rt. 1." Ademarcação do limite da CiJade, e desi~nação dos lugares notavei , cujos predio
forem ~ujeito ú impo irão da Decima 'rl1ana de que traIa o Art. .}.a do R rolamenlo n. 152 de
IG de Abril de 1 h'l erá fixada ue LJ em LJ anno por uma commi ão composta do l.dministrador
a Recebedoria, do lo. pector das Obras Publicas, ou, eu Ajudante, e de um \ereador da

Camara ~IuoiciplJ.l propo lo por e la e ai provado pelo Goyeroo.
rt. '1.° O di tricto da Cidade c tabelecido pelo Art. 5.· do Rc"ulamento para lam,:amento da

Decima erlÍ dividido em;) eet,:õrs com a po "iv I joualdatle; enuo t\ J.II: a do Centro; a 2. • a do
••arte; a 3.' a d uI; a h.a a de Lest . e a 5.' a d Oe le. E la divi ão rá feita pela commi são
crcada pel Ârt. 1.° approvada pelo Tribunal do The ouro.

1'1. 3.· A di po i~ão da 2.' parte d 1." do Ar!. 11 do Recr~lamenlo erá enlendida da ma-
neira uinte: e porem predio forem occupados pelo propnos -dono, eréÍ fixada a quota do
impo tã por mei de um arbitramento raLOado.

.\ rt. h." erão lambem ujoilos ao paoamento do.impo to o preuio occllpado crratuilamenle,
e aquelles que. não e tando efTeclÍvamente habitado, e a(~barem mobiljado .

rt. 5." ão erão mpr hendida na di po ição 00 2. 0 do \.rt: 12 do Reowamento, a
bemr itorias volupluaria ou de capricho parti ul~r, lanto ~ qu.e. forem fettas pelo danes dos pre­
dia, que nell s habitarem, como as que forem felta pelo IOqmhno.

rt. 6.· As di po içõe do :' .• d Art. 21 do Regulamento de 16 de Abril de 184-2, devem
enlender- da maneira se17uinte, a aber:

1.° Quando se penhorarem o alurruei dos predio ,de que .se ~ever decima,? acluae inqui­
lino, e n lIe e quizer m con ervar a ignarão termo do deposltano, do aluguel futuros para o
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r.ecolherem á Recebedoria no tempo d seu vencimento. até e elTe tuar o paaamonto do impo to-
devido, ujeitando- e para es e fim á Lei dos depositarias judicio.e . •

2. o Se ao tempo de se fazer a penhora, o' predio não tiver aluaad ,a hando- e porém em
termo ti o ser ou e o inquilin e mudar, o Adrnini trauor da I\.e b d ri o alugará 8 pessoa
idoDM, que assigne termo. e se sujeite as obl'iga~- es do antecedente. e m qualqu r d te II o
o Admini h'ador da Recebedoria entender '01' pre isa fianv:a ao inquilino, o fia 01' qu for 81 re enLado
assignará o mesmo termo de depositario.

3. o ão e lando o predio m ircun 1010 ias ue ser aluaad ao lemp de e fazer a penhora,
por e tal' em rwna, será eUe me mo p nllorndo, eguindo- e 8 seu re peito o Irmo na onf01'mí·
uade da Lei , que regulão as execu~õe ncae .

Art. 7.· A demarcarão, de que traIa a 2.· parte do Arl. 2!J do fi aulamenlo 1'a ~ ita P la
Commi são e tabelecida no Art. 1.0 de te De rot .

rt. .• endo provado que alaum I roprietari on °a or ndimento de u pre i para fraudar
o imposto, será elle ondemnlldo pol Admini ll'au r da Rec bedoria, om r cur o plll'a o The uro, a·
paaar o dobro dCl de ima, que e li har ser a ex la de um ano, u 00.
no caso de que o impo to pas e de n luantia.

Art. 9. 0 Fica revoaada adi posição do rt. 12 4." d Reaulamento de lO d r\l.>ril do 1 1-2,
e Ioda as mais que estiverem em oppo i~ão ao pre enle.

- O de n. MO, em addilamento ao Regulamento o, 156, de 2 de \'bril de 1 .i., pnra a arreca­
da~ão da laxa da heranças e leaado , ordeua :

rt.1. 0 ão comprehonilido nadi po içrrodo Ivaráde lide Junho d'o 1 09, p ra pa anvml
da taxa do se110 das herança eleO'ado , 0- Exlranaeiro , (\.rl. 3t da Lei n. :i t7, de I d utubro iI
1 !J3) e deite se cobrará nos me mos ca os, o pola me ma fórma, por qu O bra do . acion

Art. 2. o O paaamenlo da laxa. a que e olTerecer qualqu r berd i~' I no 1 l'mo do rt. 5,· lo
Regulamento de2 de Abril de 1 !J .. , s pouerá lambem faz r, lO qu Iqu r l d qu 1 ~a o in-
venlario, logo que se possa direilamente liqui ar o impo to, ou lIe e t ~a liquido p I l ~lamento.

Art. 3. o Sempre que se houvor de apre onlar 10uvad 101' parle da Fazondn racional, no
casos de que trata o dilo Reaularnento, de\'em ello r nomead p lo dminislrador d I\.eceb-
daria do Municipio. (Portaria de 6 do Junho do 1 42.)

Art. h.o Os Escrivães dbs Juizes, peranle quem se pro eder á arrecadação, e üwenlario do­
bens do fallecido abinleslado ,de que se deva pagar U1X3, que deixarem de cumprir a d' po-irão
do Arl. 19. do Regulamento, incorrerão em uma muIta de 50 r'i por cnda um invenlario, que
deixarem de rem~tter á Recebedoria do ~Iuni ipio, para o etreilo de ser in criplo, a qual será impo ­
ta pelo P.rocurador dos Feilos, e applicada á Fazenda L acronal.

Arl. õ. o lO principio de caela lrimo tre remetter-se-ha ao Procurador d Feilo um extra to da
inscripção, que e tiver feito no lrime tr anlerior, paro proceder á diligen i qu lhe in umu
Regulamenlo,

rt. 6. 0 A quota do imposto, cSlabele ida pelo 8.· do obredilo Ivará d 17 de Junh d 1

1809, será deduzida na fÓI'ma seguinte:
1. o Pelas quitações; que derem os hertleiro , ou legalario por oITeilo de 1 lamenl , que não

forem ascendentes ou descendentes do teslador, se pagará a taxa carl' pondente á d cima do v 101'
da herança ou legado, que etrectivamenle se arrecadar.

2. o Pelas quilações, que derem o herdeiros abinte lado, que não forem de cendentes, ou a -
cendentes do fallecido, mas parentos até o 2. o aráo inclusive, na fórma do Direilo Canoni pa ar-
se-ha a quota igual á decima da herança, que realmente se arre adar. '

São· pal'entes collaleraes ou transversaes dentro do 2. o gráo, para er m ujcil mente li
imposto da decima da herança havida I 01' te lamento, ou ubinte tado :

1.· ~ irmãos.
2. o Os sobrinhos filho de irmão .
3. o Os lias irmãos dos pae .
4. 0 Os primos filhos dos tios, irmãos dos pais,
3. 0 Pelas quilaç-es, que em igual caso, derem s ]J1irent do fallecido inl tado fúr d ••

:"ráo, se pagará a laxa igual Ú 5. o parte da, herança afl'ecadada paI' elle .
Al'l. 7. o São isentos do pagamento do imposto:
1. o ~s heran{'as e legados, ou uso-fructo deixados á Santa Casa da lisericordia,aos Expo los,

ao RecolhImento, amo partes inlegrantes de le instiluto. (Alvará de 2 de pI mbro do -1 J ,
Resolução de 13 de Dewmbro de 1831:)

. 2. 0 Os premias ou legados deixados aos teslamentúil'o , que não excederem ú vinlena le (amen­
tana. (Resolução de 1. o de Julho de Í'817~ )
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3.· As berlln~as ou legados consistentes em apolices ue funelo publicas e seus juros. (Art. 37
ua Lei de 15 de ovembro de 1827.)

Art. 8.· guias passados pelos Escrivães dos Juizos, perante quem e fizerem os invenlarios
ou e dorem as contas te tamentarias, para pagamento do impo to, deverão conter o anno do falleci~
monto do te tador, u abintestado, a natureza da herança ou leaado, e a declaração do gráo de pa-
rente co do herdeiro. .

~rl. 9.· A cob~llnça das taxa de\~das das heranças já inventariadas e partilhadas, que não tive­
rem Ido paga uentro do prazo de 8 dias da data das sentenças da partilha, ou despachos de en­
tre a, lenha-se ou alio verificado o recelJimenlo pelos herlleiro u leo-atario , será promovida pelos
meios exer.utiYos na fórma do Art. 11 do Regulamento.

-O de n. 411, em addilamenlo ao Regulamento n. 151, de 11 de Abril de 1842, ara a arre·
auação ela taxa dos oscravos e moi siza no JuniciplO da Corte, ordena o seauinte :

rt. 1.. A malricula o-eral dos SCfiHOS resirlen es dentro dos limite das Cidades e ViUas do
Imperio, de que traIa o .\1'1. 1.. do Re"u]amcnto n. 151, de 11 de AIJril de 1842, será renovada de
5 m 5 anno .

A da idade lIa llio de Jan iro. mencionada no § unico do dilo Artigo, só comprehenderá no
termo do di po to no À 1'1. 11 da Lei de 2l de Outubro de 184·3, os e cravos re identes dentro dos
limite da Decima urbana, na fúrma do Detrvlo desta dala n. 4 9 Art. 1..

A da outra Cidade e Villa do Imppri , lambem I'omprehendcrá somente os escravos resi­
dente dentro dos limil dellas, marcados por uma Commis üo c mpo la do Administrador da Be­
ebedoria. u lIe a de Renda. anue a houver, ou Collector, e mais 2 Cidadão residenles no lugar.

{lropo to pela Camara ~Iunicipal, ou (quand o não faca no tempo que lhe for designado pelo Ins­
llector da The ouraria) pelo mesmo Administrador, ou CoHector, e approvados pela The­
ouraria. (I)

Art. _.• C ncluida a malricula de cada quinquennio e far50 o addilam~ntos e alterações que
cc Irerem.

rl. 3.· erão i. cnto do pa l1amenlo da laxa annual Jo e craro os que não tiverem a idade
('Omplela de L2 anno o que e verificará á vi ta da ertidão <1e bapti mo, e exame da matricula.

Arl IJ.· e ('faro, que enlrarem nas CillaJes e iHas com o desti.uo de erem "endidos, serão
lllani~ .tado na E tacão Fi cal competente, para serem matriculado até terem novo destino' ma
de nenhum, de qUf' e mo Ire paqa a taxa em qualquer Repartição competente do Imperio, se e i­

irá outro aaamanto dentro do anno, ainda que a propriedade deHes seja tranferida a outros
'enhore .

Arl. 5.· e cra\'o malri ulado ,que ahirem das CIdade e Yilla para residirem fúra dos
.U" limite, em lu"are de habitação do eu donos, ou na ua Fazenda, serão averbados na

malricula á "da do erlificado da .~utoridade policial do lu ar do domicilio.
Art. .• O he~ de Policia nas Capitaes da Proyincia", e os seus DeleaaJo nas Cidades e

"ilJa remetlcrã de 1" em 15 dia ás Estaçõe Fiscaes, onde se fizer a arrecadacão da laxa, relaçõe"
d craro que entrarem ou abirem por mar ou por terra, a fim de que na matricula re~pecti"a .e
f Cão a nota ali raçõe que forem com'enientes.

1'1. 7,· ravo que tran ílarem ou e demorarem na Cidade eVma co~ pa aparte ou
gUIa da utoriuade ompetente, em de tino de ne1la residirem, nUa serão abi sujeito a matri-
'ula; alvo a demora exce er o rempo do pa apartes ou auia-, que se não pa sarilo por mai

!le meze; tambem não erão ujcito a matricula os e'cra"o ,que se recolherem ás prisõ - u··
blica da dita- .idade e Yilla' e que tenhão de reverter ao eus dono, medianle as comenieo­
t ju lificaçõe ,

. rt. .• crJ oliuario ao paaamcnto do impo to da meia i a da compra e venda dos e5tra­
'O", que e fiz r n :.uuoicipio da rle, o vendedor e o comprador.: o vendedor do e ~r~Yo sú fica~á

<l 'onerad de la r pon abilidade quando entreaar .0. e. cravo ,endido ao comprador a "15ta da qu~­
I ção I imIosl pa "ada pela Recebedorio. do MUDlClPIO, e aunotada com a verba da transferencla
c Irahida da malricula r pectil'a.

rl. 9.· Fi iio re\'ol~ada 11 di po içõe do obreuilo Re"'ulamenlo, que forem contraria" ao
pr -ente Decreto.

(Foi add 'lado por Dpc. n. ~52, de 20 de J unho de l 16.)

. n. 'Il2 - H DI'; J YIIO - T ndo ce :ado o molÍvo, pelo qUàe" foi declarado de Grande

(t) na ti ci lio d .Ia Commi são ha r('cur o para o Thc ouro e 1'1'1' ouraria c della para o Tbesollro por 'ia
elo Prc.irlenlc D. 26 de Junho de 1 46 n.452.
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Gala o dia 11 de Março, oruona que em IuO'ar deste dia s ja de Grande Gala o dia 23 do Fevereiro,
em que leve lugar o feliz nas.cimenlo do Pl'in ipe Imperial, o r. D. 1\.[0I1S0; fi ando ne ta porlo al­
teradaa Tabella, que acompanhou o Decreto cle30 d Jarçorlo anno pu a o. (Revogado pelo lJ~r.

11. 322, de ~ de J'/tlho de 181.7, que s/Ib tituiu este dia pc/o 2 de Julho, r/ue lei do. ido dep()i,
substilltido 1'elo ele 19 de hdho, foi tdtirnamçllte con~tmado pelo Dec 11. 7'1., de 15 de
JU11110 da 1850.)

D. n. 411 (A) - 1) DE Ju 110 - D roga o Dec. n. 30'~1 le :.. de Junho de 18'~3, e manda pór
em execução o eguinte.

Regllll\naento 110 cOrlto.l haalt~rtRe~ ulartnhelros.

Otga/tisação, instrucção, disciplina G "ecrutamcnlo.

.,

1
1
J
1
1
l

20
:0
36

1 6amOla.

1

Fieis do Commis ari
Tambor-moI'. .
lestre U' \.rma . .

M tre d'Apparelh 11'0']0 umoro •
1 )10stro arpinleir Calafate
1 Me lre E pinO'ardeil'
'l Ie lre de ola
1
'L

Art. 1.. O Corpo de Imperiao farinheiro será compo l de um Estou maior, menol', o
de tantas Companhia, quantas forem del rminada p r Lei.

Art. 2. 0 O Estado maior e menor do Corpo do Imperiae Marinhoiro C comporá <.la maneira
seguinte:
Commandante Geral - Oflieial d' rmaua

de Putente não menor de Capitão de
Fragata. . . . • . . . . .

2. 0 Commandante-Oflicial uperiord' r-
mada . . . .. •...

judante -1. o ou 2. o Tenente d'Armada.
Commi sario de umero.
Escri\'ão dito. . . .
'1.· Cirurgião do Numero.
Capellão. "
argento Ajudante . 'I

Art. 3.· A força de cada Companhia erá a seguinte:

Capitão-1.·ou 2.· Tenenled'Armada. 1 DHosde2." dita.
Tenente 2.· dito 1. Ditos de 3." dita.
1. o argenlo . 1 Grumetes.
2.· elitos . 2
Forriel. . . . . • . . . •. 1.
Cabos - Marinheiros de f:lasse superior. ~
Marinheiros de 1." Classe. . . . . 20

Art. á.. o Cada Companhia será formada de dua Di i õ ,a aI er :
L" 2."

Divi ·üo. Divi ão.
1.

1
1
1

t
2 2

1 10
"10 to
tO 1
J ]

53 53

ada ulUa de (a' a e 'uinfe:

9

olUma . 2G

•
omma.

Capitão
Tenente .
1.· Sargento.
2. o ditos.
Forriel . . . .
Cabos Marinbeil'os. .
Marinheiros de 1.0 Classe
Ditos de 2. a dita.
Ditos de 3. a dita.
Grumetes.

Al't. ". o Cada Divi 1ío se formará de duas 'e cõe I nuo a força ue

Sargento, ou Forriel. 1 Grumote .
Cabo Marinheiro. . . 1
Marinheiros de 1." Classe B
Ditos de 2. ' dila. 5
Ditos ue 3.' dita. 5

Arl. 6,· A Companhia actual d'Aprendizos Mal'inhcil'os sorá auuir1a ao corpo de Impel'iae
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lodas as que a Lei houver de crear; devendo ser a or"'uni·~Iarinbeiro , e da mesma fórma °~enjo

ação de caua Companhia a e"'uinle:

apitãl)-l.' Tenenle d'Ârmada.
T nente - 2.' dilo.
t.' artl'ent
..... dilo.
Forri J.

1 Cabos.
1 Aprendizes ~Iarinheiros.

1
1
1

omma

200

213

Art. 7.' Haverá em cada Companhia, lanlo de Imperiaes Iarinheiros, como de Aprendizes
Marinheiro, dOll Tambore, e dou Pifaro, que serilo tirados à'enlre os Grumetes. ou d'enlre os
Aprendize ; e porlerão ontinuar ne se exercicio, ainda depois de pa'~arem a 'Marinheiros de qual­
quer ela ,quando de lal a ce so se [ornem mere edores.

\ rt. .' Em Cll Ode embarque de uma só Divi ão da Companhia dos lmperiaes .farinheiro-.
p <.lerá lia er in<.liITerel1[ mente commandada pelo apiLão, ou pelo Tenenle ; e aquelJe destes dou

lli iae que n'"o embarcar, commandará a outra Divisi:o. Cmbar ando uma só .... ecção, ou outra
fracção qualquer, será ommanda<.la por um Omcial lnferior, e na falla deste, por um Cabo )Ja­
riuheiro.

rt. n.' 0- Oft1ciap. empregados em cada Companhia senirão ao menos dous annos conse­
cutivo- ; e alvo o caso de ab lula ne e idade, mediará sempre ao menos sei meze entre a sub -
lituição d apilií, e a <.lo Tenenle da me ma Companuia. .

E te fficiaes, logo que forem nomeados para ervir 00 Corpo, deverão 'er tira<.lo~ ua e cala
U eniço <.lo Quarle] General Ja Marinha; residIr no Quartel, quando desembarcados, e d'alli
embarcar, na conformidade do Ar!. .', por nomearão do Commalldanle Geral.

Arl.! . Haverá no Corpo um Livro de Regi lro "'cral, no qual se lance o 'nome, idade, filiação,
jtl'nae e mai circun taneia da praça de todas a Companhia-.

Ar!. 11. Cada C mpanhia terá um semelhante Livro de Regi-to para a- suas respectivas praças,
que erá e cripturatlo por um Ine rior, ob a respon ab:lidade do Capitão; devendo, além disso,
'atia ivj-ã, ecçã, ou frac~ão de Companhia que de tacar, ler um LiHo auxiliar de iaua] modelo
ontle e r oi tem todas a alteraçõe ,que occorrerem durante o tempo que estiver de tacada, as quae­
altera~õe se trao portarão para o Livro de Reei tro da Companhia, e de le para o Lino JIestre, ou
de Re i to geral do orpo.

rt. 12. _o 1.' ou 2.· dia de caua mez, o Encarreaado do Quartel General da }Jarinha pas ará
mo lra ao arpo de Imperiae ~Iarinheiros, para o que os Com mandantes uas Companbias terão
prompla-, em duplicata, rela~õe de mo tra, as quae contenhão as alterações oecorridas durante o
mez anlerior.

ta rela õ ,recebida pelo Commandanle Geral, serão por elIe entr aues ao Encarreaauo
Jo Quart] cneral, que depoi de ter pas ado moslra as enviará á Inlendencia da }Iarinha ; ficando
na mão do ,ommandllnle eral o oulro autO!!Tapbo das me ma- relaçõe-, que erão depo itadas no
Ar 'bivo do ,arpo depoi de tran parladas as ob ervações para os Linos de Reaj lro "'eral, e parli-
ula1' da r pe tivas ompanhia.

~rl. 13. Quanuo e tiverem d lacau<lS Companhia-, Divi ões, ou fracções quae-quer, oraani-
ariio eu mmandanles no 1.' dia de cada mez re]açõe de mo tra' e depoi de regi trada- a:;

allerarõe no compelenles Livros auxiliares, as remetlerão todos o meze- ao Commaodanle Geral
do arpo.

rlo 1.1. Commaouanle Geral r melterá ao uarlel General da Marinha, para ser en\-iado ti
retaria d'E lado, um mapra emanal da for~a, e e lado da" ditl'erente Campanhta ,e- eciRcando

o numero e praça , que e tiverem de facadas em cada Xavio.
rI. 15. Haverá um Ta\'i armado, e apparelhado convenientemtlnte para exercitar as pra~ -

<.lo rpo, e da Companhia de prendizcs na pratica de todos a manobras navae-; endo o Com-
mandante Geral r pon avel pela cooservaçUo, limpeza, e boa ordem de la embarcatão.

rlo i . O Me tre de Apparelbo dará lições d apparelbo; o ~rpinleitb .eo inará a n?mell­
datura dos ma lro mastaréo 'l'er"a leme, e oulras peras e senClae- do NayLO . e bem a '1m os
nomes da peças de 'que e coo;poem a' bomba, c eu uzO' o Me tre de 'ela en inará a corlar,
aseI', nlralhar e ludo o nwi quo perlence á factura do yelame; e finalmente, o Me tre d' Arma-,

o manejo da- arma branca ,
ArI. 17. Quando c houver de armar ne te Porto alguma Em barcaç'ão do Estlldo, ]astral', lirar

ou melter ma Iro ou qucrenar, orao o Imperiae arinl1eiro }05to .á di po i~ão d,? lo' peclor
d Ar ('nol, onform a Oro ns 00 Quartel General, os quaes lerao por ISSO a gratIfica~ao, que 1h
for marcada pela r pe tinI ecretaria d'E tado.

ArL 19. Os me mos Ofl1cia s en intlr-Ihe -hão lamhem o exer icio de fu iI, e de pi-laIa' e
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bem as im a marchar, e a fazer alrrumas evoluções àliliLar ; ma esta ultima in, tru ção não Ih
enl dada senão quando e lil'erem suffi ionl menie adiantado na monobras nayae , e }'ol'tilhoria.

Art. 20. O Aprendize Marinh iro r ebol'lio a me ma in Lrucçiio quo as praças ela ouLras
Companbias; farüo to 1 erviço ue i\1uriul.lOil' ,qu for compaLil' I OID a sua ror~a; :.llém
di o, na E cola, que devoró !lav r, rle que orá ~Io tre um rn ial, quando o haja que a e
exer ici -e queira prestar, ou um in~ rior qu t nhu as habililu( s nece /ll'ias, Ilpr>lluorão a 101',

escrever, contar, ri cal' mappa , e a L10utrina christü.
Art. 21. O Commandanto Ceral forú a di ll'ibui~ão ua b 1'0 para o dil1'erenles exercicio"

lendo allenção ao lrobalho lue pos 50 haver, em consequen ia I di post no .\1'1. 17, ao r i.o
da Praça, ft genle que IiI' r di poni\(~l, e á (' lação do anilo.

Art. 22. Para a cln sincarão dos Tmperiae Mllrinheiros \la praça, qu' devITo ompelir-Ih ,
para o seu regular aece na ompanhio, pu arii olle p r um xame u lorl mi lere m
que ão in truido, feilo na pre ença d Commandant C ruI, do :".. mn ondant, do 0­
pitão da respectiva Companhia p lo dl/t r nl ~Jo Ir . e ln tru I re , danc\ - o a pri ipal ill1­
porl3n ia ne les exames ao qu diz r peil ii arl ue marinheiro: em ""undo luO'ar á d lrLilh ir
e p r ultimo ás 1'13 tante .

Só mediante laes exame, e con equenl(' oppro\'a~õe de ujo (I lo
para i so destinado, poderão er c1a ifi ado quo a enlão pl'l\('a no de
ela. e, ou pa,sar de uma paro oulra immediatam nle uperi 1'. 'ohi ao diner nle ara ~ u
ciae Inferiores da Companhias, endo lambem para te ultimo n ce s/lria a qualiJad J au r
ler e escrever. Quando p rém nas .ompanhia •ou le lacam nt qUile quer emuare d m r, i
e tacionado tóra da Corte, ocorrer a n ce itIado de pr eucb l' p r ac' o, ai uma prara- u In­
feriores, ou Marinh iro, prot:eclor-.e!la ao exame d I rminoCl, nd a olI admiuidl\ nqu lia
praças do deslacamento que mai in-lrucçã lenhã ; uj exnm ení r it p r(\nl here da E-lo­
ção, á que o Navio pertenra, do ommandanL d pr I ri ~a' i lo l1JlUondanl d d la a-
menlo lanando o E criyão o 1'0 pectiv termo, dando lo ° Cher da E lllt~o parto a uort I
General da Marinha; o o C mmandanle d ne Lil ameoLo 00 C mmno aol G ral u .01'1 por
qllem serão confirmado O' promovido. so (\ 'har que Olludo roceu om a d ,iuo Crmalidad .

Art. ~3. Formar-se-ha cm cac1a ...ompanbia um E quadro do :..0 h meo, c lhi ~ r nlr
os ~larinbeiros da~ differenles ela so ,que lOai aplidão Olo-lrar n para sen'iço d'urtllharia, u
terão por di tinctivo um O'alão Je lã amarello obre o canhã da rarua.

Arh 2ã. E tes ~Jarinheiros, destinados a preench r a bord as funcçõ de chefe de peça
carreaadores, terão uma in lruc~.ão mai o pecial soure a manobra, e r nlaria da boca ue fogo,
que e usão no mar, e geralmente sobre todos os ll'alJulhos, c:xer icios.~que tlizem rc peil a e la
arma.

Art. 25. O Commandanle Geral, 2,· Commamlanle,
o lodos os mais Officiaes, o o Omcia inreri r s d 1 rp
que e Ião delerminados aos individuos do jo-uaos po lo, ou ommi õe p la L is m "jo-or '
ordens e labelecida , ou u os adoplad nos C rpo do Exer ilo, n dt \rlilbaria d darinha, na
parle que lhes for applicavel, e o onlrario não <li puz r o pr enl' R rrulument .

ArL. 26. Os O[ficiacs, e mai praças do Corpo de 1m criae ~Iaril beiro . ercorflo, além la
fUDcçõe marcadas nesle Regulamento, lodas a que lhes oompelirem, como r-ara tl avio, nt
que se acbarem embarcados.

Art. 27. O Commissario, além das obrigaçõo , que como lal lhe compelom c:umprirá lambem
as que perLencem ao Quarlel íVIestre nos Corpo de Exercilo ; e o Escrivão farú l('da tl e cripluração
do Commissario, a do Livro Me lre, a dos Livros do ocorro, e a do Lino de Termos da ela in­
cação elas pra!:as, de que traIa o Arl. 22.

Art. 28, O recrulamento para as Companhias de Imperiaes )Iarinheiros serú r ilo no fomla
das Leis em vigor.

Art. 29. Os Imperiaes Maritlbeir,os que, orno lae, en'il'em por pa~o d S is ann , uL-
rITo, se quizel'em, licença em lempo do paz para nave"ar em LJovio 10 rcaul por 1 mp d L('
annos, (indos os quaes deverüo apresentar-se no Corpo, 01 pella do erem cOllsiderado d erlore,
Os que complelarem 12 Bnnos de serviço lorõo as suas I ab:a-, exc:epto se quizerem nLinu r no
me mo serviço; e neste aso perceberão, além do aluo compol nl s li suas 1'e I e li\'Bs cio
urna gratifica ão de mais um terço do mesmo soldo. Hav ndo ompl lad t6 annos de crri~o

terão direito fi sua reforma, com Illl1a pensão igual á melade do re pectivo solu .
Art. 30. Aquelles que assenlarem praça volunlariamenle, e quo forum elas iucodo em qual­

quer elas praras de Marinheiros, ou 1Qferiores, só será obl'iO'aclos a ervil' p r lempo ne G anno ;
querendo poréln conlinuar, gozarDo da vanl<lgêns que oIT rece rligo anlecorlenl. ome~anuo a
vencer a graLíflcação da te~ça pélrte do soldo desde o dia, em lue omplela..rem 9 UlUlO" lle eJ: i~o. (L)

(1) Estão revogmlos os arls. 29, e 30 pelo D~c. n. 1,465, de 25 ue Oulubro d 1854, que deu varia~ J),'oviden­
cia s'obrc o Corpo de Impcriaes i\Jarinhciros.
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Art, 31. Para ser admittido nas Companhias de Aprendizes larinheiros é nf!ecssnrio : 1.', ler
de 1.0 até 17 ann s de idade: 2.', constituição robusta, e propria para a vida d Olar: 3.",
apresentar- o olunlariaO" Jte.

Tambem podel'i:ío ser admiltidos nestas Companhias os orphãos, e desvalidos, que alem de 51l­
ti'fazerem ás duas prim iras condi~ões, sejão para isso rcrnelliJos ao Commandant.o (.101'01 do
Corpo pelos Tulore ,ou uraoores, e re peclivas Autorioaoes locaes.

A's pra~as das Companhias d' r\ prendizes só sorá conlado como tempo ue serviço, para ter di­
reilo ás vantaaons concerlidas pelo Ar!. 29, o decorrido desde a data, em que pa sal' m a ser praças
do Corpo de lmperiae Marinheiros.

rt. 32. ó na CarIo, e por orelem do Commandanle Geral, serão admillidos os recrutas a as-
enlar pra~a no ,arpo de Imperiae Marinheiros. Os Chefes porém da E façõe avaes, e rnman-

dantes de avio oito, poderá admillir nos portos d.1s Provincias os voluntarios qoe se lhes apre-
enlarem e r crula • 'om destino a ervil'em no Corpo, dando-lhes as praras quejullarem merecer,

nfi no Corpo de Imperiaes 11arinheiro , mas na marinbar'em da guarni{'ão do avio, ficando adJi­
d6s a de ta amento que exista ii u bordo. até que recolhendo-se ti orte, ou sendo Laes pra~;]s

remettiJa c:om Guia ao Quarlel General da Marinha, possa ntiío verificar- ~ o assenLame lO dr;
pra~a no Corpo; devendo conlar-Ihe o lempo que tiver já de serviro, na conformidade do rt. 2( .

Arl. 33. Lorro que se ordenar neste Porto o armamento de qualquer _a,·io. que deva ser tri­
polado por Imp riae ~rarinheiro, o Quarlel General da Marinha desjrrnará as " mpanbias, Di 1­

soo, e ~õ ,ou Crac~-e de ompanbias, que devem ser embarcadasconCorme a lota~ão do _'8 'io.
Art. 311. 'hefe de pCl,'a e carr aadores erão escolhido pelos ommandantes do :. vio :

1.', d' ntre o MJrinheiros da E quadras de que trata o Arti '023 : 2.· dos desLacamentl)- de Jnfe-
riore, abo, oldado do 'orpo d' rtilharia de )Iarinha.

rl. 35. Os hefe de pe~a, e carreaadores gozarão, quando estiverem ne te e erócío d~ uma
gratificarão ndilicional de '0 r". diarios.

quartela,nento, er iço fornecimentos, e administraçdo.

Arl. 36. O Corpo de 1m eriap.s }farinheiros. e ompanhia de prendizes rínheirú-, serãll
aquartellado na Fortaleza de \ illaaai rrnon, e considerado como formando a mamí ~ da m
Fortaleza, da qual erá ommandante o Commandante eral do Cor o.

senico da pra~a será feito pelo mesmo modo que a bordo dos _-a,i05 de uerr' obse ­
uo- e em tudo, quanto for applicavel as dispo iç-os do Regimento Pro,i:>i(JDal d'Armada.

rl. 37. Pela Fortaleza ~rá feito o re islro do Porto, hayendo sempre par3 este fim,
ial pr mplo, além dos nec arios para o serviço da pra,;a.

rl. 3. 'mesma Forlaleza incumbe a ,jaia, e policia do Porto, e aDl.~ora aro dmIJÍllia4:E
por ua bateria, e~odo o Re!!Ulam~nto e~ Yi 01', para o que será nomeado um. . .
mandante da Baleria, al'm do do senl~o do Cor o; devendo lambem fre5lar o a - q
r querido pelo ruciaes de ude. Aifandeaa, Policia, e Correio. quan o de . taJ~í9

para o bom de em enho de uas funcç-e .
Ar!. 39. Todos os A rtioo con "lantes das Tabellas erão fornecid - pela IntewLenria' da

nha em con equencia de pedidos feito elo' crivão, as ignados pelo 2.0 ommaD[)an e
cado pelo Commandanle Geral, e 10 Encarregado do Ouartel eneral da rinh

t. hO. obj ctos de que trata o rti o anteceuente, rão en o C3JT~radlll5

pr . O pelo Escrivão ao ommi ario do orpo.
1'1. 4.1. armamento, e mai artiao, que devão ser dado- para o - ~C'o d - t;j]uJIJanbiLiti-, e

seu aquartelamento erão nlrerrue por or..m do Commandante _ a13015- ComInaJll!.baollr::5(1e «:oo!)­
anbia ,que deU pa sarão a ter ar a, eIhibJOdo o competente recibo a

de car a.
rt. ir... Imperia )Jarinheiro serão armado

tola, abre, e arlu eir de cintura em patrona. Os
rão preto.

1'1. li3. ompanhias, Dhi"õcs, c( - ou frac,:- - de compaluwl5- q "e-mlJr.m2I~:m.

'arão eu armamento.
rI. 4á. s pra~as de prel do arpo de 1m eriaes.

nhia addid de Aprendile- .Jarinheiro, rdO pro I -

mento e c nforme ao modelo determinado pelo o\"emo. li
er-lb hão lIadas tuilamenl e erão lança " r dat - n --

CCNro ,para lhe (onlar o lempo de dUJ'3 -o na fórma das m -
de que ta arti 'o ão dado a \' neer.
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Poderão além dis o haver a mais peça, de que exl1'aordintlrillmen~ pr cLarem para ompletar
os seus saccos, pagando-a pelos eu vencimento, na fónna di po ta no Art. áS; ob ervando- e a
respeito dos menores o que di põe o Decreto de 9 de Agosto do 1 ~.J. .

No acto poróm d'assentar praça se 1110s darú gratuitamente, por umll voz, um fardamento' ns­
tante de um bonet - um Inço - uma furda - uma cami a - uma calça branca - Uill par de
sapatos.

Art. á5. Os OCficiaes Inferiore ,o aba u arão d di linctivo marcado ao arpo d'Artilh ria
de Marinha.

Art. á6. () prin ipio de cada mez procederão o Commanc1ant d (' mpanhia ti revi ta do­
saccos lo Marinheiro, e Cazonuo uma relação dasJ)eça • que faltar m fi ada um delle ,a hoverão
do Commi sario, na fórma determinada no Art. á . AI' m d la r I'i ta , furão o ommandant
das companhia todas as que julgarem neco aria para coo en'ução, limpo/a do m n 'i nad
sacco ; e quando recoob erem que da parte de qualquer larinh iro h uv n l1li"'encia, u frauu
na conservação do seu fardam nto, o farITo a ti"'ar na forma do Adi'" s d u rl'll.

Art. á7. A nenhum ]\farinheiro, todavia, o fornecerá exlra l'dilloriamcnto, p r uma ez, em
peças de fardamento um valor maior que metad de sua oldada men al, quan d le mod a
não possa completar de uma o vez o acco de qualquer d lia , ir- e-lil -hã f ruocondo mensal­
mente as peças para is o nece saria , abonando-se·lhe sempr ,d pr fel'encia a -<Jue mai- indi '
pensaveis lhe forem.

Art. á8. Haveró em cada companhia um livro de oe 01'1' • ou d alar t

se fornecer a qualquer Marinheiro alguma, ou alguma da pecas d i....n da n ris. á'~ e á ,far­
se-lhe-ha ahi a competente caraa. e o t a colamenlo rá a i nado pel nlal'ioheiro rubri ado
pelo Commandante da ompanhia, ficando ntendido que o e 1ancarfto m debito a ada pra a o
objectos. que assim lhe estiverem carreaado no Jivro de soccorro .

Art. 4·9. Todas as veze que se fizel'em a relações d prelo d onlar- c-ha da quonliu que
. houver de receber cada um, o valor do objecto que lhe til' r m ido e tra rdioariamcnt fOI"

necidos.
Arl. õO. O acco dos farinheiro que morrerem, ou dt: ortar m quer fi bord , quer no

Quartel, serão logo vendido. na forma do di po l no Decrelo d 10 de j ulbo d 1 33, dando··e o
prodncto o deslino, que o citado Decrelo manda.

ArL 51, Pelo Quartel General da farinha e fará constar na rntend neia da larinba numero
das praças de Imperiaes Marinheit'o , que embarcarem em qualquer 'av[o d' rmaua, a du­
ração provavel !la commis ão do mesmo 'ario, a fim de que pela lntendencia se mao e n­
tregar ao respectivo Commissario uma quantidade das peça de fardamento, que ú vi ta d tae dado
se julgarem nece. Di'ias.

Os Commandantes dos avios, aonde exi tirom pracns de to rpo, pod rão, 1 r inl rJn di
do Com mandante da E tação respectiva. pedir lhe ejão forne id 5 pel(J Inlendoncia, u ln peccõ 5
das Provincias, os fardamentos, e equipamento, qua carecerem a r Cerida praça.

Art. 1>2, Estes fardamentos erão carregado ao Commi ario do l'a\'Ío, 11 ua di tribuiçlí
será feila por· ordem. do Commandante. â requi ição do ommandanle da companhia ec~iio,

etc.; devenelo o Escrivão do ravio fazer os lançamentos.
Art. 53, Os Commandantes de Companhias, Divisõe , elc., pre tarITo toda a atton~ão, uITo ono

com2.leto do fardamento de cada uma das praças, quo commandarem, na onformidade do Ar!. 47.
como no armamento, e equipamento; entendendo, que todo o extravio que llpparec rem n t
àous ultimas objecto, serão pl'eenchidos á cu ta das referida praças, ou por olles ommandunte.

Arl. 54·. Haverá no Corpo um cofre, de que serào claviQulario o ommandunte Geral, 2.·
Commandante uo Commissario, no qual erecolherá oproduclo do e poJi ,na conl'ormidad do rI.
51 ; bem como as imporlancias, que sobrarem dos prets recebidos, proveniente da Jlra~a qu ti­
verom fallecidQ,. desertado, ou lido baixa ao Hospital depoi da con lu ão do prel.

Art. 55. No dia 1.· de cada m z os Commandantes de companhia formarílo o' pr I )l reine­
dos soldos vencidos no mez antecedente; e no dia eguinlo o COll1rui sari om E rivão formarão
por aquelles o pret geral, o qual pret orú a si"nado pelo Escrivã , Commi sario 2.· C HllJlall­
daute, o authenlicado pelo Commandanle Geral: irá á ontndoria da farinha, pUl'a r conferido. e
sua importancia seriÍ acompanhada de uma Guia do E crivão da Paõadoria, úvi ta da qual funi [I

competente carga,
Art. 56, Ás ra{'ões para o Corpo do Imperiaos Marinheiros, e para a C(lmpanhia de Apl' 11­

dizes Marinheü'os, serão fomecidas I ela lntendencia da Marinha, mediante s mosmo I .dido ,
pela mesma maneira que se pratica com os Navios d'Armada fundeados no Iorto. A. distribuição ao
ranchos, e praças sera leita pela mesma fórmu.

Art. 57, Os Fieis do Commissario serão nomeados pelo Cammandanle Geral, sob proposta do
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mp,smo ,ommissal'io; e é seu dever coadjuval-o no desempenho de suas obrigações, especialmenle
no recebimenlo de genvros, e dislribuição de rações.'

J rl. 158. Quando bouver neces iuade de dislribuir fardamenlo, na fór,lla do Art. há. ás praças
de qualqu r Companhia, formará o respectivo Commandante uma relará , por elle assignada, em
que se d claro o numoro, e qualidade das peça, que deve cada uma da ditas praças receber; e esta
r laruo, depois de rubricada pelo 2.0 Commandanle, será apre entada ao Commandante Geral, para
lhe rór esle despacho - Dê-so - : e com eUe receberá a peças de fardamento determinadas.

Arl. 5CJ. Tanlo a peça ue fardamento. como quae quel' outros objectos que despender o Com­
mi ado, or-lhes-hão lançad s em do peza, com declara\:ão do numero da ordem por que foi feita ;
ordem que II vorá ser archivada pelo ommis ario, para lhe ervir de titulo da despeza.

rl. 60 . .\.1 m do livro de ReceiLa e Despeza, e livro 1\Iappa, ou de conla corrente de "enero
eO'undo o )' lema de escripturação em vj"or a bordo dos -avias armados, terá mai o Commissario

UIl1 lino Caixa, m cujo d bilo lançar-se-hão todas a quantia , que receber proyenientes do preL, e
da que traLa o Art. 5l, e no credito os paaoment s da enlrell'a que fizer.

Art. L. Terá mais o ommis ari um jogo de lino, endo o de Receita para ser-lhe carreaa·
do, por invenlario, to o o maLerial pert ncente á Fortaleza; e o de Despeza para se lhe dar descaraa
d) objecto, que e O' Laram por ordem do Commandanle Geral, perlencentes ao me mo inventario.
.Em quant ao oneras e uirá o me mo processo, que a IJordo do- l'arios armados.

ArL. fi2. o fim de 'ada anno financeiro fechar-5e-hão toda as conla-, e serão entregue alé (I

ultimo dia do mvz d Julho na Intendencia da )Iarinha o linos, e o Balanço Geral os quaes erão
n rrado por um Term lavrauo pelo E crivuo, e assiO'nado pelo Coml1landaote Geral, Commao­

dilnl j Commi ario, d larando-se abi o numero de documentos, que o acompanharem.

I1os}Iital.

Art. 3. pra~a enferma do Corpo de Imperiae- ~Iarinheiros, que pela aravidade de ua
mal tia não puderem er traladas no Quarlel, erão admiLlidas no Ho pital da Iarinha desta CorLe
na onformidade do Regulamento do rue mo Ho pital; praticando-se a re-peilo de tae pra\,a-, o
me mo que e faz com a praça d'Armada, e Corpo u'Artilharia de ~Iarinha.

l encimentos.

rt. á. O" fficiaes do CorI o d'Armada, Officiae" Uarinl1eiro > os de Fazeoda, aude, e Ca­
pella. e Operario empreaado no Corpo de lmperiaes )Iarinheiros, e Companhia, ou Compa­
nbias adilitla de prendjze Marinheiro- perceberão o vencimentos e vanlaaens, que lhe' compe­
lem, quando mbarcado em 1avios de Guerra.

rI. 5. O• ara olo ju ante, ~Ie tre d' .\rma , e 1.· araentos vencerão men aImente_O
2.· ar enLos 19 1'5. o Forriei 1 rs. os Cabos Marinbeiro 16. r5. os ~larinheiros de 1.· CI e
12 r. os d 2. a Jass 10 r5. O de 3.a Cla ~e r, os Grumeles 5.. rs. e os Aprendizes
~Iilrinh iro 3 rs,

Tambo~-mór do Corpo terá o vencimenlos de cabo de Yarinheiro e o cabo de compa­
nhia de ANendize Marinheiro o encimento de 1.0 ?IarIDhe~ro.

Castigos.

rI. 66. A praça do Corpo de lmp~riaes ~Iarinheiro {icão ujeilas á di po içõe do Real­
m nt Pr vi ional, rti o de Guerra d' rmada endo porém entendido que no c.a o de 1. a e 2."
de r~ã imple, Ihe- erão pplicadas a pena impo ta no Art. O do de Guerra I elo modo ahi
eclarado.

Di ]Jo içõe clive?' -u .

.\1'1. fi7. Officiaes do Corpo de [mperiaes :\larinbeir eriio nomeado- pelo Quarlel Gene-
ral da Marinha; o Officiae Inferior e Cabos pelo Com mandante Geral do Corpo, ob propo la do
C mmandanle da r -P cLiva mpanhia d'entre as pra~a della, que tiverem a nec - aria idoneida­
de prec dendo o exame determinado no \rt. _2: podendo ser pelo m mo Commandante ral
d miLlido , quando nã umprirem o eu devere .

. rt. G . O Padr apelluo. além da obrigaçãO d~ dizer ~Jissa. na Capella, do Quarlel 1?do ?
Domin o, Dia anl , lambem de u dever en IDar a Doutrma, e explicar o Calhe mO::l
I rara d 1'1 o e da > mpanhia do menore . de obr~aar a lodo" pela Qua:resma, e resar a La-
dainba, ra~õ do co lume, conjuntamente rom a dita praça na Te pectlYa Capella todo o
abhad ,e ye pera de Dia anlo ao enlrar da noite.



172 EG D - 184<> ~ PAUTE

Art. 6~. Os Ofl1ciae', ora 'iae lnfel'Íore, r.abos de Marinheiro nüo oderüo a ar ]e urr'l\
para outras companhias senão por ord m, ou autorisa\Uo e pecial da Q art I General do j\ [tI inha.

Art. 70. O Commandante Geral do Corpo de Imperiaes Marinhoiros poderá dir. ir.. odos
C mffiUlluaote de ompanhia , Divi õe, ec~õe ou l'll .õcs de oOlpanhias embarcada 'm avi
d' rmada, pelo intermedio d C ITImanclante dest ,todas as ordens qu julnoar conv ni nt para
a manutt: Ção da di ciplina economia, e uniformidade do cu Corpo, uma vez qu nJo sejão 00­
traria ao "erviço e disciplina de b rdo do ditos avios.

Art. 71. Os livros le Ronoi to :> ral do Corpo, e das ompanlJia, o de Termo
e exame elas pra~as, de que [rota o Arl. 22, e quaesquer outro que p . tio havor, pert n nto no
serviço e disciplina militar, serão rubricado pelo Eocarrenoado d Quart 1 eneral la Jarinha: o le
Receita e Despeza do Com mi sario, o livro caixa, o do o COITO da om] anhia ,e m rol toei
que pertenção á arrocadaçã e ontabilidade polo lntend ote da Marinha; não so podend onceuer
novos livros em que ejão apresentados os findos á ut riuado que o d ra rubricar.

AI't. 72. , devendo embarcar alguma Divi ã ou .5, nii for po iv I f rmar nJ,. l1a
com as praça das ela se designadas nos Arts. 4. ° o õ.o, poderá mmandanle mIl reonch r o
numero de tal Destacamento om as pra~us que tiver disponi\'oi , ainda que ~iiO de lassos dil~­

rentes.
1'1. 73. Quando o Inferior, ou Cabo ~Iarinheiro, lue ti r do commandar uma e ~ã , ou

outr (racrão companhia que deva embarcar, nüo tenha a nec uria aptidã para bom d empe­
nhar tal commando, del'erá Commandante do r avio, onde semelbante De ta 'amento embarcar,
nomear um dos Orficiaes ubalterno da sua Guarni~lIo para exercer uma in p Cão on tante o).1re
o me mo Destacamento, cujo Commandante lbe ficará imm diatamente suu rdillado.

Arl. 7h. Os Officiaes Commandante de C mpanhia ,ou D la ament s qua qu r, qU:jndo
embarcados em avias eslarionado fóra da ort, nflo pod rão r pa sado de uo para ulro·. /)­
,io , senão quando iaualm te passar a rorça do eu command

Art. 75. A pra~as do Corpo de Imperiacs larinueiro n acto de e ali tal' m no I'rl'i.
re larão o juramento d Bandeira, na fórma declarada no 1\ ulamento de Infanteria ti Ex r it ,

e em uso nos Corpos do me mo.

. n. h13.-10 de m:no. - Alterando oRe ulamento de 9 de Abril de 1 2 para ouranra
da dizima' 1ancellaria ordena:

A I. 1.c ~e o valor do objecto demandado em Juizo nüo exceder d 1.000. O O na fórma do
Decreto de 22 de Outubro de 1. h2, a parte vencedora pagará o imposto antes de tirar ent n~a u
mandado, em cujas co~tas o Escrivão copiará o onhe imento do dlt pa amento, para que dep i
a part vencedora o possa haler da vencida.

Art. 2. ° Se o valor dr. cousa demandaIa ex eder de 1.00 00, u e a parto eneedora flz r
certo por juramento. perante a Rcparti~ão Fiscal que tiver de arr udar o impo to, que a v ncida oá
tem d ntro cio lmperio bens conhecido, por onde se po so haver a imp rtaneia da cood mnn\·ào.
obrigando-se perante o mesma Repartição a responder pelo impost em qualquer lemp em que haja
a sna cobrança, oEscrivão lhe dará a entença ou mandado com e a declaraçi o, e com a d im­
posto, ar~ ue a parte vencida a po sa panoar quaud for r querida, ou eja obri ada quando haja
de ser penhorada pell) pagamento o principal e cu 'o .

Art. 3.° Acontecendo que a parte vencedora tl~ quitaçãO extrajuJicial á vencida m fraude d
impo~to, ficarão taes quitações anilas e de neabnm etreito, e caua uma das partes (rencida e " ace­
dora) sujeita á multa do dobro da importancia do imposto até a quantia de 200. 000, eá me ma pena
ficarão sujeitos os Escrivães, que der m quitação judicial, sem que lhe eja apr enlado o conh~ci­

mento do pagamento do imposto, o qual erá tambem transcripto nos autos.
Art. h.o Se finda a execuç~o dos bens do executado não cheaar para o panoament da parle en­

eedora, e do imposto, aquella preferirá a esle, ficando reservado odireito d~ 'az nda 'a i nal con­
tra o devedor,

Art. 5. O Escrivães dos Juizos de primeirn lnslancia, dos Tribunlles na senounda, remetterão
no principio de ca cl frimestr á E lações Fi caes, na conforI lidade do di posl o dito Decret , re­
lações de todas as sentenças, que tenhão pas ado em julgado no [rime (re anterior de que se t nha
averbado o imposto, para serem conferida co o averba m nt • a m d conhecer-se o valor xaclO
de cada uma cau~a, e proceder-se á fiscalisa~'ão arrecadação du i ost, que estiv r veocid .

'Art. 6. ° Os Escril'ães, que deixarem ue cumprir com a obrigaç~ imposta no Artigo ant rior, ão
responsaveis pelo projuizo quo disso rosultar, oin 'orrerüo lU multa d 50 000 em cada um semes­
Ire, em que deixarem de expedir as relarões, lJ qual será pro ovida arr cadada pelo meio . ecu­
ti 'os, em vista e requisição dos Chefes das Ust (:óes Fisco s.
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Arl. 7.· Os casos cm que se incorre em mull1Js, na fórma dos Artigos antecedentes, serão ob­
jecto de denun ia daJa perante o Juizo dos Feitos da Fazenda, e os denunciantes haverão a metade
da importancia dellas.

Arl. 8.· Além dos Procuradores da Coroa, oberauia, e Fazenda acional , e Promotores dos
Residuos, na f rroa do Arl. 10, '§ 1.. e 2. I' do Rt!gulamento de 9 de Ahril de 18á2, ninguem mais
erá isento do pagamento do imposto senlo as pessoas miseraveis.

D. n. H -11 DE TU '1[0. - Declara que não SdO sujeitos ao imposto, do que tracta o Dec. n.
3 á, de lG de OUtubl'O de 1 '~á, as Typographias de propriedade da Fazenda Publica nas Provin­
cios, com tanto que neHas somente se imprimão os papeis officiaes do Governo Provincial.

D. n. ~.F' -12 DE JU. no. - ub tilue o Regulamputo n. 14-9, de 8 de Abril de 18'~2, para
a arrecada~iiu do imposto d'aguardente pelo seguinte

R~.;ulalneJtt() .1al''' a eobl'''nça do iln(10gtO (lo Patente no COll­

• SUlltO (Ie a~ul\I'.lellte.

C PITULO 1.

Do lançamento e percepçüo .

. Árl. 1.· impo to de Patente no con umo d'aO'uardente de producção do paiz e nos produc­
to deiJa, e-tabelecido para o Iunicipio da Córle pelo Arl. 12 da Lei de 30 de _ovcmbro de 1 ál,
n.· 2,.3, e . ullimo do Arl. 30 da Lei de 21 de Outubro de i8á3, n.· 317, continuará a ser admi­
ni Irad , arrecadado, e fiscalisado pela Recebedoria do Municipio .

.\1'1. 2.· Todos os engenho-, alambique-, casas, tayernas, botequin , lojas, armazens, depo itos,
trapiche., etc., quaesquer que sejão as suas denominações, em que se vender aguardente de produc­
çào do paiz, simples, ou composta, quer em gro 50 ou por miudo. serilo in criptos na Recebedoria
do unicipio c seu donos obrigados a manife tal' annua!mente a quantidade do eu coo umo, e a
muoir- e de uma Patente pa sada pela dministração da dita Repartição, ob pena de pagarem
a multa de 50, a 100.. , além de incorrerem na de contrabando, CDmo di põe o Arl. 15 da dita
Lei de 30 de 1 'ovembro de 1841.

rL. 3.· Os tlonos da casa I taverna -. etc. que não vcnderem o dito genero, para não erem
in- ripto no lan~amento erão obrigado a ju tiucar e ta circunstancia perante a Ilecebedoria do
)lunicipio.

rt. 4.· A Patente será tirada até o fim do mez de Junho de cada anno, endo cortada de Iluo
de talão, c nt ndo em r umo a cOln-eniente di po içõ'l da Lei tio lmpo io. O que, passado o
ret rido prazo, dei. arem de tirar a dita P"tente, tendo casa aberta de yendélO'em d' aguardente, in­
correrão na me ma pena do \.rI. 2.·' da m ma fórma os que abrirem de novo ca -as de venda--
cm d'aO'uardeote erão obrigados a tirar previamente a Patente, ob a- mesm pena.

Ar!. ~ .• 1. enhuma ca a, taverna etc.) poderá ser aberta, em que primeiro e proceda á 10ta(lo
do eu con umo em um anno, e obtenha a re pcctiva Patente, nos tetIOO do '\1'1. 2. o

.\ rt '.. proces o de lançam nto annuaI de te Impo-to crá in pecciohado pelo Atlmimi tra-
dor rIa) C be oria. e feito no meze de Abril e Maio de cada anno pelas Lançadore da Recebe­
doria a' i tido do E cri ães re pectivo-, conforme di põe -te Regulamento e ,con-tará :

J.• D torla a a as, la urna etc., de que traIa o Art. 2.'
2.· D nome do contribuinte denominaçii e natureza do e tabelecimento, eu numero, rua

Uu paraltem em qu for ituada.
3,· Do numero <1e pipas, em que fuI' lotad o on-umo de cada um estabelecimento.
4.· o valor da Palente que erá t rmado da quota do- 20 por cenlo co rre pontlente ao preço

tI'aguard ut que se po u venuel' em gro o ou miudo, ou em qualquer l)orção abaixo de • ipa de
1 Ome lida .

. rL. 7.· A I taçiio da quantidaLle tI I ipas destinada- ao consumo de catIa ULO dos e tabeleci~

mcntos erá fcita om altencào ás ircum tancias que poJem iHOuir para o maior ou m~nor con u-­
mo pro~'avel tio anno tendo~ e em "j-ta aI m da dt:clarações do contribuintcs:

Lo O lino tIe sa~1ida d'aguartleute tIo depo itos para o c 115umo.
» • .: "enda annual, fundada na média dos trez aonos anterwres.

,
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3. 0 apacidade e lo aliL1ale do eSLabele imento.
f rt. .o e o mmoro de pipas,quc sc ventl r no estab" i enl fór t<io p qu no, que 20 por

rento do atai della n50 prefação a 'lu ta de "0.'/ , orá e te, ná ou lanle. o valor da Pat nle flUC
deve paanr o reI' rido ' belecim nt , na onCormidade do Arl. 13 da itada Lei.

A rt. 9. o Todo o mni vnl re e ii I nlcu ad;, eduzi do- e 20 por "C nto do prc~ da quan­
tidade total do pipas, em que Jór !otad ° '[..'t1) I im nto.

_rt. 10. O preço d 80"U,<; rrlente, de que - c10v d duzir
cada semestre, erá cal lado na !tCCOI edn 'ia d ~Iunitil io p lo t rm m tlio d proç , qu li \cr o
r Cen o"onero no Jlierc. (lo dumnle o semo Ire ante ~ l nLa, e qn f mm v rifi ado, li vi a da
I' uLas s manarias da Prtl~tl, os quae ar cr;in ~ r cor jaido. p lo Admini trad)l' ua R h· il1
quando reconh ~a q e s;i"l le ivo á F zemla a i nal, pr ced n \ n informa~- s l\'eni nl .

Art. ll. ln cripta 1 rol o lançamento d na nh , 'a li, lllverna, etc., prá Jl nOlifi ad ao
ontTic' iute, que pode'á no me mo a to impulZnar qU81qu r inexactiJil attendi\' 1, qu eréÍ re tifi-

cada convenientemente, e i o ror ucc rd o Lan~ad r, na falI I d' ac onlo, p ti .rI\ c ntri-
buiute rep,orrer ao m ia '1 icaL10 no 'üpitulo" o

Art. 12. Encerrado lançamento rtlinario e r O"ular pau r-s ·hüo faz r as noc i I nç-c , qu
forem ju til1cada , e os allditamento que o or rem, pr c d 0<.1 -s á dih n ia o "erhn con­
venientes.

Art. 13. quuta lo impo t procedente da lotaçiio da quanli lade d pipa, uma \·oz in ri la
no lançamento, só poderá er reuuzida sem fracção a trime tre inteiro, no ca-o ui le':

, 1.0 Quando a ca a ou taverna, et ., f r fecbada upa ar a er oecupada com oulr noo"o i ,
que não soja o d'aO"uaruenlo, o que e veril1caró á vi tn da competente reclamar;! .

2. o Quando deixar de absolutamenle vender o dilo genero, o quo erú xamino<1 ,pr cetlendo
- juslil1carão.

3. o Quando não e tirer on umido a aauanlente corr s ondenl Li lota~ão. o quo crú.iu li­
ficado.

4,0 Quando exi til' mais de melade <J.o. quantidade de pipa- por que C i lotada, pa sal' ara
eguinte anno, o que será do me mo moei ju tificado.

ci. O Quando a cnsa, taverna, et ., consumir lentro do nnno mai r uanlidodo u'oauard nte da
q.ue foi lotada, e ne te caso será o rc peclivo (\ono 11 igado a moniCe.; l-a (W Ila"ar ce que
se reconhocer, e e liqui lar no eme_Ire e uinte.

6. 0 Quandõ no decurso do anno o abrir ca a la\'erna. ele., enllo briaado o 1'0 pe ti\'o dono
a pagar a quola do imposto correspondente ao tempo quo faltar ara omp\etar o anno.

e PIT LO II.

Da "e la mação e reCtl1' os.

rI. U. E' permittitlo ao ontribuinte re laalar nlra a lota~'üo, que s tiver ilo do n onho
ca a, taverna etc.• fazendo a reclamação até o fim do mez do Junho, ob p na do er. d allendid
so a fizer depoi deste tempo. 'üo terá porém eITeito su pensiro, no caso tle não I r illo de idiull
até a epocado pa"amento.

Arl. 15 .... e o contribuinte e sentir lesado pela lotação feita, interporá a ua recJama~iio pe­
rante o Admioi trador da Recebedoria em um requerimento, ju tifi ando a verdadeira quanlidad
que poderá consumir annualmenle no enaenbo, casa, taverna, etc., pr o endo informação por
cripta do Lan~ador re pecti\'o, Ese ainda () sim o reclamante se sentir prejudicado no d ferim nto do
Admini !radar, recorrerá ao Tribunal do The ouro Publico, lue ó vi ta da ua alle a~üo e lia. 00­
cumento quo produzir, a ju\aar' uefinitiyamente.

C PJT "LO TIL

Do pra:o do pagamento.,

Ar!. 16. O pagamento do valor da Patente sera rcal'sad na Re eh <.Ioria á boca do cofre, a
seme tre adiantado', nos meze de Julho e Janeiro. Para e calcular a somma que devem pa"nr o
contribuintes, dividir-se-ha em duas parles o numer de pipa, em que e tiver lotado o e tabe\eci­
menta por anno, e do preço de uma uas partes serão deduzidos os 20 por cento. quitação do pa­
gamento será passada no yerso da Patento, com referencia ao folio do livro do roceita, em que e
creditar o conlribuinte.

Art. 17. Findo o prazo marc<'ldo no Artigo antecedent para o ngamonto ú boca do cofro, e
proceuerá ex.ecutivamenle contra o del'edores, que deixarom de sali fazer a quota respectiva; e al~m
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di o er-lhes-ha cas ada a llatente, ficando d'abi em diante incursos nas penas, d~ que trata
o Art. 2.' (1)

Arl. 18. :\0 caso de venda, cessação, ou traspasse, por qualquer titulo das casas, tavernas,
ele., o novo dono ficariÍ I'e pon ave] pelo imposto devido, que o seu antecessor tivei' deíxado de pa­
"ar averbando-.e o Ianr,:amenLo e a PalellLe Lransferida.

CAPIT LO lV.

Da, escriptu1'UçãO.

ArL. 1D. IJa\'erá I ara o expedienLe da conlabilidade do imposlo de Patente os se!!UÍntes livros.
aI erto' numerad rubricado c encerrados na fÓl'ma da Lei, conforme os modellos anne1:Os.

1.' Livro de "uias de lalão' para o engenllOs uo Municipio.
2.' De entraua e ahida d'agu:JrdenLe do deposito geral dã Cidade no Trapiche da Oruem.
3.' Dos armazen de fóra da Cided
l~.' Do la.nr:amento do Trupo lo.
B.' De PalenLe de talê,o .

.' De recei L.'1.
rt. 2 , Os livro estabelecidos nos § 1.',2.' e 3.' do Arligo antecedente, serão fornecido

p la Recebedoria tIo Municipio na epocas competentes com antecipação, e recolbidos á mesma no
principio de Julho de cada anno e por elles se fará, o juizo definitivo da safra d'aguardente, e da Gs­
ali ação do impo to naqueJle anno.

APlT 'LO \,

lJispo içõe gerae

Arl. _t. A arrecadar:ão da Taxa addicional de /,0 réi sobre cada medida d'azuardente de pro­
duc~ão do paiz creada para li. Renda da Municipalidade pelo Àrt. 19 da Lei de 3i de Outubro de
1835 conlinuará a er feita pela Recebedoria da ~lunicipio, pelo me mo modo por que se faz a do
impo to de Patente, o eu produclo entre"ue á Camara no principio de cada mez, nos termos do

rI. 67 da Lei de 21 de Outubro de 1 á3.
ArL 22. A ,amara :\1unicipal não concederá Alyará <.Ie licenças annuae para a abertura de

casa de molhauo m que proriamente Ibe eja apre~entada a re pectira Patente, com a quitação
do pa"amcnto pa sada no ver () dolJa.

Art. 23. A diLa amara erá obri"ada, na conformidade do di po lo no drl. 15 da Lei de 30
de 'Q\'embr do 1 .H, a remeUer á dita Recebedoria, em ~rarro de cada anno, uma relação de todos
o e tabelecim nto de que trata o .Arl. _.' om declaração dos eus. numero, nomes dos dono~,
ruas ou lugare em que forem iluado '

rl. 2 . Toda a a"uardent fabricada na Provincia, e que vier por a"oa ou por lerra, será
a ompanbada de "uia datada e leaali ada com a a ignatura do dono do en"enho, ou do seu Admi­
ni~trador. :a guia e e creyerá :

1..' O nome do enaenho, e do Municipio em que fór situado, e da pes oa a quem Vler con­
ignado.

2.' \ rio arrúe do barco se ier por à~oa: e do conductor e vier por lerra.
3.' O Humero de pipa- ou \11 ilha, por oxten o, em que for conlida, e os "raus de for~a,

que ena tiver.
Art. 25. A auia de que tmta o Arti"o antecedente erão recebida pelo Â"ente do deposito

eral da idad 00 Trapiche da rdem, a quaes, depoi de veriGcada e averbada- comeniente­
ment , e contr'u i"nada pelo dito "ente dererão er remellida á Recebedoria no principio de
ada eme tre, por intermedio do dmini trado! da ~Ieza do Consulado.

1'1. 26. a::tuardente porém fabricada nos engenho' do Municipio da Côrte que sabir para o
con uma delle erá acompanhada de guia cortada do lino de talão, contendo:

1.' O numero de pipa ou "a ilha, em que vier.
• A quantidade de medida, que em cada uma della .e contém, e o !!Tau que (irer.

3.' Otrapiche armazem ou depo ito para onde fór remettida.
h.' dia hora, m que abir da fabrica.

(i) Revo ado por Dec, n. 896 de 31 de Dezembro de 1851, e ficou .ub i lindo a pena do lInal do an. pelo
Dec. n. 1229, de 12 de ~elelllbl'o de 1853.
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ArL.. 27. Os lalões ela guias, de que Lrala o ,\J'ligo anl ce ent, enio ano Ill.lll J pel Lan­
~ador re peclivo no mez de Julho de cada ann .

Arl. 2 . Será apprehendida, como exLravia ; a impo Lo da PaL nLc, toda aguarrl nL que i r
do engenhos da Provin ia e i\Iunicil i ,ql1 fór n onLI'ada s m s r li '0ll1panhuda do guia, d que
tralão os Arl . 24· e 26, e QS infracLor enio obngodos a pogar a multo do óO n 100. ,além I
incorrerem nas penas do conLI'abando.

Arl. 29. A's mesmas multas c p na ficão sujeiLos:
.I .• Os que não manife larem verdadoir menle fi quanlida (]'arruardent do 00 uma pr VB-

veI da ca a, laverna, eLe., para servir de base li 10Laçã re pOdiva, com o fim d defraudar o
impo Lo.

2.· Os que venderem ou inLroduzirem Tande'Línam nlo ilauarl1cnL no dito -Iabelocimenlo,
m que lenhão sído dev!damenLe lançado, e e l Üii munidos elas PaL ul r. pecliva .

Arl. 30 O donos, adminislradore u I'ropo lo do trapiche. arll1az ns ou d po ito' ituado~

fóra da Cidade, nos porlos de . João, Bemfica, [roía Grande o p qu na, m ulro quae qu r
do Municipio, que de futuro se eSlahele er m, em quo e recolhCl' (I Ulll'U nl do orirrem da Provin­
cia ou do Municipio, no principio dada m z são obri"'ados /l rem LL r li Rec be40ria urna r IB~fio

das aguas ardenles recolhidas nos dito armazon, no II 7. anlec dente; om d c1araç1io, não ó da
origem dellas, da safra a que perlellcem, e da quanLidade que vcn I'ão para. coo uma da Ci lade
e Freguezia de fóra, como lambem dos nomes d ompraelore e luaar sem qu e tiver fila o
coo urna. Os inCractore paaarão uma multa do 50 a 100 ,além ue incorrerem na. p na u
contrabando.

Art. 31. Os diLos armazens, elc. do que trala o rLilYo anl dent, que
lerpo to das alYuas ardente, com destino de sercm v nuidas para O 00 umo d fÓl'a d lia, rã
jeitos á inscripçao e fi calisação da necebed ia, sendo Yi iLado quando a iru convier. \. sim o
pelos Lançadores ou Fi caes da Camara Iunicipal as ca a , layerna, Lc., quand o jul arem
venienle, exigindo nesle acto a apresenlação da I alenl re pecLiva.

Arl. 32. A appreben õe e as mulla serão jul adas na onfl rmiuauc d di'po t n no ula­
mento de 3 de Oulubro uILimo, e applicauas melade para a Faz nua acional, ouLra metad para o
Lan\lldor ou Fiscal da Camara lunicipal, ou <[ualqu l' gente Fi ai ou Policial, a cuja diligl'ncia
e yeriOcal' a SUol importancia.

D. n. 416 - 13 DE Ju IlO - uLhoríza a arrematação de algun ramo da R nd Publica do
modo seguin te :

Art. 1.. Em todas a Pruyincias do Imporio erã arremalado,
aquel1es Tamos de Renda Publica, que aClualmente ii IIrT l'adado na . II toria
Bendas pertencenLes ao linisLerio da Fa'lCndu Córa das apilae, al'11xando-se para
na fórma do estilo, 2 mezes anLes do aon da cobral1ça.

Ar!. 2.· As arrematações .serlio feila por Pro\ ineias ou por omar a, U p !lectoria c
Agencia , como melhor convier aos inleresses da Fazenda, c nfurmt;; for a ncurrencia rl
licÜantes.

rI. 3 • Serão feitas com todas as formalirlades pre cril la no 1'1. ~ da Lpi d á d uLuuro
lle1831, Ivarâde28deJaneirode108,TiI.7.· t3elh, tendo id annul1citlda-eOnlapr­
cisa antecipação (nonca menor de 2 meze ) por Edilacs em toda as idades e Villa aueça d 0­
marca, e por annuncios nas Colhas publica da Província.

Ar!. h.· Na conformidade dus sobreditas di po i~'õe . e da L i d 21 de ulu1.Jro de 1 ll:3,
Arl. ftG, se organisariío as condições Jo conLraclo de al'femalaçào, Lendo por prin ipae e indisp 11­

saveis bases:
1.. A duração por lempo de 1 a 3 anno .
2.· O pagamento do preço feiLo a meze , ou a quarL is clepoi d veu id ,por 111 i d letrllS

passadas pelos arremalantes, e abonadas e enclosslldas por seu fiadores, enLr gu ;j The ouraria no
mesom aclo da assignatura do Lermo rcspocLiv .

3.· Que toda a despeza de livro ,seBos Escriptufario , Agen les, Cobradore , ele .• será por on­
la dos arremalanles.

h.· Que se hão de regular- no lançamenLo e obrllnças do imposto arromaLado pelo que e
acha estabelecido nas Leis, negu(amentos e Ordens do Thesouro Publico aci na!.

. 5.P Que lhes sorá concedido o privilegio elo oxeculivo para a arrocadaçõo da suas di idas arLi­
'Tas provenientes dos impostos arremaLados, ainda por mais 6 mezes depois de findo o lempo d on­
!lEado,. assim como aos Empr'Jgados neHa, todas as isençõ s concedidas pelas Leis a. quaes uer Em-
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pregados na arrecadaçiio da nenda Publica, Ord. Liv. 2. 0 Tit.. 73, Reg. da Fazenda Cap. 151, eLei
de 29 de oyembro de 18111, o. 242.

6. 0 Que renuneião a todo os casos fortl1it05, ordinaria ou extraordinaríos, e a todos os casos
olilos ou insolílos, cogitados ou não cogitados. Lei de 22 ue Dezembro de 1761 Til. 2, o § 311.

Arl. 5. 0
- nhuma deslas arrematações se fará por menos de 10 por cenlo sobre o maior ren­

diment • queo artigo da Renda arrema-lada tiver tido em algum dns tres exercícios anteriores, in­
c1Mindo o que ficou por arrecadar.

Art. G. o Os nad res dos arrematantes deverão ser residentes na Capítal da Provináa, com a ne­
e -aria i neidade: e qÍlando não seja possivel havei-os, nunca se acceitarão fiadore , que não
e,jão resid I1t na Pro\i:ltia.

ArL 7. 0 O ln pe ·tor s das Thesourarías farão entregar aos arrematantes, quando tiverem as­
, i 'nado o r pectiro termo. uma r laçiio de todas as Leis, Be"ulamentos, Instrucções, e Ordens, por
que se devenl go ernar, dondo-se lhes copias autbenlicas das que não tiverem sido publicadas pela
ii Iprcn a.

!\rl. m '. mo InSpetlore, em qualquer occa iuo, darão aos mesmos arrematantes todas
a- de 'ararõ explil a(:I.) ',q e lhes pedirem para solu,:,-ão' de' duvidas oecorrentes, e lhes íarul[arão a
tOosulla rI li\[ s li Ian~'amentos, que tiverem servido nas Collectorias nos 3 annos aflteriores.

\elo 9. o Lo:,o que e eITecttra't em as arremalaçóes e fará publ ico por Editaes em todas as Cida­
d 5, e illa da Pr ,incio ou da Comarca, quae os ramos de renda arrematados, quaes o~ arrema­
talll ,e qual o dia, CIIl quc me~a a ser elfectiva ;} arremata~·ão.

1'1. 10. \'erilitatla as arrcmata~ões, e fixará um praso razoavel a lodos os Recebedores e'
'lHe tor da I' nda arr malada , para pre larem uas coulas, e recolher aos respecli\'os cofre- o'

q . til'cr .fi r t uidu 1m lo o qual se proceel rá na fórma da Lei contra os omissos e alcança os.

. n. úIí - 1Ú DE JUNIlO - Para a arrecada~'ão do imposto sobre os Correctures, ordena.
rt. 1. o s orre Lor s são altente, inl nnediaríos para comi!1rar e vender por seus commiltenles

mel' 'adoria , nario ,fundo pubIicús' e outros elfeitoseobrigaçõe ,Ietrasdecambio, bilbetes ii or­
dem, e quaesqucr pa ei' commerciaes. fazer negociações por descontos, seguros contraclos em
0I'OS:5 , fI' Lamento, eíllpreslimos sobre penhore ,oudeoutro qualquer modo. (1)

rl. 2. o C rI' tor ou são eraes 'Ou parciaes. os primeiro serão au.torisados a lralar de todo
o "cnero de lran acçõe • e lindo omente de um ou·mai genero della . uns e outros serão no­
mead na Cort pelo Tribunal do The ouro e na Provincia pelas Thesourarias, ouvido o Corpo
do Commpr i p r inlermedio da Commissõesda I~ra~a, ou dos 'egotianles roais n.otarei do luoar',
UI de a nfio hou\' r.

Arl. 3 o P<lra er urreLor qj.lll.lquer individuo. é preciso que seja maior de 20 annos, que tenha
prati 'ad () 'oromerei por 3 annos pelo meno em alguma cu a mercantil, ou de C:orretor de
q ül uer das Pra~a do [mp rio. não podendo êl-o o Er.c1e ia Lico~ liJilares. Funccionarios Pu­
llito , o 'eg iantes quebr3{)o nJo rehaLi!itado , e o Correlore- uma \Tez demittidos; sendu

• .,h mai brigados:
1. o .\. pre lar perante a utol'iuades, que os nomearã.o, juramento de bem serrirem.

, 2.· Apre-eotar uma fian~a idonea com rela~<io ao giro cotDmercial da Pra~a, fixada·pelo Trl­
hunal d Tltesouro e The ouraria.

" 3. o A pa 'ar na Receuedoria annualmente uma Patente, 9ue não excederá de 200, na
. rle 100... nas Pr "incia da Babia, Pernambuco, laranbão e RIO Grande do u], e de 50 na"

uutra Cid ri s maritimas do lm{' rio, s ndo elle "eme ; e Ja m tade de -as quantias, endo eiJe­
c..pel'ia' l2).

ArL. " :. CorreLores qn niio forem a im onstituido, pacrariio a m'lIa de 2 :5' e a suo
iu pr duzirá outro algum eITeito que não eja o do simple contracto d mandato.

AI'L. : Os C rreLore nem por i nem por inleq la pe oa, nem como ocio, nem om
{'1)\11 lU i."ario , p d rão fazer por. ua onla tran acç -e não compl'eheodidas no ~.?-me:o daquella - ?~
q I Lrula o titulo de na nomeat;;10, e meno- , r fiadore de quaesql1er qu seJao fel:a por seu IU­

. h·rrnellio.
Art. 6. 0 .orrel re- 500bri a lo a n tal' em eus cadernos a tran aqõe , immeJialamenle

(h'poi- d e n lusão de cada uma del\as, e a c o-ional-a em eguida, ia por dia, em lirro
I Iilrio, 'm branc , nlreliuhus ou transport s á margem com unnolaçào exacla dos nome- da-

(1) O Oec. n. 648, ele 10 rle i\ov mbro ele 1. 4H dá I\egll\amento ao Cor,clo e ,
(:.) f l'illpO 10 foi cleado p~la Lei n. 317 de 21 de 011111bru l' 1S!l3.
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ll-

amos­
la que

parle, d tempo da operarão, e dislinc~'ão da qualiLlaue e quantiuR e elo pr \,0 da l11Ncnrlorin'
a:> im como d lotla a condi~õe da opcração.

, Juizes podem orLl nal' ao Correlore que apr nlem eu livro m .Juizo. a fim li
parnrem o extract s daLlos com as !lolu ori inae, potlerü exio-ir loLlus o sclaretim~nh)

re peito.
A1'1. 7.· L go que a onvenç;""o niio pja iol iram ,nta nc""ada, a nota\,- e fcil

em cu livro, na con~ rmic\ad de eu caderno, farão pr va enlre a parI - da LI ta da op ra.üo
da enlrecru, qualiLladc e quanlidade das roer adorius, do prer e da' condiçõ ,r m qu a p rnçlio
fora c !llra lada.

Art. .• Os Corretore , não sendo desonerados pela parle ,sÍlO bri""ados a
tras de t da a' mercad ria vendidas por eu intermedio li vi ta d lia , muoiml -a ti
faça reconhecer sua iuealidade alé ao mom nto da eotre""a da- m sma mel' ati rii.l .

\rt. 9.· O Corretor. que tco 1 'oõc1uitl a ompra ,'enua de llma I tra d amhi 011 U qunl­
quer erreito negociavel, a enlregar ao ompl'ador, é re P0l) a~' 1 pola YCl'acidad ela li ignalura quI'
ne1la earhar.

Art. 10. O Corretore', que se ti harem culpados le conlravenção li disl' IÇO tl 'l n('''"ula­
menlo, serão, segundo as c.irr.un lanria, u peO'o' ou demillid s I ela utoritlade qu O' nom ou,
sem pr juizo das penas imposla pelo digo penal, e do pr juizo .e int r e, a que lia urio-ado
como mandataria .

Arl. 11. Os Correlores são obri"'ados a uardar jntejro se""rc o na. 11 O'

carrecrarem.
Art. 12. Os Corret res, n ea o de fallimenlo, erão su pen o por 'S D) livo de na fun-

\,Õ s, •adenda esmo er de illid depoi pelo Juizo, que do a ol)h er.
Em caso de conlraven~ão ao Art. ó.·, o' Corretore falliuo d vem r LI millido .
A rt. 13. Pela exi teneia dos Corretores não fi ão inbibido os CommeTriante , e m m o qu

o não forem, de tralar de lodos o us ne"'ocios por i, seu" a eol ,e ai ir . urID a im p r
qualquer pe'soa que nis o intervenha gratuitamente, ou por meno do que os dito C rr lore .

D. o. ~ 1 - Ui DE J xno- Addita o Regulamento de 26 de .\bril de 1 i!J obre a arreca 1a(':.
da taxa do ello das carla de jo ar. (Foi substilu1'do relo Dee. de 1 de Julho de 1 50 arf. 3 e
s.eguúlle, Este impo to ha ia ido ereado pela J..ein. 317, d 21 de Outubro de 1 !J3.)

D. n. q·f (A) -21 DE.l 'liO - Dá providencias sobro o impe imento do Au itor do
Guerra, para que não se embarace a marcha dos proce sos, orno e eguo:

Tendo-me Conformado com o Par ceI' da ecriio da Guerra (} .1arillh do Con lho d'E lado,
exarado em Coo ulla de 1 de Junho core III , á orca dos mei d rem ver os emparaços ca io­
nados n[\ marcha dos Proce so do Conselho tl GUvrra, por i pOllim nt d' r p cti\'o' wli­
tore; Bei por bem Determin r qu , nJS imprdim oto do Juiz 5 u Direilo quanu liver de
procnder ia Con 'elhos d G'lel'l'1I p r eri0l0:> apitar.-. o Pre iel IIt ~ da Pr vincI I nom m para
ervir inttlrinamenle, algum oulro ~Iinistr em idclIlicas ircun'lan ia', e n lia faha al"'lllU 1v­

gatlo do de melhor opiniã , a q'lom s alJ-oará, pelos di:! que n:'rir uma ""ratill 'a~jo d Ihllirlü do
oltlo d .1\ uiilor prOl rieluri ,que é o correspon ente á pJlente d Capit-o: fican 10 ou 1'0 im d ler­

minado, que os Juizes ue Direitos ó perrelJem esta graliaca~'ão na prop rçiio do tem 0, duran l o
qual servirem, quanuo não tiverem tilulo de .\u ilores de Guorra, pas uuo pela r pcctiva cr tari I

d'Estado.
(O De . de 12 de Ago.sto de 1 3 é o que manda que sejiio chamados o jlli~es d Direiío.)

DD. n. !Jl~ a !J21 - 2(j DE.l :'IlI - O do n. !JL9 dá pr vid ncias bre a dU"itla, qu oe­
correm l1a decisões das .Juntas de Ju li 'a, e nomeaçõüb do seu ?li muros, com e eu:

Tendo-me Conformarl com o Parecer da ecção da Guerra e Marinh d ,on ,lho d'E'lado,
exarado .em Con lllta de '18 de Junho orrente, ácerca dos meio de re 110 er as duviua que occor­
rem na dicisões das Junlas de Jusli~a, e nas nomeaçõe de seu membros; Hei por bem l) termi­
nar: 1,·, que os Presidenles das dilas Juntas não lem \'oto de desempate, deveod lavrar- o s n­
ten\8 pela pena menor, 'quando houver empate: 2.·, que devem seI' membl'Os da Junta 3 orn iaes
.clos de mí}.ior patente, que existirem na Capital, quer pflrlenrllo ás 4- classe, que campo m o Exercito
e Armada, e o Corpo de Arlilhariade Marioha, quer sejãode 2." Linha. 3.· que, na falla c1< s .Juiz.
u.c Direilo dt). Capital, não deve ser chamado para a Junla o Chefe de Poli ia, ma sim o Juiz 'Muni-
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cipal rc pectivo, e cm ullimo lugar um Bacharel com as qualidades recommendadas na Carta Regia
de 29 rlc I ovembro de 1806.

O de n. á20 declara o modo, por que se deve proceder para com os Officíaes da 3.' e á.· classe
lIo Excrcito, c da cxtinla 2.' Linha, a quem aproveitou o Decreto de amnistia de 14 de Março de
18.'~ lo, e d termina que o Pre idente da Provincia d~ Minas Geraes, a fim de ter conbecimento tIa
eli "tencia daquelles om iacs. que por motivo da rebellião, que tivera lugar naquelJa Provincia,
abandonarão o servico do Governo legal, occultarão-se, e forão depois amnistiados, estabeleça um
pra o, dentro do qual se lhe apresentarão os reCcridos Officiaes comprehendidos nos mappas, infor­
mações semeslrae , ou relacões, de que tracta o Regulamento de 8 de Maio de 1843, e mesmo abo­
nad 5 de soldo (os que a elle tem direito), segundo o di po to no Dec. o. 105, de 9 de Abril de
1 42, Jesde dia, em que se lhes efTectuou a amnistia; procedendo-se contra os infractores na for­
u a detcrminada pas Leis. - O de n. 421 eleva a 140 rs. a diaria, com que devem ser soccorridas as
pra~as de prct sebtenciadas.

DD. n. á22, e á23 - '>7 DE JU:'\JIO. - O de 422 dá o seguinte:

Re~ulalJleJl.to aUerando o de 9 ele l'tlalo de 18"~, sobre a arrecadação

do bens de defuntos e 31ll1elltes.

Arl. 1.0 A dispo íÇiiO do Ar!. 2.0 do Beoulamento de 9 de faio de 1.842 não terá lugar;
1.' A respeito dos bens do defunto, testado ou intestado, qlle dei..yar conjuge na terra, ou her­

d '1'05 pra entes. a cendentes, ou de cendente a que, conforme a direHo, perten~a ficar em posse e
cabeça de casal ara proceder ao invcntario e partilhas.

2. 0 A re peito dos bens do defunto com te tamento, que tiver deixado testamenteiro que esteja
resente na terra, e acceite a le lamentaria, a este pertencerá proceder a inventario, administrar os

bens, e dar partilha , na falta elo conjnoe e herdeiro mencionados no 1. o

e ao tempo do railecimento estiver amente o testamenteiro, se fará a arrecadação judicial; ma
se acontecer apre enlar- e o testamenteiro antes de Ceita a entrega aos berdeiros. e recolhido o pro­
dueto dos bens ao Tbesouro e Th ourarias, lhe será tudo entregue para o cumprimento do te ­
lamento.

3.° A respeito dos bens pertencentes aos herdeiros ausentes dQS defuntos teslado ou ínte la­
do , quando estiverem no lugar procuradore legalmente autorisados para receber o que lhes
pertencer.

Art. 2. 0 os casos de dous 1. o e 2. o do Artioo antecedeQte, se houverem herdeiros a eot -,
o Juiz nomear; empre Curador que us-ista ao processo do inveQ.tario e partilhas, arrecade e admi­
ni tre o ben, e fmdo o tempo da conta l)ão tiyerem os herde,iros entrado na pOSSf. da herança por
qualquer motivo.

Ârl. .. o Ficão supprimidas no à.rt. 3.0 § 2. 0 do Rewlamento de 9 de Maio de 1 42 a pala­
ras - ou em elle -, e no 3. 0 as palavras - no luoicipio da Córte -, que erão substituidas

pela palan8 - em todo o Imperio.
Art. 4. o E' da obriaação dos Delegados e ubdeleoados da Policia o darem parte ao Juiz do

Oq hãos do obitos de lodos o iote tados, na Córma do Ar!. 13, como tambem de todo" o que
morrerem com te:;lameoto.

Arl. ;'.0 e f(~itas as averiaua<:õe' do Arl. 15. vier o Juiz dos Orpbãos no conhecimento de que
o inte tado é extranoeiro, participal-o-ba ao respecti\'o COD ui, quando já anles o não tenha feito c
no ca o de nã o haver, ao llini tro do . cgocio Extran"eiro para communical ao paiz da na­
turalidade do falle ido.

r!. 6.° s di!joencias, e proces os ordenados pelo Art. 21 ficão a cargo dos Juize- do"
Orphão.

Ar!. 7.° Do 6 112 por cento, deduzido do ben arrecadados, terá o E-crivão 1 or cento -ó­
mcntc, p sando o lr2 por cento, que de mais tinha' Lé hoje, para o Curador, que as im..-irá a ter
3 por cento.

Art. .0 O:. ben" de raiz pertencentes á h ranças arrecadadas só poderão er ,endidâ5. como o
outros ben , quando da demora -e puder eauir ruina dos mesmo ben, eguDdo o 'uizo do·
peritos. (1)

rt. 9. 0 A justificaçãe e libello para a c01)ran~a' de dívida a quI' eslPjão xpo-ta- a' hera -

{1.} Dec. D. 61, de 18 de oveulbrode 1__!l •
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ças do lef otos e ausentes, serão inteut ias perante os Juizes que as arre darem, citados o Cura­
dor das beran~as, o Procurador da Fazenda no Municipio da Corle. e os. Procuradores Fisclles, ou
eus Ajudante " ou os Co.Ilectores em todus u Provincias, com appeUo ex-of(lcilJ para a Relação do

di lricto, onde erá outra vez ouvido o Procurador da Fazenda, fi nndo a sim revogo lo o rL. 32 do
Regulamento. ão serão admitlidas ju tificarões por dividas maiores de 100 ..

Art. 10. O Ar!. 36 do Regulamento deve ser Dtendido nos termo do li p. 3".' da Lei d
30 de Novembro de 18M, pelo que re peita ao 2p r cento, queno dito Artigo se, manua arre adar.

Art. 11 Na as iS,tencia, que ' facultada aos Consules das arões extrang iras, ao uctos judi­
ciaes e a administratiyos relativos a beran~'H do defunlo e ausentos de ua na~õ 'S, deve ent nder-
e permillida a faculdade de requ rerem perante a utoriuad 's do poiz toda~ as providencias I -

gae , que forem conducentes á boa arre aLiarão e admini tração da m ma r'raLl~a, b m as im o
direito de erem ouvido a re peito da colha e nomea~iio dos Curadore , • I\tlmini trador os
bens dellas.

- O de n, lí23 reoula a maneira, por que {lvom r :can inild O Ia hioi-ta- mpr alio nas
barcas de vapor. (Foi 9'c1Jogado pelo de n, l.3"2l, de 5 de Fct'rrci,'o de j II.)

D. n. h'llJ -12DE.1 LHo-Pam execu~iio da Lei n. 3u O, de17 li Junh d t snno ria
na Côrte uma Contadoria Geral do Marinha, UI lepeu nte da Int nd Deia o m nda obscr 'llC provi-
oriamenteoReonl3rnentopl\raame ma R partiçuo. (Foi (lerog do e uil'fillli e II' Regl/'

menlo pelo do Dcc. n. Ml8, de lU de .Ilaio de 1 '16.)

D. n. li25 - H1 DE J LU - Estabelc e r gra para a cC'l1sura da peça, que b v(\r('m de
ser representadas nos Thealros da órle, e faz xten,iv a 5 da Provin 'ia a q lhc 3 l.lpl'li ';l-

"eis, da maneira seguin to :
Art. 1.. s peça . que tiver m de ubir á - ena n _ Thea:ro ti ta 1'1, eruo prcviamen . r -

mellidas pelas Directoria do- mesmos Theatro a relario d on erval ri Oramnti TIra ii iro
o qual, lançanào-as em um Protocollo para i rI "linado, dand re ibo da nlrcrra, O
em demora ao Presidente do me m Con orvat01'io.

Art. 2,· O P"residente, logo que lho soja apr nta a a pe~a. mandará 1'0"01'. e (' Burar ar um
d0s membros do Conservatorio, que de ionar ao ecretMi, pertenca, ou nio a on- Ih ,

Art. 3.· Se o Censor não puzer dU\'irla á repre.cnta('ão da pera. e o Pr ir] nte onformnr um
este voto, expedirá 100 0 a licença. o Prcsitlente p rém se não c nform r o. nt n I r quI.' ma·
teria deve ser mais bem elucidado mandará a peça a novo C n r. 'olWind 'e c m u pril im.
6 Presidente é obrigado a licenciar a repre cntação; ma não comind , G a a arLitrio rJ Pr -1­

dente dar, ou negar a licença.
Arl. lJ.· Quando o 1.. C n 01' ne"ar a r pre-enta~lio, ou propu!. r al~um 1, ou al~llm,1 dUVI-

das, emendas, ou uppres õ s, irá a e~a a 2.· pu nr; ne I ca o os 2 pn-ore fore
,de uma ó opinião, aPre. idente ne ará a li en~a. e a opinião tio 2.· en r n. con Ill'mar m
a do l.. fica a arbitrio do Pre-idenl en o lar- a uma ou a outra oj,iniã • e a im 1'f)IH~ d· r,
ou negar a licença.

Art. 5.· Quando o Presidente não queira usar tio arbitrio, que lhe . dad lo Mli T ante ,-
dento, ou quando não b' ja concordancia em todos o ponto da censuro, Presi nt ubmett rá o
licenciamento da peça ao J ury Drarnatico. na fórma do rt. 7.· do seus Estatutos.

Art. 6.° A censura será larr~ada em papel parado da pera, e l orlo p r norma, p r' cone -
der, ou negar a representação, o que pr creve a [ror ,rial ordem d IOde .'o\'embro, será da,ja,
apresentada ao oer -tario dentro do pra (' de 8 dia .

Art. 7,0 O nome uos Con ores ficaroÍ em lembran~'a n Pr lo 011 du "cretal'iU,lna uarda­
se-ha em segredo, nHo sendo licito publicaI-o jlíroai-.

Art. 8,· O PresiJente, no al't de xpedir li lic Il~a, que s rá csrripl,) no alto UU pCI.tI man ará
que o Secretario, sob sua I'esponsabilida rlc, rubrique, ou earimbe com ello do 'onservalorio
cada uma das folhas d original apresentado, e que ulros;m alleslo O l1(;erraO) nl .

Art. 9.· Qualquer dec's'o tomada pela Censura. ou pelo Jury Dramotico. serâ oromnoteada a
Directoria do Theatro pelo ecrclario do Con ervatorio ramatico, qu re oviará com elIa o rc p..e­
tivo original, e oxigirá recibo para a competente descarga no seu Proto,collo.

, Art. 10. 'enhnma pe~a será apresentad.a ao eh fe de Policia para ua apprüva~iio, om confor­
lílldade do Art. 137 do Dec. de 31 de Janeiro de 18lt2, que nfiu vú a ompanhada da C IlSUfll do
(;onservatorio Dramalico Brasil iro, em qualquer sentido quo seja; om o que não lhe porá o visto.

Ârl. 1.1. o caso do se annuociar alguma Pc~a, que nüo tenha o vist uo Chefe do Pu\iCl .,
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esle faril saber immediatamenle 6 Direr,toria das Peças que o Theatro será fe'~hado aquella noile,
quando não faça anounciar outra; o que mandará publicar por cartaz no porla do mesmo, e mais
luaares do costume, para conhecimento do Publico. O inleressados ficão com o di eito salvo de ha­
ver da mesma Directoria indemnisacão dos prejuizos, que o Tbeatro possa te l' por essa suspensão ue
trAbalhos.

Ar!. 12. e for repre onlada alguma peca sem que tenha ido-approvada pejo hefe de Policia,
a Directoria fica sujeita ú pri ão de 3 mezes, c á multa, para cada um dos seus membros, de 100.
r(-is para os cofre da Policia. Por Directoria das Peças entende-se a pessoa, ou pessoas encarrega­
das de a fazer representar, e de obter o visto da Policia.

1'1. 13. São extensil'as aos Theatros das Provincias as dí posicõe do Art . lI, e 12 do pre­
ente Decreto.

D. n. 42ô- 2,& DE J LllO- Dá o seauinte:

n guIai nto (la .." a n118sÕeJJ .Ie cateellese e ~h'ilhnção cios 11 .UO!l.

Ârl. 1. o Haverá cm todiU a Provincias um Director Geral de Indios, que será de nomeação do
1m 'rador (1) ompete-Ihe:

1.0 Examinar o e-tado, em que se achiio as ldêas actualmente estabelecidas' as occupaçãe
habitua s do Indio, que nellas se con~er\'ão; suas inclinarões, e propen ões; seu desenvohimento
indu trial; oa p pulação, assim originaria, como misliça; e as causas, que lem infiuido em seos
progr sos, ou em sua decadencia.

2. o Indaallr os recursos, que orrerecem para a lavoura, e commercio, os lugares, em que
stiio 1I0cadas a' Aldêas; e informar ao Governo Imperial obre a cOllYeniencia de suaconservaçlío,

oa remo~ão, ou reunião de duas, ou mais em um s .
3. o Precaver que na- remoções não ejão üolentados os Jndios, que quizerem ucar nas mes­

ma terra, quando tenhão bom comportamento, e apresentem um modo de \ida indu lriaI, prioci­
palmenle de agricu1Lura. -te ultimo ca o, e em quanto bem se comportarem, lhes será mantido, e
fI- sua yiu~'a, o u ofructo o lerreno, que O1tejlio na pos e de cultirar.

!~. o lu it.- r ao Gover o Imperi31 o deslino, que se dere dar á terra das Aldeas, que tenbão
•ido abandona d pelo Indio-, ou que o sejão em \'irlude do 2.0 de-le Árlioo. Oproreilo, que se
lira da applícaçJo -sas terras, erá empreaado em beneficio do ]ndios da Provincia.

'.0 I dagar o modo, porque granaeão os Indios as terras, que lhes tem sido da:.ias; e_c
liio oecupada por outrem, e com que título.

G. o andar proceder ao arrolamento e tod s indio aLleado, com declaração de suas
oriaen, ua lingoa·. idarle', e profissãe-. E le andamenlo será reno\'ado todos o quatro anno-.

, 7. 0 Inquirir onde ha Indio , que vivão em horda erranles; seus costume, e liDaUas; e
mandar Ii ionario, que solicitará do Pre idente da Provincia, quando já não eslejão á sua di po­
irão, os quae. lhe vão pregar a Religiüo de Jesu Christo, e as yaulaaens da vida ocia!.

•o Indaaar e omirá falei-o d ceI' para a Aldêa aClualmente existenles, ou e tabele­
ccl-o em eparado; indicando em u informaçõe ao Governo Imperial o luow-, onde dere as en­
lar- e a nova ldêil.

9. o Diligenciar a dificacão de Irrrejas, e de CíU para a habilarão a -im dos Em re"auos de
AlePa, omo do me mos Indio .

. 10. i tribuir I elo Dire tore da Aldêa e I elo' Missionario , que andarem nos luaare
r mOl, ohje to ,que elo )rerno Imperial forem destinados para 0- ludio , as im para a a!ITi·
ultura ou para o u o I -- ai dos mesmo", orno manlimenlo roupa, medicamenlos, e o qu

for m propri para attrahir-Ih a lIllenção, excitar-lhes a curio idade. e de pertar-lhes o de-ejo do
tralo.o ial; requi itando-o do Pre idenle da l'ro\'jncia, s',aundo a Inslruccõe-, que tireI' do Go­
rno Imperial.

11. Pr por ao Pre-tdcnte da Provinc'a a demar.::ação, que devem ler o Di triclo das .\ldêas,
fazer deo ar ar a terras, que, na fórma do 15 deste Arligo, c do 2.o do Ar!. 2. o, foreJI dada

aOs lndio. c a \\de já e lÍ\'er e labe\pci a. e exi ilir em lUàar povoado, n Di tricto não -o esten­
derá além do limiLe da l 1'1'.1 oriainariamente concedida á mesma.

j~. Examinar quaes ão a Id as, que proci- o de ~cr animadas com plantarye cm COID-
mum, e II terminar ü por~ão de t rra- que deve ficar rc-ervada para cssa- plnnlarõe~ a. -im com

(1) L i n. 3li. de 21 de Outubro d i843 arl. 2.· 21~ ".'L
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a porção 'das que pos ão er arrendadas, quando, aUenta ainoa apequena população, niío po siío o
Indios apro,eital-a todas.

§ 13. Arrendar por tre anno as torras, que para i 50 forem destinadas, procedend ó mais
miuda investicrações sobre o bom omportam nto do que a pr t odorem, o obre as po ,que
tem. Nestes arren lamentos não se comprehende a fa uldawe de derrubar mato, para o que erá
necessario o consenso do Pre idente quo rá 'xpr s o no contracto, om declaraç'ão do lutrare
onde os po são derrubar.

H·. Examinar quae são as Aldóas. onde, pelo seu adiantamento, e I)Ossão aforar ton'a para
casas de habitação; informar ao Gov rno Imperial com o quantitativo do foro; aforal·as seoundo
as instrucções, que receber. Não ão permiLtido aforamento para ultura.

15. Informar ao Governo Imperial ácerca daquelle Indio , que, I ar sou bom
menta, e de envolvimento indu Iria!. mereçilo o lhe nc d50 terra eparada tIa do Id ~a I ara
sua grangearias particulare . E te Jndio niTo adquirom a prOl riedade d 'a terra. nlT d pai
de 12 annos não intenompido , de boa uHura, o que e menci oaJá om pecialida n re-
latarias annuaes; e no fim dell poderão obler Carta domaria. por morl do '00 C iOllllri
não se acharem completos o 12 anno , sua riuva, e na ua falta u filho, podorJ alcao<:ar
se maria, se, além do bom omportamento e onLinuac:ào o boa ultura, aqu 11 .proencller t Il1pO

que faltar, e e tes a grangearem pelo duplo deste tempo, com tanto que e te nem pa 'e d
annos, e nem seja meno de 15 °das diver a poss s.

1.6. Dar licen<:a á pe oa, que quizerem ir negociar na ldeas novam nL r aJa rom
estabelecimento ou fixo, ou rolante; e retiraI-a, quando juloar 00\' ni nte. Quanto á qu ja
P. tão estabelecida, examinará quae a que e tão na cir UII Lan ias de pr ci ar m d la pr L çlio,
e a declarará sujeita a e ta di-po ição, 010 depentlencia d . ppr vação Imperial.

17. Representar no Presidente da Província a neces idad , quo pos a haver, de ai uma forl;a
Militar, que proteja a Ald n , a qual poderá ter ulÍl Rocrulnm nto o pc ial.

18. Propor á sembléa Provincial a creaçiio de E cola de primeira Letras para os lu ar ,
onde não ba te o Mis ional'Ío para e te nsino.

§ 19. Emprecrar todo os meio licito-, bran o , e s ar " para attrahir Judios li AlMa ; e
promover casamento" entre o me mos, e nlre ello , e pe oas de oulra raça.

20. Esmerar-se em que lhes sejüo explica as a maxima da Religião C:atholica, e n inaua
a Doutriua Cllri tã, sem que e empregue nunca a força, e violencia ; m que nTIo ejã o pai
violentados a fazer bapti ar seus filho", toO\'indo allrahil-os á Reli rri1io por meio brando ,e ua orio .

21. Cuidar na introducção da vaccina nus Aldéa', e facilitar-lhos todos o soccorro na
epidemias.

§ 22. Correspon er- e com os Mi ionarios, de quem receberá todos os c clareciment sI ara a
cateche e, e ci\'ili ação dos Jndio , providenciando no que couber em uas faculdade : e com toda'
a Authoridade , por quem po sa ser auxiliado.

§ 23. Vioiar na eourança, c tranquilidade das luéa e ous distri to , r qu renu, u eou'­
tituindo procurador para requerer peraute as Jusliças, e requi ilando das \.utoritlatle
us providencias necessaria .

§ 2l!. Indagar se nas Aldóas, e seu districtos morão pes oa de caracter ri~ s , e de máo
costumes, ou que introduzão bebiuas e pirituosas, ou que tenhiio nganado ao Indio m le ã
enorme; e fazei-a expul ar até leguas fóra dos lir:lites dos districtos.

25. Informar-se dos meios de subsistencia, que tem as Alcléas, para provid n iar que não
obrevenha alguma fome que seja causa de que os imlio abalem para os mat s, u e d rramolll

pela Fazendas, e Pomações.
§ 26 Promover o estabelecimento de omcinas de AI'tes mecbanicas, om pr fereor'ia cla que

se prestão ás primeiras nece idades da vida; o que s('jãO neHas admiLlido;; os lndios, errundo a'
propensões, que mostrarem.

$ 27. Indagar quaes as producções do lugar de mais facil ultura, e do mai proveito' o lD ­

rando-se em fazer adoptar aquelle genero de trabalho, C modo de vida, que 0[01' ~a moi farilidade,
e a que os Indios mais promptamente se acostumem.

§ 28. Exercer toda a vigilancia em qlle não sejão os Indios onstrangidos a servir a particula·
res; e inquirir se são pagos de seus jornaes, quando chamado para o serviço da Ald a, ou qualquer
serviço publico; e em geral que sejão religiosamente cumpridos de ambas as parte os contracto,
que com elIes se fizerem.

§ 29. Vigiar que não sejão os Iadios avexados com exer icios militares, procurando que e lhes
dê aquella inSl(uCção, que permittir o seu esLado de civilisllção, suas occupaçõos uiarias, sens ha­
bitas, e costumes, os quaes não devem ser aberta, e desabridamente contrariado.

§ 30. Fiscalisar as rendas das Aldêas, quaesql1er que sejão suas fontes; e exercer vigilante
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io pecçüo sobre as produ(;ões da lavouras, pesras, e extracções de drogas, e de outro qualquer
ramo de indu tria, e em oeral soure touos os objectos destinados para o uso, e consumo da. Ald~as.

31. pplicar os dinheiro, e oulros quaesquer objectos, segundo as necessidades das Aldêa ,
e na conformidade da Orden d Governo Imperial, dando urna conta circun tanciada todos os
anno , e todas as veze que uma urgente necessidade o obrigue a fazer alguma despeza extraordi­
naria, da applicaçüo, que homer re oluto.

32. ervir de Pr curador dos lndios, requerendo, ou nomeando Procurador para requerer
em nome dos mesmos perante a Ju ti~as, e mais Autoridades.

33. Propor ao Ire ioente da Provincia o Director Ja \·1 'a, o Thesoureiro, Almo. arire, e o
iruroião, preferindo- e para e. te Empreoos os casados aos solteiros; suspender os tres ultimos, 'e

em geral a todo os que e tão empreoados no serviço das ldêas, nomeando interinamente quem os
substitua, e dando parte immerliatamenle ao Presidente, ou ao Director da Aldêa, egundo perten­
er a n meação ao 1.° ou ao 2. 0

3'~. Oraaai ar a Tabella dos vencimentos dos Pedestres, e dos salarios dos officiaes de omcios,
que estiverem ao er'vj~o da \.ldêas; e levai-a ao conhecimento do Goremo Imperial para sua
approvação.

S35. ppro,ar, e mandar pór em execução provisoriamente a Tabella, organi ada pelos
Directore da Aldêa do jornae I que devem O'anhar os rndios, que forem chamados para o ser\'iço
das mesma, ou qualquer olltro serviço pu.!Jlico; levando-a ao conhecimento do Governo Imperial
para ua final approva~ão.

3 . Propor ao Governo Imperial os Reaulamentos especiae para o regímen das Aldêas, e as
instrucç-e conveniente para o de eovol,imento de sua industria' tendo aLlen~ão ao estado de

ivilisação do Jndio , ua indole, e caracter; á nece sidades dos lugares, em que e acharem etlas
e-labelecidas; á producções do Paiz, e á proporções, que o mesmo ofTerece para o seu addianta­
mento moral e malerial.

37. pre enlar todos os anno ao Governo Imperial o orçamento da receita, e despeza das
Id 11 , e um Relataria cir un tanciado do eu estado em popl,l1ação, inslrucção, e industria, com

uma e' o irão miuua da execu('ão da" ui po içõcs deste Bemlamento ; exigindo dos Directores das
lU a outro i"'uae, que o habilitem a esclarecer o Governo sobre os pro!!l'es o , ou decadencia

da- me ma , e a cau. -. que para is o tem concorrido; e apontando as pro,idenclas, que com'c­
nba er a optada".

3 . Expor ao oreTOO Imperial os inconreniente , que tellha enconlratlo na esecnção de te
enoulamento, de onll' que boU\er de [azer; indicando as medidas, que julgar apropriadas para

e on eguir o "cande fim da calech -e, e ciilisat:ão dos Indio'.
rC 2.° Haverá em toda as. loca um Director, que em de Domeat:ão do Presidente da

Provincia so re propo t do ir etor eral. Compete-lhe:
1.o lar rmar ao Director eral a neces idade, que po· a haver de trabalhos f:ID commum,

a nalu eza de tes: - im corno obre a arte d "produeto- desses trabalho, que deva ser re5er­
'a a para o uso ommum do" ladio",

2.· "i!mar a terra. que devem ficar reservadas para as plantat:- - em commum, dp.pois de
determinaJa a porção. que o de e _ r pelo Director ral; assim como as que detem ficar para as

lantaçõe parlieulare do Indi . e a que possão er arrendada, t. 1.", 12.
3. ° Tn pectíonar • a plantaç- , ou oulro- qua quer trabalhos <la Aldta; e p ocurar

n-umo aos _eus producto , depois de feita as resen'as necessarias.
S4.° .-omear quem ubslitua o Thesoureiro ou A1moxarife n irupedimenlo5 impre 'islo-, e

Je ca o repentino.
'.0 • ·om ar O" lndio paTa a: planta('-e::, ou outro- trabalho em commom ou para qualquer

ervi Public: Tr urando repartir o trabalho com i2llilldade, e ir de accordo. quanto _r --,
um o ~ ai ral dos m mu Jndios.

.° .az r entr 'ar ao h oureiro ou !lmoxarife o' producto- do trabalhos do- Indt -.
o o je o oblí o em tr ca do que for~m endid? o dinheiro pertencente ã !Ma, qualquer que
seja ua oriaem, em ral lo o o objecto· de-tlDad· ara a dês.

- .• Di lribuir objeclo·, que forpm applicado . pelo Direelor . ral para o· ~aba1
mu articulares dos Indio : e o que orem d -tinad . para anunar, e relDJaT -

aldeado , e attrabir o que ainda o nã eslejão. . _
.•. plicar o dinheiro-o e mais objecto·, se~ondo as de~Da. • do r. I;

podendo, em ca_ ur!!Cnl - astar ob '~a r sponsabíll(la e, .do dinheiro. que bou _ m caJ
até a quantia de O. 000 . de que daTa Dta ao mesmo Dlr~r para SU~ appro ar;: 0;

9.· 'amear uspender e d _peJir - Ped tre: e offi 'Lav· de o Cl:, -II\" m ao
servi~o =- Idêa, e deter inar o -emço ue de 'em fazer.
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§ 1.0. iO'iar sobre a egurunçü, e traqui\lidade da Ald 'a, c s u li lriclo ; podpndo, om ca o
menor ,reter em pri lO alé 6 dia o que ü perlubar, sendo ln lio ; 11ã en lo, fazol-o expulsar
para fóra da Ald<J(I, e alé do seu districlo : e em caso maior ,pr nder, e I'om ller ns Ju ti~lI ordi­
DaJ'i!ls com todas a indicações, que esclar ~ão li "enlade.

1.1. Requerer tis Autoridado poli iac onlra os qu , teorlo íLlo expul o m virtud do
a·ntecedenle. ou do _, do ArL 1.° e estabeleccrem clenlro do limito declarado no Jandado d
dospejo, ou não queirno obede er a e·le.

§ 12. Ter debaixo do suas orden a for~a Jililar, que e hO\1vor do mail lar ollocar n Aldêa,
e eu districto . representando a Deces ida 1" que dl)\Ia po ,a ha" r, no Dire ·tor G ral, c nforlDall-
do- o com as inslru ~'õc I que receber, e com o RO"ulamonto pe ial d 17. dAl'I. 1.0

§ 13. Ali tal' os lndios. que e tivor fi em lado d prosttll' altrum rviço militar, acostu-
mal-os a altruns exerci ia , animando c m dadil'll ao quo moslrarem mai o to o z lo para o
ervi~o, o tendo todo o uidad em que nõ e destrot m por ox o o de trahalh . Darú um~ conla

cireun lanciada ao Director GoraI da dipo i(o , que enconlrur. para r I "aua n nhec\.mento
do Governo Imperial, que re olverá sobre a opportunidado <1ese cr arom nltrumas ' mp.llnhw , as
qllaes poderão tei' uma organisa~üo parti ular.

§ 14. Procurar que sejão demar ada a torra dada ao Indio, e pr etlcr 6. d mar a ão da
mesmas, que, em yirtude de te Regulamento, te))h50 de er demarcada ueot/' ti eu limites.

§ 15. E merar- e em que as Fe tas tanto Civi orno Reliaio a, e fação om a maior pom a,
e apparato, que ser po sa; procurando introduzir na 1<1 a o O'osto da mu~i a in trumentul.

S16. Servir de Procurador do Indio, podendo Domoar quom faça a suas \" ze- pnro reque­
rer perante a Justiça, o outras utoridade.

§ 17. Dar parte todo os trime tre flO Diroctor GemI do nconteciment s mai n taveis na
Aldêa, e fazer um Rolatoria annuol do e.tado, em que se ella acha, Jll declaraçllo da secu ão,
que tem tido as di po içõo ue le Regulamento, e 001 o orçamento ua r ceit e <1e p zn ara
anno seguinte.

§18. Exercera funcçõesdoArI.1.0,de-deo 1,Oat60 .0 e dedoo 1!>.atéo 30.;
enlendendo-se que ua faculdades ão rc trictas Ó Aldca, de quo 6 nir tor, o que D1 lu aI' 11
Presidente, ou Governo Imperial, deve dirigir-se ao Director Gorai un Provincia.

Arl. 3. ° Ao Thesoureiro compete:
§ 1.0 Receber os dilJ1Jeiro perlencente á Ald la, qualquer que eja a oritrem d'onde prove­

nba, recolhendo-os em uma caiX"lJ, do que o Director da Ald "a terá uma chave; o sim como receb r
todos os objectos, que forem destinollos para o el'\'i~o, e u o da ld 'a.

§ 2. ° Ter a eu car"o a escripturação, e contauilidado, para o que t rá o li\'ro I r prios forne­
cidos pela Fazenda Puulico.

§ 3.° Ajudar ao Director da AI<1ea na ua orr londen ia, particularmente na onfo ~iio do
Jappas Estatisticos.

§ I~. ° Fazer os pagamento e entregar os oujo to ,que tiverem d bai. de ua trl1arda, 0­
gundo as orden , que receber do Director Geral, e a determinações do Director da Aldea.

§ 5.° Dar todo os annos uma conta circunstanciada ao Director Geral de todos os dinheiro
e objeclos, que houver recebido; dos empregos, que fez; e das orden que os autori ariio.,

§ 6. o Escreyor em todos o actos, que hOQYerem de ser remeUidos ás Ju ti~n , e no termo
das demarcações das porções de lerra ,a que hou"er de pr oder o Dirc tor da Idea dentr do li­
mites das terras da Aldoa.

§ 7.° Substituir ao Director da Aldea em seu impe<1iment05 imprevi los, o de a o repentino;
dando parte immediatamol1le ao Director Gorai para pro\'er interinamente.

Arl. á.° Quando o estado da AlJea não exija um Thes ureir ,um 1m xariC r c b rÍl o bje­
elos, que forem destinados plll'/I a Al00/1, e os entregará segundo a ol'Jen do Dir 'tor da me ma,
dando annualmento canla ao Director Geral; e Director da Aldea roc b rá dinlleiro, que á
mesma pertoncerem,

Arl. 5. ° O Cirurgião (em ü sou cargo a balica, e os instrumentos irurgico ; e cuidar5 <.1a en­
fermaria com um Enfermeiro, quc sorá um dos Podestres, que proporá ao Direclor da Aldea.

Art. 6. ° Haverá um Mi sionario nas AlOeas novamonte creadas, o nas que se a hacom ostob le­
cidas em Jugares romotos, ou onde conste que andào Indios errantes. Compoto-lhe:

§ 1.° Instruir aos lndios nas maxi01as da neliaiiio CalhoJica, o ensinar-lhes a Doutrina Chrislii.
§ 2.° Servir de Parocho na Aldea, e seu Distríclo, lU quanto niío o real' Pal'ochia.

. § 3.° Fazer o arrolamento do lodos os Indios perlencentes á Aldea, e s n Distri to, om do la­
ra~.ão dos que morão nas Aldeas, e fóra dellas; dos Laltisados, idades, e proOs õo ; o dos n/l ci­
mentos: para o que lhe serão fornecidos os liyros pelo bispo Diocesano, pela caix/l da Ohras Pia.
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§ l~.' Dar parte ao Bispo Diocesano, por intermedio do Director Geral da lJ rovincia, do estarlo
e~pirilual da Aldea; representando as necessidades, quc encontrar, c apontando as providencias, que
hc parecerem mais proprias para occorrer a ellas.

5.' Representar ao Director Geral, pl)r inlermeuio do da Idê3, a necessidade, que p ssu lJlI­
"cr ele outro Missionario. que o ajuuc, 'principalmente sc houver nas visinhanras Indios erranles, qur:

.ia mi ter chatnar á Religião, e ii ocieuade.
6. 0 En inar a ler, escrever, e contar aos meninos, e ainda aos odul os, r ue sem violencía se

di puzerem a adquirir es-a io. LrucC;ão.

7.' ob tituir ao Director da Aldêa quando esteja impedido o Tbesoureiro, e nos caso.s, m
que te o ód ubstiloir.

r1. 7. 0
\ crea~'ão de Thesooreiro, :\ Imoxarife, e imrl'7ião dependerá do eslado, em que ~

achar a Aldêa e ela ua importaneio . e do IUl'7ar, em que eSliver collocada : sobre o ue o Uírector
'eral informará. iruroião poderá ervir do The oureiro, se as circunstancias o permiltírcm. us

vencimcntos, e o d \Ii sionario serão fixados segundo as informarões cios D'r(l(;tores oraes.
Art. .' A crca~ão de Pede-Ire, e ofUciaes de omcios; seu numero, sa!ario, organi a~o, e n

I atur za do omcio, dcpendcrã das circunstancias locaes, serrundo as informa'JÕes dos Oirecwres
erae .

rI. .' _\- inf rm!l~~II\S, de qne trata o Arl. antecedente, a do Art. 7 _0, e as do ATi. 1.0 :J:'
:'.', r~.' .', H, r, 16, 3'1-, 3:j, 3' c 37.. serJo trasmiltidas ao overoo Imperial ~ íntermefJío
do Pre'idente da Pro\ ineia, que as acompanhará com as obsen'at;~ convenientes.

rI. 10.."0 impellimenLo do Director Geral0 Presidente da Pr0víncía nomeará qu mo
uh litua . e n impedimentos dfl Director da, dêa, que não sejão impre\'ísto5, J de caso Te eDtí Q

fará a nomeação o Director Geral.
rI. 11. Em quanto en'irem, terão a oraduação h/)Doraria, o Dírector eral de ri" eiro, Q

Director da Altlca de Teom t. oronel. c o Tbcsoureiro de ,apitáo; c usarão do uníforme, que se
acha e labele ido ara o E tado faior do Ex rcito. (O Dec. n. 1.139, de 6 de Abríl de i 53Iu),­
l/riu iu a Directoria Geral dos Indio81la Protincía de ergipe.)

D. n. r. 27 - 26 DE JL"LRO - Determina que se crie na Corle uma mm' ão. pela q 1se
roccda na conformida e da Iostrucçõc, que para esse fim Ibe serão dada-. á avalíar;ão dos e5CraTOi

que en-irão em :)[ma a fa\'or da rebelião na Pronncia de . Pedro do Rio de do uI, ficando
entret nto aulhúrisado o Presidenle desta Pronncia a mandar indemnísar ímmedíatamente áquelles
cI - r prietario d referi o cravos, que transferirem ao vero as direitos, da3 tias
p rq Jê forem este- a i a,-alia 0-, e q e não poderão e er ue AO:- fi.

. n. 4.2 - 3l DE JCLH - Uero"a a <fupo-i('ão do art '] do TI :ro ~JmJfo D. 120. d 31
correi - ~ aos Tabelliães, e 'fães, q e

fi
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de !\laio de 18 '~3, que upprimiu o Iuaar de Juiz de Orphão ua:3.·' ara do Municipio ua cidado ca­
pital 'da Provincia da Bailio; e revoga nesta parte o art. 1.· do Dee. n. 359, de de Junho 10

anno passado.

DD. n. 1.3:.., e 4.33 - 21 Dh EPTEMRno - O do n. [( 2 annexu a Vara d Ol'pl\ão á Munici­
pal nos T rmo reunidos do Pened • 'Porlo da Folha, e TraipCl da Pl'orincia da Alagon ; fi .ando
nesta parte revogado o Dee. n. 1-4, de 15 d Mai do 1 4.2.-0 LI n. ·~33 dá por xtincto o lunar
do Juiz de Direito do Civol d~ Cidade uo Oeiras, da l'rovin ia d Piaully.

DD. n. ~3á, e á35 - 30 DE EPTE~mHO - de n, !.I 3 ~ á vista u arl. 1.. dll 1\ III~iio da A -
sembléa Leaislaliva do Rio de Juneiru, n. 3 O, do 30 d Junho d 5t ann ,d cr la:

Arl. Uni o. 05 2 Tabelliã do Puuli o, Judicial. 'ola da Yilla tl ,. Joõ da fi· 1'1'0 fi I Pro-
vincia do Rio de Janeiro, ervil'á igualmento. e por di tribui~'ii , de E criviio u Ol'pllii , 'lp lia
e Re iduo . - O de n. 1~35 approva o oguiote:

Plano lIa ol'ganisação da For!'a ele oito t::oD1ltallllla Ile ,-cele I' ,a

que se I'efe.'c o D e!reto de ta data

Arl. 1.· A Força de Pede tro fixada no rI. '1.. 3.· da Lei n. 31, I, de 6 tI . lar.. d orrente
anno, erá composta de 8 Companhia onstantes do _uadro enuioto.

omlJo i.ção de ttma ompallhia.

Capiwo, ou ubalterno l:ommandante.
All'el'e Ajudante.

1
1

2

ldados.
Corneia.

.
7t

'1.. argento.
2.· argentos.
}'orriel.
l:aj:)os.

Officiae . .
Praças de pret de 8 Companhias.

1
2
1
4

RECAP1T LAÇÃO.

16
. 640

Todo•.

mma.

2

. 6'jG

1

'-

»

Todo.

Art. 2.· As sobreditas Companhias serão di tribuida' pela maneira s auinl

Província de linas Geraes, Compartbias. 2 II do E pirit anta.
» do Maranhão. II 2
II de Goyaz I) 1
II de Mato Grosso. II 1
» de Santa éatbarina. II 1
Art. 3.· Os Commandantes o Ajudantes da. dilas Companhia 1':10 nomeados d'entre 0- fi-

c:iaes da 2,", 3.a, o l~" classes do Exel'cit , que tenbão a apaciuadc nece saria. .
Arl. !.I •• As pra~as de prel sorão armadas de urna la ina o pi t la om o ou ompel ntc (',)1'­

reame. O seu I'ardamento orá jaqueta de panno aml com botõe amarello, () al~a do m ';;'1\0)

(lanno, ou brancas, o bonot redondo do referido panno.
Arl, 5.· Todas as pra~as das mesmas Companhias 1'0 benio om dinheiro (lIdo otap , e far-

damento, regulado tudo, em quanto outro arbitramento so não fiz r, na 'oJlfol'mi lade da S0 uin!f'
TélLella.

Os Commandaotes, e Ajudantes torão o mosmos voncimento , quo c mp tem aos que se a hiio
em serviço de companhias nos Corpos de 1." Linha:

0,5 1.·' Sargentos terão mensalmento, Os Forriois. 1õ,' 000 .
cada um.. 19.200 Osl:abosdeesqualras. 12 000

Os 2.°' Sargentos . 15,. 000 Os Soldados e Corneta . 9~ 600

(As companAias de Pedestres de lUato Grosso lem os vencimentos dos CaraclO1'es elo Exer­
rito. -D. n. 4á5, de 1) de lIJa1'ço de 1846. O D.n. 635, de 10 de eptcmbroclc 1 [~9decla1'oll q/l~
O soldo, 'qtle compele aos O{(tâaes da 4.' classe do E.rereito, qualq1lCI' ql/e seja a cOlnlllissriO,



EG i\:D ~ _. 184n - PA ~TE. 181

em que se (trilem, é sell'p"c o declamdo na Palc·/te da Refonna. D. n. 686, de 12 de julho ele
850 creoa luais 3 companhias de Pedestres, que devem ser organisadas conforme este Plano.)

I. 1,36 -- 2 DE OUTunno- Em virlude do arl. 5. 0 d'a Iei D. 3~0, de 17 de Junho deste
a o labele e na.; Pro ineias da Babia, Pernambuco, e Pará Contal1orias ue :\larioha inde enrlen­
I ·s UO r 'pecli 'os Intendentes e Inspeclorcs, e subordinadas á ContaL!oria GeraL. E dá Regulamen­

. (Este Ilegttlalltento roi substituído pelo do Dee. n. lJ!J8, de 1~ de M{tio de iS'I6.)

D. n. 437 - H OE Ourunno - Reune na ProviMia do Piauby debaixo da jurisdicção de um
Juiz Municipal, que accurnulará a fUllC~Õ 5 de Juiz de Orrãos o Termo de Uarra ao de Campo -'Iaior

() li P racurU'a a da Parahiba; revo;;ando nesta parle o Dec. n. 317, de 6 de .-\.oosto de 1 !J3.
( Der. II. R't;), de 1 de OutubroJe I 51 marcou ao Juiz Jlunieipal de Barra e Campo Haío?'
O (ln/rnadu ri 00. 1"i o de n. 1.0;) dw ao de Pira lIrura e Parahiba o de 400, , que (o i,
t:1 t a 600 PCilt Let 11. 770. dcu dc pplel7lbrn de 1854..)

. '1.!J3 - la DE OVE mno'- Approva 05 Estatutos da Associa~ão Mercantil e lahelecida na
Ci, le tia Bahia, denominada - Banco ommercial da Rabia. ~ ~

(ã a- priocipae di 'po içóes dos Estatutos as seguintes:
t ," Banco erá de desconlo e depo"itu. eu capital pôde ser elevado a 2;000:000! réis di-

em ac~ões de 100 r em moeda legal.
~.o As entradas das ac()" serão reali adas em lres plloamentos, metade á visla, uma quarta
a ~ meze • e a oulra qu rta parte a !J mezes. Findos os !J meze depois da in~talla~ão, as en...
'criio á Yi la.
," O ~ ion' tas, qu não eITectuarem pontualm nte qualquer das enlradas, perderão em be­

nell!:. d llan'o a quantia com que tl\'eram entrado, e o Banco di por~ de ua ac!:õe, excepto
• CD d mort, falümento e invcncível embara.o, j j liurados peranl a Direcc,'ão. I estes casos
o' herdeiro, rodore, u i lere adt. perderão os devldendos. em qua • nr:o preencherem o va­
I r dn" ill'~Õe ; e ómenle co eçarào a ter dividendo o semestre seguinte ~quelle, em que tiverem
·frc luaJo o pa<>amento.

-\..0 l3aoco durará 15 anno contados da sua in- Uação, e póde er prorogaJo por determi-
n )l' da A embléa Geral do Accionista. Antes deste pra o mesmo pode ser dissolvido, e se co­
nl ecer que a sua dura~â é prejudicial.

. cr' di olvil1o de fa lo, e entrará em üqui a~ão e as suas perdas vierem °absorver o seu
und tl r I'\'a, c 20 por nto do eu capital eOe livo.

6 " Terá luoar a li scmbléa Geral para a eleifão da primeira Direclol'ia 100 0 que bajão sobs­
cripl 10 :000, réi.

j .• },.\. ioni"la não respondem por mais do que o ,; ar e 'uas ac~õcs, que podem r da­
da • vendi a', ou li :po 1Jp adas, mas o eu apitaI nilo pôde er relirado anles da exlincção tio

i1 coo
.• O Ac ioni ta de 10 ou mais o.cções podem votar em As embléa Geral, e servir de Pre-i­

ti nl, ec "lari e :;\lembros da Commi são de E~ame: ma. ó tendo 20 ULl mais acrões podem
er mcados Directore .

•o Os. 'cioni la e Empregados do Banco podem ser -acionaes ou Exlrangeiros indesliocla­
mente. e houverem Ac ioni la om firma ociaes, Ó um pouerá votar c er votado, podenl1o no­
mear o ocio para o ub lituir com votante.

1 ,( juro do de conlo e emprc limo será de 8 por cenL', em quanlo a A sembléa Geral
não julrrar oO\enicnte diminuir,

11. Todas a lransa~ -e de de conlo ou empre timo erão feitas por letras a prazo não maior. ue
Gn cz que podem or rcCormadu n ,encimento om a amorli ação de 10 por ('ento do Ca[lllal
primili\'o, e pa<>amento do compelente premio.

1:.. nbuma firma pôde responder por mais de á .000; rs. quer como originario devedor,
que.... h'1ffiO oarante.

". As letra ou ,-alies do Banco não erUo de valor menor de 100' r ., nem a maior prazo que
de 10 dia.

14-. Do lu ro liquid de "', a emestre se deduzirão 10 por cento para fundo de rCsel'va e o
rc lo se . o lucro de que e fará dividendo nos meze Janeiro e Julho.
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15. Na dissolu~ão elo Banco o fundo de reserva sel'á accumulad{1 ao capital, P. dividido pelos
_ ccionista .

16. O Banco póde comprar e poso uir os edificios II cessarias para o sõu eslabe1c"imenlo. As
suas operações são objecto de egredo para seu Empreandos.

'17. ADirecção do Banco pó le demandar e ser demandada; e exercer plenos positivo pode­
res sem re erra de algum, me mo os de poderes em au apropria.)

ollegio para dUC<l\,5o

D. n, 460 --lO DE DEZE~mno-n "ulaomod do 011 ur ii Cad ira Publi as de Prirn i­
raI> Letras pertencentes ao ~lunicipio da orto do IUoelO o uinte:

Art. L· lona que o Ministro e ecrelario doE tallo dos e cio tIo Imperi abrir a ec\,iio.
apresenlar-lhe-hit o Director da Escola diversas e ula • á proporção u nUJn r d Lxaminati-
re e da mat riu' do en ino lUar ada na Lei de ii) de Outubro de 1 :.7: indi mi aqu II,
dula os paranTaI 110 do Livro, ou C:omp ndio , que h- ue ervir ne e dia ar e. ames, ue qu

Director apr entará 2 exemplares.
Art. 2.· E tas sedulas, clepoi de revi tas no m mo acto, serão ro olhida a 2 crullOl', para

serem tirada por S(lrte por cada um do proprio Candidato, p la maneira eguinte.
Arl. 3.· Começará o exame pela Leitura; e o primeiro Examinador, que Director de i n I'

indicando ao mesmo tempo o Profes ar. que deve interroO'ar, aberto respectÍ\'o e rutinio, Ilra­
birá uma sedula. e recitUl'á em roz intellia i\'el. e pausauamcnte, o para apho d Livr, que lia in­
tlicar, ten'tlo o Examinador na mão o oulro exemplar. cabada esla leitura. o •xa01inati r fará ii I

Examillando a necessarias pergunta sobre a Analyse Grammatical, 'nta e, Ue en ia, e
dancia em um, ou mais periodos. E te exame, as iro como o I d mai mal ria, durará
que o Ministro delerminar.

Arl. 4.· Em seguida se procederá ao exame de escrita, para o quo extrahirá o amliJato ulra
elIula do IUe mo escrutinio, e escreverá o que o Examinador lhe for dictando pelo Lino, no lurrar

que a edula indicar. O que o Candidato a im escrever se mostrará primeiramente ao Mini Iro, d.­
pois ao Direclor, e depois aos Professor('s presentes, passantlo por ultimo para a mão d Elami­
nadar, o qual fará ao Candidato as convenientes perO'unlaS sobre a Orthographia, cceotuaç1i, P

Pontuação, nolanJo o erros, em que o C:andidato homer incorrido, sem com tu o e rorri"irom Da
maleria por elle escripta, p'or dever e ta serrir de prol'a.

Arl. G.· Semelhantementc se proce aró ao exame do rithmetica, e"undo as materia manda­
flas ensinar pelo Arl. 6 _. da cilada Lei na Escola de Menino. a aber: a p raçõ ,prali Il d'
queLrado' Deciroaes.e Propol'~ões na rórma inuicaua na respectiva sedula. que o Cantliualo tirar por
'orte dentre as recolhiuas ao outl'O escrutinio.

Art. 6.· Depoi do exame de Arilhmetica 50 farão a perguntas sobre a noções mai '" rae ue
Geometria pratica exigidas pela dila Lei; demonstrando o Candidato alguns facois Problemas na Ta­
hoa preta, que estaréÍ collocada a um dos lado da mesa.

Arl. 7.· eguir-se-ha o exame sobre os principias da Moral Christã. e tla Doutrina da R Ijgi~

Catholica Apo lolica Romana; o que se execulará pelo C:ompendio, que o Director tivel' a re entado.
Arl. .• Far-se-ha por ultimo o exame da pratica do Ensino-Mutuo, do qual o Examinand

plicará um só processo, fazendo-o executar pelos 1eninos.
Arl. 9.· Pela mesma fórma, sem discrepancia alguma, se farão os exames dos demai Candida­

los; e as materias t,iradas por sorlp. -por um delles no luO'ares designados nns edulas. n50 poderão
senir de bjecto paro o exame dos outros: por isso, findo o exame de cada um, se rasgarão as s dulas
extrahida ,
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ArL. 1.0. e os. " sares se Dilo derem po.r satisfeitos com as perguntas do Examina ar esig-
na~o, far~o, quand.o este til'er concluído sobre cada um dos objectos do exame, as quejulg rero neces­
ali \l~111 se habilLtarem a votar com acerto sobre o merecimento do Candid' I .

Arl. 1.1. Acahados c os os xame uos Candidatos, c levantauall Secção, retirar-se-hão os Exa-
dadores a outra sala, e s6s, e livremente, conferirão enlre sí sobre a approvação de a um dos

Canditlatos; (' declan rã.. conscienciosamente o seu parecer por escrito, concluindo-o quanto a ap­
pro\acão, pe forrou ~ 0/mjnte: a Optimo por (tantlJs) votos» Bom por (tantos) votos (cSufficieute
por (tanto) votos: c quanto á desapprovação, pela formula « Esperado. » Este parecer, que ficará
em eNredo até c lavrar a Acta no é mpetente Liuo, será entregue ao Director com os mais papeis
dos exames, o qual levará tudo, com inform:lção ua, á preseD~a do finistroe Secretario (TEstado dos
'eaocio do Imperia, na fórllla expressa no Art. 7.· uas providencias mandadas obser\"ar por De'::re­

to de 15 de ~lIu'ç de 30, a fim de e resoher o que mais comeniente for.
rl. 12 e ao lini Iro do Imperio, Pre iJente do Concurso, parecer, pelo que elle mesmo

tiver oh ef\'ado no Acto, e depois de ouvi o o Director, que fora insubsistente, e menos justa a
approvação, o me mo :'Ilinislro mandará proceder a novo exame por outros Professores por elle ex­
prc amente de ignado .

1\1'1. J3. Fica o direit alvo a qualquer dos concorrentes, que se julgar lesado pelo arbitrio
d s E"'\:aminadore , para requerer outro e. ame na fórma do Artiao antecedente; f ndamentm lo o
s u requerimento em documentos, ou r lõe c mircentes, sem o que lhe poderá ser d eNado tal
recur o.

Art. 1lI. oncorrendo dp"cr uS prelendenlr:; a um~ adeira, e oLlendo t(ldos Í!mal ..tpp oYa~ã ,
ov rno lerá particular alleu 10 para a pr'.Ieren iII eiS circumstancia daquelle, que por. ua idade,

eu I'~' 10 d CII ado, e mal re' ,becida morali :1 le, se tornar mais digno.
: 1 ~ . n o no concurso a uma Cau ,i entrar o uhstituto d'ella, será e te preferido em

jrrualdadc Je circum tancias, lendo prestado] I 1 serviço, a qualquer outro Oppositor.
rI. 16. O exame relativos ao provimenl) das Cadeiras para o en ino das .feninas fa~ão

pela me ma fórma, o com as mesmas olemoídades, que ficiio declaradas, segundo porém as mateml
pr cripla no rti o 12 da precitada Lei ·v· 1) e Outubro da 1 27. .

(r ja- eo Regulamento da I nstl'tlcção primaria e ecundaria do Municipio da Corte de 1j

de l'CVC1"ciro de 1 54.)
DD. n.· 441, e !JlJ2'- 27 DE DEZE mno - O de n. 4lil marca os seauintes ven.unento_ "'0'

arcereÍl'os das cad~as da Provincia do Grão PariÍ.
Ao da Ci<lade de Bolem. . .&00 Ao da cid de Jc Iaarapé-meri:n, Par-
Ao <la Cidade da Bragança, acará. tel, Cha,e, urupA, Franca, ,lo te-

antar m Barra, Camelá. 1.50, Aleare, lauaz. c . Juaná. liO
da Cidade de Vigia, Cachoeira, Ao da Cid~r e e Cintra, ~onsará ,

Tury-.\ u, leIgaço, Parlo de Móz Baião, Oeiras, j Jaza -o, Faro, Barcellos
lúdo , e Erra. 80" Ourem. 30:':;:'

de n. o li"2 em additamento ao de n.· 235, de 23 de Outubr de 18-í2 r arca o vencimento
aunual de 60 para cada um dos Carcereiro das cadea da cillas lt~baia'la, C~pella, Laaart?,
Ital aianiuha, e r priá da Provincia de eraipe ficando dependenl s d apr 'Ilçàu IJ I A~sern lea

aislati"a.

-----==:::f.~~---






